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FREITAS, Maria Joelma Libório de Lima. O trabalho social na Política de 
Habitação: estudo sobre as intervenções na Favela de Heliópolis/SP (2005-
2012). 2021. 242 f. Dissertação (Mestrado em Serviço Social). Programa de 
Estudos Pós-Graduados em Serviço Social, Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC/SP, São Paulo, 2021. 

RESUMO 
 

A presente dissertação de mestrado tem como objetivo estudar o trabalho 
social na Política Habitacional, considerando as intervenções realizadas na 
favela de Heliópolis/SP, no período de 2005 a 2012, visando compreender os 
seus limites, suas principais marcas e contribuições para a vida das famílias 
beneficiadas. Apresenta-se breve contextualização sobre o processo de 
urbanização das cidades e seus espaços que diante do avanço do capitalismo 
levou a população pobre a ocupar favelas e assentamentos precários, com 
condições precárias de infraestrutura e serviços públicos, e as políticas e 
programas adotados para atender às situações de falta de acesso à moradia 
digna. Aborda-se sobre a Política Habitacional e a inserção do trabalho social 
no Brasil e em São Paulo/SP, além do resgate das principais intervenções 
habitacionais nas gestões públicas dessa cidade, desde a metade da década 
de 1970 até 2012, contemplando o período de formação da favela Heliópolis. 
Aborda-se a história de Heliópolis, de lutas coletivas da população para se 
manter na terra e por melhores condições de moradia e de infraestrutura, bem 
como o trabalho social desenvolvido nos períodos mencionados. A metodologia 
adotada insere-se na perspectiva crítica, com natureza qualitativa, incluindo 
pesquisa bibliográfica, documental e empírica. Foram realizadas entrevistas 
com profissionais que atuaram nesse período, moradores atendidos com 
unidades habitacionais e lideranças locais, para contemplar as distintas 
percepções dos sujeitos envolvidos. O estudo apresenta como principais 
resultados a percepção dos sujeitos entrevistados sobre as intervenções e o 
trabalho social. Na perspectiva dos profissionais, moradores e lideranças as 
intervenções públicas e o trabalho social garantiram para população 
beneficiária melhoria nas condições de vida e novas moradias, entretanto, 
parte das famílias demostrou insatisfação com suas moradias, em seus 
aspectos físicos e estruturais, em relação ao projeto da planta dos condomínios 
e apartamentos, e tamanho das unidades. Houve intensificação do trabalho 
social realizado simultaneamente em Heliópolis, devido aos grandes 
investimentos e obras; notou-se que a localização e as condições das moradias 
interferem na aceitação das famílias ao projeto. Os resultados também 
demonstraram que o trabalho social desenvolvido representou um diferencial 
importante nas intervenções, apesar de evidenciar inúmeras dificuldades e 
contradições vivenciadas no contexto de implementação da Política de 
Habitação. Heliópolis passou por intervenções públicas em todas as gestões 
municipais, contudo, estas não deram conta de resolver, em sua totalidade, a 
questão da urbanização, da infraestrutura urbana, da provisão habitacional e 
da regularização fundiária. 
 
Palavras-chave: Cidades, Favelas, Heliópolis, Trabalho social, Política 
habitacional. 
 



 

FREITAS, Maria Joelma Libório de Lima. Social work in the Housing Policy: 
a study on interventions in the Favela of Heliópolis/SP (2005-2012). 2021. 242 
s. Dissertation (Master´s in Social Work). Postgraduate Studies Program in 
Social Work, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP, São 
Paulo, 2021. 
 

ABSTRACT 
 

This master's thesis aims to study the social work in Housing Policy considering 
the interventions carried out in the favela of Heliópolis/SP from 2005 to 2012, 
aiming to understand its limits, its main marks and contributions to the lives of 
the benefited families. A brief contextualization is presented on the urbanization 
process of cities and their spaces that, in view of the advance of capitalism, led 
the poor population to occupy slums favelas and precarious settlements, with 
precarious conditions of infrastructure and public services, and the policies and 
programs adopted to attend these situations lack of access to decent housing. 
Approaches to Housing Policy and the insertion of social work in Brazil and São 
Paulo/SP, in addition to the rescue of the main housing interventions in public 
administrations of this city, from the mid-1970s to 2012, contemplating the 
formation period from the Favela Heliópolis. Approaches the history of 
Heliópolis about collective struggles by the population to stay on the land and 
for better housing and infrastructure conditions, as well as the social work 
developed in the mentioned periods. The adopted methodology is inserted in a 
critical perspective, with a qualitative nature, including bibliographical, 
documentary and empirical research. Interviews were carried out with 
professionals who worked during this period, residents´ benefit with housing 
units and local leaders, to contemplate the different perceptions of the people 
involved. The study presents as main results the perception of the interviewed 
about interventions and social work. From the perspective of professionals, 
residents and leaders, public interventions and social work guaranteed the 
beneficiary population improvement in the population´s living conditions and 
new housing, however part of the families showed dissatisfaction with the your 
housing, in its physical and structural aspects, in relation to the design of the 
floor plan of the condominiums and apartments, and with the size of the units. 
There was an intensification of social work carried out simultaneously in 
Heliopolis, due to large investments and works; it was noticed that the location 
and the conditions of the houses interfere in the acceptance of the families to 
the project. The results showed that the social work developed represented an 
important differential in the interventions, despite showing numerous difficulties 
and contradictions experienced in the context of implementation of the Housing 
Policy. Heliópolis underwent public interventions in all municipal 
administrations, however, these failed to resolve, in its entirety, the issue of 
urbanization, urban infrastructure, housing provision and land regularization. 
 
Keywords: Cities, Favelas, Heliópolis, Social work, Housing policy. 
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INTRODUÇÃO 
 

Esta dissertação de mestrado tem como principal objetivo estudar o 

trabalho social na Política Habitacional, considerando as intervenções 

realizadas na favela de Heliópolis/SP, no período de 2005 a 2012, visando 

compreender os seus limites, suas principais marcas e contribuições para a 

vida das famílias beneficiadas. 

Para a concretização deste estudo partiu-se da hipótese de que o 

trabalho social é essencial para a implantação dos programas e projetos 

vinculados à Política Habitacional, posto que contribui para a melhoria das 

condições de vida, estimula a organização, o fortalecimento e a autonomia das 

famílias atendidas em Heliópolis, tanto em nível individual como coletivo. 

Contudo, sofre os impactos das contradições inerentes à sociedade capitalista 

em seus aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais, e que estão 

refletidos nas medidas e diretrizes adotadas pelas gestões municipais nas 

diferentes políticas públicas, incluindo a política habitacional. 

Diante da complexidade que envolve a temática da Habitação de 

Interesse Social (HIS), inicialmente se faz necessário explicitar as motivações 

que culminaram na realização deste estudo, bem como na escolha do território 

delineado para a pesquisa: Heliópolis. 

Em uma rápida pesquisa na internet, é possível, a qualquer leitor, 

encontrar uma infinidade de trabalhos, sites, documentários, vídeos, 

reportagens que abordem de alguma forma e em distintas perspectivas o 

território de Heliópolis. 

Também é possível encontrar textos diversos, incluindo dissertações 

de mestrado, teses de doutorado, com abordagens relevantes sob o ponto de 

vista de arquitetos, engenheiros, educadores, dentre outros profissionais.  

Alguns falam sob a ótica da violência urbana, outros priorizam o 

contexto de lutas e resistências por direitos sociais e pelo acesso à cidade, tem 

aqueles que abordam a diversidade de serviços e instituições públicas, 

privadas, não governamentais e associações da sociedade civil que 

desenvolvem projetos sociais e uma infinidade de serviços para a população. 

Há também aqueles que discutem a diversidade de projetos urbanísticos e 
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tipologias habitacionais implantadas. Enfim, muito já se pesquisou e se 

produziu sobre o contexto de Heliópolis. 

Então, qual seria a novidade em realizar mais uma pesquisa, neste 

lugar tão visado por estudantes e pesquisadores de distintas áreas do 

conhecimento? Entende-se que a inovação desta pesquisa está em seu 

objetivo de promover um estudo sobre o trabalho social, realizado durante a 

implementação da Política Habitacional neste território.  

Nos trabalhos acadêmicos realizados, não foram encontradas 

abordagens com essa perspectiva. Os estudos e pesquisas sobre Heliópolis 

têm priorizado a diversidade de intervenções, as tipologias habitacionais do 

ponto de vista estético, das paisagens, da ocupação dos espaços, dos projetos 

arquitetônicos, que inegavelmente são temáticas relevantes. No entanto, a 

implantação de distintos projetos e tipologias habitacionais demandaram a 

realização do trabalho social com as famílias.  

Logo, a escolha de Heliópolis como território da pesquisa deu-se por 

motivos diversos, dentre eles podemos destacar a experiência da pesquisadora 

como trabalhadora na Política da Habitação, no período de 2008 a 2010, no 

âmbito do Programa de Urbanização de Favelas em Heliópolis, como 

integrante da equipe de profissionais da Companhia Brasileira de Projetos e 

Empreendimentos (Cobrape)1. Outro motivo refere-se à diversidade de 

intervenções ocorridas neste território, tanto em nível governamental, quanto 

não governamental, aliada à dimensão territorial, política, econômica e social 

que circundam essa favela, que está sempre presente nas mídias e que 

possibilita análises relevantes sobre o seu espaço na metrópole. 

 
1 A Companhia Brasileira de Projetos e Empreendimentos (Cobrape) é uma empresa de 
consultoria, com mais de 28 anos de formação, em Gerenciamento, Planejamento e Estudos, 
Projetos, Serviços e Operações. Entre as áreas de atuação destacam-se: Abastecimento de 
Água; Desenvolvimento Institucional e Capacitação; Desenvolvimento Regional; 
Desenvolvimento Territorial e Urbano; Drenagem; Economia e Finanças; Edificações; Energia e 
Telecomunicações; Esgotamento Sanitário; Habitação; Meio Ambiente; Políticas Públicas 
Sociais; Programas Integrados; Recursos Hídricos; Resíduos Sólidos; Sistemas de Informação 
e Modelos; Transporte e Logística; Urbanização de Favelas. Sua equipe de profissionais é 
formada por engenheiros, geólogos, arquitetos, sociólogos, urbanistas, economistas, ecólogos, 
advogados, geógrafos, assistentes sociais. Disponível em: 
http://www.cobrape.com.br/empresa.php (Acesso em 10/07/2021). Conforme já mencionado, a 
pesquisadora teve uma atuação profissional em Heliópolis durante o período de novembro de 
2008 a fevereiro de 2011. Destaca-se que tem uma vivência pessoal e profissional de parte de 
informações constantes nesta pesquisa 
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Enquanto assistente social, inserida num contexto de implementação 

de uma política pública, como profissional assalariada, integrante de uma 

equipe de trabalho terceirizado, vivenciando cotidianamente em sua atuação 

profissional as diversas expressões da questão social, surgem inquietações 

sobre a dimensão que engloba o desenvolvimento do trabalho social com estas 

famílias.  

Desse modo, em função da dimensão do território escolhido, surgiram 

algumas indagações sobre a relevância e contribuições desse trabalho social. 

Os questionamentos se configuraram como ponto de partida para esta 

pesquisa. Portanto, busca-se analisar como os profissionais que atuaram nas 

intervenções deste período compreendem o trabalho social desenvolvido; quais 

eram as principais demandas e como o trabalho social se adaptava às 

configurações da política; entender como se dava a atuação profissional na 

escala do território; quais as suas principais contribuições e marcas; qual a 

percepção das lideranças e representantes locais sobre o desenvolvimento do 

trabalho social no contexto dessas intervenções; e, por fim, como as famílias 

atendidas compreendem o trabalho social realizado e se elas percebem quais 

foram, de fato, as contribuições trazidas para as suas vidas e para esse 

território.  

O objeto deste estudo, por conseguinte, é o trabalho social realizado no 

âmbito das intervenções da Política Habitacional na favela de Heliópolis/SP, no 

período de 2005 a 2012 (Gestões dos Prefeitos José Serra e Gilberto Kassab). 

Compuseram os objetivos específicos norteadores da pesquisa: 

realizar o levantamento das intervenções no âmbito da implementação da 

Política Habitacional nas esferas federal e municipal; apreender o processo de 

formação e consolidação da Favela de Heliópolis, considerando as 

intervenções da Política Habitacional; mapear o significado das intervenções da 

Política de Habitação de Interesse Social e a participação dos moradores na 

favela de Heliópolis, no período de 2005 a 2012; identificar a compreensão dos 

profissionais, das lideranças e da população sobre o trabalho social; 

compreender a dinâmica contraditória entre contribuições e limitações do 

trabalho social, levando em conta suas demandas, requisições e as suas 

marcas. 



22 

 

Considerando como elementos importantes a implantação dos 

programas habitacionais e da efetivação do trabalho social, pretende-se 

compreender a importância dessas intervenções naquele território e, em que 

medida, estas contribuíram para o seu desenvolvimento local e promoveram a 

melhoria da qualidade de vida das famílias beneficiadas diretamente por essas 

intervenções, além do entendimento da natureza e do objetivo do trabalho 

social em habitação de interesse social nesse contexto. 

Nesse sentido, será fundamental compreender o processo de 

desenvolvimento da Política Habitacional enquanto direito social, bem como o 

trabalho social como componente dessa política. 

É sabido que, a partir da Constituição Federal de 1988, ocorreram 

avanços significativos para toda a população brasileira no tocante a seus 

direitos fundamentais. O Art. 5º declara que “todos são iguais perante a lei, 

sem distinção de qualquer natureza”. Isso significa que todas as pessoas, 

independente de sexo, idade, raça, etnia, crença, têm os mesmos direitos e as 

mesmas obrigações, no que se refere ao direito à vida, à igualdade, à 

liberdade, à segurança, incluindo à moradia. 

Seguindo esse direcionamento, a Política da Habitação tem como um 

de seus fundamentos “garantir à população, especialmente a de baixa renda, o 

acesso à habitação digna” (BRASIL, 2004, p. 29), estando entre os seus 

princípios: 

Direito à moradia, enquanto um direito humano, individual e coletivo, 
previsto na Declaração Universal dos Direitos Humanos e na 
Constituição Brasileira de 1988. O direito à moradia deve ter destaque 
na elaboração dos planos, programas e ações, colocando os direitos 
humanos mais próximos do centro das preocupações de nossas 
cidades;  
Moradia digna como direito e vetor de inclusão social garantindo 
padrão mínimo de habitabilidade, infra-estrutura, saneamento 
ambiental, mobilidade, transporte coletivo, equipamentos, serviços 
urbanos e sociais. (BRASIL, 2004, p. 30). 
 

Parte-se do pressuposto de que a habitação não se restringe somente 

à casa, mas engloba um conjunto de condições adequadas de infraestrutura, 

saneamento, meio ambiente, transporte coletivo, serviços urbanos e sociais e, 

dessa forma, as pessoas possam ter, de fato, o tão falado “direito à cidade”. 

Nesse contexto, o trabalho social, no âmbito da Política de Habitação, 

tem um caminho longo já percorrido, com dificuldades, contradições, lutas e, 
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também, muitas conquistas. A luta se reflete sempre na perspectiva de tratar a 

moradia enquanto direito social e, considerando que o acesso à moradia digna 

envolve não apenas a questão do abrigo em si, mas a inserção na cidade e o 

acesso às políticas, espaços e serviços públicos, fala-se em política urbana. 

O trabalho social, como componente da Política Habitacional, vem 

desempenhando um papel de grande relevância no contexto das intervenções 

voltadas à urbanização de favelas e assentamentos precários, bem como nas 

obras relacionadas com saneamento, independente do lugar da sua 

destinação.   

Considerando-se as contradições inerentes à sociedade capitalista, 

para se compreender o trabalho social no contexto da política de habitação, é 

necessário “[...] considerar as intensas transformações da sociedade de 

classes no âmbito do trabalho, do Estado e das políticas sociais, solo fértil para 

a emergência de projetos sociais distintos e para a construção de projetos 

profissionais também diversos [...]” (PAZ; DINIZ, 2020, p. 43).  

 

Metodologia adotada na Pesquisa 

 

Antes de adentrar no detalhamento dos procedimentos metodológicos 

adotados pela pesquisa, torna-se essencial explicitar o contexto vivenciado em 

torno da situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS), com a expansão da doença COVID-19, provocada pelo novo 

Coronavírus (Sars-Cov-2)2, bem como as medidas de prevenção e combate 

adotadas pelas autoridades brasileiras, desde o mês de março de 2020. Entre 

as medidas implementadas estão: quarentena, isolamento social, fechamento 

de estabelecimentos de ensino públicos e privados, shoppings centers, 

comércios e serviços considerados não essenciais.  

Na PUC-SP, as atividades presenciais foram suspensas, sendo 

disponibilizado aos estudantes o acesso a plataformas digitais (Office 365, 

acesso à rede pucsp.edu.br e Microsoft Teams), para a efetivação das 

 
2 A partir de dezembro de 2019, o mundo todo passou a vivenciar a expansão da doença 
COVID-19, provocada pelo novo Coronavírus (Sars-Cov-2), surgido em Wuhan, capital da 
província de Hubei, na China continental. 
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atividades online, quais sejam, aulas, núcleos, qualificações, defesas, eventos, 

entre outras.  

Ressalta-se que diante do agravamento da circulação e transmissão do 

vírus e dos índices alarmantes de óbitos3, as medidas tomadas pelas 

autoridades, no segundo semestre de 2020 e primeiro semestre de 2021, foram 

endurecidas, incluindo a restrição de circulação de pessoas no Estado e 

Município de São e Paulo. Essa situação interferiu diretamente na execução da 

metodologia da pesquisa, fazendo-se necessário o redirecionamento de alguns 

procedimentos previstos inicialmente no projeto de pesquisa, os quais serão 

explicitados adiante nos itens específicos.  

Para a efetivação da pesquisa e a definição do percurso metodológico, 

partiu-se do entendimento de que o objeto só seria completamente definido e 

delimitado ao longo do processo de pesquisa. Desse modo, já se apresenta 

como desafio a escolha do método que consiga abarcar os objetivos e 

respostas às perguntas levantadas e que justificam a temática escolhida. 

Segundo Netto (2009), “pela teoria, o sujeito reproduz em seu pensamento a 

estrutura e a dinâmica do objeto que pesquisa” (NETTO, 2009, p. 673).  Nesse 

sentido, o objeto deve ser apreendido em sua totalidade, sendo considerados 

os estudos de Marx, em que não existe separação entre teoria e método.  

Os procedimentos da pesquisa não são aleatórios, e levando em conta 

que a investigação social, para Quivy (2005), não se trata de “uma sucessão de 

métodos e técnicas estereotipadas que bastaria aplicar tal e qual se 

apresentam, numa ordem imutável, a escolha, a elaboração e a organização 

dos processos de trabalho variam com cada investigação específica (QUIVY, 

2005).  

Nesse sentido, eles foram organizados em dois momentos distintos, 

mas que se interligam ao longo de sua implementação: pesquisa bibliográfica e 

documental e a pesquisa empírica. 

 
3 Boletim divulgado no site da Prefeitura de São Paulo em 12/07/2021 apresenta os seguintes 
dados (atualizados diariamente): casos confirmados no mundo: 186.799.607, com 4.031.642 
óbitos; no Brasil, o total é de 19.089.940 casos confirmados, com 533.488 óbitos; no Estado de 
São Paulo são 3.869.300 casos confirmados com 132.205 óbitos. Já na cidade de São Paulo 
somam 1.307.572 casos confirmados e 34.181 óbitos. Disponível em: 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/20210712_boletim_covid19_d
iario.pdf. Acesso em: 12 jul. 2021. 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/20210712_boletim_covid19_diario.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/20210712_boletim_covid19_diario.pdf
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No que se refere à pesquisa bibliográfica, esta englobou a leitura e a 

análise de livros, artigos, teses e dissertações sobre as temáticas relacionadas 

com os temas da política habitacional e do trabalho social, como a expansão 

da urbanização das cidades, território, intervenções em Heliópolis, entre outras. 

Desse modo, entre os autores cujos conceitos fizeram parte da bibliografia, 

estão: sobre território e questão urbana: David Harvey (2012); Dirce Koga 

(2002, 2009); Ermínia Maricato (2003, 2004, 2010, 2015); Raquel Rolnik 

(2015); Milton Santos (2014, 2018, 2020); sobre a Política de Habitação e 

trabalho social: Nabil Bonduki (1998, 2004, 2017); Maria de Fátima Cabral 

Marques Gomes (2005); Ana Izabel de Carvalho Pelegrino (2005), Rosangela 

Paz (2008, 2010, 2017, 2018, 2020), Carola Carbajal Arregui (2017, 2018), 

Tânia Diniz (2020), Núria Pardillos Vieira (2015); sobre o território de Heliópolis: 

Maria Ruth do Amaral Sampaio (1990); Felipe de Freitas Moreira (2017) e 

Vanessa Padiá de Sousa (2012); sobre a profissão de Serviço Social: Marilda 

Villela Iamamoto (2002, 2004, 2008); Maria Lúcia Martinelli (1999, 2013); Maria 

Carmelita Yazbek (2001, 2018) e Raquel Raichelis (2018, 2020). 

Abre-se aqui um parêntese para ressaltar a Tese de Livre Docência, de 

autoria da Professora Dra. Maria Rute do Amaral Sampaio4, intitulada 

“Heliópolis: o percurso de uma invasão”5, defendida no ano de 1990. Ressalta-

se que, diante da dificuldade em acessar fisicamente a biblioteca da USP, para 

consulta da referida publicação, em virtude da pandemia – COVID-19, a 

pesquisadora conseguiu contatar esta autora, que cedeu uma cópia da mesma. 

Essa tese tem sido utilizada como referência importante por estudantes e 

pesquisadores, em função dos dados e informações sobre a história de 

formação e luta na favela de Heliópolis, nas décadas de 1970 a 1990. E na 

presente pesquisa foi utilizada na construção do contexto histórico de 

Heliópolis. 

 

 

 

 

 
4 A autora da referida tese é socióloga, professora da USP, e trabalhou na Cohab entre os anos 
de 1983 e 1988, tendo atuado especificamente em Heliópolis, de 1985 a 1988.  
5 Diferentemente da autora, não utilizamos o termo invasão e sim ocupação, pois entendemos 
a ocupação como estratégia de luta que pauta a função social de um território ou moradia. 
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Foto 01: Encontro com a Prof. Maria Rute do Amaral Sampaio 

 

Fonte: imagem cedida por Inez Sampaio (2021). 

 

Conforme Lima e Mioto (2007, p. 38) “[...] a pesquisa bibliográfica 

implica em um conjunto ordenado de procedimentos de busca por soluções, 

atento ao objeto de estudo, e que, por isso, não pode ser aleatório”. Nesse 

sentido, a pesquisa bibliográfica contribui para a obtenção de informações 

amplas, “além de permitir a utilização de dados dispersos em inúmeras 

publicações, auxiliando também na construção, ou na melhor definição do 

quadro conceitual que envolve o objeto de estudo proposto” (GIL,1994 apud 

LIMA; MIOTO, 2007, p. 40). 

Na pesquisa documental, foram consultadas publicações produzidas 

pela Secretaria Municipal de Habitação (SEHAB), e empresas do Núcleo 

Engenharia6 e Cobrape, referentes às intervenções realizadas em Heliópolis, 

considerando as diferentes gestões.  

Em virtude da pandemia, a visita institucional à biblioteca da SEHAB, 

para uma consulta mais abrangente aos documentos produzidos, não chegou a 

ser efetivada. Nesse sentido, os documentos utilizados, com prévia autorização 

 
6 A Núcleo Consultoria e Projetos Ltda foi fundada em 26/07/1990 por engenheiros e 
profissionais oriundos de grandes empresas de engenharia consultiva do Brasil. No ano de 
2009, passou de sociedade limitada para sociedade anônima, tornando-se Núcleo Engenharia 
Consultiva S.A. A empresa atua nos principais programas de Urbanização de Favelas, 
Loteamentos e Regularização Fundiária do país, como também em Edificações Habitacionais, 
Comerciais, Públicas e Industriais, além de Praças e Parques, com ações de gerenciamento de 
projetos, programas e obras, projetos, gerenciamento social e regularização fundiária. Além 
disso, atua no mercado de energia; indústria, óleo e gás; transportes, urbanismo e Edificações, 
Águas e Meio Ambiente. Disponível em: https://www.nucleoengenharia.com.br/urbanismo1.php. 
Acesso em: 10 jul. 2021. 

https://www.nucleoengenharia.com.br/urbanismo1.php
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da Coordenadoria de Trabalho Social da SEHAB, foram consultados nos 

arquivos da Cobrape.  Portanto, foram utilizados os seguintes documentos: 

✓ Relatório Geral de Atividades referente ao período de junho de 2003 a 

maio de 2004 - Heliópolis Gleba N, elaborado pelo Núcleo Engenharia 

Consultiva, no ano de 2004; 

✓ Relatório Final do Trabalho Social - Heliópolis Gleba K, elaborado pelo 

Núcleo Engenharia Consultiva, em dezembro de 2005; 

✓ Projeto de Trabalho Social Heliópolis, elaborado pela empresa 

contratada Cobrape, sob supervisão da equipe da Divisão Técnica Regional 

Sudeste, no ano de 2008; 

✓ Termos de Referência (Anexo I) da Prefeitura do Município de São 

Paulo, Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB, Seção de Licitações – 

SEHAB-12, referente ao processo licitatório, 2008. 

Ainda foram utilizados documentos publicados pelas gestões 

municipais, mediante formatos de revistas e livretos, além de consultas a 

jornais, a sites e materiais disponibilizados na internet. A pesquisa ainda 

contemplou os principais normativos em nível federal e municipal, que 

embasam e fundamentam a Política Habitacional e o trabalho social. 

A utilização de metodologias qualitativas, de acordo com Martinelli 

(1999, p. 24-25) “encontra-se fundamentada por pressupostos”, os quais 

devem ser considerados principalmente no tocante aos sujeitos da pesquisa, 

quais sejam: 1) o reconhecimento da singularidade do sujeito; 2) que as 

pesquisa partem do reconhecimento da importância de se conhecer a 

experiência social do sujeito; e, 3) o reconhecimento de que conhecer o modo 

de vida do sujeito pressupõe saber como elaborar sua experiência social 

cotidiana. Ainda para esta autora nas pesquisas qualitativas:  

Um outro recurso metodológico extremamente valioso é que 
trabalhamos com a concepção de sujeito coletivo, no sentido de que 
aquela pessoa que está convidada para participar da pesquisa tem 
uma referência grupal, expressando de forma típica o conjunto de 
vivências de seu grupo. O importante, nesse contexto, não é o 
número de pessoas que vai prestar a informação, mas o 
significado que esses sujeitos têm, em função do que estamos 
buscando com a pesquisa [...]. (MARTINELLI, 1999, p. 26, grifos da 
autora).  
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Ressalta-se que esse tipo de metodologia permite que o pesquisador 

utilize diferentes técnicas para a coleta de dados. Segundo Martinelli (1999, p. 

26), “na literatura, o uso combinado de técnicas, a partir das finalidades da 

pesquisa recebe a denominação de “princípio ou técnica de triangulação”. 

Contudo, exige-se em seu uso “conhecimento sólido dos pressupostos que a 

fundamentam [...] e dos procedimentos operacionais para viabilizá-las” 

(MARTINELLI, 1999, p. 26). 

A pesquisa empírica foi realizada com três grupos distintos de 

participantes, de forma que pudesse abarcar uma visão sobre o contexto que 

envolveu a implementação do trabalho social nas intervenções da Política 

Habitacional em Heliópolis, no período delimitado para o estudo. Para atingir os 

objetivos da pesquisa, foram definidos os seguintes critérios para a escolha dos 

sujeitos da pesquisa: 

1. Profissionais que atuaram em Heliópolis, no período definido para a 

pesquisa (2005 a 2012): realizaram-se 5 (cinco) entrevistas, sendo: 1 (uma) 

profissional concursada que atuou em Heliópolis, pela SEHAB, durante as 

gestões de Luiza Erundina e Marta Suplicy, que serviu de direcionamento para 

as demais entrevistas; inicialmente seria exploratória, mas devido à relevância 

do conteúdo foi incorporada à pesquisa; 2 (duas) profissionais que faziam parte 

do poder público (SEHAB); 2 (duas) profissionais que faziam parte do quadro 

de funcionários da empresa contratada para o desenvolvimento do trabalho 

social (Cobrape). 

Importante mencionar que foram incorporadas falas de uma 

profissional entrevistada para a pesquisa Marcas do Trabalho Social na Política 

de Habitação de Interesse Social na cidade de São Paulo: memória, impasses 

e desafios da atuação profissional do Serviço Social, em desenvolvimento pelo 

Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Movimentos Sociais (NEMOS), do 

Programa de Pós-Graduação em Serviço Social – PUC-SP, com autorização 

do grupo de pesquisa. A pesquisadora é aluna e membro do NEMOS e 

participa da referida pesquisa, inclusive das entrevistas, sendo possível fazer 

uma ligação com as temáticas pesquisadas. Dessa forma, falas da entrevistada  

(identificada como E3) serão acrescentadas no quadro 1, bem como nas 

análises posteriores. 
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Quadro 01: Quadro de entrevistas com profissionais 

Código 
Data da 

Entrevista 
Local da 

Entrevista 
Perfil do Entrevistado 

P1 08/10/2019 Presencial 

Assistente Social, funcionária efetiva da SEHAB, 
exerceu cargos de direção e de coordenação do 
trabalho social da Sudeste com atuação em 
Heliópolis nas gestões de Luiza Erundina e Marta 
Suplicy, inclusive o período delimitado para a 
pesquisa (2005 a 2012) 

P2 26/09/2020 Presencial 

Assistente Social, funcionária da empresa 
contratada (Cobrape) para execução do trabalho 
social em Heliópolis (2008 a 2012), exercendo o 
cargo de Supervisora de Equipe de Campo 

P3 18/10/2020 
Remoto - 
Microsoft 

teams 

Psicóloga, funcionária efetiva da SEHAB, exerceu 
cargo de coordenação do trabalho social em 
Heliópolis, inclusive o período delimitado para a 
pesquisa (2005 a 2012) 

P4 09/11/2020 
Remoto - 
Microsoft 

teams 

Assistente Social, era funcionária da empresa 
contratada (Cobrape) para execução do trabalho 
social em Heliópolis (2008 a 2012), exercendo o 
cargo de técnico social 

P5 22/12/2020 
Remoto - 
Whatsapp 

Assistente Social, representava a SEHAB, mas foi 
contratada por construtora, exerceu cargo de 
coordenação de equipe de área Heliópolis, inclusive 
o período delimitado para a pesquisa (2005 a 2012) 

E3 11/07/2020  
Remoto - 
Microsoft 

teams 

Assistente Social, funcionária efetiva da SEHAB, 
exerceu cargos de diretora de HABI 2, no período 
delimitado para a pesquisa (2005 a 2012) 

 

Fonte: Elaboração FREITAS, M. J. L. L (2021).  

 

Referente ao primeiro grupo de entrevistas, optou-se por escolher 

profissionais que fizeram parte de diferentes níveis de execução, para incluir no 

estudo as diferentes percepções do trabalho e garantir, dessa forma, uma visão 

mais abrangente da intervenção, conforme o “chão” da atuação profissional 

propriamente dita. 

A maioria das entrevistas ocorreu no período da atual pandemia, 

quando as orientações dos organismos de saúde e autoridades recomendavam 

medidas de distanciamento social. Das 5 (cinco) entrevistas com profissionais, 

2 (duas) foram realizadas presencialmente, uma anterior à pandemia e outra 

durante, porém, seguindo-se todas as medidas de segurança. A entrevista para 

o NEMOS também foi realizada remotamente. 

2. Moradores da área de Heliópolis que foram atendidos com unidades 

habitacionais no mesmo período da pesquisa, da seguinte forma: 1(uma) 

moradora atendida com a tipologia habitacional casa; 1 (uma) moradora 
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atendida com a tipologia habitacional apartamento, Gleba N, e 1 (uma) 

moradora atendida com a tipologia habitacional apartamento Gleba A. Buscou-

se, com essas entrevistas, conhecer a percepção dos próprios beneficiários da 

Política Pública. 

Quadro 02: Quadro de entrevistas com Moradoras 

Código 
Data da 

Entrevista 
Local da 

Entrevista 
Perfil do Entrevistado 

M1 21/12/2020 
Remoto - 
WhatsApp 

Moradora de Heliópolis, desde o ano de 1989, 
proveniente do Ceará, educadora do MOVA UNAS. 
Sua moradia foi removida para abertura de rua. Seu 
atendimento habitacional aconteceu no ano de 2005, 
em tipologia de casa/mutirão, situada na Almirante 
Nunes na Gleba A 

M2 23/12/2020 
Remoto – 
Ligação 

telefônica 

Moradora de Heliópolis desde o ano de 1986, vinda 
de Paulistana, Piauí, divisa com Pernambuco. Dona 
de casa. Sua moradia foi removida no ano de 2006 
para a construção de prédios. O seu atendimento 
habitacional aconteceu no ano de 2009, em 
apartamento, no Conjunto Almirante Mariath (Ceratti) 
na Gleba N 

M3 23/12/2020 
Remoto - 
WhatsApp 

Moradora de Heliópolis há mais de 40 anos, é natural 
de São Paulo. Sua moradia na Gleba A foi removida 
para construção de prédios. E o seu atendimento 
habitacional aconteceu no ano de 2009, em tipologia 
apartamento, no Bolsão II, Rua Tiradentes, Gleba A 

 

Fonte: Elaboração FREITAS, M. J. L. L. (2021). 

 

As três entrevistas com as moradoras, devido aos motivos já relatados, 

aconteceram remotamente, por meio por chamada de vídeo mediante a 

utilização de aplicativos.  

A pesquisa, com esse grupo, pode ter sofrido alguns prejuízos, em 

função do momento de pandemia, no que se refere a um levantamento de 

dados e informações mais abrangentes. No planejamento inicial da pesquisa, 

pretendia-se realizar visitas ao território e aos empreendimentos habitacionais 

construídos pela PMSP, no período delimitado pela pesquisa, contudo não foi 

possível. A partir desse contato mais próximo, os entrevistados seriam 

identificados e as entrevistas aconteceriam de forma presencial, no domicílio 

ou por meio de grupo focal.  

Para que fosse possível a realização da pesquisa nos prazos 

estipulados, fez-se necessário realizar algumas adaptações, uma vez que no 

contexto pandêmico, os órgãos oficiais do governo e especialistas em saúde 
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determinaram a suspensão de atividades presenciais, proibição de 

aglomerações, dentre outras medidas. Por esse motivo, a viabilidade das 

entrevistas com os moradores se deu por meio remoto e de acordo com a 

disponibilidade dos entrevistados. Neste caso, foram considerados os meios e 

plataformas digitais ou aplicativos que os moradores tivessem condições de 

utilizar, visto que envolviam o acesso pessoal à internet e os equipamentos 

eletrônicos, como celulares smartfones, tablets, notebook etc.  

Diante da impossibilidade de realizar visitas aos empreendimentos, as 

lideranças locais, que também foram participantes desta pesquisa, nos 

apoiaram fornecendo o contato de alguns moradores, para concederem 

entrevistas e dialogarem com a pesquisadora sobre o período de seus 

atendimentos, além de suas perspectivas referentes à participação no trabalho 

social realizado.   

3. Lideranças que residem na área e que desempenharam ações em 

Heliópolis no período referido. A pesquisa com o segundo grupo envolveu 3 

(três) participantes, sendo: 01 (uma) liderança, militante, pesquisadora que 

conhece a história de lutas de Heliópolis. (Esta entrevista inicial, de caráter 

exploratório tinha a finalidade de contribuir para uma maior aproximação, tanto 

com o roteiro quanto com o universo da pesquisa, contudo também foi 

incorporada à pesquisa); 2 (duas) lideranças locais e representantes de 

distintas organizações da sociedade civil.  

Os participantes acompanharam as intervenções da Política 

Habitacional e do trabalho social em Heliópolis, e considera-se que as suas 

percepções foram fundamentais para a análise pretendida neste estudo, tendo 

em vista o período histórico e os principais resultados das intervenções para a 

população e o território.  

Quadro 03: Quadro de entrevistas com lideranças locais 

Código 
Data da 

Entrevista 
Local da 

Entrevista 
Perfil do Entrevistado 

L1 18/04/2020 
Remoto - 
Microsoft 

teams 

Mulher, Liderança/Ex-moradora de Heliópolis, 
militante dos movimentos populares, pesquisadora. 
Sua família veio para Heliópolis em 1984. 
Acompanhou o processo de lutas de Heliópolis. 
Morou em prédio da COHAB e integra a equipe de 
coordenação de uma associação em Heliópolis 
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Código 
Data da 

Entrevista 
Local da 

Entrevista 
Perfil do Entrevistado 

L2 23/11/2020 
Remoto - 
Microsoft 

teams 

Liderança, filho de nordestinos, paulista, passou a 
morar em Heliópolis há 50 anos, quando sua família 

foi transferida da favela Vila Prudente para o 
alojamento provisório de Heliópolis. Participante nas 

lutas de Heliópolis e na questão da moradia atua 
com mais afinco há 20 anos, atualmente preside 

uma associação em Heliópolis 

L2 25/11/2020 Presencial  

Liderança, nordestino do Piauí, reside em Heliópolis 
desde o ano de 1988. Representante de uma 
instituição local, está há muitos anos no movimento 
de luta em especial na questão da moradia. 
Participou ativamente dos momentos de luta, 
reinvindicações e enfrentamentos da população 
frente ao poder público. 

Fonte: Elaboração FREITAS, M. J. L. L (2021). 

 

Referente às pesquisas com as lideranças, uma ocorreu 

presencialmente, em uma das sedes da entidade, em Heliópolis, também 

seguindo os protocolos de segurança, e as outras duas ocorreram 

remotamente, por vídeo conferência, utilizando plataforma digital.  

Os roteiros semiestruturados, utilizados para as entrevistas, foram 

adaptados a partir da realização das entrevistas exploratórias, as quais, devido 

à relevância das informações que apresentaram, foram incorporadas à 

pesquisa, e com base nas orientações obtidas durante a Banca de 

Qualificação. Tais instrumentais foram adaptados para cada grupo de 

participantes escolhidos, de acordo com os questionamentos necessários e 

particularidades, a fim de obter as informações relevantes para a efetivação 

deste estudo. 

Ressalta-se que a pesquisa foi submetida à apreciação e ao 

acompanhamento do Conselho de Ética, por meio de cadastro do pesquisador 

e seu respectivo protocolo de pesquisa no sistema Plataforma Brasil, cujo 

parecer foi aprovado, seguindo as recomendações da Resolução nº 196/96 da 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) e Regimento dos Comitês 

de Ética em Pesquisa da PUC-SP7, que determina:  

Toda pesquisa que, individual ou coletivamente, envolva o ser 
humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou em partes 
dele, incluindo o manejo de informações ou materiais, deve ser 
submetida à apreciação e acompanhamento do CEP.  

 
7 Disponível em: https://www.pucsp.br/cometica/documentos-obrigatorios. Acesso em: 10 jul. 
2021. 

https://www.pucsp.br/cometica/documentos-obrigatorios
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Para a apresentação e a consolidação da pesquisa, a dissertação 

encontra-se estruturada em quatro capítulos: 

O Capítulo 1: Urbanização, Política Habitacional e Trabalho Social 

tem como finalidade apresentar uma reflexão sobre a contextualização da 

Política Habitacional e do trabalho social. Para tanto, abordará o processo de 

urbanização das cidades e dos seus espaços diante do avanço do capitalismo, 

que demandou para os governos brasileiros, tanto em nível nacional, como 

estadual e, principalmente municipal, no caso de São Paulo, medidas 

governamentais para atender à diversidade de situações decorrentes desses 

espaços, dentre eles a falta do acesso à moradia por grande parte da 

população que, sem opções, passou a ocupar as regiões periféricas, áreas de 

risco, entre elas as favelas, com condições precárias de serviços e 

infraestrutura urbana.  

Resgatar o processo de implementação e as principais características 

históricas que marcaram a Política Habitacional e o trabalho social, 

considerando a realidade brasileira e a da cidade de São Paulo, tornou-se um 

imenso desafio, visto que existe uma longa trajetória de gestões federais e 

municipais, com diversidades e particularidades, que remetem aos 

direcionamentos econômicos, políticos e sociais nas intervenções dessa 

política pública, que sofrem influência direta do capitalismo. 

Desse modo, serão contempladas nos subitens as seguintes 

abordagens: a urbanização das cidades diante do avanço do capitalismo; a 

expansão das favelas no processo de ocupação periférica; a Política 

Habitacional no Brasil e na cidade de São Paulo; breve trajetória do trabalho 

social na Política Habitacional. 

No Capítulo 2 Heliópolis e a Política Habitacional será apresentado 

o território delimitado para esta pesquisa. Neste caso, tornar-se-á visível a 

história de ocupação e consolidação da Favela de Heliópolis, a Cidade do Sol 

(Cidade Nova Heliópolis), considerada uma das maiores favelas de São Paulo 

e do Brasil. Será destacado o processo de lutas de sua população para se 

manter na terra, e as principais intervenções realizadas pelas gestões 

municipais de São Paulo, a partir da segunda metade dos anos de 1990 até o 

ano de 2012.  
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Apresentará como subitens: A Favela de Heliópolis: da ocupação à 

consolidação da Cidade do Sol; Um lugar ao sol: história de lutas e conquistas; 

e a Retrospectiva das intervenções habitacionais em Heliópolis. 

O Capítulo 3 Heliópolis e o Trabalho Social propiciará uma maior 

aproximação ao objeto da pesquisa, visto que adentrará nas particularidades 

do Trabalho Social implementado no contexto da Política Habitacional com as 

famílias neste território. Nele, constará um breve resgate sobre o trabalho 

social implementado e suas conquistas ao longo das distintas intervenções 

efetivadas pelos distintos governos municipais, entre o final da década de 1990 

até o ano de 2012. 

Desse modo, serão demonstrados aspectos relacionados desde o 

planejamento à execução do trabalho social, com a população nos programas 

e projetos implementados pela Prefeitura Municipal de São Paulo, sob a 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Habitação SEHAB. Outro aspecto 

relevante refere-se às ações e atividades realizadas, levando em consideração 

a organização das equipes de trabalho, por meio de empresas contratadas, a 

participação das famílias e o sistema de representação dos moradores nesse 

contexto.  

Os conteúdos abordados estarão organizados em dois subitens: O 

trabalho social em Heliópolis (1979- 2005); e o trabalho social em Heliópolis 

(2005-2012). 

O Capítulo 4 O Trabalho Social na Percepção dos Profissionais, 

Moradores e Lideranças de Heliópolis apresenta a percepção dos sujeitos 

escolhidos na pesquisa: profissionais (efetivos e contratados), moradores e 

lideranças de Heliópolis, referente ao trabalho social desenvolvido no período 

delimitado (2005-2012). Serão apresentadas as características centrais do 

tema, suas marcas, buscando-se demonstrar como se davam o planejamento e 

a execução do trabalho social por parte da SEHAB, suas diretrizes, 

considerando também as ações e atividades previstas e realizadas, a 

organização das equipes de trabalho, as condições de trabalho, a participação 

das famílias e o seu sistema de representação dos moradores nesse contexto.  

Considerando que as percepções dos sujeitos escolhidos apresentam 

elementos comuns e, ao mesmo tempo, diferenciam-se conforme suas 
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vivências e experiências pessoais nas situações vivenciadas, os elementos de 

análise dos resultados serão apresentados em subitens separadamente. Dessa 

forma, o capítulo foi estruturado em três subitens: A percepção dos 

profissionais sobre o trabalho social realizado; A percepção dos moradores 

sobre o trabalho social realizado; A percepção das lideranças sobre o trabalho 

social realizado. 

Por fim, as Considerações finais, além de conter uma síntese geral 

da pesquisa, destacará uma reflexão sobre os principais resultados obtidos 

para compreensão das contribuições do trabalho social para a vida dos sujeitos 

no contexto da Política Habitacional em Heliópolis.  

Finalizando esta introdução, cabe salientar que não se pretende 

esgotar um tema complexo, pois engloba um longo período histórico. Almeja-se 

com a presente pesquisa aprofundar o conhecimento sobre a temática 

proposta e contribuir com as discussões entre estudantes, pesquisadores, 

profissionais e lideranças, não apenas em debates acadêmicos, mas em torno 

da política habitacional e ações efetivadas pelo trabalho social desenvolvido 

nos distintos territórios, assentamentos precários, favelas, cortiços, entre 

outros, com intervenções semelhantes ao contexto da Favela de Heliópolis.  
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CAPÍTULO 1: URBANIZAÇÃO, POLÍTICA HABITACIONAL E TRABALHO 

SOCIAL 

 
A cidade se transforma não apenas em razão de ‘processos globais’ 
relativamente contínuos (tais como o crescimento da produção 
material no decorrer das épocas, com suas consequências nas 
trocas, ou o desenvolvimento da racionalidade) como também em 
função de modificações profundas no modo de produção, nas 
relações ‘cidade-campo’, nas relações de classe e de propriedade. 
(LEFEBVRE, 2001, p.58) 

 

Neste capítulo, a principal finalidade é apresentar reflexões gerais 

sobre a Política Habitacional no Brasil e em São Paulo, bem como desenvolver 

reflexões sobre a inserção do trabalho social nessa política, demonstrando as 

legislações específicas que têm embasado as ações e os recursos nas 

intervenções em favelas e assentamentos subnormais. 

Nesse sentido, tornou-se imprescindível considerar os processos de 

ocupação e urbanização das cidades, que foram decisivos para que os 

governos brasileiros adotassem medidas, entre elas, a implantação de uma 

política habitacional, bem como abordar a expansão das favelas no processo 

de urbanização, levando em conta, principalmente, a constituição desses 

espaços na realidade da cidade de Paulo.  

Resgatar o contexto de implementação e as principais características 

históricas que marcaram a Política Habitacional, considerando a realidade 

brasileira e da cidade de São Paulo, tornou-se imenso desafio, visto que existe 

longa trajetória de gestões federais e municipais, com diversidades e 

particularidades, que remetem aos direcionamentos econômicos, políticos e 

sociais nas intervenções dessa política pública. 

De igual modo, é necessário compreender o trabalho social na Política 

de Habitação, que se constitui na centralidade deste estudo, assim como os 

elementos históricos que fundamentam a sua inserção, considerando os 

principais marcos, inclusive legais, do ponto de vista dos direitos e do conjunto 

de legislações e normativas federais.   
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1.1 A Urbanização das Cidades diante do Avanço do Capitalismo 

 

Para falar em Política Habitacional, no Brasil, é imprescindível 

considerar o processo de urbanização e uso dos espaços urbanos, no contexto 

de expansão das cidades. Entende-se que esses espaços deveriam ser 

públicos, com livre acesso para todos, mas, ao longo dos anos, foi-se 

estruturando de acordo com o modo desigual de organização da sociedade 

capitalista.  

Esse processo de urbanização remonta à questão do acesso à terra8, 

mais precisamente à falta de acesso pela grande maioria da população 

brasileira, fato que, aliado à política econômica adotada ao longo dos anos, 

fruto da história do desenvolvimento e expansão do capitalismo, marcou 

profundamente a realidade brasileira, no que tange à ocupação e consolidação 

das cidades, bem como nas respostas dadas pelo poder público. 

Em um país fortemente marcado pelas desigualdades sociais e 

econômicas, as pessoas com menores recursos financeiros sempre 

enfrentaram muitas dificuldades para acessar as cidades. E quando 

conseguem, ocorre em locais desprovidos de infraestrutura urbana, sem 

acesso adequado, ou com acesso restrito aos serviços públicos oferecidos pelo 

Estado. 

Sobre a questão da moradia9, Engels (2015, p. 39-40) mais 

precisamente refletindo sobre o problema de habitação dos trabalhadores 

alemães na “era da grande indústria” já apresentava que “a expansão das 

metrópoles modernas confere ao terreno situado em certas áreas, 

especialmente nas mais centrais, um valor artificial, que com frequência 

aumenta de forma colossal”. Por esse motivo “os trabalhadores são 

empurrados do centro das cidades para a periferia [...]”. 

 
8 Deve-se considerar que, até meados do século XIX, a terra, no Brasil, era concedida pela Coroa 

(sesmarias) ou ocupada. Em 1850, com a promulgação da Lei de Terras (Lei n. 601, de 18 de setembro 
de 1850) foi instituída a propriedade fundiária (rural e urbana), mas com a necessidade de pagar, para 
obtê-la. Essa lei “vem deixar as regras claras sobre terras devolutas, sesmarias, colônias nacionais e 
estrangeiras” (SILVA, 1997, p.17). 
9 ENGELS. Parte I – Como Proudhon resolve a questão da moradia. 2015. p. 12. Texto originalmente 
publicado no período de 7 a 22 de maio de 1872. 
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A ocupação das cidades brasileiras, fruto do processo de urbanização, 

tem sido estudada e discutida, ao longo dos anos, por diversos autores, entre 

eles, Milton Santos, Ermínia Maricato e Raquel Rolnik. 

Villaça (2011, p. 37), em seus estudos sobre Lefebvre; Harvey; entre 

outros, faz a reflexão sobre o espaço social, afirmando que “[...] é socialmente 

produzido, ou seja, não é dado pela natureza, mas é produto produzido pelo 

trabalho humano”. A partir dessa afirmação, faz-se a devida relação com as 

questões presentes na sociedade, para então analisá-las, considerando a 

lógica capitalista da dominação e do conflito entre as classes, que marcam o 

contexto desigual da ocupação dos espaços e das desigualdades sociais 

características da realidade brasileira. 

Na maioria das grandes cidades, a ocupação é desigual, visto que, nos 

bairros periféricos, os espaços urbanos e coletivos costumam ser mais 

precários, em termos de infraestrutura e oferta de serviços públicos. 

Ao se deparar com esse urbano, outras contradições se apresentam, 

como o fato de que os capitalistas, ou seja, os detentores dos meios de 

produção, com acesso às riquezas produzidas pelo avanço do capitalismo, 

ocupavam as melhores áreas e tinham na figura do Estado um representante 

legal para a efetivação dos seus desejos: manter a população desprovida de 

recursos financeiros longe desses locais, exceto nas ocasiões em que 

estivessem gerando e/ou produzindo os lucros para o capital, ou seja, nos 

dizeres de Karl Marx, da “mais-valia”10. 

Refletindo sobre a segregação, os estudos de Villaça (2011, p. 37) 

apontam que esta é “a mais importante manifestação espacial urbana da 

desigualdade que impera em nossa sociedade”. Ainda segundo o autor, essa 

desigualdade refere-se tanto às questões econômicas como às de poder 

político, e que o problema do Brasil vai além da pobreza, por estar relacionado 

à desigualdade e injustiça decorrentes.  

 
10 Segundo Karl Marx, em O capital, Livro I, “A produção capitalista não é apenas produção de 
mercadoria, mas essencialmente produção de mais-valor. O Trabalhador produz não para si, mas para o 
capital. Não basta, por isso, que ele produza em geral. Ele tem de produzir mais valor”. (MARX, 2017, 
p.578). Complementando com os escritos de Engels (Sobre a questão da moradia): “A pedra angular do 
modo de produção capitalista é este fato: nossa atual ordem social dá condições ao capitalista de comprar 
a força de trabalho do trabalhador por seu valor, mas extrair dela muito mais do que o valor pago por ela, 
fazendo com que o trabalhador trabalhe mais tempo do que o necessário para reposição do preço pago 
pela força de trabalho”. (ENGELS, 2015, p.38). 
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A segregação aqui abordada, seguindo os estudos do citado autor, não 

remete apenas à questão do centro versus periferia urbana, mas vai além, 

demonstrando que essa segregação pode ocorrer, inclusive, dentro de um 

mesmo “espaço”, na relação com as estruturas urbanas e sociais da 

sociedade.  

No caso de São Paulo, Villaça (2011, p. 49) enfatiza que, na 

atualidade, a análise mais coerente refere-se à segregação espacial que 

acontece por regiões, localizando esses espaços dentro do seu contexto da 

cidade. Apresenta elementos marcantes da desigualdade e exclusão, refletidas 

inclusive nas questões de raça. Nesses espaços, tem-se presente que a 

dominação do espaço urbano também “se dá pela desigual distribuição das 

vantagens e desvantagens do espaço produzido”, que beneficia de forma 

prioritária as elites. 

 As reflexões do autor demonstram que a segregação se faz presente 

também nos locais dos empregos de ricos e pobres; no espaço/tempo do 

deslocamento de pobres e ricos nas regiões da cidade; e, também, na 

apropriação e destinação dos espaços existentes e dos investimentos públicos. 

Mais uma vez, se demonstra o fato de que o tempo e o espaço urbano “não 

são obras da natureza, mas produtos do trabalho humano” (VILLAÇA, 2011, p. 

56). 

Maricato (2003, p. 152), ao tratar da segregação urbana, ou ambiental, 

destaca que esta se configura como: 

 

[...] uma das faces mais importantes da desigualdade social e parte 
promotora da mesma. À dificuldade de acesso aos serviços e 
infraestrutura urbanos (transporte precário, saneamento deficiente, 
drenagem inexistente, dificuldade de abastecimento, difícil acesso 
aos serviços de saúde, educação e creches, maior exposição à 
ocorrência de enchentes e desmoronamentos etc.) somam-se menos 
oportunidades de emprego (particularmente do emprego formal), 
menos oportunidades de profissionalização, maior exposição à 
violência (marginal ou policial), discriminação racial, discriminação 
contra mulheres e crianças, difícil acesso à justiça oficial, difícil 
acesso ao lazer. A lista é interminável.  

 

Nesse contexto de expansão das cidades, observa-se uma relação 

direta com o capitalismo e suas diversas fases. Na primeira década do século 

XXI, conforme Maricato (2015, p. 17), “o mundo passou a ser 
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predominantemente urbano e essa crescente concentração de população nas 

cidades traz novas características para as sociedades e para a humanidade”. O 

capital tem utilizado e moldado o ambiente urbano para atender às suas 

necessidades, com o entendimento de que é por meio da produção do espaço 

que se obtém “lucros, juros ou rendas” (MARICATO, 2015, p. 22)  

Até chegar a esse predomínio urbano, registra-se uma longa jornada 

de transformações promovidas pelo avanço do capitalismo e, também, por 

suas crises, principalmente nas questões relacionadas ao trabalho. A cidade 

por si só “é o lugar por excelência de reprodução da força de trabalho”. 

(MARICATO, 2015, p. 22).  

O trabalho, como uma das principais necessidade do homem, para 

garantia da sua subsistência torna-se central para a vinda das famílias do 

campo para as cidades. A ocupação das cidades, que não estavam preparadas 

para absorver todo o contingente populacional, em termos de política de 

planejamento urbano, acarretou inúmeros problemas e contribuiu para o 

aumento das desigualdades sociais, da pobreza e exclusão social. 

Analisando a questão da pobreza e sua relação com a cidade e 

questões de trabalho, Telles (2013, p. 15) reforça que:  

A pobreza contemporânea arma um novo campo de questões ao 
transbordar dos lugares nos quais esteve configurada “desde 
sempre”: nas franjas do mercado de trabalho, no submundo da 
economia informal, nos confins do mundo rural, num nordeste de 
pesada herança oligárquica, em tudo mais, enfim, que fornecia (e 
ainda fornece) as evidências da lógica excludente própria das 
circunstâncias históricas que presidiram a entrada do país no mundo 
capitalista. 

 

Diante disso, torna-se essencial, quando se fala em pobreza, também 

refletir sobre a “questão social”.11 Conforme destaca Ianni (1991), a questão 

social, ao longo dos anos, tem sido objeto de interpretações divergentes. 

Segundo esse autor: 

Uma interpretação considera essa questão como algo disfuncional, 
anacrônico, retrasado, em face do que é a modernidade alcançada 
em outras esferas da sociedade, como na economia e organização 
do poder estatal [...] outros encaram as suas manifestações como 
ameaça à ordem social vigente, à harmonia entre o capital e o 

 
11As discussões que envolvem a questão social não são recentes, tanto Iamamoto (2001), quanto Castel 
(2013), apresentam que essa expressão foi usada inicialmente no ano de 1830. É importante destacar 
que, nesse período, foi analisada sob o “ângulo do poder”, e vista como uma ameaça que a luta de 
classes representava à ordem instituída na sociedade. 
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trabalho, à paz social. Falam em multidão, violência, caos, subversão. 
E há os que focalizam como um produto e condição da sociedade de 
mercado, da ordem social burguesa. Falam em desigualdades, 
antagonismos e lutas sociais. (IANNI, 1991, p. 2-3).    

 

Contudo, somente após os anos 1930, a questão social, enquanto 

questão de polícia, passa a ser incorporada pela demanda política. Para 

compreendê-la, se faz necessário também verificar o padrão de acumulação 

vivido nos “30 anos gloriosos”, no período do pós-guerra até meados dos anos 

1970, que, de acordo com Iamamoto (2004, p. 29), “marcaram uma ampla 

expansão da economia capitalista, sob a liderança do capital industrial, apoiada 

em uma organização da produção de bases tayloristas e fordistas, como 

estratégia de organização e gestão do processo de trabalho”. 

A questão social deve ser compreendida como parte de todo o processo 

de desenvolvimento do modo de acumulação capitalista. Esse fato se refletirá 

profundamente na ampliação, cada vez mais evidente, das desigualdades 

sociais. Confirmando a afirmação de que a questão social pode ser entendida 

como o “conjunto das expressões das desigualdades da sociedade capitalista 

madura” (IAMAMOTO, 2004, p. 27). 

Maricato (2004, p. 31), em seus estudos, aponta que o problema da 

habitação, como questão social, “emerge no final do século XIV com o 

acentuado crescimento urbano”; período esse marcado pelo fim do uso da mão 

de obra escrava; fato que acarretou “mudanças acentuadas na condição de 

moradia”. 

Nesse sentido, o processo de acumulação do capital encontra-se na 

base da questão social, e assume historicamente diversas formas de 

exploração do trabalho, as quais geram desigualdades e antagonismos, 

pauperismo e exclusão. 

O redimensionamento do papel do Estado, em virtude das 

transformações decorrentes do processo de acumulação capitalista, 

desencadeado na reestruturação produtiva, se expandiu com a crise dos 

modelos de produção fordista/taylorista usados pelas empresas nos anos 1970. 

Nesse sentido,  

Referindo-se primordialmente ao âmbito da ação do Estado – a esfera 
pública – a expressão gestão social ganhou relevância, no entanto 
precisamente no contexto da reforma do Estado, sob a égide do 
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pensamento neoliberal, o que equivale dizer do deslocamento da 
gestão social da esfera público-estatal para a esfera privada, seja 
pela redução da ação do Estado, pela gestão compartilhada na forma 
de parcerias, pela transferência de responsabilidades ou – no caso de 
empresas – pela privatização tout court, como ocorreu na década de 
1990. (SILVA, 2010, p.31). 

 

 Essas transformações de ordens econômica, política, social e cultural, 

na sociedade brasileira, ocorridas ao longo dos anos 1980 e 1990 e nos dias 

atuais, influenciaram sobremaneira a atuação reducionista do Estado no 

contexto da sociedade, especialmente no que tange aos aspectos sociais, e 

cada vez mais esse tem se tornado “máximo” para o capital e o “mínimo” para 

o trabalho, para a classe trabalhadora, no que concerne principalmente às 

políticas sociais. Inclui-se, nesse aspecto, os investimentos necessários para a 

implementação de uma política habitacional efetiva, que beneficiasse de fato a 

população trabalhadora, ou não, com o acesso à moradia. 

No Brasil, a questão social agrava-se a partir dos anos 1990, quando os 

meios geradores dessas desigualdades se tornam mais complexos e 

heterogêneos. Nesse contexto, observam-se a concentração de renda e, 

consequentemente, da pobreza.  

Nessa fase, com o avanço do neoliberalismo12, bem como das suas 

características, expande-se a esfera financeira, com a acumulação flexível do 

modelo japonês, conhecido por Toyotismo.  

Com esse novo sistema de acumulação surge uma “nova relação de 

trabalho”, causada pela flexibilização das leis trabalhistas, tendo por 

consequência a precarização do emprego, que modifica valores e interfere na 

integração social dos sujeitos. Nesse sentido, para Castel (1998), quem possui 

trabalho estável encontra-se numa área de integração, e quem não o possui 

está na zona de exclusão. Tal situação fica evidente, quando se verifica qual 

parte da população de fato podia acessar os tipos de habitação produzidos ao 

longo dos anos, em virtude das medidas adotadas pelos Governos brasileiros. 

 
12 Em seu livro A nova razão do mundo: Ensaio sobre a sociedade neoliberal, Dardot e Laval (2016, p. 30) 

apresentam que o neoliberalismo é “precisamente o desenvolvimento da lógica de mercado como 
normativa generalizada, desde o Estado até o mais íntimo da subjetividade”. Dessa forma, teria 
“transformado profundamente” não apenas o capitalismo, mas as sociedades (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 
7). Do ponto de vista dos autores, o “neoliberalismo não é apenas uma ideologia, um tipo de política 
econômica. É um sistema normativo que ampliou sua influência no mundo inteiro, estendendo a lógica do 
capital a todas as relações sociais e a todas as esferas da vida”. 
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Os resultados desse processo para a realidade brasileira estão 

relacionados às questões de trabalho, emprego e direitos, os quais são 

amplamente discutidos e se expressam, de acordo com Castel (1998) em 

desemprego, precarização do trabalho. Com a flexibilização dos direitos 

trabalhistas, as conquistas sociais tornam-se obstáculos à mobilidade do 

capital. 

Ainda segundo Antunes (2009, p. 17), 

A crise experimentada pelo capital, bem como suas respostas, das 
quais o neoliberalismo e a reestruturação produtiva da era da 
acumulação flexível são expressão, tem acarretado, entre tantas 
consequências, profundas mutações no interior do mundo do 
trabalho. Dentre elas podemos inicialmente mencionar o enorme 
desemprego estrutural, um crescente contingente de trabalhadores 
em condições precarizadas, além de uma degradação que se amplia, 
na relação metabólica entre homem e natureza, conduzida pela lógica 
societal voltada prioritariamente para a produção de mercadorias e 
para a valorização do capital.  

 

Nesse cenário de profundas desigualdades e pobreza, a ocupação dos 

espaços urbanos periféricos vai se constituindo de maneira desordenada, nas 

grandes cidades, onde são destinados à população mais pobre os espaços que 

dispõem de pouca infraestrutura urbana e, em sua maioria, com poucos 

serviços prestados pelo Estado.  

Considerando os estudos de Santos (2020, p. 11),    

o nível de urbanização, o desenho urbano, as manifestações das 
carências da população são realidade a ser analisada à luz dos 
subprocessos econômicos, políticos e socioculturais, assim como das 
realizações técnicas e das modalidades de uso do território nos 
diversos momentos históricos.  

 

Em seu livro A urbanização brasileira, Milton Santos (2020) demonstra 

dados sobre a população urbana e o seu avanço, ao longo dos anos, 

destacando que, na década de 1940, essa população representava 31,2% do 

total do país, e na Região Sudeste já representava 39%. Na década de 1950, o 

país estava com 36,2%, e o Sudeste já detinha cerca de 48% do total da 

população urbana brasileira.  

Nas décadas de 1960 e 1970, de acordo com Santos, a Região Centro-

Oeste apresentou crescimento superior aos anos anteriores, contudo o 

Sudeste permaneceu com a maior população urbana.  
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Na década de 1980, o Sudeste manteve-se como a região mais 

urbanizada, com cerca de 82,79%, enquanto o país contava com um índice de 

65,57%. Já na década de 1990, a região representava índice de urbanização 

de 92%, enquanto no país era de 94%.  

Os anos 2000 continuam em expansão e, nesse caso, o Brasil já 

representava 80% de taxa de urbanização. O Sudeste despontava com índices 

acima de 91%, enquanto a população urbana do Rio de Janeiro já 

representava, nesse período, 96%, e, São Paulo, 94%. 

Esses dados confirmam as análises dos diversos estudiosos a respeito 

da industrialização e do desenvolvimento da economia na Região Sudeste, 

principalmente os Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro, atraindo a 

população de outras regiões do país em busca de emprego e melhores 

condições de vida.  

O autor ainda analisa que a cidade “como relação social e como 

materialidade”, contribui para a criação da pobreza, justificando que isso 

acontece em função do modelo socioeconômico, da sua estrutura física. Nesse 

sentido, isso tornaria “os habitantes das periferias (e de cortiços) pessoas ainda 

mais pobres. A pobreza não é apenas o fato do modelo socioeconômico 

vigente, mas, também, do modelo espacial” (SANTOS, 2020, p.10). 

O Estado, que é responsável pela elaboração, execução e 

implementação de Políticas Públicas, diante do avanço das políticas 

neoliberais13, não tem sido capaz de atender de fato aos interesses da 

população, seja nas áreas da saúde, educação, habitação, entre outras. 

Diante dessa realidade é que a população pobre, com baixos salários 

e/ou sem trabalho gerador de algum tipo de renda e sem algum tipo de 

atendimento efetivo concedido pelo Estado na questão habitacional têm 

buscado seus próprios meios de sobrevivência, inclusive um lugar de moradia, 

para seu abrigo e proteção. E acabou adquirindo lotes irregulares em 

 
13 “Uma análise dessas relações de dominação do ponto de vista político-ideológico coloca em evidência 

que o Estado, por intermédio de suas instituições sociais e políticas, é veiculado como instância da ordem 
e da autoridade superior sobre a sociedade civil. Nesse sentido, através de seu “monopólio de 
instituições”, o Estado ajuda a manter e a reproduzir as estruturas da sociedade a partir da ótica dos 
interesses dominantes (cf. Almeida, 1990, p. 37). É importante lembrar que da sociedade civil partem 
demandas que o Estado deve atender. Ambos, sociedade civil e Estado, expressam relações sociais 
contraditórias e produzem instituições e políticas voltadas para o atendimento das necessidades sociais e 
políticas da sociedade” (YAZBEK, 2009, p. 27 apud YAZBEK, 2014, p.685). 
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loteamentos periféricos ou ocupando áreas em assentamentos precários, tendo 

como alternativa a autoconstrução de suas próprias moradias. De acordo com 

Silva (1997, p. 117), 

O loteamento popular, geralmente irregular ou clandestino, tendo sido 
a principal alternativa de assentamento popular em São Paulo entre 
os anos 50 e 70, foi também um grande negócio imobiliário, que além 
de lucrar na venda de lotes gastando um mínimo em infraestrutura, 
aproveitou-se da valorização dos vazios urbanos entre os 
loteamentos. Além dos problemas urbanísticos e ambientais 
determinados pela ocupação de áreas impróprias e pelas dificuldades 
de estender as redes de infraestrutura, a clandestinidade [...]. 
 

Dentre as principais características do contexto da Cidade de São 

Paulo, é ressaltado, pelos diversos estudiosos da temática urbana, o padrão 

periférico de ocupação do solo urbano, que teria sido induzido pelo 

deslocamento dos núcleos industriais para as áreas distantes do centro, além 

da substituição das ferrovias pelas rodovias e pelo aumento do preço da terra 

já urbanizada. Tal padrão de ocupação teria gerado a periferização da moradia 

traduzida na ocupação de lotes irregulares, sem a segurança da posse, 

localizados em áreas não urbanizadas. Segundo Kowarick (2009, p. 28), esse 

processo também contribui para o aumento dos “chamados custos da 

urbanização”, visto que: 

[...] sempre são geradas novas áreas longínquas e rarefeitas de 
população que deverão ser - algum dia – provida de serviços 
públicos. Reproduz-se também uma forma de expansão urbana 
extremamente dilapidadora para aqueles que não têm recursos 
econômicos e políticos para pagar o preço de um progresso 
altamente espoliativo.  
 

Há convergência, na literatura urbana, de que um dos principais 

motivos da ocupação urbana, a migração do homem do campo, principalmente 

da Região Nordeste para os grandes centros metropolitanos, principalmente 

para São Paulo, devido à expansão industrial, objetivando alcançar melhores 

condições de vida. Isso foi fruto dos processos de urbanização nas cidades 

brasileiras, especialmente na segunda metade do século XX, que, diante do 

aumento populacional, se caracterizou pela produção informal dos 

assentamentos, inclusive as favelas, como espaço de moradia. 
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1.2 A Expansão das Favelas no Processo de Ocupação Periférica   

 

Eu sou Favela 

A favela nunca foi reduto de marginal 
A favela nunca foi reduto de marginal 

Ela só tem gente humilde, marginalizada 
E essa verdade não sai no jornal 

A favela é um problema social 
A favela é um problema social 

Sim, mas eu sou favela 
Posso falar de cadeira 

Minha gente é trabalhadeira 
Nunca teve assistência social 

Ela só vive lá 
Porque, para o pobre, não tem outro jeito 

Apenas só tem o direito 
A um salário de fome e uma vida normal 

A favela é um problema social 
A favela é um problema social 

(Composição: Noca da Portela e Sérgio Mosc com 
interpretação de Bezerra da Silva)   

 

Existem algumas histórias curiosas, sobre o uso do nome “favela”, no 

Brasil, principalmente as referências feitas à Guerra de Canudos, no século 

XIX, que aconteceu entre as tropas republicanas e os seguidores de Antônio 

Conselheiro, no Estado da Bahia. Segundo relatos em diversos artigos sobre 

habitação, ex-combatentes dessa Guerra ocuparam morros na cidade do Rio 

de Janeiro, mais especificamente o Morro da Providência. O nome teria sido 

usado em referência ao “Morro da Favela”, que ficava próximo de Canudos e 

teria servido de acampamento para os soldados republicanos, devido à 

existência de uma planta típica da região do Nordeste (arbusto), conhecida 

como favela (Cnidoscolus quercifolius) (Foto 1).  

Desde então, o termo favela passou a ser usado para referir-se às 

moradias em condições precárias, insalubres e desprovidas de infraestrutura 

básica. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Cnidoscolus_quercifolius
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Foto 02 – Planta conhecida popularmente como favela 

 

 

Fonte: Acervo da pesquisadora. Registro feito no povoado Olho 
D´Água do Capim, Pedra Preta/RN   

  

Interessante é que, se observada a imagem, verifica-se que sua 

estrutura é ampla, pois o caule abre-se em subdivisões que se expandem com 

ramificações para os diversos lados, com variadas espessuras e diferentes 

tamanhos de galhos, folhas e espinhos (embora não seja possível notar, na 

imagem, as folhas e os espinhos existem e provocam ardência no contato com 

a pele); contudo, a planta também fornece um fruto, que gera uma espécie de 

semente, da qual se extrai um tipo de óleo. Se comparadas as características 

de adensamento e capacidade de expansão das moradias observadas na 

maioria das favelas, parece ser mais do que mera coincidência. 

As primeiras favelas, em São Paulo, surgiram entre 1942 e 1945, como 

forma de resistência dos inquilinos, pessoas despejadas, ou recém-chegadas à 

cidade, em deixar as áreas mais centrais e mudar-se para a periferia, os quais 

“sem alternativa de moradia compatível com sua renda em local próximo ao 

emprego [...] passaram a ocupar terrenos baldios, onde confeccionavam 

barracões com madeira e outros materiais improvisados” (BONDUKI, 2004, 

p.261-262). 

 
Na cidade de São Paulo acredita-se que as primeiras favelas 
surgiram na década de 40 na Mooca, zona leste de São Paulo. O 
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Diário de São Paulo (1.10.1950), relata sobre pesquisa feita pela 
Divisão de Estatística e Documentação da Prefeitura de São Paulo 
(atualmente extinta), sobre a favela do Oratório com 245 habitantes 
em moradias de tábuas havendo apenas 6 vasos sanitários para uso 
de todos. No mesmo ano tomou-se conhecimento da favela situada 
na rua Guaicurus, na Lapa zona Central que na época contava com 
230 domicílios e 926 habitantes. (SÃO PAULO, 2004, p. 4).  
 

 Para Silva (1997, p. 120), “as primeiras favelas de São Paulo 

apareceram no início dos anos 40, ocupando terrenos de propriedade 

municipal, mas sem que esse fenômeno se generalizasse”. A mesma autora 

aponta que “até o fim dos anos 60 são pequenos aglomerados que ocupam 

áreas públicas e particulares relativamente próximas ao centro e à oferta de 

emprego” (SILVA, 1997, p. 120), e que as favelas mais antigas começaram 

com barracos colocados nas áreas livres dos loteamentos (já doadas, ou não, 

ao município), pelos loteadores e, posteriormente, pelos órgãos assistenciais 

do município, iniciando os núcleos maiores, como será visto adiante, no caso 

da favela de Heliópolis. 

De acordo com Paz e Taboada (2010, p. 9), a partir da década de 

1960, o Brasil sofreu uma “explosão urbana”, levando um grande número de 

trabalhadores rurais, sem alternativa no campo, a viver e morar nas periferias e 

favelas das cidades, com baixos salários e péssimas condições de vida. Desse 

modo, “a urbanização foi intensificada pela industrialização no pós-guerra, 

concentrando o parque industrial no eixo sul-sudeste”, o que gerou intensa 

migração interna e, com isso, a formação das metrópoles e de suas periferias. 

Isso atingiu principalmente a cidade de São Paulo. 

Bonduki (2004) aponta ainda que, até a década de 1970, adquirir lotes 

na periferia e a construção de moradias, pelos próprios moradores 

(autoconstrução), tornou-se uma alternativa para os trabalhadores que não 

tinham condições de pagar por imóveis de aluguel em áreas com melhores 

condições de infraestrutura ou melhor localização na cidade. 

Nessa perspectiva, Silva (1997, p. 121) destaca que esse crescimento 

da população nas favelas, na década de 1970, veio “acompanhada da redução 

dos salários reais e o aumento do preço da terra urbana, que provocaram o 

esgotamento da solução do lote popular”.   

Na década de 1970, a população residente em favelas ainda era 

“pouco expressiva (1,1%) se comparada ao total da população da cidade”. 
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(ROSSETO, 2003 apud VIEIRA, 2015, p. 29-30). Apontam que, em 1973, o 

cadastro de favelas trazia que “[...] existiam 543 núcleos, com 14.504 

domicílios, computando cerca de 71 mil habitantes” e que, em 1987, o 

contingente populacional havia aumentado para “1.592 favelas, com 150 mil 

domicílios e 850 mil pessoas”. Diante do aumento, esses dados passaram a 

representar 7,7% da população.  

Considerando as décadas de 1970 e 1980, o número de favelas 

passou a crescer 45% ao ano (BONDUKI, 1992 apud VIEIRA, 2015, p. 32). De 

acordo com os autores, são fatores que explicam o aumento da população em 

favelas: 

 
[...] o desaparecimento, pouco a pouco, da abundância de terras em 
torno da cidade e o consequente aumento do seu valor, combinando 
rigidez contra a abertura de loteamentos, à elevação do preço dos 
transportes e redução do salário real dos trabalhadores, que 
inviabilizam a compra de lotes na periferia como alternativa para 
grande parte dos trabalhadores, que passam a ocupar áreas públicas 
remanescentes de ações de abertura de grandes avenidas ou 
próximas a córrego.  

 

Já com base em atualização feita no ano de 1992, seriam 1.805 

núcleos, que geram um acréscimo de 263 novas favelas (SILVA, 1997, p.121). 

Segundo a autora, em 1993 a pesquisa Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas (Fipe)/Secretaria Municipal de Habitação (Sehab) apresentou o 

número de 378.683 domicílios nas favelas de São Paulo, contabilizando 1,9 

milhão de pessoas. Em contraponto a esses dados Silva (1997) também 

apresentou em seus estudos que os censos demográficos, devido a questões 

de metodologias14 das pesquisas, revelavam números inferiores, pois, em 

1980, teriam sido recenseados apenas 737 aglomerados, com 72.259 barracos 

e o total de 335.344 pessoas, enquanto o censo de 1991 teria encontrado 

156.888 domicílios. 

Importante ressaltar que a nomenclatura utilizada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) refere-se a aglomerados 

subnormais “conhecidos como favelas, grotas, palafitas, mocambo, entre 

outros” e suas populações “vivem sob condições socioeconômicas, de 

 
14“Enquanto na prefeitura consideram-se núcleos desde 2 barracos, o IBGE considerou a partir de 50 

unidades. Segundo a Fipe, cerca de 22% dos barracos situam-se em favelas com até 50 barracos” 
(SILVA, 1997, p.122). 



50 

 

saneamento e de moradias precárias”15. E devem ser “constituídos de, no 

mínimo, 51 unidades habitacionais ocupando ou tendo ocupado, até período 

recente, terreno de propriedade alheia (pública ou particular) dispostas, em 

geral, de forma desordenada e densa, e apresentando carência em serviços 

básicos”16. 

Ainda segundo dados IBGE, entre 1991 e 2010, a população residente 

em aglomerados subnormais apresentou aumento superior a 60%, “passando 

de pouco menos de sete milhões para 11,4 milhões de pessoas”.  

No Habitasampa17 (SEHAB/SP), o termo favela é utilizado para 

designar os assentamentos precários que são formados espontaneamente, 

“sem definição prévia de lotes e sem arruamento”, situadas tanto em áreas 

públicas como particulares de terceiros. Esses locais são ocupados por famílias 

de baixa renda e apresentam “redes de infraestrutura insuficientes” e as suas 

moradias são construídas pelos moradores e em situação precária.   

Nesse sistema, além do termo favela, também são utilizados os 

termos: Núcleos, Loteamentos e Cortiços18. O primeiro termo, Núcleos, é usado 

para identificar favelas dotadas de “100% de infraestrutura de água, esgoto, 

iluminação pública, drenagem e coleta de lixo, viabilizadas através de ações 

por parte do poder público ou não. [...] ainda não regularizadas legalmente”. 

Loteamentos, o segundo termo, referem-se a assentamentos em que a 

“ocupação se deu a partir da iniciativa de um agente promotor e/ou 

comercializador, sem a prévia aprovação pelos órgãos públicos responsáveis 

ou, quando aprovados ou em processo de aprovação”. Por fim, os Cortiços 

“caracterizam-se como habitações coletivas precárias de aluguel, e que 

frequentemente apresentam instalações sanitárias compartilhadas entre vários 

cômodos, alta densidade de ocupação, circulação e infraestrutura precárias”.  

 
15 Disponível em: https://censo2021.ibge.gov.br/2012-agencia-de-noticias/noticias/27728-quase-dois-
tercos-das-favelas-estao-a-menos-de-dois-quilometros-de-hospitais.html. Acesso em:  2 abr. 2021. 
16 Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-

noticias/noticias/20080-favelas-resistem-e-propoem-desafios-para-urbanizacao. Acesso em:  2 abr. 2021. 
17 O Habitasampa é um “sistema da Secretaria Municipal de Habitação (SEHAB), da Prefeitura de São 
Paulo que desenvolve e gerencia soluções tecnológicas relativas aos processos de trabalho, aos 
atendimentos, às tomadas de decisões de políticas públicas habitacionais e, também dissemina 
informações habitacionais garantindo a transparência e interação entre o cidadão e o poder público. Para 
isso o sistema é constituído por três dimensões: site, mapa e operação” (grifos nossos). Disponível em: 
http://antigo.habitasampa.inf.br/. Acesso em: 2 abr. 2021). 
18 Disponível em: http://www.habitasampa.inf.br/habitacao/. Acesso em: 20 jul. 2021. 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/20080-favelas-resistem-e-propoem-desafios-para-urbanizacao
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/20080-favelas-resistem-e-propoem-desafios-para-urbanizacao
http://antigo.habitasampa.inf.br/
http://www.habitasampa.inf.br/habitacao/
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Em 2020, foi publicada uma Nota Técnica acompanhada da divulgação 

do “mapeamento preliminar dos Aglomerados Subnormais, feito pelo IBGE 

como preparação para a operação do Censo Demográfico 2020, adiado para 

202219, em razão da pandemia de COVID-19”. Esses dados deverão ser 

utilizados para fins de políticas de saúde, considerando o contexto atual de 

enfrentamento da pandemia do Coronavírus (Sars CoV-2)20.  

Nota-se que, após o anúncio do governo sobre o cancelamento do 

Censo, registraram-se diversas críticas, visto que os dados obtidos pelo 

recenseamento são fundamentais para o planejamento das políticas públicas 

no país. Uma reportagem do Jornal da USP21 apresentou afirmação do 

pesquisador do Centro de Estudos da Metrópole (CEM) e professor do 

Departamento de Ciência Política da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 

Humanas da USP, Eduardo Marques, que ressalta o fato de que os dados do 

censo são “essenciais para o planejamento de políticas de saúde e de 

distanciamento social, de otimização dos transportes e de outras maneiras de 

reduzir o contágio da covid-19”.  

Também destacou a importância do censo na questão da densidade 

habitacional e das “[...] áreas de precariedade habitacional, como favelas e 

loteamentos clandestinos irregulares, que têm o Censo como única ferramenta 

de pesquisa que consegue descer a esse nível”. 

 Ainda sobre esse assunto, o professor reiterou a relevância de se 

atender de uma forma melhor, por meio de políticas territorializadas, “grupos 

que estão associados a esse problema habitacional, visto que ‘é impossível 

dizer para as pessoas manterem distanciamento social num lugar de altíssima 

densidade’”. 

De acordo IBGE, a “versão preliminar incorpora atualizações até 

dezembro de 2019, formada por 13.151 Aglomerados Subnormais. Esses 

 
19 No mês de abril de 2021, o governo brasileiro anunciou que o Censo não seria mais realizado, neste 
ano.  
20 Conforme informado pela Fundação IBGE, a estimativa apresentada refere-se ao “quantitativo estimado 
de domicílios ocupados a serem recenseados em determinado recorte territorial. Essa previsão é 
confirmada ou revisada somente mediante a realização do recenseamento”. 
21 Reportagem de 27 abr. 2021, por Gustavo Zanfer. Disponível em: 

https://jornal.usp.br/atualidades/cancelamento-do-censo-2021-deixa-o-brasil-as-cegas-em-meio-a-
pandemia/. Acesso em: 28 jun. 2021. 

https://jornal.usp.br/atualidades/cancelamento-do-censo-2021-deixa-o-brasil-as-cegas-em-meio-a-pandemia/
https://jornal.usp.br/atualidades/cancelamento-do-censo-2021-deixa-o-brasil-as-cegas-em-meio-a-pandemia/
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aglomerados estão localizados em 734 Municípios, em todos os Estados e no 

Distrito Federal, e totalizam 5.127.747 domicílios”22. 

No documento, está apresentada a estimativa de que o Estado de São 

Paulo possui 1.066.813 domicílios ocupados em aglomerados subnormais, e 

que o Município de São Paulo agrega 529.921 desses domicílios, o que 

equivale a 12,9% no total do país. 

Quando especificados os resultados relacionados aos dez 

aglomerados subnormais com maior número de domicílios no Brasil23, o 

Munícipio de São Paulo apresenta Paraisópolis com uma estimativa de 19.262 

domicílios e Heliópolis, com 15.220 domicílios, respectivamente em quarto e 

nono lugares.    

Embora as informações específicas sobre Heliópolis estejam 

contempladas no Capítulo 2, adiantamos que, em termos populacionais, os 

dados disponíveis no Censo de 2010 contam com um total de 41.118 pessoas 

residentes nessa favela. Contudo, uma pesquisa da Fundação Sistema 

Estadual de Análise de Dados (Seade), em 2008, já apresentava que o 

assentamento de Heliópolis possuía “cerca de 65.000 habitantes em 18.080 

domicílios” (SOUZA, 2012, p. 43). Esses dados são refutados pelos próprios 

moradores e lideranças, que mencionam ter cerca de 200 mil habitantes24. As 

divergências nos dados, mais uma vez, reforçam a necessidade e urgência da 

realização do Censo. 

Fazendo referência a um trecho da letra da música apresentada no 

início do texto “A favela nunca foi reduto de marginal”, historicamente, sempre 

foi vista dessa forma, por uma parte da sociedade. Inclusive, tem sido comum 

encontrar nos artigos de diversos autores a referência, até meados dos anos 

1970, à postura das administrações no sentido de que essas fossem 

removidas/extintas. Efetivamente isso não aconteceu e as intervenções em seu 

interior passaram a acontecer, como se verá adiante, em muitos desses 

espaços urbano, fruto das lutas e reinvindicações populares por melhorias e 

 
22 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101717. 
Acesso em: 2 abr. 2021). 
23 De acordo com Fundação IBGE, a Rocinha, no Rio de Janeiro, possui 25.742 domicílios, o maior 
número entre os demais Aglomerados Subnormais apresentados.   
24 Disponível em: https://www.unas.org.br/heliopolis. Acesso em: 1o abr. 2021). 

https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101717
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infraestrutura. Em outras circunstâncias, ainda, motivadas pelas próprias 

intervenções do poder público para a realização de obras públicas. 

Sempre foi comum ouvir de moradores de favelas que esse termo, há 

muito, se apresenta carregado de preconceitos, medo e estigma, por parte das 

pessoas que não convivem ou não sabem de fato como é a vida nesses 

lugares. 

O documentário produzido pela TV Cultura em 1992, “Estrada das 

Lágrimas 1.400"25, na favela de Heliópolis, já apresentava relatos, naquela 

época, de moradores que não podiam, ou não deviam, dizer que residiam na 

favela, com receio de serem tratados como bandidos. O documentário 

apresenta esse assunto falado abertamente por um grupo de crianças com a 

repórter Márcia Cunha, conforme trecho de dois diálogos transcritos a seguir:  

 
Diálogo 1 (5' 23" - 5' 45") 
Criança 1: - Eu moro perto da favela. Mas eu não ligo quando me 
chamam de favelado. 
Repórter: - não?  
Criança 1- Não. 
Repórter: - e as pessoas te chamam?  
Criança 1 - Chamam, mas eu não dou nem bola... 
Repórter: - Como é que elas falam? 
Criança 1 - Eles falam... ah! você mora na favela. Ah! você é um 
daqueles... você é amigo de bandido. Você mora na favela do 
Heliópolis... 
Risos das outras crianças... 
 
Diálogo 2 (5' 46" – 6' 06") 
Criança 2 - Eu moro lá embaixo, na (pausa)... favela. 
Risos das crianças. 
Repórter. - Por que que você riu? 
Criança 3 - Não, por que ela falou que mora na favela, hahaha! 
Repórter: - e ela não mora? 
Criança: - Mora, mas, né... Risos 
Repórter: - e é engraçado? 
Criança 3 - Não, mas tem que falar na rua, não na favela né?, por que 
assim fica feio né?... todo mundo vai tirar um barato.  
(ESTRADA..., 1992)   
 

 

Apesar da inocência e o tom de brincadeira observado nas falas das 

crianças, esse documentário deixa evidenciada a realidade cruel e desigual 

que passaram a enfrentar deste tão cedo na cidade. São pessoas julgadas por 

 
25 Durante a produção desse documentário, a equipe envolvida alugou um imóvel e passou a residir em 
Heliópolis, provisoriamente, para vivenciar a realidade local da população.  
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sua situação financeira; seu local e condições de moradia; e também muito 

facilmente associadas com a questão da violência. 

Relatos de lideranças que atuam nesse contexto confirmam a visão 

negativa na sociedade sobre a população moradora em favelas, sem contar as 

condições precárias a que as famílias são submetidas por falta de 

infraestrutura. No relato, tem-se que os trabalhadores precisavam dispor de 

dois sapatos diariamente: um para uso nas ruas enlameadas da favela e outro 

para pegar o transporte público e chegar ao local de trabalho.   

[...] e hoje, acho que até essa questão da visão que se tem das 
favelas, então, uma grande conquista, também, porque, alguns anos 
atrás, você tinha essa visão, que tem hoje ainda, mas hoje é menor, 
de você..., tem muitas histórias, por exemplo, de pessoas que não 
podiam falar onde moravam com risco de não conseguir emprego. 
Tem muitas histórias também de pessoas, quando a favela não tinha 
calçamento, em que as pessoas tinham que sair das suas casas com 
dois sapatos né, essa história é muito conhecida nas periferias, um 
sapato que você vai, ali no caso na estrada das lágrimas, era um 
sapato que você caminhava no barro até você chegar na estrada das 
lágrimas, que a estrada das lágrimas é uma artéria né de transporte 
antiga ali que já existia antes mesmo quando eu falei dessa segunda 
leva de Heliópolis, então ali já tinha calçamento, então, assim, as 
pessoas vinham andando no barro até a estrada das lágrimas, pra lá 
trocar o sapato e colocar o outro sapato, pra poder chegar no 
emprego [...]. (Entrevistada E2). 

 

Quanto ao processo de luta da população para a consolidação das 

favelas, durante várias décadas, de acordo com Silva (1997, p. 171),  

as reivindicações dos favelados eram individuais ou de pequenos 
grupos de vizinhos; disso resultava um atendimento também 
individual e muitas vezes clientelista. Era comum os políticos 
mandarem instalar uma torneira de água em troca de votos na favela. 
A população favelada do município começou a organizar-se em 
associações por favelas e depois por regiões da cidade em meados 
da década de 70, a partir de problemas e interesses internos a cada 
favela. A participação das pastorais e das comunidades eclesiais de 
base foram de fundamental importância para a organização dos 
movimentos de favelados. [...] um decreto do prefeito Olavo Setúbal 
estimulava e permitia a reintegração de posse de áreas municipais; e 
proprietários particulares sentiram-se estimulados a fazer o mesmo. O 
movimento de reivindicação surgiu da resistência. Começam as lutas 
pela água, pela luz e pela posse da terra. Mesmo quando esta não 
era encaminhada, os favelados acreditavam que a água e a luz 
tinham o efeito de consolidar as favelas, dificultando as ações de 
remoção.  

 

Ainda como está dito em alguns trechos da música já citada, na favela: 

“tem gente humilde, marginalizada”; “Minha gente é trabalhadeira”; “Ela só vive 
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lá porque, para o pobre, não tem outro jeito. Apenas só tem o direito 

a um salário de fome e uma vida normal. A favela é um problema social”. 

Na perspectiva para o trabalho social e, consequentemente, para o 

trabalhador social, tem-se um espaço ocupado por cidadãos, como em 

qualquer outro espaço urbano da cidade, que têm assegurados, 

constitucionalmente os direitos em todos os níveis, sejam eles civis, políticos, 

econômicos, muito embora sejam constantemente violados, numa sociedade 

capitalista e perversa.  E, nesse contexto, tem-se o direito a uma política 

pública que garanta a essa população o seu devido acesso não apenas à 

moradia, mas à cidade, nesse caso, uma Política Habitacional efetiva. 

 

1.3 A Política Habitacional no Brasil e na Cidade de São Paulo 

 
 
A relação da população trabalhadora com o mercado habitacional e 
com a propriedade privada da terra apresenta uma trajetória 
interessante, se comparada ao desenvolvimento capitalista e urbano 
do Brasil. Primeiro, o salário vai deixando de compreender o custo da 
moradia urbana, inviabilizando o acesso ao mercado; depois, o 
mercado cria soluções de alojamento periférico compatíveis com os 
baixos salários, e, no limite, o trabalhador vai escapar do mercado 
pela forma das invasões. A partir daí, a privatização da terra tem sido 
flexibilizada nos terrenos não disputados pelo mercado, permitindo de 
novo as posses, que passaram a viabilizar a moradia e, em muitos 
casos, a renda necessária à sobrevivência de milhões de moradores 
nas grandes cidades. (SILVA, 1997, p. 22). 

 

Embora as questões habitacionais, no Brasil, remontem ao período de 

sua colonização26, segundo alguns autores, o seu tratamento, enquanto política 

habitacional gerida de forma institucionalizada pelo Estado, só aconteceu no 

período de ditadura militar implantada no país a partir do golpe de 1964.  

 
26 “[...] o problema habitacional no Brasil remonta do período da colonização, e não pode ser separado da 
questão do acesso à propriedade da terra. Até meados do século XIX, a terra no Brasil era concedida 
pela Coroa – as sesmarias –, ou simplesmente ocupada, sendo que nas cidades o Rocio era a terra 
municipal onde estavam as casas e pequenas produções agrícolas para o subsídio local. A terra até 
então não tinha valor comercial. A promulgação da Lei de Terras, em setembro de 1850, mudou esse 
cenário, ao instituir a propriedade fundiária no país, tanto rural quanto urbana: foi legitimada a propriedade 
de quem já detinha ‘cartas de sesmaria’ ou provas de ocupação ‘pacífica e sem contestação’. O resto, de 
propriedade da Coroa, passou a ser leiloado. Para ter terra, a partir de então, era necessário pagar por 
ela. Para José de Souza Martins (1979), a lei teve como claro objetivo bloquear o acesso à propriedade 
por parte dos trabalhadores livres, ex-escravos e agora também imigrantes, de modo que eles 
compulsoriamente se tornassem força de trabalho das grandes fazendas. Na prática, a substituição do 
trabalho escravo pelo assalariado deu-se no Brasil ao mesmo tempo que a terra livre tornou-se privada.” 
(FERREIRA; UEMURA, 2008, p.11, grifos no original). 
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Mesmo que a questão habitacional fosse reconhecida como problema 

do Estado, “até 1964 interesses contraditórios presentes nos governos 

populistas, descontinuidade administrativa e falta de prioridade impediram a 

implementação de uma política de habitação social de maior alcance” 

(BONDUKI, 2004, p. 100). 

No Quadro 04 consta uma síntese de alguns marcos relacionados com 

a questão habitacional, dos períodos históricos de atuação dos governos 

federais e suas principais características. 

 

Quadro 04 - Marcos históricos da questão habitacional no Brasil até meados de 2016 

Períodos – 
Governo 
Federal 

Principais Características da Atuação 
Governamental/Programas 

1889 a 1930  
(República Velha – 
1a República)27 

Preocupação com as questões sanitárias; Dois tipos de moradia para as classes 
populares (as vilas operárias, incentivadas pelo poder público; e as moradias de 
aluguel) 

1930 a 1934 
1934 a 1937 
1937 a 1945 
1951 a 1956 
(Getúlio Vargas) 

De 1930 a 1945 - Estímulo ao aluguel/aquisição da casa própria e financiamentos 
pelo IAPs para trabalhadores formais; Preocupação com as questões sanitárias; 
Reivindicação pela intervenção do estado nas questões habitacionais; Em 1942 - A 
Lei do Inquilinato; De 1945-1954 - Produção de conjuntos habitacionais e 
financiamento de moradias para os trabalhadores pelos IAPs e Fundação da Casa 
Popular (FCP) - inaugurada em 1946 

1956 a 1961 
(Juscelino 
Kubitschek) 

Em 1960 - Subprograma de Desenvolvimento Comunitário (Sudec); Programa de 
Desenvolvimento Comunitário (Prodec); Carteira de Habitação de Interesse Social 
que apoiava as Companhias de Habitação (Cohab); Instituto de Orientação às 
Cooperativas Habitacionais de São Paulo (Inocoop/SP) - 1966 

1964 a 1985 
(Ditadura Militar)28 

Plano Nacional de Habitação e o Banco Nacional da Habitação (BNH); Serviço 
Federal de Habitação e Urbanismo (Serfhau); Implantação do Sistema Financeiro de 
Habitação (SFH) e do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE); Em 
1970 a meados de 1980 - Programas Habitacionais das Companhias de Habitação 
(Cohab); Em 1973, foi instituído Plano Nacional de Habitação Popular (Planhap); 
Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados (Profilurb); Programa de 
Financiamento da Construção, Aquisição ou Melhoria da Habitação de Interesse 
Social (Ficam); Projeto João de Barro – Programa Nacional de Autoconstrução; 
Programa de Erradicação da Sub-Habitação (Promorar); Programas de Saneamento 
para População de Baixa Renda (Prosanear) 

1985 a 1990 
(José Sarney) 

Em 1985 - Programa de Apoio ao Desenvolvimento Comunitário (Prodec); em 1986 - 
Extinção do Banco Nacional da Habitação (BNH); Em 1988 o recurso estatal para 
moradia popular passou a ser de responsabilidade da Caixa Econômica Federal. 
Alteração do Ministério da Habitação Urbanismo e Meio Ambiente para Ministério da 
Habitação e do Bem-Estar Social; Constituição Federal do Brasil (tornou obrigatório 
o Plano Diretor) 

1990 a 1992 
(Fernando Collor de 
Mello) 

Extinção do Ministério de Desenvolvimento Urbano e a atribuição da política 
habitacional passou para o Ministério da Ação Social. Agravamento da crise 
habitacional; Em 1990 - Plano de Ação Imediata (PAIH) direcionado para o capital 

 
27 Assumiram o governo, durante a República velha: 1889 a 1891 (Deodoro da Fonseca); 1891 a 1894 

(Floriano Peixoto); 1894 a 1898 (Prudente de Morais); 1898 a 1902 (Campos Sales); 1902 a 1906 
(Rodrigues Alves); 1906 a 1909 (Afonso Pena); 1909 a 1910 (Nilo Peçanha); 1910 a 1914 (Hermes da 
Fonseca); 1914 a 1918 (Venceslau Brás); 1918 a 1919 (Delfim Moreira); 1919 a 1922 (Epitácio Pessoa); 
1922 a 1926 (Artur Bernardes); 1926 a 1930 (Washington Luís). 
28 Durante o período ditatorial, destacam-se os seguintes nomes: 1964 (Ranieri Mazzilli); 1964 a 1967 

(Humberto Castelo Branco); 1964 a 1969 (Pedro Aleixo); 1969 (Junta provisória); 1969 a 1974 (Emílio 
Garrastazu Médici); 1974 a 1979 (Ernesto Geisel); 1979 a 1985 (João Figueiredo). 
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Períodos – 
Governo 
Federal 

Principais Características da Atuação 
Governamental/Programas 

imobiliário privado 

1992 a 1995 
(Itamar Franco) 

Em 1993 - Programa Crédito Solidário; Em 1994 - Programa Habitar Brasil BID e 
Morar no Município 

1995 a 1998 / 1999 
a 2003 (Fernando 
Henrique Cardoso) 

Criada a Secretaria de Política Urbana (Sepurb); Retomada de financiamentos com 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e Carta de Crédito 
(individual e associativa); Em 1995 - Criação do Programa de Saneamento Integrado 
(Prosanear); Em 1999 - empréstimo do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) e com recursos do Orçamento-Geral da União (OGU) para o HBB, além da 
contrapartida entre os Estados e Municípios; Em 1998, foi paralisado o Pró-moradia; 
Em 1999, Programa de Arrendamento Residencial (PAR); Em 1999 - Secretaria 
Especial de Desenvolvimento Urbano (Sedu); Em 2001, aprovação do Estatuto das 
Cidades 

2003 a 2006 / 2007 
a 2011 (Luiz Inácio 
Lula da Silva) 

Em 2003, criação do Ministério das Cidades; Em 2004 - Política Nacional de 
Habitação e Conselho Nacional das Cidades; Em 2005 - Sistema Nacional de 
Interesse Social (SNHIS) e o Fundo Nacional de Interesse Social (FNHIS); Em 2007 
- Programa de Aceleração do Crescimento (PAC); Em 2009 - Editado o Plano 
Nacional de Habitação (Planhab); Em 2009 - Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV)  

2011 a 2014 / 2015 
a 2016 (Dilma 
Rousseff) 

PAC e MCMV 

 

Fonte: Elaboração de Freitas, M. J. L. L. (2021) baseado nas publicações de Paz (2010; 2019; 
2020); Bonduki (2004); Cfess (2016). 

 

Conforme se observa no Quadro 04, anteriormente ao período de 

institucionalização de uma política habitacional efetiva, pelo governo brasileiro, 

seguindo os estudos na época da primeira república (1889-1930), na área da 

habitação, o Estado estava preocupado com as questões sanitárias, visto que a 

“ir(racionalidade) da produção capitalista de edifícios, o loteamento 

indiscriminado e a precariedade dos serviços de água e esgoto, a cargo de 

empresas privadas, entre outros, passaram a constituir séria ameaça à saúde 

pública” (BONDUKI, 2004, p. 27). 

As habitações precárias passaram a ser consideradas problema, pelas 

autoridades de São Paulo, em meados da década de 1880, “quando 

começaram a florescer as atividades urbanas associadas ao complexo 

cafeeiro” (CANO, 1979 apud BONDUKI, 2004, p.17). Tal situação gerou uma 

expansão no mercado de trabalho, promovendo “uma aglomeração de 

trabalhadores mal alojados que constituía grave ameaça à saúde pública”.   

Nesse período, para além das atividades urbanas relacionadas à 

produção e distribuição da produção cafeeira, teve forte destaque a questão 

imigratória.  
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A produção rentista propiciava diversas modalidades de moradias de 

aluguel, destacando-se as vilas operárias (produzidas pelas empresas para 

seus funcionários, e também produzidas pelos investidores privados para o 

mercado de locação), que, em geral, beneficiava operários com melhor 

qualificação, funcionários públicos, comerciários e outros segmentos da baixa 

classe média (BONDUKI, 2004). 

Os cortiços também estavam presentes, nesse momento, e, devido às 

condições de higiene e insalubridade, causavam diversas preocupações nas 

autoridades da época, pois enfrentavam problemas de falta d’água e com o 

esgoto passando por dentro das casas (BONDUKI, 2004). 

No começo do século XX, até os anos 1930, Paz e Taboada citam 

Bonduki (1998), destacando que a habitação para as classes populares era 

basicamente representada por dois tipos de moradia: 

a) as vilas operárias, incentivada pelo poder público, através de 
isenções fiscais, mas que somente eram acessíveis para segmentos 
da baixa classe média, como operários, funcionários públicos e 
comerciantes, não sendo viáveis para a população mais pobre e, b) 
pelas moradias de aluguel, construídas por iniciativa privada que em 
muitos casos se assemelhavam aos cortiços, pela baixa qualidade. 
(PAZ; TABOADA, 2010, p. 4). 

 

A produção de casas e cômodos para aluguel, nos dizeres de Silva 

(1997, p. 22), “se torna o grande negócio que cresce com o adensamento das 

cidades provocado pela imigração e pela industrialização”.  

 

Unidades para aluguel passam a ser produzidas para as diferentes 
camadas sociais, com características de conforto determinadas pela 
capacidade de pagamento de cada faixa da demanda, garantida a 
margem de lucro do investidor. 
  

Esse período destaca-se, para alguns pesquisadores, como um marco 

para o “processo de urbanização/industrialização no Brasil” (MARICATO, 2004, 

p. 35). Para essa autora, o Estado mantém “uma postura ambígua ente os 

interesses da burguesia agrária e os da burguesia industrial”. Nesse momento, 

tem-se uma expansão urbana, motivada principalmente pela migração interna.  

Além de Bonduki, diversos autores também afirmam que, nessa época, 

a produção habitacional estava sob a responsabilidade da iniciativa privada, 

conforme destacam:  
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a habitação das classes populares se deu, até os anos 30, através da 
produção privada de vilas operárias ou de moradias de aluguel, que 
podiam ir de casas com alguma qualidade até moradias de baixo 
padrão e coletivas, de tal forma que nesses casos era difícil 
diferenciar moradias de aluguel e cortiços. A produção das vilas foi 
incentivada pelo poder público através de isenções fiscais, pois eram 
consideradas uma solução de disciplinamento e higienização das 
massas. (FERREIRA; UEMURA, 2008, p.12).  

 

As empresas privadas, apesar de receberam incentivos do governo 

para produzir habitação, não as concretizavam. Nesse cenário, “as empresas 

capitalistas imobiliárias de maior porte investiram no parcelamento do solo e 

comercialização de lotes (quase nunca destinados ao mercado popular)” 

(MARICATO, 2004, p. 33).  

Já no ano de 1942, Ferreira e Uemura (2008) afirmam que a Lei do 

Inquilinato limitou as possibilidades de lucro para os donos das casas de 

aluguel e vilas, uma vez que congelava os preços e diminuía a segurança do 

negócio para os locadores. Isso “acabou tendo como efeito o estímulo à 

propriedade privada do imóvel urbano, no lugar do aluguel, restringindo ainda 

mais o acesso à habitação” (MARICATO, 1997 apud FERREIRA; UEMURA 

2008, p.13).  

Na visão de Silva (1997, p. 32), o controle dos aluguéis teria favorecido 

aqueles que mantinham “um contrato contra a elevação nos preços iniciais de 

novos contratos”. Ainda segundo os estudos da autora, 

Os despejos cresceram e ficou mais difícil conseguir outra moradia no 
mesmo bairro. Na sublocação, o intermediário foi beneficiado pelo 
congelamento e não era controlado nos valores que cobrava pelos 
aluguéis dos cômodos. Os problemas eram graves sobretudo para 
locatários assalariados e desempregados. Além disso desenvolveu-se 
uma ideologia da casa própria, onde o direito de propriedade, a 
cidadania, e a paz social se confundiam. A dependência do aluguel 
começou a ser sentida como insegurança no futuro e em caso de 
desemprego e velhice. Todo mundo queria fugir do aluguel, mas para 
os mais pobres era impossível comprar nas áreas urbanizadas.  

 

Considerando ainda o período entre 1930 e 1945 marcado pela 

Ditadura Vargas e pelo projeto nacional-desenvolvimentista, além da 

preocupação com as questões sanitárias, a habitação passou a ser vista como 

“condição básica de reprodução da força de trabalho, e, portanto, como fator 

econômico na estratégia de industrialização do país” e como “elemento na 

formação ideológica, política e moral do trabalhador” (BONDUKI, 2004, p. 73). 
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Assim, a reivindicação pela intervenção do Estado nas questões da 

habitação passou a ser discutida em seminários e encontros, por profissionais 

de diversas áreas, e cobradas por esses com maior veemência.  

Referindo-se a esse fato, Bonduki (2004, p. 77) descreveu que tais 

investigações e reflexões, realizadas por esses profissionais, “proporcionavam 

o suporte ideológico […] de transferir para o Estado e para os trabalhadores o 

encargo de mobilizar recursos e o esforço necessários para enfrentar o 

problema da moradia popular”. 

Segundo Rubin e Bolfe (2014, p. 204), 

o consenso geral era de que a iniciativa privada não era capaz de 
enfrentar o problema e a intervenção do Estado se fazia necessária. 
Assim, o setor rentista ficou marginalizado, pois, desde o início da 
República, o setor recebia regalias fiscais e suas relações com os 
inquilinos não eram regulamentadas. A intervenção pública no setor 
habitacional foi bem-aceita por vários setores sociais. Desse modo, 
criou-se a ideia de que o Estado deveria garantir condições dignas de 
moradia e, para isso, era necessário investir em recursos públicos e 
fundos sociais. A questão habitacional adquiriu papel fundamental 
nos planos e realizações do Estado Novo. Passou a ser símbolo da 
valorização do trabalhador e afirmação de que a política de auxílio 
aos brasileiros dava resultados efetivos. A aquisição da casa própria 
e as alternativas de torná-la acessível eram questões comuns. O 
objetivo era viabilizar a casa própria para o trabalhador de baixa 
renda. Além disso, a crise de moradia atingiu também a classe média 
e houve a necessidade de novas soluções para os problemas 
habitacionais já existentes. 

 

Para Bonduki (2004, p. 12), o objetivo dos governos 

desenvolvimentistas, 

[...] era estimular a criação de uma solução habitacional de baixo 
custo na periferia, visto ser ela conveniente para o modelo de 
capitalismo que se implantou no país a partir de 1930, por manter 
baixos os custos de reprodução da força de trabalho e viabilizar o 
investimento na industrialização do país. 

 

Nesse interim, foi realizado em São Paulo, no ano de 1931, o I 

Congresso de Habitação, que, entre outros assuntos, teria discutido: a 

importância de redução dos custos da moradia, para acesso da população 

mais carente; possíveis mudanças nas legislações, como o Código de Obras; a 

questão do crescimento horizontal das cidades, que gera altos custos de 

urbanização e manutenção de serviços para os cofres públicos; e foram 

pensadas medidas para combater a especulação e reduzir custos, facilitando o 

acesso da população carente à terra (RUBIN; BOLFE, 204). 
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Assim, o crescimento da cidade de São Paulo não se deu apenas pela 

sua “consolidação como grande mercado distribuidor, mas também ao influxo 

da massa de imigrantes [...] há indícios de que imigrantes, subvencionados ou 

não, permaneceram na cidade, onde as oportunidades de ascensão eram 

maiores”. (FAUSTO, 1977, p. 18 apud BONDUKI, 2004, p.17). 

É notório, na história do país, especialmente na cidade de São Paulo, 

que os desenvolvimentos tecnológico e industrial fizeram com que muitos 

brasileiros provenientes das áreas mais pobres e com altos índices de 

desemprego viessem em busca de oportunidades de trabalho, principalmente 

do Nordeste, região que sofria também com constantes secas.  

Desse modo, passaram a ocupar principalmente as zonas periféricas 

da cidade e de maneira desordenada. Essas áreas, além de apresentarem 

moradias precárias, sem condições adequadas de habitabilidade, não 

dispunham de infraestrutura adequada, como água tratada, esgoto, cultura, 

lazer, transporte, dentre outros.  

Assim, no início do século XX, com as primeiras indústrias nas 
cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, há o aprofundamento dessa 
lógica. Os bairros das elites são planejados e objeto de ações de 
embelezamento. Nos centros, proliferavam os cortiços, as habitações 
coletivas de aluguel e as favelas, muitas vezes por iniciativa de 
fazendeiros, profissionais liberais e comerciantes que viam nessa 
atividade imobiliária uma boa forma de aumentar sua renda. Para a 
população operária (imigrantes e ex-escravos) não havia alternativas 
de moradia nas cidades, levando a expulsão para bairros precários, 

insalubres e distantes do centro, a chamada periferia. (GOMES et 
al., 2005, p. 2). 

 

No período entre 1945-1954 a atuação do Estado na produção de 

conjuntos habitacionais e no financiamento de moradias para os trabalhadores 

ocorreu por meio da “atuação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões 

(IAPs) e da Fundação da Casa Popular, primeiros órgãos federais que atuaram 

no setor da habitação social” (BONDUKI, 2004, p. 99). 

Foram observadas críticas específicas direcionadas à atuação dos 

IAPs como sendo corporativista. Para alguns autores, incluindo Silva (1997), 

esse corporativismo se dava pelo fato de o atendimento ser “[...] exclusivo à 

categoria filiada e pelo critério de rentabilidade nos investimentos. Existiam 

também evidências de favorecimento de altos funcionários do governo e 

clientelismo na seleção dos beneficiários”. (SILVA, 1997, p. 45). 
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Destacam-se, nessa época, os IAPs, na questão habitacional da classe 

de trabalhadores ligados à indústria e ao comércio. Houve preocupação com a 

racionalização, produção em larga escala de moradias, e normatização dos 

materiais (SILVA, 1997). Em relação aos conjuntos habitacionais produzidos 

pelos IAPs, 

[...] o nascimento da habitação como uma questão social também 
significou a formulação de uma nova proposta não apenas de 
arquitetura e urbanismo, mas também de produção, incorporando os 
pressupostos do movimento moderno que propunham a edificação 
em série, com padronização e pré-fabricação, como instrumentos 
para atender às grandes demandas existentes nas cidades 
contemporâneas, marcadas pela presença do operariado. Além disso, 
revela-se nesta produção uma preocupação de se criar um novo 
modo de vida, mais socializado, na perspectiva de se entender a 
habitação não apenas como um bem a ser apropriado 
individualmente, mas como serviço público. (BONDUKI, 2004, p.15).  

 

No ano de 1946, foi inaugurada a Fundação da Casa Popular (FCP), 

“primeiro órgão de nível nacional voltado exclusivamente para a provisão de 

moradias às famílias de menor poder aquisitivo” (PAZ; TABOADA, 2010, p. 3).  

Segundo as autoras a instituição não deu conta de atende as demandas dessa 

população no País. 

O funcionamento da FCP previa recursos orçamentários e a cobrança 
de um imposto de 1% sobre o valor de transações imobiliárias, a 
cargo dos governos estaduais. Os recursos da FCP foram escassos, 
primeiro porque os estados não tinham interesse em cobrar o imposto 
para uma política definida pela União e, segundo, porque as dotações 
do orçamento foram diminuindo. Além disso, as formas de reembolso 
não permitiam a correção das prestações pela inflação. [...] O total de 
unidades produzidas pela Fundação da Casa Popular, em 18 anos, 
foi de 18.132 unidades. (SILVA, 1997, p. 45)29. 
 

Importante mencionar que, na década de 1950, em São Paulo, inicia-se 

o processo de loteamento e autoconstrução e no Rio de Janeiro as favelas 

passam a ser vistas como opção de moradia.  

Os estudos de Silva (1997, p. 35) apresentam que, em São Paulo, “os 

loteamentos permaneciam ou eram abertos irregularmente por diversos 

motivos, inclusive a morosidade na aprovação, pois a prefeitura não tinha 

estrutura adequada para aprovar e nem para fiscalizar”. De Acordo com a 

autora,  

A partir dos anos 60, os loteamentos periféricos passaram a ser 
apenas para baixa renda. Para os loteadores, tornou-se necessário 

 
29Trecho da obra de Silva (1997) fundamentada nos estudos de Bonduki (1995). 
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reduzir o custo para remunerar as terras e manter o lucro, face à 
redução dos salários reais. Na década de 70, articularam-se uma 
série de fatores para inviabilizar o loteamento popular como solução 
de casa própria. A terra ficou mais cara, por efeitos gerais da 
economia e pelos investimentos públicos em infraestrutura e no 
financiamento habitacional. A legislação passou a exigir maiores 
investimentos e, no final da década, os loteamentos clandestinos 
passaram a ser considerados como crime. A periferia mais recente, 
dos anos 70 em diante, é muito mais precária (sobretudo nas zonas 
norte e zona sul), porque ocupou terrenos mais frágeis e íngremes. 
Os loteamentos ficaram mais caros e mais distantes. (SILVA, 1997, p. 
35). 

 

Importante marco para a questão habitacional refere-se ao período da 

ditadura militar, a partir de 1964, quando foram instituídos: o Plano Nacional de 

Habitação e, por meio da Lei 4.380, de 21 de agosto de 1964, o Banco 

Nacional da Habitação (BNH); o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 

(Serfhau), cujo objetivo era a erradicação do déficit habitacional. Alguns 

autores afirmam que o BNH chegou a ser considerado o segundo banco no 

Brasil em relação aos recursos disponíveis. 

Paz e Taboada (2010) destacam que com a implantação do Sistema 

Financeiro de Habitação (SFH) e do Sistema Brasileiro de Poupança e 

Empréstimo (SBPE), a Política Habitacional ganhou diretrizes nacionais.  

Segundo o caderno elaborado pela Aliança das Cidades, 

O Poder Público passou a promover a produção de habitação popular 
a partir de 1964, no início do regime militar, por meio do Sistema 
Nacional de Habitação (SFH), com recursos provenientes da 
poupança compulsória sobre os salários (captada por meio do Fundo 
de Garantia sobre Serviço – FGTS) e das poupanças voluntárias dos 
sistemas de caderneta de poupança. (SÃO PAULO, 2004, p. 25). 

  

O BNH “realizou projetos uniformizados e padronizados em todo o 

País, em torno de 4,3 milhões de unidades, sem considerar as diferenças 

regionais (geográficas e culturais) e priorizou as camadas médias da 

população”.  Nessa época, houve o fomento para a “indústria da construção 

civil e ampliou as frentes de trabalho das empreiteiras. O SFH favoreceu os 

agentes financeiros através da captação de grande parte dos recursos do 

FGTS” (PAZ; TABOADA, 2010, p. 4). 

Segundo Silva (1997, p. 51), foi criado o Programa de Financiamento 

para Saneamento (Finansa), “primeiro programa do BNH na área de 

saneamento [...], abrangendo 5 subprogramas destinados a financiar o controle 
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da poluição hídrica, os sistemas de drenagem, o abastecimento de água e as 

redes de esgoto”. Conforme a autora,  

A participação dos financiamentos para desenvolvimento urbano nos 
recursos do BNH cresceu muito a partir do início da década de 70, 
tendo passado de 9,7% em 1972 a 25,2% em 1974 e 34% em 1976, 
quando passa a cair lentamente. Desde 1964 até o primeiro trimestre 
de 1983, os recursos do BNH foram assim aplicados: 49,2% em 
habitação; 17,3% em operações complementares na área de 
habitação; 27,8% em desenvolvimento urbano (sendo 19,3% 
saneamento); 5,7% em operações de apoio técnico. (SILVA, 1997, p. 
52). 
 

Para a população com renda mais baixa, em 1973, foi instituído o 

Plano Nacional de Habitação Popular (Planhap), que contribuiu para a 

implementação de alguns programas: em 1975, o Programa de Financiamento 

de Lotes Urbanizados (Profilurb); Programa de Financiamento da Construção, 

Aquisição ou Melhoria da Habitação de Interesse Social (Ficam); Projeto João 

de Barro – Programa Nacional de Autoconstrução; e, em 1979, o Programa de 

Erradicação da Sub-habitação (Promorar).  

As autoras destacam, ainda, que esses programas foram “desativados 

com o estancamento dos recursos federais e tiveram baixo desempenho 

quantitativo e não impactaram o déficit habitacional” (PAZ; TABOADA, 2010, 

p.5). 

Entre os anos de 1971 e 1974, a Companhia Metropolitana de 

Habitação de São Paulo (Cohab), criada em 1965 com a finalidade de 

favorecer o acesso à habitação digna à população de menor renda, utilizando 

normas e critérios estabelecidos pelo Governo municipal e pela legislação 

federal, passou a adotar critérios para aquisição de moradia popular, a renda 

familiar de um a três salários mínimos30. De acordo com Silva (1997, p. 50), 

“entre 1964 e 1986, a Cohab/SP obteve 6,2% do total de financiamentos para 

Cohabs”. Destaca, ainda, que, 

Até junho de 1985, as Cohabs representavam 64,3% do número de 
financiamentos e 43,3% dos recursos da "área de interesse social". 
Os programas da Cohab, inicialmente previstos para atender as 
faixas até 3 s.m., terminaram por destinar-se a famílias com renda 
entre 3 e 5 salários mínimos. (SILVA, 1997, p. 50, grifos no original). 

 

 
30 Disponível em: http://cohab.sp.gov.br/Historia.aspx. Acesso em: 19 abr. 2020. 

http://cohab.sp.gov.br/Historia.aspx
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Cabe, ainda, mencionar a Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU)31, fundada em 1949 e 

recebendo diversas nomenclaturas: Companhia Estadual de Casas Populares 

(Cecap); Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Estado de São Paulo 

(Codespaulo); e Companhia de Desenvolvimento Habitacional (CDH).  

A história da intervenção do Governo do Estado na habitação popular 
começou efetivamente em 1967, quando a Cecap - Companhia 
Estadual de Casas Populares - inicia a produção de habitações para 
a população de baixa renda. De lá para cá, foram comercializadas 
milhares de unidades habitacionais em quase todas cidades do 
Estado de São Paulo. Esse número cresce a cada mês.32 

 

Apesar dos diversos financiamentos para moradia popular, a população 

desfavorecida apresentava dificuldades financeiras para adquirir a casa própria 

devido aos critérios estabelecidos. Em geral, por se tratar de lugares mais 

baratos para viver e a maior parte das famílias não ter alternativas de moradia, 

é que as pessoas passaram a morar em favelas, cortiços, lotes irregulares, 

dentre outros, ocupando as áreas periféricas das cidades, que não dispõem de 

infraestrutura mínima (transporte, empregos, esgoto, sistema de drenagem, 

etc.). Enfim, nesse contexto, terminam ocupando áreas de risco; áreas de 

preservação ambiental; em condições precárias, insalubres; e de maneira 

irregular.  

Entretanto, conforme Maricato (2010, p. 14), “excluídos do acesso à 

terra urbanizada, essa população migrante ou em alguns casos, imigrante, 

amontoa-se em favelas já que a terra urbanizada é um bem precioso e escasso 

nas cidades periféricas”. 

No ano de 1976, foi promulgada a Lei de Proteção dos Mananciais, em 

São Paulo, que estabeleceu regras para ocupação do solo correspondente às 

áreas de abrangência dos reservatórios Billings e Guarapiranga. Alguns 

objetivos eram manter o equilíbrio necessário e a qualidade das águas dos 

reservatórios; proteger as áreas de conservação ambiental; proibir a ocupação 

das cabeceiras dos córregos e áreas de limites das represas, dentre outras 

normas.  

 
31 Recebeu sua atual denominação – CDHU –, em 1989. 
32 Disponível em: http://cdhu.sp.gov.br/institucional/quem-somos. Acesso em: 19 abr. 2020. 
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A história que envolve a Política Habitacional, no Brasil, também é 

marcada, a partir da década de 1970, pela organização dos movimentos 

sociais populares, com destaque para aqueles ligados à luta pelo direito a 

moradia.  

Considerando o cenário de enormes desigualdades sociais, além das 

dificuldades de acesso à moradia, esses movimentos passaram a 

desempenhar um papel de extrema relevância na luta, não apenas pelo direito 

de acesso a uma moradia digna, mas por uma política urbana que garantisse o 

direito e o acesso à cidade. É consenso entre vários autores que discutem 

sobre os movimentos sociais urbanos que a emergência desses movimentos 

se dá em meados da década de 1970.  

Importante destacar que, naquele período, o país enfrentava um 

momento de “cerceamento da participação política”, inclusive com repressão e 

violação de direitos. Contudo, “apesar da repressão aos movimentos populares 

nos anos de chumbo da ditadura, os movimentos de moradores de loteamento 

irregulares e o movimento de defesa dos favelados [...] já atuavam desde a 

década de 1970” (RODRIGUES; BARBOSA, 2010, p. 23). 

Os autores ainda destacam que,  

nessa época, em que o Brasil viveu um processo de expansão das 
periferias acompanhado por sérios problemas urbanos, apareceu uma 
infinidade de movimentos espontâneos, que “com o apoio da Igreja 
Católica, de profissionais e entidades comprometidas ou de outros 
movimentos populares, se articularam no bairro, na favela e em 
determinadas regiões da cidade e lutaram por melhores condições de 
vida. (RODRIGUES; BARBOSA, 2010, p. 23). 

 

São eventos importantes, nesse processo de lutas, as Caravanas de 

Brasília, que levaram para a capital do país diversos movimentos na luta por 

ações conjuntas.  Ressalta-se, nesse contexto, a realização, em 1990, do I 

Seminário Nacional de Moradia Popular, realizado pelo Conselho Nacional dos 

Bispos do Brasil (CNBB), que contou com “participação de grupos de todas as 

regiões, inicia-se uma articulação nacional pelo projeto de lei de iniciativa 

popular do Fundo Nacional de Moradia Popular” (RODRIGUES; BARBOSA, 

2010, p. 23). 
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Ao longo dos anos 1980, segundo Pereira (2014, p. 127), “as 

mobilizações de diversos sujeitos políticos no Brasil assumem as ruas e 

disputam a conformação de espaços institucionais de participação”. 

De todo esse processo surgem, nos anos 1990, o Movimento 
Nacional de Luta por Moradia (MNLM) e a União Nacional por 
Moradia Popular (UNMP), fortalecendo a pauta específica da moradia 
popular. Além deles, a agenda do movimento comunitário é 
sistematizada pela Confederação Nacional de Associações de 
Moradores (Conam), fundada em janeiro de 1982, que agregava, 
desde então, grande heterogeneidade de entidades filiadas – 
mutuários, associação de moradores em bairros periféricos e 
movimentos de sem-teto. Em 1993 é fundada a Central dos 
Movimentos Populares (CMP) que buscava articular diferentes 
movimentos urbanos. A partir de então, passam a existir quatro 
movimentos populares nacionais ligados à luta por moradia: CMP, 
Conam, MNLM e UNMP. (RODRIGUES; BARBOSA, 2013, p. 24). 

 

Destaca-se, nesse cenário de lutas, a construção do Movimento 

Nacional de Reforma Urbana (MNRU), em 1985. Maricato (2013, p. 16) 

apresenta que esse movimento reuniu diversos movimentos sociais, entre os 

quais destacam-se os de moradia, transporte e saneamento. Também 

envolveu associações de profissionais, como arquitetos, advogados, 

sanitaristas, assistentes sociais, engenheiros, além de inúmeras entidades 

sindicais, acadêmicas e de pesquisa. A mobilização não parou nessas, tendo 

ainda participado: “ONGs, integrantes da Igreja Católica (egressos do 

movimento religioso denominado Teologia da Libertação), servidores públicos, 

além de prefeitos e parlamentares progressistas”.  

Os movimentos participaram do Fórum Nacional de Reforma Urbana 

(FNRU), criado em 1987, e articularam a luta pelo direito à moradia e à cidade. 

“Passaram a se preocupar com a localização da moradia na cidade e a refletir 

sobre a necessidade de reinvindicações menos imediatas como a mudança 

dos parâmetros que regiam a propriedade fundiária no Brasil” (MARICATO, 

2010, p.17). 

Segundo Maricato (2010, p. 17), a partir do MNRU, construiu-se uma 

agenda de “proposta de Emenda Constitucional de Iniciativa Popular, subscrita 

por 131 mil eleitores, que foi apresentada à Assembleia Nacional Constituinte”, 

e o resultado foi que a “Constituição Federal passou a contar com um capítulo 

dedicado ao tema das cidades e incorporar a função social da cidade e a 

função social da propriedade”. 
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Deve-se considerar o amplo processo de lutas e reivindicação, por 

parte dos movimentos sociais, com destaque para os movimentos de moradia, 

até se chegar a essas legislações. Conforme mencionado, teve papel relevante 

o MNRU. 

É sabido que os principais marcos e conquistas legais relacionados à 

Política Habitacional e à Política Urbana têm seu fortalecimento a partir da 

Constituição Federal (CF) de 1988, que no Capítulo II, Dos Direitos Sociais, no 

Art. 6o, dispõe: “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e 

à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. Os 

Artigos 182 e 183 da CF referem-se à Política Urbana, com foco na Função 

Social da Propriedade Privada. 

No ano de 1986, foi extinto o BNH, devido à recessão dos anos 1980 e 

da crise econômica, que fez com que diminuíssem os recursos para 

investimentos. Dois anos depois, em 1988, no Governo Sarney, o recurso 

estatal para moradia popular passou a ser de responsabilidade da Caixa 

Econômica Federal. 

Já no governo Collor, ocorreu a extinção do Ministério de 

Desenvolvimento Urbano e a atribuição da política habitacional passou para o 

Ministério da Ação Social.  

No governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, em 1995, foi 

criada a Secretaria de Política Urbana (Sepurb), e, em 1999, substituída pela 

Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano (Sedu). Nesse sentido, a partir 

de 1999, 

com a sedu, observa-se, na esfera federal, um esforço em tratar a 
habitação como parte integrante do desenvolvimento das cidades 
brasileiras, articulado com saneamento básico e transporte urbano, 
tendo como referencial o Estatuto das Cidades (aprovado em 2001), 
naquele momento em discussão com a sociedade civil organizada. 
(PAZ; TABOADA, 2010, p. 6). 

 

Nesse período, ocorre a retomada de financiamentos, com recursos do 

FGTS e programas de financiamento voltados ao beneficiário final (Carta de 

Crédito, individual e associativa), segundo as autoras, a maior marca do 

governo FHC. 
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No ano de 1999, o Programa Habitar Brasil (criado no governo Itamar 

Franco) passa a ser chamado Programa Habitar Brasil/BID, por meio de 

empréstimo do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e com 

recursos do Orçamento-Geral da União e contrapartida entre Estados e 

Municípios.   

Também podem ser citados, em nível federal, no ano de 1999, o 

Programa de Arrendamento Residencial (PAR), voltado à produção de 

unidades novas para arrendamento, formado principalmente com recursos do 

FGTS e de origem fiscal. “No entanto, a implementação desses programas não 

significou interferir positivamente no combate ao déficit habitacional, em 

particular nos segmentos de baixa renda” (BRASIL, 2009, p. 42). 

A partir de 10 de julho de 2001, com a criação do Estatuto da Cidade, 

Lei n. 10.257, são regulamentados “os artigos 182 e 183 da Constituição 

Federal, e estabelece as diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

providências”.  O Art. 182 da CF/1988 diz que   

A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei têm por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem-estar de seus habitantes. 

 

Com o Estatuto da Cidade, foram definidos ferramentas e instrumentos 

voltados para a Política Urbana, que o Poder Público Municipal, por meio do 

Plano Diretor, poderia utilizar para enfrentar os problemas relacionados às 

desigualdades sociais existentes no território da cidade; intervindo em questões 

como a especulação imobiliária urbana, regularização fundiária e a urbanização 

das áreas ocupadas pela população de baixa renda, dentre outros.    

O Estatuto da Cidade apresenta instrumentos de naturezas jurídica e 

urbanística voltados a regulamentar formas de uso e ocupação do solo; 

possibilitar a regularização de posses urbanas de áreas ocupadas para fins de 

moradia - não tituladas da cidade -; e de instituir as formas de controle e 

participação direta do cidadão na elaboração dos Planos Diretores 

(FERREIRA; WEMURA, 2008). O Capítulo III, Arts. 39 a 42 do Estatuto das 

Cidades, apresenta as principais informações sobre a implantação do Plano 

Diretor. 
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 No Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, destaca-se a 

criação, em 1o de janeiro de 2003, do Ministério das Cidades33, com a Medida 

Provisória n. 103/2003, e convertida na Lei n. 10.683, de 28 de maio de 2003, 

que tem como principais áreas de competência34:  

Política de desenvolvimento urbano; Políticas setoriais de habitação, 
saneamento ambiental, transporte urbano e trânsito; Promoção, em 
articulação com as diversas esferas de governo, com o setor privado 
e organizações não governamentais, de ações e programas de 
urbanização, de habitação, de saneamento básico e ambiental, 
transporte urbano, trânsito e desenvolvimento urbano; Política de 
subsídio à habitação popular, saneamento e transporte urbano; 
Planejamento, regulação, normatização e gestão da aplicação de 
recursos em políticas de desenvolvimento urbano, urbanização, 
habitação, saneamento básico e ambiental, transporte urbano e 
trânsito; Participação na formulação das diretrizes gerais para 
conservação dos sistemas urbanos de água, bem como para a 
adoção de bacias hidrográficas como unidades básicas do 
planejamento e gestão do saneamento.  
 

Ressalta-se o fato de que a Política Nacional de Habitação, editada em 

2004, neste governo, teve como principal objetivo “retomar o processo de 

planejamento do setor habitacional e garantir novas condições institucionais 

para promover o acesso à moradia digna a todos os segmentos da população”, 

tendo como componentes principais:  

Integração urbana de assentamentos precários, a urbanização, 
regularização fundiária e inserção de assentamentos precários, a pro-
visão da habitação e a integração da política de habitação à política 
de desenvolvimento urbano, que definem as linhas mestras de sua 
atuação. (BRASIL, CADERNOS MCIDADES HABITAÇÃO, 2004). 

 

No ano de 2004, foi instituído o Conselho Nacional das Cidades 

(ConCidades), órgão colegiado de naturezas deliberativa e consultiva, que 

fazia parte da estrutura do Ministério das Cidades e tinha a “finalidade de 

estudar e propor diretrizes para a formulação e implementação da Política 

Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU), bem como acompanhar a sua 

execução” (PAZ; TABOADA, 2010, p. 8). 

Outro marco de relevância foi a aprovação, pelo Conselho das 

Cidades, em 2004, da Política Nacional de Habitação (PNH), complementada 

pela regulamentação da Lei n. 11.124/2005 – que dispõe sobre o Sistema 

 
33 Órgão extinto com a edição da Lei n. 13.844, de 18 de Junho de 2019, cujas funções foram atribuídas 

ao Ministério do Desenvolvimento Regional. 
34 Disponível em: https://dados.gov.br/organization/about/ministerio-das-cidades-mcidades. Acesso em: 

17 jun. 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2003/103.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2003/103.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.683.htm
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Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), cria o Fundo Nacional de 

Habitação de Interesse Social (FNHIS) e institui o Conselho Gestor do FNHIS. 

A PNH propõe-se a promover as condições de acesso à moradia digna 

a todos os segmentos da população, especialmente os de baixa renda, 

contribuindo, assim, para a inclusão social, tendo como componentes 

principais: “Integração Urbana de Assentamentos Precários, a urbanização, 

regularização fundiária e inserção de assentamentos precários, a provisão da 

habitação e a integração da política de habitação à política de desenvolvimento 

urbano”, que definem as linhas mestras de sua atuação (BRASIL, Cadernos, 

2004). 

Em consonância aos seus componentes, os princípios que regem a 

PNH são: 1) Moradia digna como direito e vetor de inclusão social, garantindo 

padrão mínimo de qualidade; infraestrutura básica; transporte coletivo; e 

serviços sociais; 2) Função social da propriedade urbana, buscando 

implementar instrumentos de reforma urbana para combater a especulação e 

garantir acesso à terra urbanizada. 

Dentre os principais objetivos específicos da PNH, destacam-se: 

Garantir linhas de financiamento, no âmbito do FNHIS; Apoiar e incentivar os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios na elaboração de programas, 

planos e no desenho das intervenções em assentamentos precários; Promover 

e apoiar ações de desenvolvimento institucional; Estabelecer critérios e 

parâmetros técnicos de orientação para as intervenções urbanas. 

Para implementar essa Política, foi criado o SNH; o Desenvolvimento 

Institucional; o Sistema de Informação, Avaliação e Monitoramento da 

Habitação; e o Plano Nacional de Habitação. 

Os principais agentes do SNH eram o Ministério das Cidades; 

Conselho Gestor do FNHIS – com a competência específica de estabelecer 

diretrizes e critérios de alocação dos recursos –; Conselho Nacional das 

Cidades; a Caixa Econômica Federal; os Órgãos descentralizados – 

constituídos pelos Estados, o Distrito Federal e os Municípios; os Conselhos 

Estaduais, Distrital e Municipais, com atribuições específicas de habitação no 

âmbito local –; Agentes promotores – associações, sindicatos, cooperativas e 



72 

 

outras entidades que desempenhem atividades na área habitacional –; e 

Agentes financeiros (autorizados pelo Conselho Monetário Nacional).   

Relevante destacar que, em junho de 2005, o SNHIS foi regulamentado 

pela Lei federal n.11.124 e estava “direcionado à população de baixa renda, 

especialmente a que se encontra limitada em 3 salários mínimos e que compõe 

a quase totalidade do déficit habitacional do País” (PAZ; TABOADA, 2010, 

p.19). 

As autoras ressaltam, ainda, que a adesão ao SNHIS era voluntária e 

se dava a partir da assinatura do termo de adesão, por meio do qual,  

Estados, Municípios e Distrito Federal se comprometem a constituir 
no seu âmbito de gestão, um fundo local de natureza contábil – 
específico para habitação de interesse social - gerido por um 
conselho gestor com representação dos segmentos da sociedade 
ligados à área de habitação, garantindo o princípio democrático de 
escolha de seus membros; compromete-se ainda, a elaborar um 
plano local (estadual ou municipal) de habitação. No termo de adesão 
ainda estarão assinalados os compromissos comuns, objetivos, 
deveres e responsabilidades das partes. (PAZ; TABOADA, 2010, 
p.20). 

 

Em 2007, foi lançado o PAC com a finalidade de promover o 

crescimento econômico, através de uma série de obras e investimentos em 

infraestrutura, em áreas como saneamento, habitação, transporte, energia e 

recursos hídricos, entre outros. Nesse momento,  

O setor habitacional foi contemplado entre as grandes linhas - 
investimento em infraestrutura e estímulo ao crédito e ao 
financiamento - com ações baseadas em três eixos: infraestrutura 
logística, energética, social e urbana [...] a ênfase está na 
regularização fundiária, segurança, salubridade e habitabilidade de 
população localizada em áreas inadequadas à moradia. (PAZ; 
TABOADA, 2010, p. 9). 

 

No ano de 2008, foi elaborado e debatido no Conselho das Cidades, o 

Planhab. Nesse documento, foram apresentadas estratégias para equacionar 

as necessidades habitacionais do país até 2023. A estimativa era que o 

déficit habitacional acumulado até 2006 seria de 7,9 milhões de 
moradias e que o Brasil precise de mais 27 milhões de residências 
nos próximos 15 anos [...] prevê a necessidade de se aportar no 
mínimo 2% do Orçamento Federal para a habitação social, durante 
quinze anos. (PAZ; TABOADA, 2010, p. 20). 
 

No Planhab, foram estabelecidas diretrizes específicas voltadas para 

os assentamentos precários, como:  
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Garantia do princípio da função social da propriedade; Promoção do 
atendimento à população de baixa renda; Promoção e apoio às 
intervenções urbanas articuladas territorialmente; Estímulo aos 
processos participativos locais; Atuação coordenada e articulada dos 
entes federativos; Atuação integrada com as demais políticas públicas 
ambientais e sociais; Definição de parâmetros técnicos e operacionais 
mínimos de intervenção urbana; Estímulo ao desenvolvimento de 
alternativas regionais (BRASIL, 2008). 
 

Também foram definidas Linhas Programáticas de atuação destinadas 

aos assentamentos precários: Desenvolvimento institucional; Urbanização 

integrada; Intervenção em cortiços; conjunto de programas e ações de 

atendimento habitacional; Melhoria habitacional; Regularização fundiária. 

Seguindo as diretrizes e normativas federais, os municípios deveriam 

elaborar seus Planos Municipais de Habitação (PMH), considerando as suas 

especificidades, mas utilizando-se padrões estabelecidos no Plano Nacional. 

De forma participativa, deveriam ser debatidos em grupos técnicos com o 

Conselho Municipal de Habitação (CMH), com a população, em audiências 

públicas, para a discussão com os órgãos e conselhos responsáveis pelas 

formulações e posterior aprovação do Projeto de Lei na Câmara Municipal, das 

principais propostas planejadas para a cidade e seus bairros referentes à 

política urbana. 

Ressalta-se a participação da sociedade, na gestão da política 

habitacional, com a instituição dos Conselhos Gestores de Zona Especial de 

Interesse Social (Zeis), no Plano Diretor Estratégico35, que traz, em seu Art. 48: 

 

Nas Zeis 1 e 3, quando habitadas por população de baixa renda, 
deverão ser constituídos Conselhos Gestores compostos por 
representantes dos moradores, do Executivo e da sociedade civil 
organizada, para participar da formulação e implementação das 
intervenções a serem realizadas em suas áreas. 
§ 1o Moradores de áreas já ocupadas, poderão solicitar ao Executivo 
a criação de Conselhos Gestores, desde que tenha a anuência 
expressa de ao menos 20% (vinte por cento) dos moradores da área 
da respectiva Zeis. (BRASIL, 2014). 

 

Relacionado dentro do PAC Habitação, no ano de 2008, o governo 

federal também lançou o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). 

Regulamentado pela Lei n. 11.977/2009, pretendia “viabilizar o acesso a um 

 
35 Lei n. 16.050, de 31 de julho de 2014 (Projeto de Lei n. 688/2013 do Executivo, aprovado na 
forma de Substitutivo do Legislativo). Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n. 13.430/2002. 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/?IsisScript=iah.xis&form=A&navBar=OFF&hits=200&lang=pt&nextAction=search&base=proje&conectSearch=init&exprSearch=%22PROJETO%20DE%20LEI%22&indexSearch=%5EnCm%5ELTipo+de+projeto%5Etshort%5Ex%2F20%5EyDATABASE&conectSearch=and&exprSearch=688&indexSearch=%5EnPj%5ELN%FAmero+do+projeto%5Ex%2F30%5EyDATABASE&conectSearch=and&exprSearch=2013&indexSearch=%5EnDp%5ELAno+do+projeto%5Ex%2F40%5Etshort%5EyDATABASE
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13430-de-1-de-setembro-de-2002/
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milhão de moradias para famílias com renda de até 10 salários mínimos 

(reduzindo o déficit habitacional) e colocou a habitação de interesse social na 

agenda do País” (PAZ; TABOADA, 2010, p. 9).   

Este Programa apresentava cinco modalidades36: MCMV Empresas 

(famílias com renda de até R$ 1.600,00, com recursos do FAR, sendo a União 

responsável pela maior parte do subsídio; MCMV Entidades (famílias com 

renda de até R$ 1.600,00, organizadas em cooperativas habitacionais ou 

mistas, associações e demais entidades privadas sem fins lucrativos); MCMV: 

Municípios com até 50 mil habitantes (famílias com renda mensal de até R$ 

1.600,00, em municípios com população de até 50 mil habitantes, não 

integrantes de regiões metropolitanas das capitais estaduais). O subsídio é da 

União, e o valor de contrapartida pode ou não ser cobrado do beneficiário; 

FGTS (famílias com renda mensal até R$ 5 mil, por meio do financiamento com 

recursos do FGTS); MCMV Rural (agricultores, familiares e trabalhadores rurais 

com renda anual bruta de até R$ 15 mil, para o Grupo 1; de R$ 15 mil a R$ 30 

mil para o Grupo 2; e de R$ 30 mil a R$ 60 mil, para o Grupo 3). 

É possível notar a grandiosidade e relevância do programa MCMV na 

trajetória das políticas habitacionais, no que tange, principalmente, às obras 

relativas a projetos habitacionais e de infraestrutura. Contudo, surgiram, ao 

longo dos anos, inúmeros estudos e críticas de pesquisadores e profissionais 

das temáticas urbana e habitacional sobre a sua execução no contexto das 

cidades.   

Deve ser considerado, nesse cenário de lançamento do MCMV, o 

contexto da crise imobiliária desencadeada nos Estados Unidos da América 

(EUA), uma forma utilizada pelo governo brasileiro para conter a crise no Brasil.  

Diniz e Paz (2020, p. 41) afirmam que o programa teria sido anunciado 

como uma forma de  

“[...] impactar a economia por meio da indústria da construção civil, 
com vistas a criar oportunidades para a acumulação do capital e 
atender a interesses do mercado, [...] de ampliar o mercado 
habitacional para o atendimento das famílias com renda de até 10 
salários mínimos.  

 

 
36 Disponível em: http://www.brasil.gov.br/infraestrutura/2014/04/entenda-como-funciona-o-
minha-casa-minha-vida.  Acesso em: 20 jul. 2021. 

http://www.brasil.gov.br/infraestrutura/2014/04/entenda-como-funciona-o-minha-casa-minha-vida
http://www.brasil.gov.br/infraestrutura/2014/04/entenda-como-funciona-o-minha-casa-minha-vida
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Segundo reportagem divulgada pela Universo On-line (UOL), com 

Wellington Ramalhoso (19 de junho de 2016), o programa teria contratado até 

30 de abril de 2010, o total “4,2 milhões de unidades habitacionais”, e entregue 

“2,7 milhões de moradias”, com um “total de investimentos em sete anos já 

passou de R$ 300 bilhões”. Segundo a reportagem: 

 
Esses números fazem do Minha Casa, Minha Vida o maior programa 
habitacional do país nos últimos 30 anos e o deixam perto de 
alcançar e superar a produção do sistema gerido pelo antigo BNH 
(Banco Nacional da Habitação), criado pela ditadura militar. O BNH 
financiou 4,5 milhões de moradias, mas só chegou a essa marca com 
22 anos de existência.  
 

Por outro lado, a reportagem também apresenta, entre os principais 

pontos negativo do MCMV: “Localização dos terrenos; Padronização das 

construções; Dificuldade para se sustentar; Cadastros sem transparência e 

ação do tráfico”37.  

Ainda que o programa MCMV venha injetando recursos significativos 
na produção habitacional estabelecendo mecanismos de subsídios 
diretos e explícitos, ele tem “fraca aderência às estratégias de 
enfrentamento do déficit habitacional”, apresentando indícios de não 
se contrapor, portanto, “à geografia que explica o processo de 
urbanização brasileiro, de assentamentos dos mais pobres em 
periferias distantes, com ônus individual de conseguir os demais 
meios de reprodução da vida (equipamentos públicos, acessibilidade, 
oportunidades de trabalho, lazer, etc.” (KRAUSE; BALBIM; LIMA 
NETO, 2013, p. 47 apud CFESS, 2016, p. 32). 

 
Embora existam pontos positivos e negativos, há consenso na literatura 

urbana de que, durante vários anos, a Política Habitacional, nos municípios, 

esteve focada nesse programa.  

Contudo, o cenário político instalado no país, a partir de 2016, com a 

mudança no Governo, provocado pelo impeachment da Presidenta Dilma 

Rousseff, culminou em alterações nas prioridades e diretrizes, no desmonte de 

direitos, com destaque para as reformas da previdência e dos direitos 

trabalhistas, atingindo também esse programa, mediante a redução dos 

investimentos.   

 
37 Conforme descrito na reportagem, a UOL utilizou dados e informações do livro Minha casa... E a minha 

cidade?", da editora Letra Capital, 2015; números do Ministério das Cidades, da Fundação João Pinheiro 
e da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp). Disponível em: 
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2016/06/19/minha-casa-minha-vida-deu-certo-veja-
pontos-positivos-e-negativos.htm. Acesso em: 28 jun. 2021. 

https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2016/06/19/minha-casa-minha-vida-deu-certo-veja-pontos-positivos-e-negativos.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2016/06/19/minha-casa-minha-vida-deu-certo-veja-pontos-positivos-e-negativos.htm
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Por conseguinte, no ano de 2019, têm-se, no governo de Jair Messias 

Bolsonaro, alterações ministeriais, ocasionando a extinção do Ministério das 

Cidades, que foi substituído pelo Ministério do Desenvolvimento Regional 

(MDR). Nesse governo, mantém-se uma atuação voltada para a redução do 

Estado, nas questões sociais, e perda de direitos adquiridos 

constitucionalmente. Marcado, ainda, pela diminuição dos canais de 

participação popular, com destaque para a “extinção do Conselho Nacional das 

Cidades e a paralisação de obras e financiamento” (DINIZ; PAZ, 2020, p. 42), 

situação que atingiu diretamente o PMCMV38. 

Embora a Política Nacional de Habitação tenha como principal objetivo 

“retomar o processo de planejamento do setor habitacional e garantir novas 

condições institucionais” (BRASIL, Cadernos, 2004, p.7), para promover o 

acesso à moradia digna a todos os segmentos da população, e que o direito à 

moradia, também conste no texto da CF/88, é possível afirmar que esse ainda 

é um direito longe de ser alcançando por todos os que dele necessitam. 

Deve-se acrescentar que ocorreram avanços, tanto nas discussões 

quanto nas legislações específicas para a habitação, porém, ainda é 

necessário que a população e os profissionais dessa área contribuam com 

participação e fiscalização na implementação dessas legislações, de modo que 

o acesso aos direitos, pelas pessoas que necessitam, seja realmente 

garantido, principalmente em relação à moradia.  

Considerando-se esse breve histórico, afirma-se que, 

Historicamente, no Brasil, a intervenção do Estado na questão 
habitacional nunca foi capaz de garantir o direito universal à moradia, 
realizando sempre atendimentos parciais e fragmentados, programas 
que se caracterizaram por privilegiar uma pequena parcela da 
demanda, deixando a maioria sujeita a buscar soluções de moradia 
num mercado especulativo ou a recorrer a soluções totalmente 
informais, frequentemente caracterizadas pela precariedade. Mesmo 
no período do BNH – que foi um importante marco de referência na 
política habitacional, por ser a única de abrangência nacional 
implementada durante várias décadas, quando os recursos para 
financiamento foram fartos e a produção conseguiu atingir uma 
dimensão massiva –, não se logrou viabilizar formas para atender a 
maioria da população. (BRASIL, 2009, p. 41). 

 

 
38 Nesse novo cenário político brasileiro, a Política da Habitação passa a fazer parte do Ministério do 

Desenvolvimento Regional (MDR), que “surge com o desafio de integrar, numa única Pasta, as diversas 
políticas públicas de infraestrutura urbana e de promoção do desenvolvimento regional e produtivo” : 
Desenvolvimento Regional e Urbano; Habitação; Mobilidade e Serviços Urbanos; Proteção e Defesa Civil; 
Saneamento; Segurança Hídrica; Fundos Regionais e Incentivos Fiscais; Projeto São Francisco; Irrigação. 
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Observa-se, portanto, ao longo dos anos, que o modo como os 

governos brasileiros adotaram suas políticas, com base no sistema de 

acumulação capitalista, onde o consumo e o acúmulo de riquezas se tornaram 

fatores determinantes, marcam profundamente as pessoas mais frágeis do 

sistema: os pobres.  

Ao longo dos anos, a questão habitacional vem sendo discutida com 

maior interesse, tanto pelas instituições do Estado como pelas organizações da 

sociedade civil, devido ao crescimento alarmante das grandes cidades. Nesse 

contexto, a moradia se torna um “conceito em disputa, onde se contrapõe a 

concepção de direito social fundamental, básico para a sobrevivência e o 

acesso aos serviços da cidade, ou um bem de consumo individual, uma 

mercadoria, um ativo financeiro” (PAZ et al., 2018, p. 111). 

As pessoas com poucos recursos financeiros é que mais sofrem, com 

frequência, as consequências das políticas adotadas, que, na maioria das 

vezes, não levam em consideração as necessidades da população e sim do 

sistema financeiro. Fato que se reflete diretamente nas desigualdades sociais e 

no uso e ocupação desigual dos espaços urbanos. 

Defende-se, portanto, a importância de uma política habitacional efetiva 

e do trabalho social, como uma forma de - por meio de um conjunto integrado 

de ações devidamente efetivadas por profissionais capacitados técnica e 

eticamente comprometidos - contribuir para o acesso da população a seus 

direitos fundamentais, com destaque para o direito à moradia. 
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1.4 Breve Trajetória do Trabalho Social na Política Habitacional  

 

O trabalho social nas políticas urbanas, em particular na política de 
habitação, precisa ser compreendido nessa chave dos elementos 
estruturantes da constituição das cidades brasileiras e de suas 
dinâmicas locais e regionais, na qual a disputa pela terra, a produção 
social do espaço e as impossibilidades de inserção e acesso à cidade 
são centrais para o avanço do capital. Os resultados das políticas 
urbanas e de habitação implementadas no Brasil configuraram 
cidades marcadas pela precariedade e desigualdade, atendendo aos 
interesses da industrialização e da circulação do capital em 
detrimento das necessidades sociais dos trabalhadores e moradores 

dos bairros periféricos. (PAZ; DINIZ, 2020, p. 34). 

 

A partir da citação supra, é possível afirmar que o trabalho social não 

deve ser compreendido de maneira isolada em si mesmo. Como trabalho, deve 

ser entendido no âmbito das relações e contradições que se estabelecem na 

sociedade em seus aspectos econômicos, políticos e sociais, que incidem 

diretamente na organização e implementação das diversas políticas públicas e 

sociais geridas pelo Estado ao longo dos anos.  

Torna-se essencial a compreensão do trabalho social e sua inserção 

na Política Habitacional, mais precisamente apontando as principais 

características que assume, nos diversos programas e ações relacionadas com 

a produção de moradia. O trabalho social, nessa política, “[...] responde às 

particularidades da formação sócio-histórica brasileira, seja no contexto das 

diferentes políticas e programas, seja pelo tamanho dos municípios, em 

especial aqueles de médio e grande porte ou metrópoles” (PAZ; DINIZ, 2020, 

p.35). 

Entre as concepções assumidas historicamente para o trabalho social, 

as autoras apresentam pelo menos duas: de um lado, destacam as 

“concepções e convocações conservadoras”, que “desqualificam a habitação 

popular e o papel do trabalho social, assim como em outras políticas sociais”.. 

Nesse sentido, se apresentam contradições para o desenvolvimento do 

trabalho social, visto que, de um lado, nas concepções conservadoras, se 

configura como um “[...] campo de ação que, em alguns momentos, expressa-

se como ‘ajuda aos mais pobres ou carentes’ e, em outros momentos, como 

‘controle, repressão e disciplinamento das camadas populares”. (PAZ; DINIZ, 
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2020, p. 35-36). De outro lado, apontam a concepção mais “comprometida com 

a defesa dos direitos sociais do acesso à moradia e à cidade”. 

Essa segunda concepção vai ao encontro dos direcionamentos que 

foram considerados pela pesquisadora, ao longo da pesquisa, e que puderam 

ser verificados nos documentos utilizados, bem como nas entrevistas 

realizadas com os profissionais.   

Um dos princípios da Política Nacional de Habitação expressa que “o 

direito à moradia deve ter destaque na elaboração dos planos, programas e 

ações, colocando os direitos humanos mais próximos do centro das 

preocupações de nossas cidades” (BRASIL, 2004, p. 30). 

Nesse sentido, o trabalho social na área da habitação deve considerar 

não apenas a moradia em si, mas um conjunto de aspectos vinculados à 

própria moradia, como as condições de salubridade, infraestrutura, 

saneamento, território, vias, transportes, educação, saúde, emprego, 

organizações locais.   

Considerando a pesquisa realizada em publicações de intelectuais e 

estudiosos, apresenta-se, no Quadro 05, uma sistematização dos principais 

marcos e características do trabalho social desenvolvido pelos profissionais no 

contexto brasileiro, considerando-se os programas e as ações em se deu a sua 

implementação. 

 

Quadro 05 - Marcos do trabalho social  

Ano/Período Programas / Intervenção  Características do Trabalho Social 

Anos 1930 
Financiamentos pelo IAPs para 
trabalhadores dos institutos e 
formais 

Estímulo ao aluguel/aquisição da casa 
própria; Atuação profissional em favelas/ 
comunidades 

1946 - 1960 Fundação Casa Popular (FCP) 
Campo da assistência social e previdência 
no desenvolvimento urbano  

Década de 
1960 

Subprograma de Desenvolvimento 
Comunitário (Sudec); Programa de 
Desenvolvimento Comunitário 
(Prodec); Carteira de Habitação de 
Interesse Social que apoiava as 
Cohabs 

Caráter administrativo com os mutuários; 
seleção da demanda; acompanhamento da 
adimplência e organização comunitária para 
a constituição de Associações de Moradores 
nos Conjuntos Habitacionais 

Instituto de Orientação às 
Cooperativas Habitacionais de São 

Orientação crítica ao pensamento 
conservador, com atuação profissional. 
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Ano/Período Programas / Intervenção  Características do Trabalho Social 

Paulo (INOCOOP-SP) Normas estabelecidas pelo BNH (a partir de 
1964) 

Década de 
1970 a 

meados de 
1980 

Programas Habitacionais Cohab; 
Programa de Erradicação da Sub 
Habitação (Pró-Morar), o João de 
Barro e o Programa de 
Financiamento de Lotes 
Urbanizados (Profilurb); Programas 
de Saneamento para População de 
Baixa Renda (Prosanear); Banco 
Nacional da Habitação (BNH) 

Organização popular. Ações emergenciais e 
assistenciais; fortalecimento das lutas e 
defesa dos direitos; apoio em urbanização 
de áreas precárias; resistência contra 
despejos e pela ligação de água e luz; 
informação e acompanhamento de grupos 
sociais inseridos em projetos habitacionais; 
mobilização e participação 

Final dos anos 1970 - Movimentos 
sociais operários e sindicais, e 
novos desafios aportaram ao 
Serviço Social 

Assistentes sociais apoiam os movimentos 
de favelas, estimulando, subsidiando e 
capacitando para as ações reivindicatórias 

Formação de ‘campos pilotos’ 
Serviço Social da PUC-SP; Escola 
de Serviço Social da UFRJ; do 
Programa de Apoio a Reforma 
Urbana (Paru) da Faculdade de 
Serviço Social da Universidade 
Federal do Pará (UFPA), entre 
outros 

Ações extensionistas em favelas, 
loteamentos irregulares e/ou clandestinos e 
movimentos de moradia 

1980 a 
meados de 

1990 

Programa Habitar Brasil (HBB) - 
mutirões, urbanização de 
Assentamentos, Lotes urbanizados, 
na regularização fundiária e 
urbanística, nos projetos de 
instalação e funcionamento de 
redes de água e esgoto 

Atuação profissional realizada com base nas 
diretrizes das agências multilaterais: BID e o 
Banco Mundial. Atividades de caráteres 
informativo, educativo e de promoção social, 
visando ao desenvolvimento comunitário e à 
sustentabilidade dos empreendimentos 

Final dos 
anos 1990 
aos anos 

2005 

Ação profissional no campo da 
política urbana - Diretrizes 
estabelecidas pelas Agências 
Multilaterais - BID e Banco Mundial 

 

2004 - Crédito Solidário 

Informativo, educativo e de promoção social; 
desenvolvimento comunitário, 
sustentabilidade; Ações vinculadas a obras 
(antes, durante e após as obras/pós-
ocupação)  
Trabalho social por técnicos sociais; 
capacitação de lideranças; analfabetismo; 
qualificação de mão de obra; apoio às 
cooperativas e preparação das famílias para 
apropriação dos serviços de infraestrutura e 
equipamentos sociais 
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Ano/Período Programas / Intervenção  Características do Trabalho Social 

2007 a 2016 
Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) - Programa 
Minha Casa Minha Vida   

Ações vinculadas às etapas (pré-obras, 
obras e pós-obras/pós-ocupação).  
Eixos: Portaria n. 21 (Mobilização e 
Organização Comunitária, Educação 
Sanitária e Ambiental, Geração de Trabalho 
e Renda); Portaria n. 464 (Mobilização, 
Organização e Fortalecimento Social; 
Acompanhamento e Gestão Social da 
Intervenção; Educação ambiental e 
patrimonial; Desenvolvimento 
socioeconômico; Assessoria à Gestão 
Condominial _Recursos MCMV/FAR 

Fonte: Elaboração: Freitas (2021), baseado em publicações de Paz (2010; 2019; 2020) e do Cfess 

(2016)39 

 

Referindo-se ao trabalho social no campo urbano, destacam-se os 

registros sobre as intervenções realizadas por profissionais no âmbito das 

ações de governo em anos anteriores à década de 1940, principalmente em 

favelas no Rio de Janeiro, embora seja relevante mencionar que a atuação 

profissional estava focada na assistência social. Sobre esse assunto, no 

caderno elaborado pelo Cfess (2016) apresenta-se que, 

[...] o impacto da expropriação da terra urbana e da segregação da 
moradia popular através das políticas de remoção de favelas e de 
produção de novas habitações na periferia das cidades. [...] o(a) 
assistente social foi demandado, como trabalhador inserido na divisão 
sócio técnica do trabalho, a exercer atividades profissionais de 
controle e higienismo social junto às famílias pobres urbanas 
moradoras das favelas, por meio de ações de serviços sociais 
pontuais e de desenvolvimento de comunidade (AMMANN, 1987). 
Além disso, essa/a profissional era chamado a participar na 
organização e acompanhamento de processos de remoção e 
reassentamento dessas famílias em grandes conjuntos habitacionais, 
construídos em áreas periféricas e segregadas da malha urbana. 
(CFESS, 2016, p. 34). 

 

O mesmo documento aponta que, nas décadas seguintes (1950-1960) 

a atuação estava voltada para os campos da previdência e assistência social, 

sendo que o trabalho profissional do assistente social “no campo urbano” 

apresentava  

[...] particularidades sob influências que vão da perspectiva funcional, 
caracterizada pelas respostas paliativas, paternalistas e 
burocratizadas do segundo período do governo Vargas ao ideário da 

 
39 Elaborado pelo Grupo de Trabalho do Conjunto Cfess-Cress: Questão Urbana: Atuação de Assistentes 
Sociais na Política Urbana - Subsídios para Reflexão, no ano de 2016. 
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concepção desenvolvimentista do governo Kubitschek. (CFESS, 
2016, p. 35). 
 

Contudo, considerando a sua história, alguns autores defendem que o 

“trabalho social associado a programas de habitação de interesse social, como 

política de governo, está presente no País desde quando a Política Nacional de 

Habitação e Saneamento (PNHS) foi definida no BNH40, no período de 1968 a 

1986” (PAZ; TABOADA, 2010, p. 3). 

Do ponto de vista da esfera federal, apesar da presença de ações 
sociais pontuais e isoladas nos períodos de industrialização e 
urbanização brasileira, ressalta-se que é a partir do Banco Nacional 
de Habitação (BNH), criado em 1964, com o golpe civil-militar, que o 
trabalho social foi associado aos programas de habitação de 
interesse social, em particular, por meio do atendimento de grupos de 
mutuários, de média e baixa renda, dos projetos e programas das 
companhias municipais e estaduais de habitação (Cohab) e das 
Cooperativas Habitacionais. (PAZ; DINIZ, 2020, p. 38). 
 

 
Nesse período, o trabalho social estava focado em ações de “seleção 

dos futuros moradores, deixando uma forte marca administrativa e de controle 

da demanda por moradia e da inadimplência” (PAZ; DINIZ, 2020, p. 38-39).  

Em 1973, o trabalho social realizado nas Cohabs tinha um caráter 

‘administrativo’,  

pois se preocupava com a seleção da demanda, o acompanhamento 
da adimplência dos mutuários e a organização comunitária, 
especialmente com a constituição de Associações de Moradores nos 
Conjuntos Habitacionais, para que essas pudessem administrar os 
espaços comunitários construídos nos conjuntos habitacionais 
(centros comunitários através de comodatos) (PAZ; TABOADA, 2010, 
p.3). 

 

Tem-se, ainda, que o BNH criou, em 16 de janeiro de 1975, o 

Subprograma de Desenvolvimento Comunitário (Sudec), com a Resolução de 

Diretoria 40/1975 e constituiu equipe técnica própria, institucionalizando o 

trabalho social nacionalmente, nos vários programas geridos e ofertados pelo 

BNH a Estados e Municípios (PAZ; TABOADA, 2010). A partir desse momento, 

o trabalho social passou a ser exigido nos diversos programas habitacionais 

das Companhias de Habitação e nos Programas de Cooperativas; Promorar; 

 
40 Como citado, o BNH foi criado no Brasil no período da ditadura militar, pela Lei 4.380, de 21 de agosto 
de 1964. Segundo Rossatto (2018, p. 54) tinha como missão “fortalecer a economia, criar empregos e 
financiar empreendimentos imobiliários e de saneamento, tendo como principal fonte de 2,5 o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e os recursos do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 
(SBPE), privilegiando os interesses da construção civil”.  
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João de Barro; Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados (Profilurb), 

bem como nos Programas de Saneamento para População de Baixa Renda 

(Prosanear). 

Passou a adquirir um caráter menos administrativo e “orientava-se no 

sentido de que o mutuário se assumisse como cidadão com consciência de 

seus direitos e deveres e da importância de sua participação ou protagonismo 

social” (PAZ; TABOADA, 2010, p. 5). 

Nesse período, reforça-se a existência de um legado relevante, do 

período do BNH, referindo-se ao trabalho social realizado na época dos 

conjuntos e cooperativas habitacionais dos Inocoops. Nessas intervenções, a 

“[...] a centralidade estava na participação e organização coletiva dos mutuários 

e na discussão dos direitos e deveres do cidadão” (PAZ; DINIZ, 2020, p. 39).  

Ainda na década de 1970, em momento de ditadura militar e com a 

expansão dos movimentos sociais, que retomavam as reivindicações e lutas 

em prol de melhoria nas condições de vida, e que, na década seguinte, 

contribuíram para o surgimento dos movimentos de luta por moradia. Tem-se 

presente, nos estudos, que, nesse cenário, o trabalho social se tornou “aliado 

como as organizações e lutas populares”. Dessa forma, “[...] programas 

habitacionais, junto aos movimentos de favelas, ocupações e mutirões, 

priorizou a participação, mobilização, organização coletiva e a socialização de 

informações [...]”. (PAZ; DINIZ, 2020). Nesse sentido, 

Apesar das limitações e fragilidades do BNH, que pouco ou quase 
nada investiu em programas voltados à população de menor renda, o 
trabalho social realizado nos conjuntos e cooperativas habitacionais 
alicerçou as bases teóricas e metodológicas do que viria a ser o 
trabalho social defendido a partir dos anos 1980. Cabe destacar a 
presença de profissionais do Serviço Social nas equipes do BNH e 
Inocoop, que trouxeram para o trabalho desenvolvido a discussão 
crítica do movimento de reconceituação da profissão, pautando 
conceitos como classes e movimentos sociais, sob a influência do 
marxismo e o compromisso ético-político com a organização e as 
lutas sociais. (PAZ; DINIZ, 2020, p. 39). 

 

Observa-se, na história do trabalho social, que a profissão de Serviço 

Social se fez presente em todos os momentos de atuação governamental, na 

política de habitação; contudo, assim como nas demais áreas de atuação 

profissional, denotava situações contraditórias, perante as exigências do 

Estado, ao mesmo tempo, em que se mostrava comprometido eticamente com 
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os direitos de seus “usuários”. Nesse sentido, levando-se em consideração a 

sua historicidade, a profissão se “configura e se recria no âmbito das relações 

entre o Estado e a sociedade, fruto de determinantes macro-sociais que 

estabelecem limites e possibilidades ao exercício profissional” (IAMAMOTO, 

2002, p. 18).  

A profissão de Serviço Social passa a se constituir “[...] como parte do 

trabalho social produzido pelo conjunto da sociedade, participando da criação e 

prestação de serviços que atendem às necessidades sociais” (IAMAMOTO, 

2004, p. 24). Nesse contexto, tem-se, na questão social, a matéria-prima do 

trabalho dos assistentes sociais e, de acordo com Iamamoto, diz respeito ao: 

conjunto das expressões das desigualdades sociais engendradas na 
sociedade capitalista madura, impensáveis sem a intermediação do 
Estado. Tem sua gênese no caráter coletivo da produção, 
contraposto à apropriação privada da própria atividade humana - o 
trabalho -, das condições necessárias à sua realização, assim como 
de seus frutos. (IAMAMOTO, 2002, p. 26).   

 

Nota-se que, ao longo de sua trajetória, foi se adequando às exigências 

de cada momento histórico. E, a partir dos anos 1980, a realidade social passa 

a ser analisada crítica e politicamente, dentro de uma sociedade de classes, na 

qual são consideradas as diversas relações que se estabelecem entre capital e 

trabalho. 

O final dos anos 1980 e início dos anos 1990 tiveram como marco a 

Constituição Federal (CF) de 1988, que apresentou importantes avanços 

também na questão urbana. Promoveu a descentralização de ações 

específicas para a atuação dos estados e municípios “como promotores de 

programas habitacionais”. Contudo, Paz e Diniz (2020, p. 40) afirmam que 

diante da ausência de uma “política nacional com diretrizes e financiamentos”, 

o trabalho social “restringiu-se à execução dos programas e projetos herdados 

do BNH”.  

Com as alterações econômicas, políticas e sociais surgidas no contexto 

dos anos 1990, tem-se a atuação profissional realizada com base nas diretrizes 

definidas pelas “agências multilaterais: BID e o Banco Mundial (Bird), e as 

alianças estabelecidas com as construtoras e com o mercado imobiliário [...] 

(CFESS, 2016, p. 39). O Programa Habitar Brasil BID foi criado em 1994, ainda 

na gestão Itamar Franco, e nesse caso, as atribuições do trabalho social 
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passam a ser desenvolvidas como contrapartida de estados e municípios. 

Observa-se o desenvolvimento do trabalho social com “atividades de caráter 

informativo, educativo e de promoção social, visando ao desenvolvimento 

comunitário e à sustentabilidade do empreendimento” (CFESS, 2016, p. 39). 

Importante destacar que, no ano de 1998, ocorreu a publicação do 

Manual de Instruções do Habitar Brasil que definiu as ações focadas em 

temáticas (fortalecimento da mobilização, de capacitação profissional e 

educação sanitária), “sob a forma de contrapartida com recursos de 1,5% do 

valor do investimento” (CFESS, 2016, p. 39). Observa-se, a partir desse 

momento, a utilização de elementos metodológicos que passaram a considerar 

o tempo de execução das obras, sendo o antes, durante e após as obras, e 

pós-ocupação, no planejamento e implementação das ações. Também se 

observa que o trabalho social passou a ser desenvolvido pelos chamados 

“Técnicos Sociais”, não sendo mais específico de assistentes sociais. 

Há consenso, entre os autores, de que, a partir da criação do Estatuto 

da Cidade, em 2001; do Ministério das Cidades, em 2003; e demais legislações 

específicas para Habitação de Interesse Social (HIS) ocorreram avanços na 

execução e implementação da Política Habitacional e, consequentemente, no 

desenvolvimento do trabalho social com as famílias nas comunidades, favelas 

e nos assentamentos precários que receberam intervenções específicas dessa 

política. 

Entre as legislações e os mecanismos de discussão que tratam da 

questão, além dos já citados, como é o caso da Política Nacional de Habitação, 

os Planos Nacional, Estadual e Municipal de Habitação e, sem dúvida, os 

conselhos e o Plano Diretor (Lei Municipal n. 13.430, de 13 de setembro de 

2002).  

Diante desse cenário, as diretrizes para o desenvolvimento do trabalho 

social ganharam força, com a edição de normativos específicos, por parte do 

governo federal e organismos que lidavam diretamente com as intervenções, 

como sintetizados no Quadro 06. 
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Quadro 06 - Principais legislações federais publicadas sobre o trabalho social 

 Legislação 
Ano de 

Publicação 
Descrição do Normativo 

Manual de Instruções 
do Habitar Brasil 

1998 

Definição das ações de fortalecimento da 
mobilização, de capacitação profissional e educação 
sanitária, sob a forma de contrapartida com recursos 
de 1,5% do valor do investimento 

Novo Manual de 
Instruções do Habitar 
Brasil 

1999 Mudanças nos recursos a serem disponibilizados 

Instrução Normativa 27 
(MCidades) 

2007 

Normatiza o trabalho social na construção 
habitacional para famílias de baixa renda e no apoio 
à melhoria das condições de habitabilidade de 
assentamentos precários  

Instrução Normativa 50 
(MCidades) 

2008 

Normatiza as ações profissionais em dois manuais 
específicos para o desenvolvimento do trabalho 
social, abarcando a provisão de moradia e a 
urbanização de favelas 

Instrução Normativa 8 
(MCidades) 
 

26 de março 
de 2009 

Regulamenta o trabalho social executado em 
intervenções de provisão habitacional e de 
urbanização e regularização de assentamentos 
precários das ações e dos Programas geridos pelo 
MCidades 

Caderno de Orientação 
Técnico Social - COTS 
(Caixa) 

Novembro 
de 2010; e 
março de 

2011 

Com a finalidade de orientar as equipes técnicas 
para o desenvolvimento do Trabalho Técnico Social 
em programas operacionalizados pela instituição 

Reformulação do 
Caderno de Orientação 
Técnico Social - COTS 
(Caixa) 

2012 
Amplia o escopo das normativas nas orientações dos 
programas MCMV e do PAC 

Portaria 317 
(MCidades) 

18 de julho 
de 2013 

Dispõe sobre medidas e procedimentos a serem 
adotados nos casos de deslocamentos involuntários 
de famílias de seu local de moradia ou de exercício 
de suas atividades econômicas, provocados pela 
execução de programa e ações, sob gestão do 
Ministério das Cidades, inseridos no PAC 

Portaria 21 (MCidades) 
22 de janeiro 

de 2014 
Aprova o Manual de Instruções do Trabalho Social 
nos Programas e Ações do MCidades 

Portaria 464 
(MCidades) 

25 de julho 
de 2018 

Dispõe sobre Trabalho Social nos Programas e 
Ações do MCidades 

 
Fonte: Elaboração: Freitas (2021), baseado em publicações de Paz (2010; 2019; 2020) e do Cfess.41 

 

Ao longo dos anos, o trabalho social foi passando por alterações, e, a 

partir de 2003, “a exigência do trabalho social estende-se a todos os programas 

em que o Ministério das Cidades concedesse recurso a fundo perdido e 

naqueles obtidos através de empréstimos a Estados e Municípios” (PAZ; 

TABOADA, 2010, p.10). 

 
41 Material Elaborado pelo Grupo de Trabalho do Conjunto Cfess-Cress: Questão Urbana: Atuação de 
Assistentes Sociais na Política Urbana - Subsídios para Reflexão, no ano de 2016. 
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A partir da criação do MCidades, no ano de 2003, da Política Nacional 

de Habitação, em 2014, as intervenções passaram a ter mais investimentos do 

Poder Público, com recursos específicos. 

o trabalho social em intervenções habitacionais ganhou visibilidade e 
reconhecimento. A valorização é fruto de um processo, que teve início 
com a criação do Ministério das Cidades, em 2003, e foi incorporada 
às discussões sobre uma nova Política Nacional de Habitação (PNH). 
No ano seguinte, a PNH foi aprovada, sendo legitimada com a criação 
do Sistema e Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 
(SNHIS/FNHIS), em 2005. Posteriormente se estabeleceu a aplicação 
de, no mínimo, 2,5% do valor do investimento para ações de 
participação, mobilização e organização comunitária, educação 
sanitária e ambiental e atividades ou ações de geração de trabalho e 
renda para a população atendida. (BRASIL, 2011, p.10). 

 

Outras normativas foram publicadas pelo então Ministério: a Instrução 

Normativa n. 27/2007, que “normatiza o trabalho social na construção 

habitacional para famílias de baixa renda e no apoio à melhoria das condições 

de habitabilidade de assentamentos precários” (CFESS, 2016, p. 40); a 

Instrução Normativa n. 50/2008, que passa a normatizar “as ações profissionais 

em dois manuais específicos para o desenvolvimento do trabalho social, 

abarcando a provisão de moradia e a urbanização de favelas” (CFESS, 2016, 

p. 40); e, em 2009, é publicada a Instrução Normativa n. 8, que passa a 

regulamentar o trabalho social realizado em intervenções de provisão 

habitacional e urbanização de assentamentos precários. 

A Caixa divulgou, em novembro de 2010, com uma complementação 

feita em março de 2011, o “Caderno de Orientação Técnico-Social (COTS), 

com a finalidade de orientar as equipes técnicas para o desenvolvimento do 

Trabalho Técnico Social em programas operacionalizados pela instituição” 

(CFESS, 2016, p. 40). 

Merece destaque a publicação da Portaria n. 317/2013, que, apesar de 

não ser específica para o trabalho social, passou a ser utilizada na execução 

de programas e ações, sob gestão do então M Cidades, inseridos no âmbito do 

PAC. Essa portaria normatizou as “medidas e procedimentos a serem adotados 

nos casos de deslocamentos involuntários de famílias de seu local de moradia 

ou de exercício de suas atividades econômicas”  
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Mais adiante, em 2014, por meio da Portaria n. 2142, e, em 2018, com a 

Portaria n. 46443, foram estabelecidas as instruções para implementação do 

trabalho social nos programas e suas ações, compreendendo:   

um conjunto de estratégias, processos e ações, realizado a partir de 
estudos diagnósticos integrados e participativos do território, 
compreendendo as dimensões: social, econômica, produtiva, 
ambiental e político-institucional do território e da população 
beneficiária, além das características da intervenção, visando 
promover o exercício da participação e a inserção social dessas 
famílias, em articulação com as demais políticas públicas, 
contribuindo para a melhoria da sua qualidade de vida e para a 
sustentabilidade dos bens, equipamentos e serviços implantados. 
(BRASIL, 2014, p. 5). 

 

Essas portarias estabeleceram que o trabalho social deve ser 

desenvolvido considerando as fases de execução das obras urbanísticas nos 

diversos programas, e empreendimentos com recursos federais no âmbito do 

PAC e do MCMV): Pré-obras, Obras e Pós-obra.  

Merece destaque, ainda no âmbito dessas portarias, o fato de que o 

trabalho social passou por algumas reformulações, com o estabelecimento dos 

seguintes Eixos44 para o desenvolvimento de ações com as famílias: 1) 

Mobilização, organização e fortalecimento social; 2) Acompanhamento e 

gestão social da intervenção; 3) Educação ambiental; 4) Desenvolvimento 

socioeconômico; e 5) Apoio à Gestão Condominial (quando envolve recursos 

do MCMV/FAR). 

Há de se considerar também, nas abordagens do trabalho social, a sua 

organização, no âmbito dos municípios, que possuem legislações próprias, as 

quais, somadas às federais, criam uma espécie de “arcabouço legal” que 

delimitam e direcionam as ações planejadas com as famílias nas diversas 

intervenções.  

Nota-se que o trabalho social na política habitacional, portanto, 

encontra-se pautado em regulamentações, portarias e normativos, e leva em 

consideração questões ligadas à ética, ao direito à moradia, além das 

situações que envolvem os procedimentos adotados com as famílias nos 

 
42 A Portaria n. 21, do Ministério das Cidades, foi publicada em 22 de janeiro de 2014 e “Aprova o Manual 
de Instruções do Trabalho Social nos Programas e Ações do Ministério das Cidades”. 
43 A portaria foi publicada pelo MCidades em 25 de julho de 2018 e substituiu a Portaria n. 21. 
44 Todas as ações a serem planejadas e desenvolvidas com as famílias, no contexto dos diversos 
Programas e Projetos Habitacionais, atualmente, devem estar relacionadas a esses Eixos, os quais estão 
detalhados nas Portarias n. 21/2014 e 464/2018. 
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diversos tipos de atendimentos, assim como o contexto local das organizações 

da sociedade civil, os movimentos de habitação, e não deixar de fora a questão 

ambiental. 

Outro aspecto relevante refere-se ao fato de que a política habitacional 

e o trabalho social devem ser compreendidos a partir de sua efetivação direta, 

nos espaços urbanos, com intervenções urbanísticas, as quais são definidas 

mediante o planejamento dos municípios.  

A realidade vivenciada pelos profissionais nos territórios é muito 

diversificada, exigindo, nas diversas situações, um olhar para as 

especificidades tanto do território e espaço urbano, como das pessoas que os 

ocupam. Como exposto ao longo dos textos, os usuários da HIS, encontram-se 

em espaços onde há precariedade habitacional e de infraestrutura urbana e os 

serviços prestados pelo Estado ainda são insuficientes, para se afirmar que o 

problema habitacional, para a maioria da população, esteja perto de uma 

solução satisfatória.  

Buscou-se, neste Capítulo, refletir sobre o contexto histórico de 

urbanização no Brasil, ressaltando-se o modo como os espaços urbanos nas 

cidades foram se constituindo, com destaque para as favelas. Desse modo, 

realizou-se breve retrospectiva de como os governos, ao longo dos anos, 

lidaram com as questões habitacionais e institucionalizaram a Política 

Habitacional, mediante a adoção de programas, legislações e financiamentos, 

destacando-se o contexto da Cidade de São Paulo. Deve-se considerar o fato 

de que está inserido, nessa cidade, o território definido para a pesquisa de 

campo: Heliópolis.  

A trajetória do trabalho social também foi inserida neste capítulo como 

forma de demonstrar a sua relevância, nesse contexto histórico, visto que é a 

partir dele que se dá o contato com os “destinatários” da política habitacional. 

Portanto, demonstrou-se como se deu a sua inserção nessa política, 

enfatizando suas características gerais, bem como os seus marcos normativos. 

No Capítulo 2, adentraremos nas particularidades da favela de 

Heliópolis; sua história de lutas e conquistas que marcam a sua formação e 

consolidação no contexto da cidade. Serão destacadas as intervenções nas 

distintas gestões municipais, com foco na Favela de Heliópolis, considerando 
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um recorte a partir do final dos anos 1970. Esses elementos subsidiarão as 

análises das intervenções no que dizem respeito ao trabalho social na Política 

de Habitação desenvolvido no contexto delimitado na pesquisa. 

 



91 

 

CAPÍTULO 2: HELIÓPOLIS E A POLÍTICA HABITACIONAL  
  

O conhecimento do território nas suas medidas intraurbanas 
possibilita levantar, além das carências, também as potencialidades 
do lugar, para fomento de estratégias específicas da ação pública. 
Isto implica a participação dos sujeitos que constroem estas 
potencialidades locais. (KOGA, 2002, p.33-34). 

 

Neste capítulo, apresenta-se uma abordagem sobre a favela de 

Heliópolis, que considera alguns elementos relevantes da sua história de 

ocupação e consolidação na cidade de São Paulo. Esse espaço urbano foi 

escolhido como território para a efetivação da pesquisa aqui descrita porque 

vem sendo considerado, ao longo dos anos, como uma das favelas de maior 

densidade populacional de São Paulo e do Brasil.   

Na sequência, abordamos as principais intervenções da Política 

Habitacional, na cidade de São Paulo, segundo as gestões governamentais, a 

partir do final da década de 1970, de modo a incluir os seus desdobramentos 

na favela de Heliópolis, desde o processo de sua consolidação, na década de 

1970, até o ano de 2012.  

Com a escolha por apresentar uma breve trajetória sobre as 

intervenções da Política Habitacional implantadas na cidade de São Paulo em 

determinado período, não se pretende esgotar a temática, tampouco atingir os 

detalhes, com profundidade, de todas as gestões escolhidas. O tempo 

despendido nesta pesquisa de mestrado não seria suficiente para preencher 

todas as lacunas e questionamentos que o tema exige. 

Entretanto, com este item, pretende-se trazer à reflexão alguns 

elementos que serão importantes para se entender o recorte feito para análise 

das intervenções, tanto da Política Habitacional quanto do trabalho social 

realizado no contexto da favela de Heliópolis. 

  

2.1 A Favela de Heliópolis: da Ocupação à Consolidação da Cidade do Sol 

 

Heliópolis é uma palavra de origem grega formada pela junção 

de hélios (sol) e polis (cidade), portanto, seu significando é cidade do sol45. 

 
45 Disponível em: https://www.dicionarioinformal.com.br/significado/heli%F3polis/5673/. Acesso em: 10 

jun. 2021. 

https://www.dicionarioinformal.com.br/significado/heli%F3polis/5673/
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A história da favela de Heliópolis até pode se confundir com a história 

de outras e diversas favelas existentes no Brasil, se consideradas as 

características, tanto urbanísticas como das pessoas que fizeram a ocupação 

dos seus espaços físicos e urbanos. Referindo-se, aqui, ao “chão”, demarcado 

em forma de lotes, que serviram de moradias “precárias” para inúmeras 

famílias pobres, oriundas, como falado pela própria população, em sua maioria, 

da região do Nordeste brasileiro46.    

Outro aspecto também semelhante, e aqui, neste caso, com as demais 

favelas existentes na cidade de São de Paulo, remete ao fato de Heliópolis 

também ter sua formação datada da década de 1970, período marcado 

fortemente pelo aumento populacional dos centros urbanos e pela migração de 

famílias da Região Nordeste para as cidades das Regiões Sul e Sudeste, 

especialmente a cidade de São Paulo, que despontava como centro comercial 

e local das oportunidades de emprego e melhores condições de vida. 

No entanto, existem particularidades na história de formação de 

Heliópolis diferentes de outras favelas, como a intervenção do poder público, 

que instalou famílias em alojamento provisório ainda na década de 1970 

(assunto a ser abordado mais adiante), e a sua localização privilegiada, não tão 

distante do centro da cidade de São Paulo, mas apenas a 8 quilômetros, e 

próxima também de vias importantes de circulação da cidade e de empresas 

ligadas à indústria metalúrgica da região do ABC. 

Está localizada na Região Sudeste do Município de São Paulo, nos 

distritos de Ipiranga, Cursino e Sacomã, nos arredores de algumas vias de 

circulação relevantes da cidade de São Paulo: a Avenida Almirante Delamare 

(que liga São Paulo a São Caetano do Sul); a Via Anchieta (que liga São Paulo 

à Baixada Santista, passando pelos municípios de São Bernardo e Cubatão); a 

Avenida das Juntas Provisórias (corredor expresso para o centro de São Paulo 

e importante conexão com a Avenida do Estado) e a Estrada das Lágrimas 

(que liga o bairro do Ipiranga a São Caetano do Sul). (Mapa 1). 

 

 

 
46 Fazendo-se uma relação com o significado do nome Heliópolis, interessante mencionar que, nesta 

região do país, tem-se um predomínio do sol ao longo das diversas estações do ano.  
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Mapa 01 - Localização da Favela de Heliópolis 

        Fonte: Secretaria de Habitação – Elaboração: Geógrafo Carlos Eduardo Ribeiro (2021). 

 

Heliópolis encontra-se inserida em área administrativa da Subprefeitura 

do Ipiranga, e possui aproximadamente um milhão de metros quadrados. É 

formada por 14 Glebas, nomeadas e conhecidas pelas letras do alfabeto de A 

até N.  



94 

 

Em termos populacionais, os dados disponíveis são divergentes entre 

aqueles oficiais publicados, como, por exemplo, no site do IBGE, e aqueles 

mencionados pelas instituições, lideranças e pelos moradores. De acordo com 

os dados do Censo IBGE de 2010, considerando-se os 39 setores censitários47 

utilizados em Heliópolis (Quadro 07), naquele período, 41.118 pessoas 

residiam nessa favela. Em dados apresentados pela “Pesquisa da Fundação 

Seade (2008), o assentamento de Heliópolis possui cerca de 65.000 habitantes 

em 18.080 domicílios” (SOUZA, 2012, p. 43).  

Por outro lado, segundo informações publicadas no site da União de 

Núcleos, Associações dos Moradores de Heliópolis e Região (Unas)48, o 

número de habitantes chega a cerca de 200 mil, por isso, inclusive, é apontada 

como a maior favela do município por seus moradores e lideranças.  

Contudo, nota-se, a partir de leituras de diversos autores, que existe, 

entre moradores, representantes e lideranças, certa discussão sobre qual seria 

a maior favela de São Paulo49, tanto em termos de investimentos públicos e 

privados, e atuação das organizações da sociedade civil organizada em seus 

territórios, quanto em termos de representatividade política.  

No entanto, as disparidades no número de habitantes só serão de fato 

esclarecidas e desmistificadas quando da coleta dos dados oficiais pelo Censo 

do IBGE, adiado para o ano de 2022, pelo governo do presidente Jair 

Bolsonaro50.  

 

 
47 “O Setor Censitário é a menor porção territorial utilizada pelo IBGE para planejar e realizar 
levantamentos de dados do Censo e Pesquisas Estatísticas [...]. Este corresponde a um recorte do 
território nacional, considerando a Divisão Político-Administrativa e outras estruturas territoriais, que 
permite o levantamento das informações estatísticas dentro do prazo determinado para a coleta”. 
Disponível em: https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/26565-
malhas-de-setores-censitarios-divisoes-intramunicipais.html?=&t=o-que-e (Acesso em: 01/04/2021). 
48 Disponível em: https://www.unas.org.br/heliopolis. (Acesso em 01/04/2021).  
49 Paraisópolis e Heliópolis figuram como as maiores favelas de São Paulo tanto em nível populacional, 

quanto de desenvolvimentos político, econômico e social presentes em seu território, dada a atuação de 
diversas entidades e intervenções do poder público em seu interior. Também são marcados fortemente 
por representações políticas por conta da sua dimensão territorial e, também por aspectos ligados à 
violência e atuações do tráfico de drogas. 
50 Como já explicitado no capítulo anterior, esse adiamento do Censo prejudica a implementação das 

políticas públicas e o acesso as informações sobre o perfil da população brasileira. 

https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/26565-malhas-de-setores-censitarios-divisoes-intramunicipais.html?=&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/estrutura-territorial/26565-malhas-de-setores-censitarios-divisoes-intramunicipais.html?=&t=o-que-e
https://www.unas.org.br/heliopolis
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Quadro 07 - Setores Censitários da Favela de Heliópolis 

Seq Setores Censitários Heliópolis Total de Pessoas 

1 Setor 355030868000238 856

2 Setor 355030868000240 726

3 Setor 355030868000241 364

4 Setor 355030868000243 980

5 Setor 355030868000245 1013

6 Setor 355030834000135 817

7 Setor 355030868000247 1264

8 Setor 355030868000339 528

9 Setor 355030868000248 628

10 Setor 355030868000340 1049

11 Setor 355030868000249 1544

12 Setor 355030868000253 1854

13 Setor 355030868000254 833

14 Setor 355030868000255 1052

15 Setor 355030868000256 966

16 Setor 355030868000257 1229

17 Setor 355030868000252 1199

18 Setor 355030868000258 1413

19 Setor 355030868000266 1397

20 Setor 355030868000251 500

21 Setor 355030868000262 563

22 Setor 355030868000261 1534

23 Setor 355030868000260 990

24 Setor 355030868000259 978

25 Setor 355030868000263 970

26 Setor 355030868000264 1062

27 Setor 355030868000265 1278

28 Setor 355030868000269 1252

29 Setor 355030868000267 1258

30 Setor 355030868000268 1138

31 Setor 355030868000270 918

32 Setor 355030868000270 801

33 Setor 355030868000273 1201

34 Setor 355030868000272 1249

35 Setor 355030868000275 1402

36 Setor 355030868000274 2676

37 Setor 355030868000348 sem dados

38 Setor 355030868000276 760

39 Setor 355030868000277 876

41118TOTAL  

Fonte: Elaboração Freitas, M. J. L. L (2021). Dados: Censo IBGE 2010. 

 

Para adentrar um pouco na história da Favela de Heliópolis, conforme 

mencionado anteriormente entre os diversos documentos, utilizou-se a tese de 
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livre-docência da professora Maria Rute do Amaral Sampaio51,  que apresenta 

dados e informações relevantes sobre a história de formação e luta das 

famílias para permanecerem nessa favela. Portanto, grande parte dos dados 

históricos das décadas de 1970 a 1990, apresentados neste item, estão 

baseados em informações desse estudo.  

Nessa tese, encontra-se relatado que o loteamento era chamado Vila 

Heliópolis e pertencia à condessa Álvares Penteado, que teria solicitado à 

Prefeitura do Município de São Paulo, no ano de 1923, o arruamento de parte 

de sua propriedade, antigo Sítio do Moinho Velho, no bairro do Ipiranga, em 

São Paulo. 

Para sistematizar o contexto histórico de Heliópolis, no Quadro 08 

consta a síntese dos principais marcos e acontecimentos registrados nesta 

primeira parte. 

Quadro 08 - Marcos históricos da Favela de Heliópolis – Parte I (1923 a 1984) 

Ano Marcos da História de Ocupação e Consolidação de Heliópolis 

1923 
Arruamento de parte da propriedade, antigo Sítio do Moinho Velho, no bairro do 
Ipiranga. Data dessa mesma época o Conjunto Residencial Vila Heliópolis, 
composto de 36 casas 

1942 
Aquisição da área pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários (Iapi) 
com a finalidade de construir casas para os seus associados (23 de abril de 1942)  

1966 
Com a unificação do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), a gleba 
passou para o Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência 
Social (Iapas) 

1967 
O Iapas vendeu partes de sua propriedade para a Petróleo Brasileiro S. A. 
(Petrobras) 

1969 Construção do Hospital Heliópolis e do Posto de Assistência Médica (PAM) 

1971 / 1972 
Prefeitura (Secretaria do Bem-Estar Social - Sebes) transferiu 153 famílias das 
favelas de Vila Prudente e Vergueiro para alojamentos provisórios 

1970 Construção de 13 barracos na Av. Juntas Provisórias 

1972 50 barracos foram construídos na Rua Silva Castro, ao lado do Hospital Heliópolis 

1977 
O Iapas vendeu, para terceiros, nove casas, que faziam parte do antigo Conjunto 
Habitacional Vila Heliópolis 

1977 a 1985 Ocorre a venda das demais casas do Conjunto Habitacional Vila Heliópolis 

1978 
Desapropriação de parte da gleba para a Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo (Sabesp), em 1978, para a construção da estação de 
tratamento de esgotos do ABC 

1977 / 1978 Teriam sido iniciadas as ações de grileiros na Estrada das Lágrimas 

out/82 
Trabalho Social iniciado em Heliópolis, visando à implantação dos Programas Pró-
Água e Pró-Luz. 

1982 Início da instalação das ligações de redes de água e luz 

 
51 A autora da tese é socióloga, foi professora da USP e trabalhou na Cohab entre os anos de 1983 e 
1988, tendo atuado especificamente em Heliópolis de 1985 a 1988.  
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Ano Marcos da História de Ocupação e Consolidação de Heliópolis 

1982 
Criação de um Galpão Comunitário para funcionamento da Organização 
Socioeducativa do Menor (Osem) e implantação de Horta Comunitária   

1983 
O Iapas obteve do juiz da Sexta Vara de São Paulo a reintegração de posse da 
Gleba 

20/2/1984 
Celebrado convênio entre o Ministério do Interior e o Ministério da Previdência e 
Assistência Social, visando à transferência para o BNH da Gleba Heliópolis 

2/3/1984 
Cohab recebe autorização do BNH para "tomar as medidas necessárias à posse e 
guarda da área denominada Heliópolis"  

12/2/1984 
Realizada assembleia com 3 mil moradores organizados para lutar para que a 
prefeitura comprasse a terra e vendesse para os moradores 

 
Fonte: Elaboração de Freitas, M. J. L. L. (2021), baseado nos estudos de Sampaio, 1990 (tese de livre-
docência) e consultas em documentos da PMSP/Sehab. 

 

Em Heliópolis, chamado de gleba na época, existiam benfeitorias e 

construções formadas por casas térreas, sobrados, inclusive o Conjunto 

Residencial Vila Heliópolis, composto de outras 36 casas52 e iniciado na 

mesma época em que a condessa solicitou o arruamento da propriedade53 

(SAMPAIO,1990).  

No ano de 1942, a área foi adquirida do conde Sílvio Álvares Penteado 

e outros, pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários (Iapi) com 

o intuito de construir casas para os seus associados. E adiante, no ano de 

1966, com a unificação do INPS, a gleba passou para o Iapas. 

Consta, ainda, que o Iapas, em 1967, vendeu partes de sua 

propriedade para a Petrobrás e que, em 1969, construiu, na área, o Hospital 

Heliópolis e o Posto de Assistência Médica (PAM). Outra informação relevante 

é que, até o ano de 1977, teriam sido vendidas, para terceiros, nove casas, que 

faziam parte do antigo Conjunto Habitacional Vila Heliópolis. De acordo com 

Sampaio (1990), as demais casas do conjunto citado foram vendidas para 

funcionários públicos estaduais e federais, entre os anos de 1977 e 1985. 

Outra parte da gleba, teria sido desapropriada para a Sabesp, em 1978, para 

que construísse a estação de tratamento de esgotos do ABC. 

 
52 Conforme Sampaio (1990) esta informação consta na “escritura, transcrita pelo Sexto Cartório de 
Imóveis da Comarca de São Paulo”, sendo o conjunto construído pela família Alvares Penteado “para dar 
início a ocupação do loteamento”. (p.30). 
53 O processo recebeu o número n.73.343/24, cujo alvará teria sido lavrado em 16/01/1925, sob o n.281, 
constando na planta do arruamento aprovada o visto do engenheiro Arthur Saboya, datada de 
10/01/1925. (SAMPAIO, 1990).  
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As informações apresentadas marcam o contexto de ocupação da 

terra, tanto por seus antigos proprietários como por seus “donos” mais 

recentes.  

Essas informações devem ser consideradas conforme o movimento 

que se apresenta na sociedade e, neste caso específico, no contexto da cidade 

de São Paulo, na década de 1970. Motivado pela necessidade de executar 

obras viárias, o poder público realizou a transferência de famílias de 

determinadas áreas da cidade para os chamados alojamentos provisórios54. Tal 

situação aconteceu na favela de Heliópolis.  

Nos anos de 1971 e 1972, a Prefeitura do Município de São Paulo, por 

meio da Sebes promoveu o desadensamento das favelas de Vila Prudente e 

Vergueiro, com vistas à execução de obra viária da Avenida Anhaia Melo. Com 

isso, cerca de 153 famílias55 foram conduzidas para alojamentos provisórios, 

localizados em área lindeira ao Córrego Sacomã, em Heliópolis. (Fotos 03 a 

05). 

Foto 03 – Alojamento provisório Heliópolis, década de 1980 

 
 

Fonte: Imagem cedida do acervo pessoal do entrevistado - L2.

 
54 Na década de 1970, de acordo com Souza “foi implantado em São Paulo o projeto de atendimento 

provisório para famílias de baixa renda, intitulado Vilas Provisórias, destinado a receber famílias de 
regiões onde seriam implantadas as obras de melhorias da cidade, em decorrência do crescimento da 
metrópole” (2012. p.55). 
55 Disponível em: https://www.unas.org.br/heliopolis. (Acesso em 01/04/2021). 

https://www.unas.org.br/heliopolis
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Foto 04 – Alojamento provisório Heliópolis, década de 1980 

 
                               
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Imagem cedida do acervo pessoal do entrevistado - L2. 
 

Foto 4 – Alojamento provisório Heliópolis, década de 1980 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Site da Unas. (Disponível em: https://www.unas.org.br/heliopolis. Acesso em: 01 abr. 
2021). 

 

Além da instalação de famílias no alojamento provisório, segundo 

dados do Relatório Final do Trabalho Social do Programa de Urbanização de 

Favela (2005), pela Superintendência de Habitação Popular (Habi), da 

https://www.unas.org.br/heliopolis
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Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, moradores relataram, 

durante uma atividade de resgate histórico, que ocorreu a construção de 13 

barracos, na Av. Juntas Provisórias. No relatório também consta afirmação de 

moradores de que, já no ano de 1972, 

  

[...] mais 50 barracos foram construídos na Rua Silva Castro, ao lado 
de onde hoje é o Hospital Heliópolis, com a alta do desemprego e da 
migração nordestina, novas invasões foram realizadas, porém a maior 
concentração seria nas Ruas Cônego Xavier e Silva Castro. (SÃO 
PAULO, 2005, p.10). 

 

Barracos passaram a ser construídos nas proximidades dos 

alojamentos provisórios por novos moradores que chegaram à favela, e, 

segundo Sampaio (1991), os próprios trabalhadores das obras da construção 

do Hospital Heliópolis e do PAM também se tornaram moradores da área. 

Entre os motivos para a crescente ocupação do território de Heliópolis, 

pode-se destacar a crise econômica dos anos de 1970, que, de modo geral, 

contribuiu para um aumento do processo de assentamento de favelas na 

cidade de São Paulo. Nesse contexto de crise, pessoas sem emprego e sem 

renda, ou com baixos salários viam-se obrigadas a procurar locais mais baratos 

para morar com as suas famílias e, dessa forma, conseguir sobreviver.  

Outro motivo, como já citado, refere-se à migração de pessoas das 

Regiões Norte e Nordeste do país, em busca de melhores condições de vida; 

fato que também marcou decisivamente a sua história. Há de se considerar 

ainda o fato da excelente localização da área, que incentivava a busca por 

empregos nas indústrias e metalúrgicas situadas na região do ABC paulista.   

Também fazem parte da história de Heliópolis, nesse período, as ações 

realizadas por grileiros na área, que negociavam lotes e casas em nome da 

condessa Álvares Penteado. Os grileiros teriam começado a agir na Estrada 

das Lágrimas, por volta dos anos de 1977 e 1978 (SAMPAIO, 1990). Nesse 

período, devido à intensa venda de lotes, o Iapas impetrou uma série de ações 

de reintegração de posse, que teria reduzido essas vendas (SÃO PAULO, 

2008). 

Os relatos de lideranças e moradores da área e de profissionais que 

atuaram em Heliópolis denotam que esse período de ocupação e consolidação 
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da favela foi marcado por forte conflitos e tensões, não apenas com os 

grileiros, que na época usavam de violência, mas também com o poder público, 

pelo receio da população de terem que sair de suas moradias, em virtude das 

constantes ações de reintegração de posse. 

Numa das entrevistas realizadas durante a pesquisa, essa situação 

também ficou evidenciada nas falas de uma participante que ressaltou terem 

ocorrido, em ambos os momentos de ocupação de Heliópolis, seja na 

ocupação promovida pelo poder público seja nas ocupações espontâneas, 

tensões e conflitos internos e externos:    

Então foi um momento ... era um momento bastante tenso, eu acho 
assim, a ocupação é, e foram realmente momentos distintos, essa 
coisa do alojamento e a ocupação da parte da gleba A. E, é, um 
momento de muita intervenção da igreja, né a pastoral da moradia, 
tinha uma ação muito efetiva naquela região. (Entrevistada P1). 

 

Diante do crescimento populacional, das constantes tensões 

provenientes de conflitos internos e externos; das condições precárias das 

moradias; e da carência de serviços públicos para atendimento das 

necessidades básicas das famílias, aliados ao receio das pessoas de perderem 

suas casas na favela, ainda que precárias, teve início a organização da 

população. Relatos indicam que teria sido em decorrência dos conflitos 

gerados com os grileiros que a população passou a se unir e formar uma 

comissão de moradores, apoiados pela Pastoral da Moradia. De qualquer 

forma, nesse período, os moradores começaram a reivindicar os serviços de 

água e luz, ao poder público. Evidencia-se, aqui, a luta pela terra, enfim, para 

se manterem na terra ocupada. 

Importante acrescentar o contexto de lutas pelos direitos engendradas 

na sociedade, no final da década de 1970, que se expandiram, na década de 

1980, com a intensificação dos movimentos sociais. No caso das favelas, e, 

também, em Heliópolis, é conhecido que as organizações em prol da luta por 

moradia contaram com forte apoio e influência das Comunidades Eclesiais de 

Base (CEBs) da Igreja Católica. 
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2.2 Um Lugar ao Sol: História de Lutas e Conquistas  

 

Heliópolis não tinha nada vê com o que é hoje né? quando a minha 
família chegou a estrada das lágrimas que é o ponto principal, tinha 
naquela época o pessoal contou..., tinha acho que uns 30 campos de 
futebol, não tinha moradia, só tinha campo de futebol, embora a 
favela tenha começado antes, nos anos 70, a favela ela veio de uma 
ação do poder público que despejou uma favela na vila prudente e 
trouxe os moradores para morar em um alojamento provisório [...], o 
primeiro lá dos anos 70, que fica na beirada do rio aqui na estrada 
das lágrimas também, e essa ocupação que aconteceu em torno dos 
anos 80 né, tomou parte ai, tomou o resto né desses terrenos, vários 
terrenos que tinha ali que era usado como campo de futebol, então 
não tinha absolutamente nada, não tinha casa não tinha nada, era só 
campo de futebol e as pessoas chegaram pra ocupar, mas uma 
ocupação também que não foi uma ocupação organizada né, foram 
pessoas que estavam passando por dificuldade com pagamento do 
aluguel que era o caso da minha família. (Entrevistada L1). 

 

Diante de uma ocupação já em amplo processo de formação e criação 

de raízes e vínculos é que se apresentavam inúmeros desafios para os 

moradores daquela época, que precisaram se organizar tanto para sobreviver 

quanto para permanecer no território então ocupado. 

Entre as primeiras lutas encontradas na pesquisa, relevante destacar, 

ainda na década dos anos 1970, a luta de mulheres da comunidade que 

precisavam trabalhar, mas não tinham com quem deixar seus filhos, surgindo 

assim as “mães crecheiras”. Era um “grupo de mulheres que se organizavam 

para cuidar dos filhos de mães que precisavam trabalhar. Essa iniciativa 

incentivou a criação de creches públicas existentes atualmente na comunidade 

de Heliópolis” (SÃO PAULO, 2004, p.6). 

 Os anos de 1980, em Heliópolis, ficaram marcados pelo 

fortalecimento comunitário, embasados pelos movimentos sociais em 

ascensão, nas diversas esferas sociais: igreja, estudantes de direito da PUC-

SP, advogados do Centro Oscar Romero e dos moradores locais. Em geral, 

as lutas estavam relacionadas com reivindicações por serviços de água e luz 

para a comunidade, além do receio dos moradores devido às constantes 

ameaças de reintegração de posse.  

Considerando o contexto da sociedade brasileira, essa década é 

marcada pelas grandes mobilizações em torno da redemocratização, no 

período de ditadura militar que assolou o país, por longos e temíveis anos. 
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Destacam-se, dentre os diversos movimentos, os que lutavam por moradia, 

tendo diversas frentes de lutas, atores e formas de organização, seja 

movimentos de favela, loteamentos, dos sem-teto, de cortiços, ocupações de 

terrenos e prédios vazios, e, ainda, os movimentos por autogestão e mutirão. 

Nesse cenário, a “Igreja Católica, movida pela Teologia da Libertação, teve 

papel fundamental nesse despertar dos movimentos sociais urbanos” 

(MARICATO, 2001 apud BONDUKI, 2017, p. 88). 

No contexto das lutas da sociedade civil brasileira por 
redemocratização e pelo fim do regime militar instaurado a partir do 
golpe de 1964, os movimentos de moradia articulam-se na cidade 
com as demais lutas e ampliam sua pauta de reivindicação por 
cidadania, direito a terra, moradia e a cidade. São exemplares as 
iniciativas pela inclusão do Direito à Moradia na Constituição e a 
criação do Fórum Nacional pela Reforma Urbana, que congregou 
diversos movimentos sociais, entidades de classe e profissionais. 
(PAZ et al., 2018, p. 5). 

 

A mobilização popular, no contexto das favelas, e, em específico, no 

caso de Heliópolis, condiz com a afirmação de Bonduki (2017, p. 88) de que 

 

A mobilização popular por melhorias urbanas, como água e luz nas 
favelas, creches, regularização e urbanização de loteamentos 
clandestinos e favelas e terra para moradia cresceu, com o apoio 
das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), ligadas à Igreja 
Católica.  

 

Diversos autores que discutem as organizações de luta na cidade de 

São Paulo e suas reinvindicações pelos serviços básicos, como água e luz e 

a permanência na terra, afirmam que, nesse período, o trabalho social 

desenvolvido em favelas pela prefeitura esteve “locado na área da 

assistência social do município, e se configurou como um aliado importante 

na organização dos movimentos, em especial o de favelas, ocupações e 

mutirões” (PAZ et al., 2018, p.5). 

Diante das lutas e da organização da população, no ano de 1982, foi 

implantado o sistema de água e luz nas áreas, o Pró-luz e Pro-água, pois, 

segundo os moradores, antes eles retiravam água em duas minas - uma 

próxima a Rua da Mina e a outra nas proximidades da Rua Natali -, e a 
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energia elétrica era puxada dos postes da Estrada das Lágrimas56. Ressalta-

se que o serviço de coleta de lixo foi implantado pela Prefeitura em 198357. 

Esses programas, de responsabilidade da Prefeitura de São Paulo, 

por meio da Unidade Regional de Atendimento Habitacional do Ipiranga, 

visavam, naquele período, levar infraestrutura para as favelas, por meio de 

convênios com as concessionárias dos serviços de água, a Sabesp, e 

energia, com a Eletropaulo (SOUZA, 2012). 

A luta dos moradores pelos serviços de água e energia, sem dúvida, foi 

impulsionada com o fortalecimento dos movimentos sociais, nos anos de 1980, 

que tiveram as suas reivindicações atendidas pela prefeitura. No ano de 1983, 

foi realizada uma assembleia geral para elaborar a estratégia de luta contra a 

violência dos grileiros, que contou com a participação de cerca de três mil 

pessoas, demonstrando o interesse das famílias em buscar melhores 

condições de serviços e habitabilidade. Enfim, lutaram pela terra e para se 

manter no território. 

Os moradores passaram a se organizar nos núcleos e, naquela época, 

a Comissão de Moradores era formada por representantes de dez núcleos – 

Mina, Flamengo, Lagoa, Viracopos, São Francisco, Portuguesinha, Imperador, 

Sacomã e PAM. Outras entidades surgiram, como a Associação de Moradores 

de Heliópolis, o Grupo do PAM, a Sociedade de Moradores de Nova Heliópolis, 

com o intuito de agilizar os melhoramentos nos respectivos núcleos (SÃO 

PAULO, 2008). 

No ano de 1983, o Iapas obteve a reintegração de posse da área, 

porém, as pressões sistemáticas dos moradores, cuja principal entidade na 

época era a Comissão de Moradores, acelerou o início das negociações entre 

o Ministério da Previdência Social e o Ministério do Interior, por meio do BNH e 

Prefeitura de São Paulo, a fim de buscar soluções para os problemas da área.  

Nesse interim, o nome de Heliópolis foi alterado, pelo Município, por 

meio da Lei n. 11.450, de 3 de dezembro de 199358, que definiu a nova 

nomenclatura como Cidade Nova Heliópolis59.  

 
56 Informação constante no Relatório Final do Trabalho Social (SÂO PAULO, 2005). 
57Disponível em:  https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/noticias/?p=4193. Acesso 
em: 1o abr. 2021). 
58 Antes de aprovada como Lei, foi apresentado, em 1992, o Projeto de Lei n. 191. 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/noticias/?p=4193
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Figura 01 - Fac-símile da Lei n. 11.450/1993 aprovada 
pela Câmara Municipal de São Paulo 

 
 

 

Fonte: Site da Câmara Municipal de São Paulo (Disponível em: 

https://www.saopaulo.sp.leg.br/iah/fulltext/leis/L11450.pdf. Acesso em: 01 abr. 2021) 

 

No ano de 1984, a “guarda provisória das terras de Heliópolis” foi 

obtida pela Cohab, que se tornou proprietária no ano de 1987 (SOUZA, 2012). 

Desde então, os moradores passaram a buscar solução na Secretaria 

de Habitação e na Cohab, para as questões que envolviam a situação de suas 

moradias em Heliópolis. O processo de lutas sempre foi intenso, segundo 

evidenciado na fala de uma entrevistada na pesquisa:  

 
[...] tiveram que organizar pra poder conquistar alguma melhoria, 
primeiro pra tentar ficar na terra porque não podia construir, o 
governo proibia que se construísse, meu pai, os vizinhos e muitas 
pessoas tentavam subir uma parede na casa e a administração 

 
59 Reportagem datada de 8 de maio de 2007, de autoria da jornalista Patrícia Araújo, do G1, cujo título 
“Em Heliópolis, nem lei é capaz de mudar nome de comunidade: Moradores decidiram ignorar a adoção 
de nova nomenclatura. Famosa favela da Zona Sul passou a se chamar Cidade Nova Heliópolis”, 
apresenta que a comunidade demonstrou pouco interesse no novo nome. Disponível em: 
http://g1.globo.com/Noticias/SaoPaulo/0,,MUL30170-5605,00-
EM+HELIOPOLIS+NEM+LEI+E+CAPAZ+DE+MUDAR+NOME+DE+COMUNIDADE.html. Acesso em: 1o 
abril de 2021). 

https://www.saopaulo.sp.leg.br/iah/fulltext/leis/L11450.pdf
http://g1.globo.com/Noticias/SaoPaulo/0,,MUL30170-5605,00-EM+HELIOPOLIS+NEM+LEI+E+CAPAZ+DE+MUDAR+NOME+DE+COMUNIDADE.html
http://g1.globo.com/Noticias/SaoPaulo/0,,MUL30170-5605,00-EM+HELIOPOLIS+NEM+LEI+E+CAPAZ+DE+MUDAR+NOME+DE+COMUNIDADE.html
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derrubava, a polícia prendia. Meu pai chegou até ir pra delegacia 
nesse episódio, mas eu digo do meu pai mas isso foi a realidade de 
muita gente que teve lá. E aí diante dessa resistência foi organizado 
primeiramente uma comissão de moradores, pra se manter na área 
pra poder conseguir entrar o material e depois pra conseguir água, 
pra conseguir luz e pra conseguir permanecer no local e depois pra ir 
né na luta do desenvolvimento de tudo que existe lá hoje né 
(Entrevistado L1). 

 

Destaca-se que a primeira associação de moradores formal que surgiu 

nos anos de 1976/1977 (Associação dos Moradores de Heliópolis - Sociedade 

Amigos e Moradores da Favela Heliópolis) foi oficialmente regularizada em 

1980, com sede na Rua Coronel Silva Castro. A União dos Núcleos e 

Associações de Moradores de Heliópolis/São João Clímaco (UNAS)60, sediada 

na Rua da Mina, Gleba K, foi fundada em 1986.  
 

Foto 06 – Primeira Associação – Sociedade dos Amigos e Moradores da Favela Heliópolis  

Fonte: Souza (2012).61 

 

Outro aspecto relevante é que, desde a fundação da Unas, outras 

iniciativas surgiram, no sentido de fortalecer a representatividade na 

comunidade, como o projeto Mãe Crecheira; Ordem Franciscana Angelina; 

 
60 UNAS tem parcerias com o poder público, privado e organizações sociais desenvolvendo projetos nas 
áreas de educação, saúde, moradia, cultura, esporte, assistência social, empreendedorismo, mulheres, 
juventude e LGBT, beneficiando mais de 12 mil pessoas diretamente por mês, por meio de 50 projetos 
sociais (Disponível em: https://www.unas.org.br). 
61 SOUSA, Vanessa Padiá de. Heliópolis: as intervenções públicas e as transformações na forma urbana 

da favela (1970-2011). Mackenzie, 2012. 

https://www.unas.org.br/
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Obra Social Santa Edwiges (Osse); Associação Paquistão Social Comunidade 

Heliópolis; Lafer Bola Brasil; Associação Organizadora e Social Cidade do Sol 

(AOS); Ação Comunitária Nova Heliópolis; entre outras (SÃO PAULO, 2005)62.  

Essa expressiva quantidade de entidades e organizações 

demonstraram o crescimento e fortalecimento organizativo em Heliópolis fruto 

de lutas dos moradores, que se organizaram pelas melhorias para a 

coletividade e expansão comunitária, aliados às disputas por projetos políticos 

do território. 

Importante acrescentar que Heliópolis conta ainda com a atuação de 

distintas entidades, como Universidades; Escolas; Igrejas; Organizações não 

Governamentais; Instituto Bacarelli; Escola Técnica (Etec); organizações 

ligadas à cultura; Teatro; Rádio comunitária; Cinema; dentre outras, que 

contribuem com o desenvolvimento de ações e projetos sociais e para o 

fortalecimento local e comunitário, evidenciando, mais uma vez, o potencial 

reivindicatório de Heliópolis assumido ao longo dos anos no cenário local e na 

cidade, fruto não apenas das lutas e conquistas internas, mas também pelas 

intervenções necessárias realizadas pelo poder público na consolidação desse 

território. 

Contudo, essas iniciativas não substituem o papel necessário do 

Estado, no tocante à garantia do acesso da população às políticas públicas de 

sua competência e, consequentemente, de assegurar os direitos fundamentais 

assinalados na CF/88; em particular, o direito à moradia.  

 

2.3 Retrospectiva das Intervenções Habitacionais em Heliópolis 

 

Embora o período estabelecido para esta pesquisa seja de 2005 a 

2012, englobando as gestões dos prefeitos José Serra (2005-2006) e Gilberto 

Kassab (2006-2012), entende-se como necessário fazer breve retrospectiva 

das principais intervenções relacionadas à Política Habitacional, em Heliópolis, 

de forma a contextualizar os diversos momentos históricos que as configuraram 

e seus reflexos no território pesquisado. Sabe-se que Heliópolis se destaca por 

 
62 Essas são algumas das organizações que tiveram e ainda tem presença e atuação em Heliópolis, mas 

que devido a limitação de tempo de nossa pesquisa, não foi possível aprofundar o conhecimento de suas 
ações. 
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ser uma área marcada por intervenções realizadas em praticamente todas as 

gestões públicas, desde o seu processo histórico de formação.  

Nesse sentido, foi escolhida a última gestão, no final dos anos 1970 até 

2012, para efetuar uma análise geral sobre o contexto também de ocupação e 

consolidação da favela de Heliópolis, aliada às características gerais da 

realidade brasileira, nessas décadas, com transformações importantes, tanto 

em relação à organização popular, quanto mudanças políticas, econômicas e 

sociais.  

Entende-se que essa trajetória será relevante, ainda, para uma 

compreensão mais exata do contexto a ser instaurado a partir das 

transformações nos rumos da Política Habitacional nos anos 2000, mais 

precisamente no período delimitado para o estudo (2005 a 2012).  

Portanto, serão realizadas algumas considerações sobre as principais 

intervenções implementadas nas gestões, conforme Quadro 6. 

Quadro 09 - Prefeitos de São Paulo (de 1975 a 2012)63 

Prefeito Período Partido Político 

Reinaldo de 
Barros  

1979 a 1982 
Nomeação - 

ditadura militar 

Aliança Renovadora Nacional (Arena), 
até 1980; 
Partido Democrático Social (PDS), 
após 1980 

Mário Covas 1983 a 1985 
Nomeação - 

ditadura militar 
Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB) 

Jânio Quadros 1986 a 1988 Eleições Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) 

Luiza Erundina  1989 a 1992 Eleições Partido dos Trabalhadores (PT) 

Paulo Maluf 1993 a 1996 Eleições 

PDS, até 1993; Partido Progressista 
Reformador (PPR), 1993-1995; Partido 
Progressista Brasileiro (PPB), após 
1995 

Celso Pitta  1997 a 2000 Eleições PTB 

Marta Suplicy  2001 a 2004 Eleições PT 

José Serra  2005 a 2006 Eleições 
Partido da Social Democracia 
Brasileira (PSDB) 

Gilberto 
Kassab  

2006 a 2012 Eleições 

Partido da Frente Liberal (PFL), até 
2007; Democratas (DEM), 2007-2011; 
Partido Social Democrático (PSD), 
após 2011 

 
 

  
Fonte: Elaboração de Freitas, M. J. L. L (2021). 

 
63 Entre os anos de 1982 e 1983 há informações sobre a nomeação de Antônio Salim Curiati de 1982 a 

1983), mas não foi incluído no quadro e nas análises, pois não foi possível aprofundar as informações 
sobre esta gestão. (FONTES, SÃO PAULO, 2OO5). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Reinaldo_de_Barros
https://pt.wikipedia.org/wiki/Reinaldo_de_Barros
https://pt.wikipedia.org/wiki/Luiza_Erundina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paulo_Maluf
https://pt.wikipedia.org/wiki/Celso_Pitta
https://pt.wikipedia.org/wiki/Marta_Suplicy
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Serra
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gilberto_Kassab
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gilberto_Kassab
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✓ Heliópolis na Gestão Reynaldo de Barros 

 

Entre os anos de 1979 e 1982, no período militar, a gestão do prefeito 

Reynaldo de Barros, de acordo com Sampaio (1990); Souza (2012); e Moreira 

(2017), tinha como uma de suas prioridades a resolução dos problemas 

habitacionais. Nesse ínterim, foi criado, por meio da Lei n. 8.906, de 20 de abril 

de 1979, o Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitações 

Subnormais (Funaps), além do Programa de Urbanização de Favelas (Pró-

Favela); o Programa de Ligação de Água em unidades Habitacionais 

Subnormais (Pró-Água); e o Programa de Ligação de Luz em Unidades 

Habitacionais Subnormais (Pró-Luz).  

De acordo com Sampaio (1990), o Programa Pró-Favela pretendia 

"promover a participação ativa da população nos processos de melhorias das 

condições da favela como um todo e das habitações, através de 

desenvolvimento de trabalho social na área" (PMSP/EMURB, 1980 apud 

SAMPAIO, 1990, p. 47)64.  Segundo a autora, o programa apresentava duas 

soluções alternativas de intervenção: (1) O Programa de Melhoria (implantado 

nas favelas onde as famílias não deveriam permanecer; seriam realizadas 

melhorias nos serviços de infraestrutura, saneamento básico e urbanização 

mínima); (2) O Programa de Urbanização (implantado nas áreas onde as 

famílias deveriam permanecer, por meio da concessão da propriedade ou de 

direito de uso).  

As ações de urbanização envolviam o parcelamento do solo; a 

urbanização dos lotes; a provisão de habitação definitiva e superestrutura local. 

Os estudos revelam que esse programa pretendia atender 36 favelas, mas 

efetivamente alcançou 26 favelas, totalizando 6.036 barracos, abrangendo 

30.180 habitantes, do total de 8% de barracos existentes, beneficiando 3,4% 

dos favelados (SAMPAIO, 1990). 

Ainda nessa gestão, em 1979, foram assinados dois convênios com a 

Coordenadoria do Bem-Estar Social (Cobes) e depois com a Secretaria da 

Família e Bem-Estar Social (Fabes) e as concessionárias Sabesp e Eletropaulo 

 
64 PMSP/EMURB. “Profavela. Relatório Preliminar”. Novembro, 1980. 
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para implantação dos programas Pró-Água65 e o Pró-Luz66, os quais foram 

desenvolvidos em conjunto com o Governo do Estado. 

Também foi implementado, nessa gestão, o Programa Promorar, que 

era de alcance nacional, por meio do Programa Nacional do BNH. Esse 

programa destinava-se a "atuar na erradicação da Sub-habitação, e 

consequente substituição por outras moradias-embrião” (SAMPAIO, 1990, p. 

50). Entre suas prioridades, destacava-se a atuação nas favelas que 

enfrentavam emergências, como: “inundações, desmoronamentos ou deveriam 

ser realocadas por conta de obras públicas de saneamento ou viárias”. A 

administração tinha como meta a construção de 10.100 unidades embrião67, 

mas efetivamente teriam sido realizadas “pouco mais de 4.000”.  

Outra iniciativa dessa gestão foi o Properiferia, mas o programa visava 

atender a população da periferia apoiado na Lei Lehmann, aprovada em 

dezembro de 1979, que “concedia ao poder público poderes mais eficazes para 

intervir na regularização dos loteamentos precários e irregulares” (SAMPAIO, 

1990, p. 51) 

Com relação às intervenções na favela de Heliópolis, nessa mesma 

gestão, a prefeitura investiu em obras de infraestrutura a partir de 1981 por 

meio dos Programas Pró-Água e Pró-Luz (SÃO PAULO, 2008, p. 29).   

Destaca-se que a população, nesse momento, já estava organizada 

com uma Comissão de Moradores que reivindicava tanto as melhorias de 

infraestrutura, quanto as lutas pela permanência no território, pois, conforme já 

citado, a área estava situada em terreno federal do Iapas, e existiam 

constantes ameaças de reintegração de posse, devido aos processos 

instaurados. A reintegração de posse da Gleba em favor do Iapas foi concedida 

 
65 O Pró-Água consistia em duas formas de atendimento: ligação domiciliar em habitações situadas em 

lotes individualizados, com frente para via pública; e Ligações para habitações situadas no interior das 
favelas, podendo atender até dez (10) habitações. Este programa até 12/1982 teria atendido 311 áreas, 
41% do total. (SAMPAIO, 1990) 
66 O Pró-luz realizava ligação de tipo condomínio em favelas e loteamentos irregulares, com até 8 
habitações, depois aperfeiçoou-se para atendimento individual através de postes de entradas (kits). Ainda 
segundo os estudos de Sampaio (1990) teria sido atendidos 715 favelas, 94% do total de favelas do 
município, com 62.446 barracos, 82% do total. 
67 Os embriões eram “habitações essencialmente evolutivas, ou seja, construções de área exígua e 
instalações sumárias, geralmente inacabadas”. (SAMPAIO, 1990, p.51). Portanto, a responsabilidade pela 
ampliação e acabamento das unidades cabia as famílias atendidas, conforme suas condições e 
necessidades por meio da autoconstrução. 
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pelo juiz da Sexta Vara de São Paulo, posteriormente, no ano de 1983 

(SAMPAIO, 1990). 

A prefeitura, só em 1982, de fato, começou a instalação das redes de 

água e luz, bem como teria auxiliado na construção de um galpão comunitário 

para o funcionamento da Organização Socioeducativa do Menor (Osem). 

Para a instalação desses programas, de acordo com Sampaio (1990), 

contou-se com o auxílio da Unidade Regional de Atendimento Habitacional do 

Ipiranga, que estava subordinada à Secretaria da Família e do Bem-Estar 

Social. Ainda segundo a autora, o trabalho social com as famílias, em 

Heliópolis, teria se iniciado no mês de outubro de 1982, de forma a possibilitar 

a realização desses programas.  

Sampaio (1990, p. 55) afirma que a Unidade Regional de Atendimento 

Habitacional do Ipiranga fez proposta à Sebes com a “ideia básica de obter a 

‘doação’ da gleba do Iapas para a Prefeitura de São Paulo”, e posteriormente 

deveria ser desenvolvido projeto de urbanização em benefício dos moradores 

de Heliópolis. 

 

✓ Heliópolis na Gestão Mário Covas 

 

Na gestão do prefeito Mário Covas, entre os anos de 1983 e 1985, 

ainda no período de ditadura militar, segundo Sampaio (1990) havia sido 

deflagrada a “gravidade do problema habitacional” no município. Diante desse 

fato, a gestão teria definido, entre suas prioridades, que o seu Plano 

Habitacional envolveria quatro políticas centrais: Política de terras; de recursos; 

de participação da iniciativa privada; e de participação da comunidade. 

Conforme a autora, existia a opção pela construção de conjuntos 

menores; a identificação de terrenos públicos; aquisição de áreas particulares 

para construção de novos conjuntos; aquisição de terras para projetos 

habitacionais, visando a diversificar a oferta por parte da Cohab. Tinha-se 

como premissa o diálogo com as comunidades e envolver a participação 

popular na formulação dos projetos, na aquisição do terreno e definição dos 

modelos de casas e das linhas de financiamento. Essa participação, no âmbito 

da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano, se dava nos 
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programas de mutirão e lotes urbanizados. Sampaio (1990) destaca que, nessa 

gestão, foram construídas por meio de “mutirão e autoajuda” um total de 430 

moradias. 

Nesse contexto, Sampaio (1990, p. 61) ainda ressalta que o Plano 

Habitacional do município, entre 1983-1987, tinha como prioridade "a 

construção de novas unidades habitacionais e a produção de lotes", cuja meta 

era definida, para um período de quatro anos, em 155 mil lotes urbanizados; 

lotes com embrião, casa e apartamentos. As intervenções de urbanização 

seriam realizadas nas favelas com condições físicas para consolidar-se e 

integrar-se com a cidade e que, nas demais, eram ações de melhorias 

paliativas. No que se refere à urbanização de favelas, objetivava "promover-se 

a regularização da ocupação em áreas de favelas, tendo em vista sua fixação e 

inserção no tecido urbano". Tinha-se como estimativa que a população em 

favelas era de 414.572 pessoas, vivendo em 91.419 barracos, situadas em 

1.086 favelas.  

Outra diretriz referia-se ao fato de que a previsão de urbanização 

deveria acontecer em 79 favelas e envolveria em torno de 13.348 famílias. 

Seria aplicado em favelas localizadas em áreas públicas dominiais, de uso 

comum do povo, de propriedade mista ou particular, passíveis de negociação, 

com universo estimado em 60.466 pessoas. O plano ainda previa, segundo 

Sampaio (1990), a construção de 10 mil lotes urbanizados e 75 mil unidades 

residenciais acabadas. 

No que se refere a Heliópolis, destaca-se, nessa gestão, a Supervisão 

Regional de Serviço Social do Ipiranga subordinada à Fabes, teria apresentado 

ao prefeito Mario Covas, logo no início do mandato, uma proposta de solução 

habitacional para a gleba do Ipiranga (situada entre a Estrada das Lágrimas, a 

Rua Cônego Xavier, a Av. Almirante Delamare e a Marginal Projetada), sendo 

uma alternativa parcial do problema habitacional da região. Também 

reafirmava a proposta de doação da área para a prefeitura (SAMPAIO, 1990). 

Nesse momento, já se apresentava a problemática da área foco das ações de 
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grileiros68, os quais faziam ameaças de destruir os barracos e agredir os 

moradores. 

Por sua vez a Fabes teria encaminhado o projeto para a Emurb (órgão 

responsável, na PMSP, pelos projetos de urbanização), que teria finalizado um 

Plano Habitacional Integrado Heliópolis. Segundo a autora, o Plano serviria de 

base para a negociação com o Iapas.   

A gestão de Mário Covas ficou marcada pela finalização desse Plano 

Habitacional Integrado de Heliópolis, que teria sido apresentado ao BNH, mas 

não teria “saído do papel”, e foi retomado na gestão seguinte. 

No referido plano, constava que a favela de Heliópolis/São João 

Clímaco tinha cerca de “1.917 moradias de madeira e alvenaria cadastradas” 

(SAMPAIO, 1990, p.65), e população estimada de 9.600 pessoas.  

De acordo com Moreira (2017, p. 74), o projeto de urbanização 

objetivava erradicar a favela “substituindo-a por edifícios habitacionais de 

diversas tipologias, recorrendo não só a tipologias padrão da Cohab, mas 

também aos embriões do Promorar”. 

Na lógica do plano, a responsabilidade pela urbanização seria 
partilhada entre o poder público que executaria o parcelamento do 
solo, algumas unidades habitacionais (apartamentos e embriões) e 
obras de infraestrutura, de equipamentos públicos, e a população que 
autoconstruiria parte de suas casas. Ao todo, previa-se a construção 
de 6.420 apartamentos (cujas tipologias variavam entre de 39, 47 e 
56 m²) e 2.374 unidades unifamiliares cujo lote padrão era de 75m² e 
a área construída de 28m². (SAMPAIO, 1990 apud MOREIRA, 2017, 
p.74). 

 

Esse momento, por ser um marco importante da história de Heliópolis, 

foi amplamente divulgado aos habitantes pela comissão de moradores e 

também noticiada na imprensa. Sampaio (1990) destaca que foram elaborados 

e distribuídos boletins e realizada assembleia pelos próprios moradores, para 

definir coletivamente as reivindicações no novo cenário. Tal situação teria 

perturbado os grileiros, bem como atraído novas ocupações. 

 
68 Há relatos sobre a existência de cinco famílias de grileiros, sendo os que principais 
conhecidos eram: Geraldo Mariano e Flavio Liberato, tendo inclusive o Geraldo Mariano 
entrado com um processo de usucapião na Segunda Vara de Registros Públicos (Processo. 
11.699/82). (SAMPAIO, 1990, p. 62). 
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A Cohab detinha a posse e guarda da área e também passou a 

distribuir materiais informativos para a população, bem como disponibilizou 

técnicos para prestar esclarecimentos na área. 

Sampaio (1990) ainda apresentou o fato de que as medidas adotadas 

pela Cohab para a guarda da área se mostraram complexas. As empresas 

contratadas para a construção de guaritas e cercas de proteção contra as 

constantes “invasões”, tanto por ações de grileiros como de novos moradores, 

sofreram constantes roubos de materiais utilizados nas construções, bem como 

danificação de maquinário e obras já concluídas ou em andamento, gerando 

prejuízos e abertura de boletins de ocorrência. Essa situação aparece como 

motivo de constantes discussões entre as equipes da Cohab e a Comissão de 

Moradores, gerando insatisfação em ambos os lados, visto que havia um 

acordo firmado de que a Comissão daria suporte à guarda e congelamento da 

área, com a justificativa, por parte do poder público, de que um aumento nas 

ocupações de terrenos poderia impactar a não efetivação do projeto, devido à 

elevação de custos. 

Importante mencionar que “entre 1983 e 1985 teve início a coleta de 

lixo no local” (SÃO PAULO, 2008, p. 29). 

Foi ainda durante essa gestão, no ano de 1984, que foi celebrado o 

convênio entre o Ministério do Interior e o Ministério da Previdência e 

Assistência Social, para que fosse viável a transferência da gleba de Heliópolis 

para o BNH, que fez o repasse da posse para a Cohab. Moreira (2017, p.75) 

reforça que a transferência se deu devido à “intensa pressão que os moradores 

de Heliópolis faziam tanto junto à Cohab, quanto ao Iapas e ao BNH”.  

 

✓ Heliópolis na Gestão Jânio Quadros 

 

No que se refere ao período de 1986 a 1988, na Gestão do Prefeito 

Jânio Quadros (eleito por meio do voto), de acordo com Sampaio (1990), 

destacam-se como prioridades do governo: transportes, grandes obras viárias, 

limpeza pública e desfavelamento. Nesse governo, teria sido concedida à 

Cohab a responsabilidade pela maior parte da Política Habitacional do 

Município, tendo alterado a meta de renda da Companhia para atendimento da 
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população, de cinco salários-mínimos para dez salários mínimos, e 

construções realizadas com características de “empreiteiras” e não de 

mutirões.  

Contudo, “as graves condições econômicas do país não contribuíram 

para que se alcançasse tranquilamente os objetivos propostos” (SAMPAIO, 

1990, p.88). Ao longo da gestão, foram alterados os direcionamentos na 

gestão, e em 9 de dezembro de 1986, foi publicada a Lei 10.209, do 

Desfavelamento, que “dispõe sobre a construção de habitações de interesse 

social para moradores de habitação sub-normal, concede incentivos, e dá 

outras providências”69. Constava nesta lei:  

 
O Art. 1o Os proprietários de terrenos ocupados por favelas ou núcleos 
poderão requerer, à Prefeitura do Município de São Paulo, a modificação dos 
Índices e características de uso e ocupação do solo do próprio terreno 
ocupado pela favela, ou de outros, sua propriedade, desde que se obriguem 
a construir e a doar, ao Poder Público, habitações de interesse social para a 
população favelada, observado o disposto nesta Lei. (SÃO PAULO, 1986). 
 
 

Para Sampaio (1990, p. 89), a Lei tinha como objetivo “aproveitar o 

dinamismo da iniciativa privada para a ajudar a resolver o problema das favelas 

e das habitações subnormais em geral, mas que gerou inúmeros protestos. 

Destacou que no ano de 1988 aconteceu o primeiro acordo para doação de 

492 casas”. Também nesse período foi criada, em São Paulo, a Companhia de 

Empresas Reunidas de Promoção Habitacional (Cerprohab), “cuja função era 

assumir os financiamentos do setor, atuando como agente promotor, passando 

as Cohabs a ser apenas órgãos assessores dos programas”. 

 Tem-se nesse contexto, ainda segundo a autora, que “[...] o setor 

construtivo nacional dava a primeira guinada no sentindo da privatização [...]”. 

Em agosto de 1988, foram assinados nove contratos de financiamento entre a 

Cerprohab e a Caixa Econômica Federal para construção, nas zonas leste e 

norte de São Paulo, um total de 28.551 unidades. Nesse aspecto, a política 

habitacional, na gestão de “Jânio Quadros teve a preocupação clara de 

beneficiar as empreiteiras” (SAMPAIO, 1990, p.90). 

Especificamente no contexto da favela de Heliópolis, destaca-se que, 

no período de 1986 a 1988, a Cohab, sob nova presidência, retomou as 

 
69 Disponível em: http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10209-de-09-de-dezembro-de-1986/. Acesso 

em: 7 jun. 2021. 

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10209-de-09-de-dezembro-de-1986/
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negociações com o BNH, interrompidas na gestão anterior. Segundo Sampaio 

(1990, p. 91), foram definidas as normas gerais, por meio de convênio (BNH, 

PMSP e Cohab) para a “concessão de empréstimos e abertura de linha de 

crédito” para a implantação do Projeto Habitacional Integrado em Heliópolis.  

Em virtude da realidade enfrentada por Heliópolis, o projeto ganhou 

novos contornos, com a previsão de melhorias em 4 mil unidades unifamiliares 

da gleba e construção de aproximadamente 6 mil novas unidades habitacionais 

multifamiliares, na própria gleba. 

Cabe ressaltar que segundo a autora, com esse convênio, a Cohab 

previa a “alteração na faixa de renda da população para até 10 salários 

mínimos” nesse sentido, visava construir 1.080 apartamentos para atender à 

faixa de renda de 4 a 6 salários mínimos; 1.080 apartamentos para a faixa de 

renda de 6 a 8; e 1.900 apartamentos para a faixa de 8 a 10 salários mínimos. 

Soma-se a isso a previsão de execução parcial ou total dos equipamentos 

comunitários, além de obras de infraestrutura. (SAMPAIO, 1990, p.91-92). 

Foram feitas discussões internas sobre a construção de embriões nas 

áreas livres, com lotes medindo aproximadamente 6 x 12,5 = 75m2, com área 

construída de 24m2 (Projeto Modelar70). Foram executados, no ano de 1986, 

em um antigo campo de futebol, na área K1, chamada de praça piloto, um total 

de 276 embriões.  

Diante da contínua reivindicação dos moradores, que se mantinham 

inseguros quanto à possibilidade de extinção das favelas e a decisão da gestão 

municipal em não realizar mutirões, o governo faz negociação para que os 

moradores não sejam retirados das favelas, bem como feita a proposta para a 

construção de aproximadamente 670 lotes em áreas livres da Gleba L (ao lado 

do córrego dos Meninos). Essa área não foi aceita pelos moradores, devido às 

situações de enchentes, sendo discutida e aprovada a área citada 

anteriormente da Gleba K1. (SAMPAIO, 1990, p. 95). 

No ano de 1987, a Cohab passou a estudar o programa de lotes 

urbanizados, cujo financiamento do terreno seria feito pela própria companhia. 

 
70 “Programa instituído [...] com o objetivo de substituir os mutirões. Este programa consistia na 

implantação de um sistema de industrialização de ciclo aberto aplicado à produção de sistemas 
construtivos, materiais e componentes e que foram utilizados em projetos experimentais promovidos pela 
COHAB” (MOREIRA, 2017, p.130). 
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Neste mesmo ano, mais precisamente no dia 6 de março de 1987, foi 

efetivada a compra da Gleba pela Cohab, cuja escritura foi registrada em 17 de 

setembro de 1987. 

No período, foram construídos 318 embriões, 688 apartamentos e, sob 

o regime de mutirão, 200 domicílios, nos Núcleos Flamengo/Portuguesa 1 e 2 

(143 UH); Lagoa/ Xique-Xique (40 UH) e Praça Dom Pedro (18 UH).  

Referente a construção dos mutirões, Moreira (2017) citando Sampaio 

(1990) ressalta que, apesar de ser contrário a esse tipo de construção o 

Prefeito Jânio Quadros em 1987, foi celebrado acordo entre a Secretaria 

Especial de Ação Comunitária (SEAC) São Paulo para a construção de 10 mil 

casas em regime de mutirão na cidade.  

 

✓ Heliópolis na Gestão Luiza Erundina 

 

Referente ao período de 1989 a 1992, na gestão da Prefeita Luiza 

Erundina, destaca-se que esta foi marcada pelo “compromisso de inverter as 

prioridades de investimentos na cidade, visando atender às demandas sociais 

com participação popular”71. (AMARAL, 2002, p. 17). Há um consenso entre 

diversos autores, pesquisadores e trabalhadores da área habitacional de que, 

nesse período, foi priorizado “o enfrentamento dos problemas sociais da 

maioria da população, entre eles, os relativos à habitação de interesse social, 

num processo de interlocução permanente com os movimentos sociais”72 

(AMARAL, 2002, p. 17). 

Nessa gestão, a Superintendência de Habitação Social (HABI) era 

responsável pela administração do Fundo de Atendimento à População 

 
71 Destaca-se que ainda nesta gestão chegou a ser discutida a criação de um Conselho Municipal de 
Habitação Popular, no entanto, segundo Amaral (2002) o decreto que teria sido assinado pela Prefeita foi 
bloqueado pela Câmara Municipal, não chegando a ser implementado.  A autora também analisa que 
propostas de “alterações estruturais no planejamento urbano da cidade, apresentadas no Plano Diretor, 
também foram rejeitados pelos setores do mercado imobiliário. 
72 Maricato apud Amaral (2002, p. 17) afirma que neste período, 40% da população da cidade de São 

Paulo morava de forma ilegal, sendo que dos “1.560 núcleos de favelas em 1987, 49,3% tinham parte de 
sua área localizada à beira de córregos; 32,2 estavam sujeitos a enchentes; 29,3% situavam-se em 
terrenos com fortes declives; 24,2% erguiam-se sobre terrenos apresentando erosão acentuada; e 0,9% 
encontravam-se em áreas de depósito de lixo ou de aterros sanitários”. Segundo dados da “Secretaria da 
Habitação/ Instituto de Pesquisas Tecnológicas (Sehab/IPT), cerca de 12 mil famílias habitavam áreas 
sujeitas a desmoronamentos” (p.18). 
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Moradora de Habitação Subnormal (FUNAPS), criado no ano de 1979. De 

acordo com Amaral (2002), destaca-se uma ampliação da estrutura 

administrativa de Habi, bem como o fortalecimento dos escritórios regionais na 

cidade. A autora ainda ressalta que foram viabilizadas cerca de 6,8 mil 

unidades habitacionais com utilização de recursos municipais, incluindo os 

recursos das operações interligadas (Lei Municipal n. 10.209/1986).  

Também, neste período, em 1992, houve a publicação do Decreto de 

Habitação de Interesse Social (HIS), o qual teria normatizado a produção de 

HIS e o FUNAPS comunitário, que “visava estimular a autogestão nos 

empreendimentos financiados pelo município” (RONCONI, 1995; FELIPE, 

1997, apud AMARAL, 2002, p. 21). Pretendia-se com este último promover 

uma ação em parceria entre a administração pública, as associações de 

mutirantes e as organizações não-governamentais que prestavam assessoria 

técnica. 

Evidencia-se que essa gestão chegou a intervir em 91 favelas com 

obras de intervenção integrada, sendo que “22 destas favelas tiveram suas 

obras concluídas até o final da gestão e atenderam aproximadamente 22.500 

famílias” (MARQUES, 2005 apud MOREIRA, 2017, p. 79). 

Ocorreu o incentivo à provisão de habitação para a população de baixa 

renda. Conforme material produzido pela Aliança das cidades, verifica-se que:  

O papel da municipalidade nesses projetos geralmente consistia na 
aquisição de terras, abertura do loteamento e instalação de infra-
estrutura, enquanto as associações comunitárias se 
responsabilizavam pelo financiamento, projetos construtivos, 
acompanhamento e provisão de mão-de-obra para a construção. As 
associações comunitárias geralmente contratavam pequenas 
empresas de arquitetura e engenharia, conhecidas como assessorias, 
para o fornecimento de assistência técnica e auxílio na organização 
do processo. A construção de conjuntos habitacionais por meio de 
mutirão em autogestão foi considerada inovadora, pois promovia a 
capacitação das comunidades afetadas, além de imprimir 
transparência ao processo de construção de habitação popular. Além 
de melhorar a qualidade habitacional da população de baixa renda, o 
sistema de mutirão em autogestão reforçou a organização em torno 
da questão habitacional (SÃO PAULO, 2004, p.13). 

 

Foram disponibilizados investimentos para a realocação de população 

em áreas de risco e desenvolvimento do Programa Guarapiranga em parceria 

com o Governo do Estado e recursos do Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). O objetivo desse Programa era 
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“urbanizar 165 favelas e remover linhas de esgoto e melhorar a coleta de lixo 

dos loteamentos irregulares no interior do manancial” (SÃO PAULO, 2004, p.14). 

Por questões que envolviam o financiamento, as ações desse programa foram 

continuadas nas gestões seguintes. 

No que se refere à favela de Heliópolis, importante destacar que, 

conforme já citado, a eleição da Prefeita Luiza Erundina (1989-992) se dá em 

um contexto fortemente marcado pela organização e fortalecimento dos 

movimentos sociais urbanos e, de acordo com diversos estudiosos da temática 

da política habitacional e urbana, teria priorizado em sua gestão o 

enfrentamento dos problemas sociais. 

Destaca-se que os primeiros convênios firmados entre a Prefeitura, 

gestão de Luiza Erundina e as associações que compõem UNAS ocorreram no 

final da década de 1980 e início da década de 1990, incluindo a “abertura e 

pavimentação das primeiras ruas da favela de Heliópolis realizado em regime 

de mutirão e auto-gestão pelos próprios moradores da área” (SÃO PAULO, 

2004, p. 6)73.   

Além das obras de urbanização com abertura de vias e provisão de 

saneamento básico, foram projetadas e construídas 120 Unidades 

Habitacionais para abrigar famílias que tiveram de ser removidas em virtude 

das obras de urbanização.  Essas famílias foram atendidas no Conjunto 

Habitacional Delamare. 

 
O Conjunto Delamare foi construído em 1991 em uma área livre da 
Gleba K no bojo do Projeto de Provisão desenvolvido pela gestão 
municipal da época. O Projeto foi escolhido porque foi o primeiro em 
Heliópolis a inserir outros usos para além de moradia, diversidade 
tipológica e propõe a dissolução do lote individual frente à quadra 
urbana. (MOREIRA, 2017, p. 120). 

 

Moreira (2017), citando o relatório de gestão, informou que foram 

beneficiadas em torno de 900 famílias dos Núcleos da Mina, PAM e Lagoa74, e 

cerca de 1.500 famílias com instalação das redes de água e esgoto. 

 
73 Constante no Relatório Geral de Atividades no período de 2003/2004, da SEHAB/SP. 
74 O autor Moreira refere-se aos núcleos que fazem parte da Gleba K.  
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✓ Heliópolis nas Gestões Paulo Maluf e Celso Pitta 

 

Os períodos que envolvem os anos de 1993 e 1996, gestão do Prefeito 

Paulo Maluf, e 1997 a 2000, gestão do Prefeito Celso Pitta, serão abordados 

conjuntamente, por apresentarem continuidades concernente à Política 

Habitacional.  

Destacam-se, de acordo com Moreira (2017), nessas gestões, três 

programas habitacionais: O Programa Guarapiranga, o Programa de 

Verticalização de Favelas (PROVER), que ficou conhecido como o Projeto 

Cingapura e o Programa de Canalização de Córregos (PROCAV). 

Conforme o autor, o Programa Guarapiranga tinha como objetivo 

recuperar os mananciais da Represa Guarapiranga, sendo composto por cinco 

subprogramas: Serviços de água e esgoto; Coleta e disposição final de lixo; 

Recuperação urbana e ambiental; Proteção Ambiental; e Gestão da bacia. “Ao 

todo, o programa urbanizou 74 favelas, deixou 12 intervenções em andamento 

e atingiu 8.550 famílias”. (MOREIRA, 2017, p. 81).  

O PROCAV era financiado pelo BID e visava “promover a canalização 

de córregos e a implantação de avenidas de fundo de vale em diversos trechos 

da cidade. “[...] não previa nenhum tipo de melhoria para a área remanescente 

da favela” (MOREIRA, 2017, p. 81). Segundo o autor, foram construídas, na 

gestão Maluf, aproximadamente 1.500 unidades habitacionais com cerca de 

42m² por unidade” (MOREIRA, 2017, p. 81). 

Já o PROVER tinha o objetivo de “viabilizar a urbanização de favelas 

que exigiriam significativas remoções para a implantação das redes de 

infraestrutura” (MOREIRA, 2017, p. 82). Observa-se que a composição dos 

recursos era mista, sendo que “82% vinham do orçamento municipal e o 

restante vinha do setor privado, com recursos das Operações Interligadas e do 

BID.” (MOREIRA, 2017, p. 82). Os recursos do BID teriam ocorrido apenas nas 

fases 2 e 4. Durante as gestões de Paulo Maluf e Celso Pitta “foram 

viabilizadas 14.170 unidades habitacionais” (MOREIRA, 2017, p. 82).   

Contudo, para o autor o programa promoveu a: 

Verticalização de diversas favelas na cidade através de edifícios tipo 
que foram implantados extensivamente na cidade de forma genérica, 
isto é, uma mesma tipologia foi aplicada a diversos contextos   sem   
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considerar   as   especificidades   de   cada   local.   Este   modelo   
de   urbanismo   é   correspondente ao que Lamas (1993) chama de 
“Urbanismo Operacional”. (MOREIRA, 2017, p. 82). 
 

A “implantação do projeto Cingapura dava prioridade à visibilidade do 

próprio projeto, implantado em locais de grande circulação de veículos, 

preferencialmente na parte mais visível de cada favela” (AMARAL, 2002, p. 29). 

Diversos estudiosos que discutem a temática de HIS tecem críticas a 

respeito da questão habitacional no município nessas gestões. Amaral (2002) 

elucida que cerca de 124 empreendimentos foram paralisados, além das 

interrupções no programa cortiços e assistência jurídica, e de terem sido 

cortados os canais de diálogo com os movimentos de moradia 

 Destaca-se que no ano de 1994 foi aprovada a Lei 11.632 que: 

 
Dispõe sobre o estabelecimento de uma política integrada de 
habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza a instituição, 
junto à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo – 
COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do 
Fundo Municipal de Habitação, e dá outras providências. 
 
 

No entanto, segundo Amaral, teriam sido vetadas as principais 

alterações do projeto original que haviam sido reivindicadas pelos movimentos 

populares voltados para habitação, inclusive no que refere à participação 

desses movimentos, que se tornou muito restrita na composição dos 

Conselhos. 

E no ano de 1995 foi aprovada a Lei 11.775/95, que “autoriza a 

regularização de parcelamentos de solo para fins urbanos, implantados 

irregularmente no Município de São Paulo, a partir de 2 de novembro de 1972, 

e dá outras providências”. Neste caso, de acordo com Amaral (2002, p. 29), “só 

houve discussão do projeto na Câmara”.  

Na sequência, a partir de 1997, a administração de Celso Pitta deu 

continuidade ao Programa Cingapura, além do seguimento do Programa 

Guarapiranga e incluiu o Programa Lote Legal, que tinha como objetivo 

“promover a reurbanização e a regularização fundiária de loteamentos 

irregulares”. 

No que tange às intervenções em Heliópolis, essas gestões seguiram a 

mesma linha, com a priorização, conforme mencionado em item anterior, do 
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Programa de Verticalização de Favelas (PROVER), mais conhecido por projeto 

Cingapura. 

Nesse sentido, segundo estudos de Moreira (2017, p. 14), foram 

construídas em Heliópolis um total de 1.449 unidades, que teriam sido 

realizados em duas fases distintas, sendo:  

✓ 600 unidades habitacionais na Gleba L2, com tipologias de 2 e 3 

dormitórios, distribuídas em 30 blocos; 

✓ 849 unidades na Gleba A, com tipologias de 1, 2 e 3 dormitórios, 

distribuídas em 71 blocos. 

O Heliópolis da Gleba L (Fase II), segundo Albuquerque (2006), teria 

sido implantado de forma integral na gestão de Paulo Maluf, “quando os 

recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) ainda não 

estavam envolvidos”. Já o “Heliópolis da fase IV, na Gestão Pitta, (1997-2000) 

contou com tipologia padrão dois dormitórios adotado nas demais favelas [...]” 

(ALBUQUERQUE, 2006, p.192). 

Ainda de acordo com o autor, na Gleba A, o “processo de discussão e 

aprovação do Prover/Cingapura na Gleba foi marcado por uma forte disputa 

entre a Prefeitura e as lideranças da área, claramente contrárias à aprovação 

[...]” (ALBUQUERQUE, 2006, p.193). O projeto teria sido aprovado apenas na 

terceira consulta, mas com várias modificações, sendo incorporadas 

reivindicações por parte dos moradores, entre as quais destacam-se: 

Manutenção de áreas já urbanizadas, como a Rua da Liberdade 
(considerada um dos símbolos de luta da favela); a oferta de 
unidades comerciais; a garantia de que as unidades construídas em 
mutirão durante a gestão de Luiza Erundina fossem preservadas, 
bem como a construção de novas unidades, retomando, assim, 
convênios de mutirão já acertados. (ALBUQUERQUE, 2006, p.194). 

 

De modo geral, percebe-se com estas alterações no projeto que as 

lideranças de Heliópolis conseguem manter uma articulação em prol de buscar 

melhorias para a população, demonstrando a importância da organização 

coletiva.  

Contudo, Moreira (2017) ressalta que, em virtude do PROVER, teriam 

sido removidas “1.869 famílias da Gleba A, das quais apenas 849 voltaram 

para a Gleba A” (MOREIRA, 2017, p. 166). As demais famílias foram atendidas 

em outros empreendimentos fora de Heliópolis. Albuquerque (2006 apud 
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MOREIRA, 2017) destaca que 640 no empreendimento José Paulino dos 

Santos e 380 no empreendimento Jardim Imperador.  

 

✓ Heliópolis na Gestão Marta Suplicy 

 

No período de 2001 a 2004, gestão da Prefeita Marta Suplicy, destaca-

se, além da continuidade dos três programas citados na gestão anterior 

(Guarapiranga, PROCAV e PROVER), o fato de que ainda, no ano de 2001, foi 

lançado pela Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria 

Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB), o Programa 

Bairro Legal, tendo como finalidade “transformar áreas degradadas em bairros, 

com a recuperação física, regularização fundiária e a inclusão das 

comunidades” (SÃO PAULO, 2004, p. 6).  

Nesta gestão, também foram implementados os Programas Morar 

Perto (Programa Morar no Centro); o Programa Provisão Habitacional; e o 

Programa Modernização Administrativa. 

Vieira afirma que “foram retomadas as ações regionalizadas [...] 

reestruturam-se as HABIs regionais e as equipes são recompostas” (VIEIRA, 

2015, p. 75). Referente às ações em favelas, a autora acrescenta que foi criado 

o “Programa Bolsa Aluguel para atendimento provisório de famílias removidas 

de frente de obras ou em situação de risco e emergência [...]” (VIEIRA, 2015, 

p.76). Teriam sido beneficiadas com o reconhecimento do “direito à moradia de 

pelo menos 40 mil moradores de favelas, por meio de concessão de uso 

especial de moradia”. (VIEIRA, 2015, p. 76). 

Amaral (2002) reforça que houve nesta gestão a retomada do diálogo 

com os movimentos de habitação e que a Secretaria de Habitação promoveu, 

em setembro de 2001, a I Conferência Municipal de Habitação do Município de 

São Paulo, para se “debater as principais questões e encaminhar as decisões 

da Política Habitacional” (AMARAL, 2002, p. 68).  

Outro aspecto importante refere-se ao fato de que esta é a primeira 

gestão após a aprovação do Estatuto das Cidades. Merecendo ainda destaque 

a elaboração do novo Plano Diretor (Lei 13.430, de 13 de setembro de 2002). 
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Ainda nesta gestão, segundo Cardoso (2004), as iniciativas para a 

política urbana concentraram-se “em dois grandes eixos: o aprofundamento 

das operações interligadas e o lançamento das operações urbanas, 

destacando-se a Operação Faria Lima e a Água Espraiada” (CARDOSO, 2004, 

p. 42). 

De acordo com Moreira (2017), nesta gestão, a Prefeitura: 

[...] contratou 21 projetos de urbanização de favelas que pretendia 
atingir aproximadamente 50 mil famílias, já que as maiores favelas da 
cidade, Paraisópolis e Heliópolis, estavam contempladas entre os 21 
projetos. Todos estes projetos foram licitados o que permitiu a 
continuidade na gestão seguinte, mas somente a Favela do Gato foi 
concluída durante a gestão. Diferentemente dos projetos do 
PROVER, foram desenvolvidos projetos específicos para local, o que, 
apesar de ter tornado o projeto mais oneroso e mais demorado, 
representou um ganho na qualidade. (MOREIRA, 2017, p. 84) 

 

Em se tratando do contexto específico de Heliópolis, nesta gestão, se 

destaca a continuidade dos projetos do PROVER, além da elaboração de 

projeto específico de urbanização da Gleba A, que fazia parte do Programa 

Bairro Legal. “Este projeto foi licitado durante a gestão de Marta Suplicy, mas 

só foi construído na gestão seguinte” (MOREIRA, 2017, p. 84). 

O Programa de Urbanização de Favelas (Programa Bairro Legal) 

englobava o desenvolvimento de obras da infraestrutura nas favelas e 

assentamentos precários, incluindo os serviços de terraplenagem, galerias, 

drenagem, abertura de ruas e pavimentação asfáltica, redes de água e esgoto, 

alojamentos provisórios, construções de unidades habitacionais, urbanização, 

paisagismo, equipamentos comunitários e demais serviços complementares. 

Incluía também o acesso aos serviços e equipamentos públicos como escola, 

posto de saúde e transporte público.  

Estava sob a responsabilidade da Secretaria de Habitação e 

Desenvolvimento Urbano (SEHAB), tendo como objetivo “o acesso à moradia 

digna para a população de baixa renda que vive em assentamentos irregulares, 

sem oferta de infra-estrutura urbana, garantindo assim, uma melhor qualidade 

de vida e o resgate da auto-estima” (SÃO PAULO, 2004, p. 7).   

As Glebas A, N, G, K1 e K2, conforme o Plano Diretor Estratégico do 

Município de São Paulo, Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, foram 
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incorporadas à categoria de Zona Especial de Interesse Social, sob a 

denominação ZEIS 1 – 193. 

Nesta gestão teriam sido produzidas mais 2.180 unidades pelo 

programa PROVER (ALBUQUERQUE, 2006, apud MOREIRA, 2017, p. 82).  

✓ Heliópolis nas Gestões José Serra e Gilberto Kassab 

 

No ano de 2004, José Serra foi eleito prefeito da cidade de São Paulo e 

sua gestão teve início no ano de 2005. Entretanto, em 2006, José Serra decidiu 

renunciar ao cargo para concorrer ao governo do estado de São Paulo e 

Gilberto Kassab, então vice-prefeito, assumiu a gestão municipal. Em novo 

pleito, no ano de 2008, Gilberto Kassab concorreu e venceu as eleições 

municipais, assumindo o cargo no ano de 2009, tendo concluído o mandato até 

o final do ano de 2012.   

Em publicação realizada pela gestão municipal, no ano de 2008, com o 

título “Urbanização de Favelas: a experiência de São Paulo”75 se destacavam 

os seguintes números da cidade com os quais a SEHAB planejava a sua 

intervenção, sendo, portanto, um constante desafio para a gestão municipal: 

✓ 10,9 milhões de habitantes;  

✓ 1.567 favelas;  

✓ 1.060 loteamentos irregulares;  

✓ 523 conjuntos habitacionais.  

✓ 236 núcleos urbanizados;  

✓ 1.698 cortiços. 

Neste cenário, a Prefeitura de São Paulo acessou recursos federais por 

meio do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), que com o 

subprograma destinado à urbanização de favelas, investiu “cerca de 33 bilhões 

de reais para projetos de urbanização de favelas em todo o país” (BRASIL, 

2014, p. 192 apud MOREIRA, 2017, p. 85). Previam-se, portanto, investimentos 

em obras de infraestrutura urbana, que englobavam intervenções de 

saneamento, urbanização de favelas e mobilidade urbana. 

 
75 SÃO PAULO. Urbanização de Favelas: a experiência de São Paulo. São Paulo: Boldarini 
Arquitetura e Urbanismo. 2008. 
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Há também de se considerar o fato de que essas gestões também 

dispunham de recursos do governo do estado e do próprio município. O 

convênio firmado no ano de 2006 com a Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional e Urbano (CDHU) envolvia o repasse em torno de R$ 400 milhões 

(quatrocentos milhões de reais) a serem investidos neste programa (SÃO 

PAULO, 2008, p. 15). Os recursos do município, do orçamento da SEHAB, 

permitiram um aporte de R$ 70 milhões (setenta milhões de reais) no âmbito do 

Programa Mananciais. Em 2007, foram investidos em torno de 626 milhões 

com recursos dos convênios CDUH e repasse da Caixa Econômica Federal e 

Orçamento Geral da União (OGU), por meio do Fundo Nacional de Habitação 

(FNHIS). Destaca-se que, em 2008, em conjunto com o Estado e o Governo 

Federal, no âmbito do PAC, os aportes financeiros teriam sido da ordem de R$ 

1 bilhão (um bilhão de reais), além de R$ 764 milhões (setecentos e sessenta e 

quatro milhões de reais), destinados a outros programas em execução (SÃO 

PAULO, 2008, p. 15). Recursos do Fundo de Urbanização (FUNDURB) 

também foram aportados para as ações relativas ao Programa de 

Regularização de Loteamentos. 

 Na avaliação de alguns estudiosos, a gestão que se iniciou em 2005 

teria construído “ações em conjunto com o Governo do Estado que não 

ocorriam com a mesma intensidade em outros mandatos” (CYMBALISTA et al., 

2007, p. 15). Ainda de acordo com as avalições dessa gestão, neste período, 

teria ocorrido uma expansão e valorização do mercado imobiliário, em função 

das grandes obras, e dos recursos disponíveis.   

Entre as mudanças transcorridas, destaca-se que dia 07/01/2009 foi 

criada a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, que se tornou responsável 

pela implementação da “política de uso e ocupação do solo”.   

Conforme Kazuo Nakano76:  

A criação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, do 
meu ponto de vista, foi para viabilizar grandes projetos urbanos na 
cidade. [...]. As obras e os grandes projetos urbanos servem para que 
os circuitos imobiliários se reapropriem de trechos dessa mesma 
cidade.” (NAKANO, 2012) 

 
76 Arquiteto e Urbanista do Instituto Pólis em entrevista à Rede Brasil Atua: Na gestão Serra-Kassab, 

estruturas públicas são adequadas ao setor imobiliário. Por Leandro Melito e João Peres, em: 09/04/2012. 
Disponível:https://www.redebrasilatual.com.br/cidades/2012/04/na-gestao-serra-kassab-estruturas-
publicas-sao-adequadas-ao-setor-imobiliario/ Acesso: 09/09/2021. 

https://www.redebrasilatual.com.br/cidades/2012/04/na-gestao-serra-kassab-estruturas-publicas-sao-adequadas-ao-setor-imobiliario/
https://www.redebrasilatual.com.br/cidades/2012/04/na-gestao-serra-kassab-estruturas-publicas-sao-adequadas-ao-setor-imobiliario/
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Nesse sentido, foram realizadas intervenções nas diversas regiões da 

cidade de São Paulo, abrangendo muitas favelas e assentamentos precários, 

entre as quais podem-se citar: Paraisópolis, Heliópolis e Jardim São Francisco, 

além das Operações Urbanas77, sob gestão da São Paulo Urbanismo 

(SPUrbanismo), a qual teria sido criada ainda em 2009. 

É possível destacar, no que se refere à política habitacional federal, 

que essa gestão “[...] passou a contar, não só com diretrizes mais claras, mas 

também com programas e recursos específicos para urbanização de favelas e 

provisão habitacional para famílias de baixa renda” (MOREIRA, 2017, p. 85).  

Esse programa teve como foco a urbanização e a regularização 

fundiária de áreas degradadas, ocupadas desordenadamente e sem 

infraestrutura. Seu objetivo principal era “transformar favelas e loteamentos 

irregulares em bairros, garantindo a seus moradores o acesso à cidade formal, 

com ruas asfaltadas, saneamento básico, iluminação e serviços públicos”78.  

O programa incluía ainda o reassentamento de famílias, recuperação e 

preservação de áreas de proteção dos reservatórios Guarapiranga e Billings, 

além da realização de melhorias habitacionais. Previa a execução de serviços 

de infraestrutura urbana: abertura e pavimentação de ruas, instalação de 

iluminação pública, instalação e regularização das redes de água e de esgoto, 

criação de áreas verdes e lazer, além de construção de equipamentos e 

espaços públicos para garantir à população o acesso aos serviços públicos 

essenciais (saúde, educação, lazer, esporte etc.). 

Destaca-se que o Programa Urbanização de Favelas foi desenvolvido 

ao longo das gestões anteriores e posteriores, alterando-se as formas de sua 

execução, de acordo com as características políticas, econômicas e sociais 

que marcaram o contexto nacional e internacional, mais especificamente no 

que se refere à questão dos recursos financeiros.  

 
77 As Operações Urbanas Consorciadas foram contempladas no Estatuto das Cidades (Lei n.10.257, de 

10 de julho de 2001). no art.10º, parágrafo único definiu Operação Urbana Consorciada como o “conjunto 
de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 
proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em 
uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental”. Em São 
Paulo está regulamentada no Plano Diretor Estratégico (PDE), Lei 16.050/2014 e são aprovadas 
mediante lei específica municipal para implementação em macro áreas de estruturação pré-definidas por 
meio de Certificados de Potencial Adicional de Construção (CEPAC), títulos mobiliários a serem 
negociados em Bolsa de Valores por meio de leilão público. 
78 Disponível em: http://www.prefeitura.sp.gov.br.  

http://www.prefeitura.sp.gov.br/
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Moreira (2017) avalia em seus estudos que as principais contribuições 

dessa gestão foram:  

(1) a sistematização dos dados sobre a precariedade habitacional de 
São Paulo, que foi elaborada pela Fundação SEADE com 
financiamento da Aliança de Cidades do Banco Mundial, e 
publicizada por meio do HABISP, (2) a elaboração do Plano Municipal 
de Habitação e (3) a realização de um concurso público para projetos 
de urbanização de favelas chamado de RenovaSP. (MOREIRA, 2017, 
p.84-85). 

 

Foi formulado nesta gestão o Plano Municipal de Habitação no período 

2009-2024 e, ainda merece destaque, a criação do Sistema de Informações 

para Habitação Social de São Paulo (HABISP).   

Em geral, nas últimas gestões em São Paulo, também foram 

desenvolvidos outros programas relacionados com a questão habitacional da 

cidade: Cortiços, Locação Social, Programa de Regularização de Loteamentos, 

além da disponibilização do auxílio aluguel para famílias que passam por 

deslocamentos involuntários enquanto aguardam o atendimento habitacional 

definitivo, ou que estejam enquadrados na Portaria n. 131, de 8 de julho de 

2015 (Estabelece alternativas de atendimento habitacional provisório, fixa os 

valores limites e regulamenta as condições e os procedimentos para a sua 

concessão e manutenção), entre outros, tendo em vista o atendimento das 

demandas e necessidades habitacionais. 

Considerando o contexto de Heliópolis, nestas gestões, permanecia em 

execução o Projeto de Urbanização da Gleba K, e atendimentos específicos 

nas Glebas A e N, devido a intervenções realizadas nessas áreas bem antes 

desse período, com o Programa de Verticalização de Favelas (PROVER). 

Segundo Moreira (2017), foram marcadas por uma conjuntura favorável 

no que se refere à política habitacional federal que, após a criação do 

Ministério das Cidades, em 2003, passou a contar com diretrizes mais claras e 

com programas e recursos específicos para a urbanização de favelas e a 

provisão habitacional para famílias de baixa renda, incluindo o PAC.  

Por meio do Programa de Urbanização de Favelas, foram realizadas 

obras de pavimentação, drenagem, implantação do sistema de água e esgoto, 

além de remoção de famílias de áreas de risco, de moradias insalubres para 

unidades habitacionais definitivas, construídas com recursos do PAC do 
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governo federal, e, também, em convênio com o Estado CDHU e contrapartida 

da Prefeitura. Ressalta-se que as unidades habitacionais produzidas eram 

destinadas aos moradores que fossem removidos em função das obras, por 

meio de financiamento, considerando as alternativas habitacionais disponíveis. 

Foram realizadas diversas obras de canalização dos córregos Sacomã 

e Independência, execução de Coletor Tronco, Serviços de Adequação de 

Galerias de Águas Pluviais, obras de drenagem, aberturas de vielas, 

pavimentação, construção de áreas de lazer, entre outros. Ao longo desses 

anos, fez-se necessário a realização do acompanhamento de diversas 

remoções de famílias das frentes de obras, para que fosse possível a 

urbanização da área, assim como a extinção de áreas de risco, visando a 

melhorias das condições de habitabilidade e de vida das famílias. 

Na Gleba K, que era dividida em K1 e K2, devido às características das 

licitações, dos projetos de obras e dos recursos, as intervenções eram 

executadas por construtoras diferentes, sendo as obras da K1 de 

responsabilidade da Construbase e as da K2 da Passarelli.   

A Gleba G tinha como principal característica o fato de as famílias 

terem sido removidas de um antigo alojamento situado nas juntas provisórias, 

cujo cadastro e remoção foi realizado em um curto período, de forma intensa e 

as famílias direcionadas para atendimento em alojamento provisório localizado 

na Gleba A, ou para receberem o auxílio aluguel, situação em que as famílias 

buscavam casas para alugar no valor do disponibilizado pela PMSP, que na 

época era de R$ 400,00 mensais. O projeto de implantação do conjunto 

habitacional para retorno das famílias da Gleba G seria executado no mesmo 

local de onde as famílias foram removidas. 

Outras intervenções aconteceram em contextos e tempos distintos 

como o caso da Gleba H, Viela das Gaivotas e local denominado Ilha (este 

motivado por incêndio de grandes proporções), conforme a necessidade e 

segundo os direcionamentos da Prefeitura e SEHAB, em virtude de 

acontecerem na medida em que as intervenções também avançavam. 

Merece destaque, nessa gestão, a realização de licitação para a 

contratação de: 

Serviços técnicos profissionais especializados para a implantação das 
ações de cadastramento de famílias, mobilização e organização 
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comunitária, educação sanitária e ambiental, atividades de 
capacitação para o trabalho e geração de renda e de monitoramento 
e avaliação (SÃO PAULO, 2008, p. 1).  
 

Esse processo licitatório envolveu recursos federais do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC) a serem utilizados com ações específicas do 

trabalho social nas áreas do Programa Mananciais, do PAT Prosanear e do 

Programa Urbanização de Favelas. Este último programa englobava grandes 

áreas de intervenção como: São Francisco, Paraisópolis e Heliópolis (nas 

Glebas: A, N, K e G). Ainda referente ao Programa Urbanização de Favelas, 

este contava com recursos provenientes de contratos firmados com a 

Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 

Paulo (CDHU), além do já citado Ministério das Cidades, cujos repasses dos 

recursos se davam por intermédio da Caixa Econômica Federal (CEF). 

Concluído o processo licitatório, cuja contratação do trabalho social 

pela SEHAB foi organizada com base nos recursos das intervenções, a 

Companhia Brasileira de Projetos e Empreendimentos (COBRAPE) venceu a 

concorrência para assumir o trabalho social nas intervenções desenvolvidas 

com recursos do Governo Federal, mais precisamente do PAC e, 

posteriormente, do MCMV. Portanto, essa empresa assumiu o 

desenvolvimento do trabalho social em Heliópolis, sob a coordenação e 

supervisão da SEHAB, a partir de abril de 2008, e continuou durante todo o 

período definido nesta pesquisa. 

A partir de consultas em documentos da PMSP /SEHAB, entre os anos 

de 2008 e 2012, foi produzido um total de 1.384 unidades, sendo 1366 

habitacionais e 18 comerciais, conforme pode ser visualizado no quadro a 

seguir: 

 

Quadro 10: Provisão de Unidades Habitacionais Heliópolis (2008 a 2012) 

Gleba Ano 
Nome do Residencial/ 

Condomínio 
Quant. de 
Unidades  

Unidades 
Comerciais 

A 2008 Bolsão 2 195 - 

A 2009 
Casas Sobrepostas e Tripostas – 
Quadra 2 

16 - 

N 2009 
Casas Sobrepostas e Tripostas – 
Nova 05 

5 - 

N 2010 Almirante Mariath 163 - 
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Gleba Ano 
Nome do Residencial/ 

Condomínio 
Quant. de 
Unidades  

Unidades 
Comerciais 

Gleba K 2011 Sabesp 1 – Condomínio 2 162 - 

Gleba K 2011 Sabesp 1 – Condomínio 2 162 - 

Gleba K 2011 
Casas Sobrepostas – Córrego 
Independência 

6 6 

Gleba K 2012 Sabesp 1 – Condomínio 3 66 - 

A/N/K 2012 
Comandante Taylor – Condomínios 
1 e 2 

421 - 

Gleba K - 
Rocinha 

2012 Cristo Redentor 72 4 

Gleba H 2012 Silvio Baccarelli – 1ª Etapa 98 8 

TOTAL 1384 

 
Fonte: Elaboração FREITAS, M.J.L.L (2021) - Dados PMSP/SEHAB79 

 

 

Durante essas gestões, as intervenções se intensificaram com obras 

de infraestrutura que aconteciam simultaneamente nas glebas A G, H, N e K. 

Esta última estava dividida em K1 e K2.  

Com isso, muitas famílias foram atendidas com auxílio aluguel, devido 

à necessidade de remoção de suas moradias para a realização das 

intervenções. De cordo com Moreira (2017, p. 86), “entre os anos de 2006 e 

2012 foram inseridas no auxílio aluguel 1.963 famílias”. 

Mesmo com o número expressivo de unidades habitacionais 

produzidas, estas ainda não foram suficientes para garantir o atendimento com 

moradia a todas as famílias. As fotos a seguir ilustram as diferentes 

intervenções habitacionais e foram obtidas em consultas aos documentos 

produzidos pela PMSP/SEHAB, no ano de 2017.  

 
79 As consultas foram feitas em materiais produzidos em conjunto pelas equipes da empresa Contratada 

COBRAPE e PMSP/SEHAB/HABI Sudeste, no ano de 2017. Ressalta-se que a atuação da empresa 
contratada na prestação de serviços para a PMSP se dá a partir de 2008. Portanto, não estão 
contabilizados os dados entre os anos anteriores da gestão. 
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Foto 07 – Intervenções na Favela Heliópolis 

 

Fonte: PMSP/SEHAB 

 

Foto 08 – Prover (Gleba A)                                 Foto 09 – Almirante Mariath - Ceratti (Gleba N) 

 

Foto 10 – Bolsão 2 (Gleba A)                                    Foto 11 – Comandante Taylor 
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Diante do exposto, nota-se que a problemática habitacional, em 

Heliópolis, não se esgotou com essas intervenções realizadas pelo Poder 

Público ao longo das gestões. Habitação não é só moradia, envolve 

infraestrutura, inserção urbana e acesso às diversas políticas públicas, sejam 

elas relacionadas à saúde, educação, mas envolvem também questões de 

cunho político partidário, social, econômico e cultural.  

As avaliações na literatura sobre essas intervenções apontam que, no 

geral, não foram suficientes para resolver o problema habitacional existente na 

cidade, visto que se trata de intervenções que não impactam o déficit 

habitacional e todas as necessidades que envolvem as questões urbanas de 

uma cidade com as complexidades de São Paulo.  

Buscou-se neste capítulo apresentar a história de formação e 

consolidação da Favela de Heliópolis, com ênfase para o seu contexto de lutas 

pela terra e fixação no território, com foco na questão habitacional e de 

infraestrutura. Dessa forma, foram destacadas as principais características das 

gestões municipais da cidade de São Paulo e suas principais intervenções em 

Heliópolis. Essas informações e análises serão fundamentais para a 

compreensão sobre o desenvolvimento do trabalho social a ser abordado no 

Capítulo 3.  
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CAPÍTULO 3:  HELIÓPOLIS E O TRABALHO SOCIAL  

 
O trabalho social é concebido como um conjunto de ações inclusivas 
com caráter socioeducativo, adequadas à realidade socioeconômica 
e cultural da população e às características da área de intervenção, 
afinadas com os princípios da política habitacional, com as diretrizes 
dos programas e desenvolvidas em articulação com todos os agentes 
sociais envolvidos no processo de decisão, implantação e controle 
dos programas de moradia (RAICHELIS, OLIVEIRA e PAZ, 2006, 
apud PAZ, 2008, p.252).  

 

Neste Capítulo, constará a discussão sobre o trabalho social 

desenvolvido com as famílias “beneficiadas” pela Política de Habitação em 

Heliópolis.  

Apesar do período delimitado pela pesquisa ter sido demarcado pelas 

intervenções realizadas nas gestões municipais entre os anos de 2005-2012, 

optou-se por também apresentar um breve resgate do contexto histórico que 

envolve o desenvolvimento do trabalho social em Heliópolis, nas diferentes 

gestões, seguindo-se o mesmo padrão adotado nas discussões sobre a 

implementação da política habitacional. 

Busca-se demonstrar como se davam o planejamento e a execução do 

trabalho social com esta população nos programas e projetos implementados 

pela PMSP sob a responsabilidade da SEHAB. Pretende-se discorrer sobre os 

Planos de Trabalho Social e a diretrizes adotadas por esta Secretaria. Outro 

aspecto relevante refere-se às ações e atividades previstas e realizadas, 

levando em consideração a organização das equipes de trabalho, a 

participação das famílias e o sistema de representação dos moradores nesse 

contexto. 

Embora já citado no percurso metodológico, cabe uma ressalva aqui, 

sobre o fato de que foi feita a opção de apresentar elementos descritivos do 

trabalho social, incluindo os períodos anteriores ao delimitado na pesquisa, 

como forma de evidenciar as principais ações planejadas e observar se 

ocorreram grandes alterações em sua execução, na medida que avançam as 

intervenções no contexto das glebas.  

Entende-se que a compreensão do tema em sua totalidade não está 

limitada a este período, pois o trabalho social encontra-se em constante 

movimento, passando por mudanças que ocorrem muito rapidamente, assim 
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como os governos, as políticas adotadas, bem como as cidades e os territórios 

que estão em constante transformação.  

O que parece não mudar são os “destinatários” das intervenções da 

política pública, cidadãos de direitos, excluídos do acesso à moradia, à cidade 

e aos serviços: a população pobre que vive em favelas, em assentamentos 

subnormais, que não consegue acessar, via mercado, a tão almejada 

“mercadoria” moradia, a casa própria. Essa população está em constante luta 

pela sobrevivência, principalmente, se considerada a realidade das famílias 

que residem em favelas, como a de Heliópolis. 

Há de se esclarecer que após consulta aos documentos e publicações 

mencionados no percurso metodológico, foi feita a opção por apresentar as 

ações do trabalho social realizadas em Heliópolis, no período anterior ao 

delimitado na pesquisa, visto que os documentos acessados fornecem 

elementos importantes e que possibilitaram realizar comparativos com o 

trabalho realizado posteriormente, identificando semelhanças e diferenças, e 

que deixam marcas para o trabalho social. Deve-se também considerar o fato 

de que uma das entrevistadas na pesquisa teve uma atuação profissional em 

Heliópolis, durante os anos 2001 a 2004, fornecendo informações relevantes 

neste período.  

Diante disso, o item foi organizado em dois blocos distintos, sendo que 

que o primeiro terá como foco o trabalho social, considerando o período da 

gestão Reynaldo de Barros, passando pelas diversas gestões até chegar ao 

ano de 2005, na gestão de Marta Suplicy, e o segundo a partir deste período 

até o ano de 2012, em consonância com o tempo delimitado para o estudo 

envolvendo as gestões de José Serra e Gilberto Kassab. Essa divisão foi 

motivada, inicialmente, em virtude das alterações observadas nos 

direcionamentos da Política Habitacional e do trabalho social que se 

evidenciaram nos documentos e em toda a bibliografia consultada.  

 

3.1 O trabalho social em Heliópolis (1979- 2005) 

 

Conforme apresentado no histórico do Capítulo 2, as intervenções da 

Política Habitacional em Heliópolis vêm acontecendo desde o final da década 
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de 197080 e se ampliando nos anos seguintes. Ações específicas do trabalho 

social foram indicadas na área desde a implantação dos programas de Pró-

Água e Pró-Luz, pelas equipes da Unidade Regional de Atendimento 

Habitacional do Ipiranga, órgão subordinado à então Secretaria do Bem-Estar 

Social da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEBES), em outubro de 1982, 

ainda na gestão Reynaldo de Barros (SAMPAIO, 1990). 

Segundo Silva (1997), na gestão de Reynaldo de Barros, entre 1979 e 

1982, teria sido mobilizada a estrutura municipal para intervenções na periferia 

(COHAB, EMURB, COBES). Contudo, se observa que: 

Conforme as conveniências político-partidárias, por sua vez ligadas à 
existência de recursos para atuação, as atribuições e as ligações dos 
diferentes órgãos municipais foram alteradas: a COHAB/SP esteve 
ligada diretamente ao gabinete do prefeito ou subordinada à SEHAB. 
A atuação em favelas foi atribuição da Secretaria do Bem-estar Social 
- SEBES (de 1966 a 1975); esteve subordinada à COHAB por alguns 
meses (jul/75 a abril/76); voltou à SEBES, que se transformou na 
Coordenadoria do Bem-estar Social - COBES (de 1977 a 1983) e 
depois na Secretaria da Família e Bem-estar Social - FABES (de 
1983 a 1985); em 1986 passou a ser um departamento da SEHAB, 
com nome de HABI. A EMURB - nesta ocasião subordinada à SEHAB 
- foi responsável pelos programas PROFAVELA e PROPERIFERIA e 
peça chave na implantação do programa PROMORAR A estrutura 
descentralizada de HABI (escritórios regionais) foi extinta em 1993. 
(SILVA, 1997, p.142). 

 

Na gestão seguinte, de Mário Covas, nos anos de 1983 a 1985, há 

informações sobre a realização de ações na área, pelas equipes da COHAB, 

que tinham como foco promover orientações às famílias sobre o contexto de 

transferência da posse e guarda da Gleba do IAPAS para o BNH e, 

posteriormente, para esta Companhia. Inclusive, Sampaio (1990) destacou a 

instalação na área de plantões técnicos para atendimento da população81. As 

equipes já eram compostas por assistentes sociais, arquitetos e engenheiros. 

Conforme já relatado, tinha-se, à época, a intenção no 

desenvolvimento do Projeto habitacional na área, por isso, diante das 

 
80 Na década de 1970 o trabalho social relativo à Habitação de Interesse social da Prefeitura de São 

Paulo, estava sob a responsabilidade da Secretaria do Bem-Estar Social (SEBES). No ano de 1977 teria 
sido criada no governo de Olavo Setúbal a Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB). 
Até então, o município não dispunha de um órgão responsável pela política habitacional. “A COHAB/SP, 
criada em 1965, desenvolvia programas de construção conforme as diretrizes do BNH. Os problemas 
ligados as favelas foram tratados por sucessivos organismos de assistência social até passarem para a 
SEHAB, em 1986”. (SILVA, 1997, p.137). 
81 Sampaio (1990) apresentou em sua tese que o atendimento à população foi realizado no Centro 

Comunitário, situado na Rua da Mina, 38. Este local tinha sido construído pelos próprios moradores 
associados e servia de ponto de encontro para as reuniões da Comissão de Moradores. 
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constantes ocupações de terrenos e das ações dos grileiros, foi realizada 

ampla divulgação sobre a proibição de novas construções, para se garantir a 

execução do “projeto”. A autora cita um relatório elaborado sobre a atuação do 

Serviço Social na área de Heliópolis, que fornecia informações sobre o 

entrosamento entre as equipes da COHAB e os moradores da área. O 

documento destacava ainda que o objetivo da atuação do Serviço Social: 

Era o conhecimento da área, integração e entrosamento com a 
Comissão de Moradores visando através dela atingir a população 
para divulgação e interpretação do projeto e conseguir colaboração 
para viabilização do mesmo. (SAMPAIO, 1990, p. 68). 
 

Entre as ações realizadas pelos profissionais indicadas no relatório 

mencionado por Sampaio (1990), destacam-se: 

✓ Contatos informais com os representantes da Comissão de Moradores, 

visando conhecer a história da organização e da participação e luta pela 

terra; 

✓ Identificação da estrutura e dinâmica das relações estabelecidas entre a 

Comissão de Moradores e os habitantes da área, suas necessidades, 

aspirações e expectativas sobre o projeto; 

✓ Plantões diários para atendimento e orientação às famílias; 

✓ Participação nas reuniões da Comissão de Moradores; 

✓ Participação nos encontros realizados entre a COHAB e SEHAB; 

✓ Acompanhamento da Comissão de Moradores nos seus contatos com a 

Sabesp e Eletropaulo. 

Percebe-se que já havia entre os profissionais de Serviço Social, que 

atuavam na área, uma preocupação em conhecer a realidade das famílias, e o 

entendimento sobre a necessidade de obter informações sobre o contexto geral 

que envolvia a relação destas com o território. Era notório, diante das situações 

de conflitos instaladas, a insegurança dos moradores sobre a permanência na 

área, aliada a intenção de se tornarem prioritários na possível venda da terra. 

Os moradores também se mostravam resistentes quanto ao possível 

pagamento por meio do Sistema Financeiro de Habitação, devido ao receio 

com o aumento das prestações, além da desconfiança, “descrédito” em relação 

à efetividade do projeto. 
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Destaca-se ainda no documento uma breve avaliação por parte da 

população sobre a aceitação do trabalho realizado, estando expresso que: 

 

O trabalho de aceitação da intervenção do Serviço Social pela 
Comissão de Moradores realizou-se de forma crescente e 
proporcional à medida em que esta constatava ser o Serviço Social 
um canal satisfatório para agilização do processo de atendimento 
Comissão/Cohab/Sehab, como também para dinamização do 
processo de tomada de decisão em resposta às suas reivindicações. 
(SAMPAIO, 1990, p. 69)82. 

 

Por outro lado, também é possível observar a contradição que está 

sempre presente no cotidiano dos profissionais que, de um lado compreende o 

seu papel assumido perante o usuário em relação a garantia de direitos, e de 

outro, lida com a responsabilidade enquanto agente a serviço do Estado, no 

controle da execução da política pública e, também na “manutenção da ordem”, 

principalmente, considerando o momento vivenciado naquele contexto, 

marcado pela repressão e negação de direitos em virtude do período ditatorial. 

Embora os movimentos sociais estivessem em franca efervescência, motivados 

pelas diversas organizações da sociedade civil, entidades ligadas às 

universidades, à Igreja Católica, entre outros. 

Diante da não efetivação do Plano Habitacional, devido à “morosidade 

nas negociações entre IAPAS e BNH, a não liberação de verba para pesquisa 

socioeconômica e a ‘falta de diretrizes dentro da própria Companhia para 

atuação na área Heliópolis [...]” (SAMPAIO, 1990, p.85), no final do mandato, a 

Superintendência de Desenvolvimento Comunitário (SDC) emitiu relatório 

justificando a impossibilidade de permanência da equipe na área. Fez-se a 

opção por manter diálogo apenas com os representantes da população. 

Embora houvesse um reconhecimento da atuação dos assistentes 

sociais por parte dos moradores e lideranças, não se tinha efetivamente retorno 

sobre os questionamentos e anseios da população. 

Na gestão seguinte, do Prefeito Jânio Quadros, entre os anos de 1986 

e 1988, com a retomada da negociação do Plano Habitacional Heliópolis, teria 

sido mantida a mesma equipe que atuava na gestão anterior.  

 
82 A autora faz referência o Relatório do Serviço Social. Projeto Heliópolis. COHAB/SP, 1984. 
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O trabalho na área foi retomado e a equipe contava com duas 

assistentes sociais e um supervisor de área. As ações visavam “o atendimento 

da população e esclarecimento dos objetivos do projeto” (SAMPAIO, 1990, p. 

95). É possível afirmar com base nesta publicação que as atividades realizadas 

pela equipe se assemelhavam às da gestão anterior, incluindo visitas, reuniões 

e plantões de atendimentos. 

Em 1986, foi criada a Superintendência de Habitação Popular na 

SEHAB. Esta teria recebido as atribuições de “FABES quanto à intervenção em 

favelas e à provisão de moradias para famílias de baixa renda com recursos do 

FUNAPS. [...] foi incluída entre os agentes promotores autorizados no decreto 

14.025/76” (SILVA, 1997, p. 153).  

Essa Secretaria foi prevista pela Lei nº 10.237, de 17 de dezembro de 

1986, que tinha como Ementa: Reestrutura a Secretaria da Habitação e 

Desenvolvimento Urbano, cria os cargos correspondentes, e dá outras 

providências. Importante ressaltar que passou por alterações estruturais e de 

nomenclatura ao longo dos anos, de acordo com interesses das gestões 

municipais. 

Vieira (2015) aponta que, no ano de 1986, as equipes dessa Secretaria 

foram transferidas para a Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano. 

Neste momento, já havia se consolidado na área a associação UNAS, 

que acompanhava de perto todas as ações realizadas no local, inclusive, os 

atendimentos realizados pelas assistentes sociais.  

A UNAS pretendia atender a população conjuntamente, isto é, ao 
lado de cada assistente social da Cohab que estivesse atendendo 
aos moradores, estaria um representante de UNAS. As assistentes 
sociais repudiaram essa ideia, pois achavam que estavam sendo 
vigiadas pela população. (SAMPAIO, 1990, p. 105). 

 

A autora ainda destaca que mesmo com a resistência das profissionais, 

o plantão de atendimento passou a ser realizado conjuntamente. 

 Entende-se que a organização popular e a presença de lideranças e 

dos representantes comunitários são fundamentais em todo o processo de 

conquistas, não apenas individuais, mas para a comunidade. Em muitas 

ocasiões, se constitui na única forma de apoio para as famílias, que não 

conseguem acessar os seus direitos e precisam contar com o suporte coletivo.  
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No entanto, deve-se considerar que o profissional de serviço social 

busca garantir não apenas a privacidade do atendimento, mas o direito do 

usuário se expressar livre de qualquer pressão ou interesses escusos e que o 

sigilo profissional é uma prerrogativa defendida e respeitada no exercício 

profissional, com base no Código de Ética.  

Referente à gestão de Luiza Erundina, tem-se na estrutura da SEHAB 

e da Superintendência de Habitação Popular a regionalização das ações, e 

neste momento há uma ampliação no quadro de funcionários, uma vez que 

foram convocadas as “assistentes sociais concursadas no primeiro ano de 

governo para operar as novas políticas” (VIEIRA, 2015, p. 62). Também foram 

contratados, por meio de empresas terceirizadas, profissionais de arquitetura. 

 Nesta gestão, destaca-se a fala de uma liderança local na qual são 

evidenciadas algumas intervenções realizadas na favela: 

Acompanhei um pouco de longe essa questão do mutirão, a 
construção do colégio Gonzaguinha, todo esse contexto, isso já foi na 
gestão da Erundina, você pega toda a parte asfáltica da comunidade 
que a Erundina fez, toda a parte de asfalto foi feito tudo na gestão 
Erundina, bloquete, o asfalto foi feito em Heliópolis com várias, várias 
funções, por bem e por mal, mas foram feitas, foram feitas 
intervenções, os mutirões naquele modelo que a Erundina tinha, até 
porque nós tínhamos espaço para fazer naquela época. Só que 
acabou a gestão da Erundina. (Entrevistado L2). 

 

Ainda sobre a gestão de Luiza Erundina, merece destaque o relato feito 

por uma assistente social durante entrevista concedida para a Pesquisa 

Marcas do Trabalho Social na Política de Habitação de Interesse Social na 

cidade de São Paulo: memória, impasses e desafios da atuação profissional do 

Serviço Social, realizada pelo NEMOS, na qual se demonstra a satisfação em 

trabalhar neste período: 

Trabalhar numa gestão democrática – prefeita assistente social 
interfere diretamente na subjetividade e valorização do trabalho 
profissional, perpassando a questão política partidária [...] foi uma 
gratificação ter uma assistente social como prefeita na cidade de São 
Paulo, que era a Luiza Erundina, e isso trouxe algumas facilidades 
para o Trabalho Social. O contato com a população, as propostas que 
eram encaminhadas nessa época, principalmente na questão de 
mutirões e de compra de lotes pelas Associações financiadas pelo 
Fundo Municipal de Habitação, era FUNAPS na verdade, não era 
nem Fundo Municipal de Habitação, era um outro fundo que virou o 
Fundo de Municipal de Habitação, porque o FUNAPS não tinha 
legislação para poder cobrar pelos financiamentos realizados por ele. 
(Entrevistada Pesquisa NEMOS E3). 
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Conforme já citado anteriormente, a HABI era responsável pelo 

FUNAPS e FUNAPS Comunitário83, e tinha uma atuação muito relevante com 

os mutirões. Este período foi marcado pelo fortalecimento da organização dos 

moradores e lideranças locais, que eram estimulados pelos profissionais a 

participarem ativamente das discussões e decisões que envolvessem as 

intervenções a serem implantadas na comunidade.  

Sobre as características do trabalho social nesta gestão, segundo 

Vieira (2015): 

O trabalho social desenvolvido nas favelas, a partir dessa nova 
configuração da política habitacional, como resultado e, ao mesmo 
tempo, insumo para as reflexões sobre o papel do técnico social, era 
desenvolvido a partir de ações integradas, não fragmentadas, com 
uma mesma equipe responsabilizando-se pela totalidade do trabalho 
em determinado recorte do território, num continuum que permitia o 
reconhecimento do conjunto das necessidades e reivindicações 
populares. Compreendia ações mais diretas com as comunidades, 
principalmente mobilização comunitária, e atraía um perfil profissional 
mais engajado politicamente, que recusava as bases conservadoras 
e assistencialistas que marcaram sua dinâmica em décadas 
anteriores [...]. Esse movimento esteve relacionado ainda ao 
movimento interno de renovação das bases teóricas e metodológicas 
do Serviço Social, categoria profissional majoritária na condução 
do trabalho social até aquele momento. Além disso, havia 
autonomia do profissional no estabelecimento das metas de trabalho, 
de acordo com a realidade específica de cada projeto. (VIEIRA, 2015, 
p.68,69, grifos da autora). 

 

Uma das entrevistadas faz uma fala sobre esse período, ressaltando 

uma intervenção realizada em Heliópolis na Gleba A:  

[...] naquela área nós entramos no momento em que a população não 
queria a prefeitura lá, queria pra alguns serviços, mas não queria pra 
participar de reuniões, não tinha uma coisa, e aos poucos a gente foi 
entrando, conversando, um período que [...] tinham várias 
companheiras de, é, assistentes sociais, e que, a gente aos poucos 
foi conquistando a confiança deles e foi trabalhando, até o momento 
em que eles organizaram uma ocupação, ai teve uma ocupação mais 
organizada que a gente sabia que ela ia acontecer, e a gente 
participou de algumas discussões, e onde eles até desenhavam, isso 
eu acho importante porque, eles desenharam aonde seria os serviços 
e a horta, então, onde tem aquela sede, é, da UNAS, aquela sede 
grande, e também tem aqueles espaços coletivos lá de creches e tal, 

 
8383 Conforme citado anteriormente o Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitação 

Subnormal (FUNAPS) criado em 1979 no governo de Reynaldo de Barros, para a melhoria das condições 
habitacionais da população com renda de até 5 salários-mínimos, ou mediante melhorias dos imóveis em 
favela ou a construção de novas unidades. O FUNAPS foi transferido para a Secretaria de Habitação no 
ano de 1989 na gestão da Luiza Erundina passou por um fortalecimento com maiores recursos e 
participação popular, sendo um instrumento de descentralização da gestão de recursos, e atuação 
voltada para ações de construção da habitação em autogestão ou cogestão (mutirões), além da 
urbanização de favelas, emergências etc. No ano de 1994, na gestão do Maluf foi substituído pelo Fundo 
Municipal de Habitação (FMH) - Lei nº 11.632/94, ainda em vigor. 
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foram os espaços que eles preservaram, isso lá na década de 80. 
(Entrevistada P1). 

 

Esse relato destaca a memória da profissional e reforça a organização 

presente em Heliópolis, mas também o esforço da equipe em desenvolver um 

trabalho alicerçado com as famílias e as lideranças locais. 

Ainda sobre essa gestão, no que tange à relação criada entre a equipe 

que desenvolvia o trabalho social e as lideranças locais, a entrevistada reforça 

que: 

Foi uma coisa de ... então eu acho que o processo chamou muita 
atenção porque era isso, tinha muita solidariedade, e muita, é, e uma 
ligação afetiva né, deles com o grupo, e a gente teve uma ação muito 
forte nesse momento né, os assistentes sociais, junto discutindo, mas 
sempre tendo essa perspectiva de que eles deviam, caminhar, 
caminhar independente da nossa presença ou não. Então eu acho 
que essa foi uma marca que a gente conseguiu, e eu acho que foi 
importante, foi muito importante a Luiza Erundina nesse momento. 
(Profissional P1). 
 

Percebe-se nas falas que o trabalho social nas favelas, neste período, 

teve um caráter mais democrático com relação à participação e o envolvimento 

da população nas intervenções. 

Durante as gestões de Paulo Maluf e Celso Pitta, na Superintendência 

de Habitação, as ações passaram a ser centralizadas (escritório central), sendo 

fechados os escritórios regionais, com relatos de demissões de funcionários 

não efetivos e transferência em massa de funcionários, que foram colocados à 

disposição para outras secretarias do munícipio. De acordo com Vieira (2015): 

No segundo ano da administração Maluf, a Superintendência de 
Habitação Popular, que na gestão Erundina havia se fortalecido 
regionalmente, foi centralizada e os escritórios regionais fechados. 
Foram demitidos os arquitetos e engenheiros não efetivos e todas 
as assistentes sociais – até então somente mulheres – alocadas no 
escritório central, e suspensas ou dificultadas as idas a campo para 
acompanhar as intervenções que se mantiveram no primeiro ano. 
[...]. (VIEIRA, 2015, p. 71). 

 

Houve, neste período, licitação de obras e contratação de empresas 

para o desenvolvimento do trabalho social que envolvia os principais 

Programas implementados, conforme mencionado anteriormente, o Cingapura 

(PROVER) e o Programa Guarapiranga. Destacam-se também, além da 

terceirização, os financiadores internacionais, mais especificamente do BID. 

Referente a esse assunto, Vieira (2015) aponta que era exigido como 
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contrapartida para a liberação dos recursos da obra a apresentação do plano 

de reassentamento.  

Também condicionavam a liberação de recursos ao 
desenvolvimento de ações de “participação comunitária” na 
discussão dos projetos e à composição de um plano de trabalho 
social, no qual as estratégias que viabilizariam essa participação 
deveriam estar explicitadas. Desse modo, o trabalhador social era 
responsável direto por criar e organizar as estratégias que 
viabilizassem tal participação que, no entanto, parece ter se tornado 
mais um dispositivo para produzir o referendo às intervenções 
urbanas, nas quais a população, de fato, pouco pode interferir, do 
que mecanismo de interferência em relação às decisões de projeto 
ou relacionadas às alternativas aos processos de remoção. 
(VIEIRA, 2015, p. 73-74). 

 
Em Heliópolis, dado o contexto histórico de organização das lideranças 

e moradores, foi possível verificar no depoimento de uma assistente social 

entrevistada pelo NEMOS (2020), que teria acompanhado nesta gestão, 

reuniões específicas sobre a implantação do Cingapura em Heliópolis, que foi 

possível realizar algumas alterações no projeto, devido a exigências do BID de 

que o projeto deveria ser aprovado pela população: 

Um dos projetos que a gente conseguiu discutir com população e 
alterar foi Heliópolis, porque existia uma proposta de remoção dos 
dois lados da avenida principal, e a discussão era que as unidades 
habitacionais eram muito boas de um lado da rua; então eles 
quiseram fazer uma nova proposta com remoção só do lado direito e 
sem abertura da via, como estava proposto. (Entrevistada Pesquisa 
NEMOS E3). 
 
 

A assistente social afirma ainda que isso só foi possível a partir da 

criação de um Fórum de lideranças: 

Para isso a equipe montou um Fórum de lideranças, porque a gente 
tinha várias representações dentro do Heliópolis, e esse Fórum fazia 
discussão dentro de SEHAB com projeto. Foi a primeira grande 
formação que a gente conseguiu de participação da população e 
incorporação das demandas da população no projeto. Hoje eu vejo 
que o pós-ocupação desse trabalho apesar de intenso, e apesar de 
até hoje existir em algumas áreas, ele não proporcionou o que 
precisaria. A gente levou família para lugares onde não tinha escola, 
não tinha transporte público, uma série de coisas que eu acho que se 
o projeto tivesse sido com vistas ao atendimento da população onde 
ela estava, talvez a permanência tivesse sido maior e a aceitação da 
população e a não reocupação teria sido menor. (Entrevistada 
Pesquisa NEMOS E3). 

 
Apesar da avaliação positiva sobre a participação da população na 

alteração de projeto, fica evidenciado o fato de que nem todos os atendimentos 
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às famílias aconteceram nas suas áreas de origem, o que certamente pode 

interferir na aceitação das famílias e lideranças em torno das intervenções. 

Foi possível obter na dissertação de Albuquerque (2006) referência a 

relatos de lideranças da área no que tange ao acompanhamento às famílias 

durante a implementação do Programa PROVER. O autor apresenta que, 

segundo relatos das lideranças da Gleba A de Heliópolis: 

O trabalho de acompanhamento social realizado no Prover/Cingapura 
não foi satisfatório, nem durante a fase de obras (que foi mínimo) 
tampouco na pós-ocupação. Na segunda etapa – quando as famílias 
são transferidas para os prédios – o trabalho deveria, segundo afirma, 
ser mais demorado e desenvolvido de forma a garantir a adaptação 
das famílias ao novo ambiente. (ALBUQUERQUE, 2006, p.196). 

 

Essa visão demonstra um posicionamento mais relacionado ao tempo 

destinado para a execução de ações, que foi considerado curto para a 

preparação e orientação das famílias durante os processos do trabalho, não 

apresentando-se, uma avaliação específica, relativa à qualidade técnica do 

atendimento por parte dos profissionais. 

Durante a gestão da prefeita Marta Suplicy (2001-2004) são retomadas 

as ações regionalizadas e territorializadas, e se destaca a reestruturação das 

HABIs Regionais. Há registros de que as equipes estariam “enfraquecidas” e 

“desmontadas”. (VIEIRA, 2015). Diante da conjuntura política, econômica e 

social instaurada no país e no município, tem-se, nesse contexto, a 

continuidade das contratações de empresas terceirizadas para o 

gerenciamento do trabalho social. Ainda segundo a autora, teria se iniciado 

nesta gestão:  

Um processo de rediscussão das diretrizes de trabalho social e, em 
especial, a reflexão de como deveria se estruturar a relação com as 
gerenciadoras de trabalho social que, nas gestões anteriores, tinham 
autonomia total de ação em relação à equipe de trabalho social 
interna à SEHAB. A Diretoria Social contratou a assessoria do 
Instituto de Estudos Especiais da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (IEE-PUC-SP) para subsidiar a discussão sobre 
supervisão de trabalho técnico, de tal modo que se inicia a 
estruturação de um processo de monitoramento do trabalho 
executado pelas gerenciadoras, em cada projeto. Define-se, então, 
formalmente, que as coordenações sociais regionais [...] forneceriam 
as diretrizes para o trabalho executado pelas gerenciadoras. (VIEIRA, 
2015, p.78). 
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O depoimento de uma entrevistada durante a pesquisa de campo 

acrescenta que se fez necessário, nesta gestão, realizar importantes reflexões 

sobre a relevância do trabalho social.   

[...] primeiro eu acho que foi muito forte essa questão da definição da 
importância do trabalho social na habitação, e, foi até interessante 
porque, todas as diretoras que eram é, das regiões, eram todas da 
área social, é, e mulheres, foram nomeadas mulheres e todas eram 
assistentes sociais, [...] e tinha, e a formatação até das equipes 
indicavam essa, a importância do trabalho social, de, então todas as 
regionais tinham um coordenador da área social e um coordenador 
da área física, e, e foi um momento que também se ampliou a 
contratação de profissionais para atuar na área social. (Entrevistada 
P1). 

 

Nota-se uma preocupação em definir as diretrizes centrais para o 

desenvolvimento do trabalho social, uma forma de se tentar garantir uma 

unidade entre as equipes e recuperação do quadro de funcionários, que ficou 

prejudicado em relação à gestão anterior, para o desenvolvimento das ações 

nos territórios. 

Ressalta-se que Heliópolis, neste período, passava por intervenções do 

PROVER e de Urbanização de Favelas (Programa Bairro Legal). As 

intervenções estavam concentradas nas glebas A, K e N.  O trabalho social era 

realizado por meio de empresas terceirizadas, sendo verificado em consulta 

aos documentos da SEHAB84, pelas empresas Núcleo Engenharia85 e 

Diagonal86, conforme relatado pela entrevistada: 

 

A Diagonal já era uma das instituições de empresas contratadas [...] 
logo no começo da administração, logo no primeiro ano, foi aberto 
uma licitação, pra contratar novas empresas, pra ampliar e contratar 
as obras, e a partir daí outras entraram mesmo né nesse momento, 
mas a Diagonal era a que tinha maior atuação naquela época, na 
minha região, por exemplo, [...] tinha atuação no Heliópolis, na 
Sudeste, no Heliópolis, né eles tinham toda aquela região ali do 
Ipiranga, Sacomã, era uma ação da Diagonal. Mas nós tínhamos 
também alguns profissionais que foram contratados, é..., dentro da 

 
84 A pesquisadora teve acesso a documentos produzidos pela Núcleo Engenharia. 
85 A Núcleo Consultoria e Projetos Ltda, já foi mencionada na introdução. Disponível em: 

https://www.nucleoengenharia.com.br/urbanismo1.php (Acesso em 10/07/2021). 
86 Diagonal é uma empresa de consultoria fundada no ano de 1990 com quatro áreas principais de 

atuação: 1) Gestão Social Integrada; 2) Regularização Fundiária, Habitação e Saneamento Ambiental; 3) 
Sustentabilidade e Responsabilidade Social; e 4) Gestão de Cidades. Possui atuação nacional e 
internacional, com equipe multidisciplinar formada por especialistas, mestres e doutores, somando mais 
de 200 colaboradores. Conta com sede em São Paulo e escritórios em Recife e Maputo – Moçambique. 
A Diagonal é sócia da CONDOMINIUM - Empreendimentos Ambientais Ltda., empresa fundada em 1993 
com sede na cidade de Recife, no estado de Pernambuco, Brasil. Disponível em: 
http://www.diagonal.net/a-diagonal/quem-somos (Acesso em 10/07/2021). 

https://www.nucleoengenharia.com.br/urbanismo1.php
http://www.diagonal.net/a-diagonal/quem-somos
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secretaria e que supervisionavam esse trabalho, acompanhavam no 
Heliópolis mesmo, até por conta de ser o Heliópolis, tinham os 
técnicos que atuavam lá dentro, que a gente tinha, tinha outras 
empresas por que foram feitas várias licitações para contratação de 
projetos, e todas elas tinham que ter um trabalhador social. Então 
teve a Núcleo que foi ali onde trabalhou um determinado momento e 
teve uma que agora não estou lembrando. (Entrevistada P1). 
 

 

Apesar do trabalho social ser terceirizado, nesta gestão, segundo a fala 

de nossa entrevistada, houve investimentos na direção política do trabalho 

social e na supervisão técnica, de acordo com as diretrizes de HABI/SEHAB. 

No Relatório Geral de Atividades (Período junho/03 a maio/04, na 

Gleba N), tem-se registro de que os principais direcionamentos e diretrizes 

para as ações desenvolvidas enfatizavam a necessidade de participação da 

comunidade na identificação dos problemas e proposição de soluções junto às 

equipes de profissionais responsáveis pelo Programa de Urbanização de 

Favelas, em todas as etapas de discussão, definição e aprovação do projeto. 

Importante mencionar a explicitação neste documento das diretrizes e os 

procedimentos para o atendimento das famílias a serem realocadas no 

Programa de Urbanização de Favelas.  

Previa-se a discussão com os moradores, sobre as alternativas 

habitacionais, bem como dos critérios de priorização nos casos em que a oferta 

fosse menor que a demanda87.  

Em depoimento, a entrevistada nos apresenta um pouco sobre o 

desenvolvimento dos projetos e discussão dos critérios com a participação das 

famílias e das lideranças: 

[...] o trabalho social da equipe social era muito junto com a equipe 
que estava acompanhando os projetos, então era um momento de 
discussão de diagnóstico, era um momento de acompanhar a 
ocupação das unidades, e discutir critérios, levantar critérios, porque 
teve um momento de muita discussão, porque eles queriam né 
colocar algumas pessoas, e ai a gente chegou numa... chamamos 
todos lá na secretaria, todas associações e grupo que tinha saído, 
estava no aluguel, chamamos vamos definir aqui os critérios, é uma 
forma da gente garantir que todo mundo seja respeitado. Então este 
foi um importante que a gente tratou, então alguns marcos assim, foi 
um momento do retorno, onde foi definido com ele esses critérios, 
então, a equipe social teve uma ação muito grande, tanto na 

 
87 Foram previstas entre as alternativas: Carta de Crédito; Atendimento habitacional com base na Portaria 

421/SEHAB-G/2003 – Verba de Atendimento; Unidade Habitacional construída no próprio local quando 
previsto no projeto; Unidade Habitacional em áreas externas, adquiridas ou executadas pelo FMH ou 
outros órgãos de governo. 
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mobilização das pessoas, como no envolvimento das associações e 
na discussão dos critérios. Era uma coisa muito polêmica, que eles 
queriam, eles definirem por conta, as associações, UNAS pra falar a 
verdade, e a partir do momento que a gente fez a discussão, baixou o 
nível de cobrança e as pessoas todas concordaram, inclusive eles. 
Tá, assim está correto. (Entrevistada P1). 

 
Observa-se, no relato, que apesar de existirem discordâncias com as 

associações e lideranças, mediante o estabelecimento de diálogo, foi possível 

contornar as diferenças e chegar a um consenso. 

Mais especificamente na Gleba N, as atividades do trabalho social, 

realizadas com as famílias pelas equipes da Núcleo Engenharia e da 

Secretaria, contidas no Plano de Acompanhamento Social do Projeto e 

apontadas no relatório citado, tinham como finalidade “capacitar e 

instrumentalizar a comunidade para o processo participativo, permitindo que 

ela passe a expressar suas expectativas em relação ao projeto de uma forma 

mais consistente” (SÃO PAULO, 2004, p. 11). Entre as principais atividades 

descritas no documento, destacam-se: 

Quadro 11: Atividades previstas Gleba N 

Ações do Trabalho Social na Gleba N 

Estabelecimento das formas 
para a participação 

Desenvolvimento de 
atividades educativas 

 

Plantão de atendimento 
social 

 

✓ Representantes e 
entidades da comunidade para 
acompanhamento do 
desenvolvimento dos projetos 
físico e social; 

✓ Moradores para que 
tenham conhecimento sobre 
as principais intervenções que 
ocorrerão na área; 

✓ Representantes e 
moradores na discussão, 
formulação de propostas e 
aprovação do projeto. 

✓ Formar e capacitar os 
representantes como 
agentes multiplicadores; 

✓ Orientar aos moradores 
sobre as questões de 
educação sanitária e 
ambiental como: água, 
esgoto, conservação do 
espaço entre outras; 

✓  Informar e apoiar os 
moradores que passariam 
pelo processo de remoção e 
reassentamento. 
 

✓ Atendimento individual 
aos moradores; 

✓ Atendimento aos 
representantes e 
entidades. 

✓ Mobilização dos 
representantes, lideranças 
e moradores por meio de 
contatos telefônicos e 
visitas utilizando recursos 
materiais. 

Fonte: Elaboração FREITAS, M.J.L.L (2021) baseado no documento da SEHAB/SP (SÃO 
PAULO, 2004, p.12). 

 

A avaliação realizada pelas equipes da empresa contratada, naquele 

contexto, ressaltava entre as características do trabalho desenvolvido a 

necessidade do “acompanhamento sistemático dos representantes dos setores 

que estão envolvidos nesse projeto e também o compromisso dos profissionais 



148 

 

responsáveis em sociabilizar as informações úteis a todos da comunidade.” 

(SÃO PAULO, 2004, p. 18).  

Diante das divergências existentes na intervenção, tal atitude permitia a 

atualização das informações sobre suas etapas seguintes, além da 

compreensão do respeito aos moradores beneficiados “[...] Seus anseios, suas 

inseguranças, seus questionamentos, suas divergências e outras atitudes [...]”. 

(SÃO PAULO, 2004, p. 18). 

O depoimento da profissional descreve um pouco a realidade 

vivenciada na área durante esse período: 

E ai a gente conseguiu fazer umas coisas, ai entrou o pessoal da 
Núcleo, a gente conseguiu, é estabelecer uma relação, com várias 
associações lá do Heliópolis, porque até então só se falava na UNAS, 
a gente, e ao mesmo tempo tinha uma guerra, das outras com a 
UNAS, lideranças, não eram tão expressivas quanto a UNAS mas 
tinham lá suas representatividades, então a gente conseguiu nesse 
momento fazer um, como parte do trabalho social, um levantamento 
de todas as associações que tinham dentro do Heliópolis, e aquelas 
que atuavam no Heliópolis, e foi envolvendo algumas associações e 
tal, então isso gerou, assim, uma proximidade né, e, todo mundo 
começou a saber qual era o trabalho que tava sendo feito ali, então, o 
trabalho, e era muito assim, ia pra frente, daqui a pouco tinha um 
embate novo, né? Tinha um embate... mas eu acho que, nesse 
sentido, elas estavam, os técnicos de uma forma geral, conseguiram 
ter um entendimento único, da forma de trabalhar né [...] e então a 
gente conseguiu essa coisa de trabalhar junto, porque até então tinha 
uma disputa muito grande, entre a contratada e os profissionais da 
prefeitura, por um lado os profissionais muitas vezes não sabiam qual 
era o papel deles, e por outro lado cobravam algumas atitudes da 
contratada, então tinha esse embate, que e eu acho que tem até hoje 
né, mas eu acho que a gente ali conseguiu afinar e as pessoas 
conseguiram, mesmo de uma empresa ou de outra conseguiram até 
trabalhar bastante. (Entrevistada P1). 

 
Evidencia-se que existiam diferenças não apenas entre as equipes e as 

lideranças locais, mas também entre as equipes do quadro de funcionários 

efetivos e os profissionais contratados. Porém, tais diferenças teriam sido 

solucionadas e o trabalho social com as famílias realizado.  

Observa-se que mesmo sem a edição de uma normativa específica 

para o trabalho social, os profissionais já apresentavam uma preocupação em 

realizar um trabalho social precedido de planejamento e utilizando, nos 

direcionamentos das ações, os princípios de participação da população em 

todas as fases de trabalho.  

nesse período, realmente tinha um significado o trabalho social, era 
entendido como um importante componente da política. [...] Já era 
considerado, da política, é de Habitação do município. Aí você 
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pergunta se estava por meio de legislação; Não de legislação, mas de 
diretrizes, diretrizes dos objetivos, tinha uma equipe de planejamento 
que é quem organizava toda essa parte [...]. (Entrevistada P1). 

 
Além da organização interna das equipes, entende-se que isso se deve 

à experiência adquirida pelas equipes da Secretaria de Habitação ao longo dos 

anos, atuação em programas habitacionais financiados pelas agências 

internacionais, ademais do trabalho realizado em experiência com mutirões, no 

qual se tinha uma ação direta e envolvimento com as famílias. Acrescentam-se 

as contribuições trazidas pelas empresas contratadas. 

Na Gleba K de Heliópolis, entre os anos de 2004 e 2005, as 

intervenções urbanísticas realizadas naquele momento estavam relacionadas 

também ao já citado Programa de Urbanização, que objetivava desenvolver um 

conjunto de ações que compreendiam a urbanização e a regularização 

fundiária das favelas. Essas intervenções deveriam acontecer de maneira 

integrada, de modo a contribuir para o acesso das famílias aos serviços e 

equipamentos públicos relacionados à educação, saúde e transporte público, 

bem como os programas sociais de geração de renda.  

O trecho extraído do Relatório Final do Trabalho Social (2005) 

apresentava:  

Transformar a favela em bairro significa realizar obras que permitam, 
por exemplo, o acesso de ambulância, resgate, polícia etc. a lugares 
que garantam a milhares de famílias, saúde e segurança, além de 
moradia. A execução do Programa de Urbanização inclui as duas 
maiores favelas da cidade: Heliópolis e Paraisópolis que irá beneficiar 
mais de 45 mil famílias e aproximadamente mais 23 favelas do 
município de São Paulo. (SÂO PAULO, 2005, p.23) 
 
 

Neste cenário, entre as ações do trabalho social com as famílias da 

Gleba K, também desenvolvidas pelas equipes do Núcleo Engenharia e de 

HABI Sudeste da SEHAB, é possível verificar: 
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Quadro 12: Ações do trabalho social na Gleba K Heliópolis período de 2004-2005 

Ações do Trabalho Social na Gleba K  

✓ Integração das equipes de trabalho:  

✓ Identificação da Área; 

✓ Apresentação da equipe para as lideranças;  

✓ Mobilização dos moradores; 

✓ Selagem dos domicílios, Cadastro dos 
Domicílios; 

✓ Trabalho com jovens da comunidade; 

✓ Atendimento no Plantão Social;  

✓ Levantamento Imobiliário;  

✓ Reunião para eleger representantes; 

✓ Ações de divulgação do Projeto; 

✓ Participação nos Fóruns de Heliópolis; 

✓ Visitas aos equipamentos sociais e 
associações; 

✓ Entrevista com lideranças para 
levantamento do Histórico de Ocupação; 

✓ Caminhada na área com a equipe física 
para identificação de áreas insalubres e 
áreas de intervenção; 

✓ Reunião com representantes para informá-
los sobre as etapas do Projeto de 
Urbanização; 

✓ Visitas domiciliares; 

✓ Reunião com moradores do Beira Córrego; 

✓ Assembleia com os moradores para escolha 
de alternativa de Projeto; 

✓ Palestra para as representantes sobre o 
câncer de Mamas; 

✓ Formação do Conselho Gestor; 

✓ Trabalho educativo de Meio de Ambiente 
com as crianças; 

✓ Elaboração do Diagnóstico Social; 

✓ Oficina de Reciclagem com adolescentes e 
adultos; 

✓ Selagem dos domicílios da área de 
Regularização Fundiária; 

✓ Cadastro dos domicílios da área de 
Regularização Fundiária; 

✓ Formação do novo Conselho Gestor; 

✓ Trabalho educativo com os moradores e a 
Concessionária SABESP; 

✓ Acompanhamento das reuniões da 
SABESP com as Associações; 

✓ Elaboração do Plano de Trabalho Social. 
 

Fonte: Elaboração FREITAS, M.J.L.L (2021) baseado em consulta a Documento da 
SEHAB/SP 

 
Numa das falas da entrevistada, é feita referência ao fato de que, neste 

período, ocorreu a contratação de jovens da comunidade que foram chamados 

de agentes comunitários para acompanhar os trabalhos da equipe nas áreas: 

[...] mas quando entrou a Núcleo, ela contratou jovens, que tinha um 
trabalho de formação deles né, de alguns, falando o que era o projeto 
habitacional das áreas e tal, e tinha um trabalho de acompanhamento 
mesmo, acompanhamento do cadastramento, como que era feito um 
cadastro, foi feito um projeto assim, durante todo o tempo que teve de 
elaboração do projeto, esses meninos participavam, jovens né, de 14 
e 17 anos que participavam do projeto, que isso era coisa que eles 
queriam muito. (Entrevistada P1). 

 
A incorporação de agentes comunitários locais foi uma estratégia da 

gestão municipal de ampliar a participação da população, mas que gerou 

polêmicas no campo do Serviço Social pela interface com as ações planejadas 

e desenvolvidas pelos profissionais. 

Diante da dimensão da Gleba K, em Heliópolis, as equipes 

responsáveis pela implementação das ações do trabalho social apontavam as 



151 

 

dificuldades enfrentadas, principalmente no tocante às questões que remetiam 

ao pagamento de taxas, provavelmente por conta da possibilidade de 

regularização da área e das redes de serviços públicos. 

No geral a equipe social avalia que o trabalho foi e continuará sendo 
difícil pois a gleba é grande e populosa, para as informações 
chegarem a todos ao mesmo tempo é complicado, não existe união 
entre as associações, a população está desacreditada de qualquer 
proposta de Projeto, além disso eles não suportam a ideia de 
pagarem taxas (impostos). (SÂO PAULO, 2005, p.29). 

 

Percebe-se uma descrição mais ampliada das ações nos documentos 

consultados, devendo ser considerado o fato de que novas exigências vão 

surgindo ao longo dos anos, na medida que os recursos para o trabalho social 

vão sendo ampliados e redirecionados nas intervenções habitacionais.   

No que se refere à participação popular, destaca-se a referência feita à 

formação do Conselho Gestor, importante instrumento de garantia da 

participação, contido nas legislações especificas, no Plano Diretor do 

Município, e que assegura o direito de acompanhamento, discussão e 

implementação dos projetos de urbanização e da execução das obras a serem 

realizadas nos perímetros de intervenção nas áreas, cujos representantes 

devem ser escolhidos democraticamente pelos moradores.  

Observa-se o histórico de participação das lideranças locais nas ações 

realizadas no interior da favela. Essa característica se evidencia em todos os 

documentos que versam sobre Heliópolis e que foram utilizados na pesquisa.   

Há ainda que se considerar o fato de que, entre os anos de 2001 e 

2004, a gestão do município prezava pelo diálogo com os movimentos sociais e 

com as representações locais, e, conforme evidenciado no contexto relatado da 

SEHAB, as equipes passavam por um momento de reestruturação e de 

retomada dos trabalhos regionalizados e com a atuação direta nos territórios.  

Outra característica presente, neste momento, refere-se ao trabalho 

terceirizado, realizado por meio de empresas contratadas, do qual se exigia a 

prestação de contas dos serviços contratados e executados para repasse dos 

recursos, que deveria ser comprovado, mediante a execução de planos e de 

relatórios técnicos. 

Aspecto relevante remete ao fato de que já havia sido criado o Estatuto 

das Cidades e o Ministério das Cidades que promoveram direcionamentos 
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importantes na implementação da Política Habitacional e Habitacional e Urbana 

nos munícipios.  

 

3.2 O trabalho social em Heliópolis (2005-2012) 

 

Considerando o fato de que as gestões de Jose Serra e Gilberto 

Kassab constituem o período delimitado para este estudo, buscou-se realizar 

um maior detalhamento acerca do trabalho social implementado em Heliópolis. 

Nesse período, a SEHAB mantinha a estrutura regionalizada e 

territorializada para o desenvolvimento das intervenções e trabalho social nas 

regiões da cidade (HABI-Norte; HABI-Sul; HABI-Centro; HABI-Sudeste; HABI 

Leste, e Programa Mananciais). Neste caso, o trabalho social, realizado em 

Heliópolis, estava sob a Coordenação da HABI-Sudeste e internamente era 

subordinada à HABI 2, responsável pela coordenação e execução do trabalho 

social no âmbito da Secretaria. 

Também permanecia em desenvolvimento o Projeto de Urbanização de 

favelas e intervenções remanescentes desse período, realizadas em função do 

Programa de Verticalização de Favelas (PROVER).  

Ressalta-se que as intervenções habitacionais não aconteceram em 

todas as 14 glebas demarcadas de Heliópolis, no caso do desenvolvimento do 

trabalho social, este sempre esteve atrelado às obras contratadas. Nesse 

sentido, as famílias atendidas pelo trabalho social, nestas gestões, até meados 

de 2008, faziam parte das Glebas A, K e N. 

Entre os anos de 2005 e 2008, observa-se que o trabalho social por 

meio da gerenciadora social executado pela Diagonal Urbana88, seguiu os 

pressupostos e diretrizes estabelecidos de acordo com os programas a serem 

implementados e com as fontes de financiamento e destinação dos recursos 

específicos e necessários para a execução das intervenções. 

Nesse período, o trabalho social na área continuou a ser desenvolvido 

a partir da elaboração de Planos de Trabalho, pelas equipes contratadas da 

 
88 Até o ano de 2005 identificou-se a atuação do trabalho social com pela empresa contratada Núcleo 
Engenharia e Diagonal. A partir de 2005 a março de 2008 a empresa contrata para desenvolvimento do 
trabalho social nas intervenções de Heliópolis era a Diagonal. Após o mês de abril de 2008, mediante a 
realização de processo licitatório da Prefeitura de São Paulo o trabalho social passou a ser realizado pela 
Companhia Brasileira de Projeto e Empreendimentos (COBRAPE). 
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gerenciadora Diagonal, sob a coordenação, supervisão e acompanhamento 

das equipes da SEHAB. As diretrizes para o trabalho seguiam as diretrizes do 

trabalho social da própria Secretaria.  

Documentos consultados apontam que até o ano de 2008 os planos de 

trabalho eram elaborados por intervenção, de acordo com os projetos 

específicos de cada gleba e o planejamento das ações construído 

conjuntamente pelas equipes técnicas da Secretaria com os técnicos das 

empresas contratadas para o desenvolvimento do trabalho social.  

A partir de entrevista realizada na pesquisa de campo, foi possível 

destacar, nas falas de uma profissional, a relevância da atuação das equipes 

no território, referindo-se não apenas ao acompanhamento e orientação das 

famílias, mas ao seu atendimento habitacional:  

[...] na gestão Serra-Kassab, a gente tem já, logo de início, uma coisa 
que nós do social já tínhamos brigado muito, que era garantir o 
território. Então se a gente tem que prover habitação para fazer uma 
urbanização, esta terra tem que ser próxima da área. A gente 
estabeleceu um raio [...]. (Entrevistada P3).   
 
[...] dentro dos eixos estabelecidos pela gestão, a gente tinha que 
fazer habitação, para fazer habitação a gente faz urbanização, para 
fazer urbanização você tem que fazer remoção, você tem que fazer 
provisão. Já com o entendimento de que a provisão é 
necessariamente, ela não poderia ser algo distante da área, porque 
as famílias têm seus laços. A gente não pode esquecer disso. 
(Entrevistada P3).   

 

As discussões pertinentes ao território vêm ganhando destaque na 

literatura urbana e nas discussões sobre a implementação das políticas 

púbicas e do trabalho social. O “território vem sendo um elemento importante 

abordado em diversas experiências, não apenas sob o ponto de vista do 

Estado, mas também da sociedade” (KOGA, 2002, p. 24).  

Evidenciou-se na fala de uma profissional a dimensão das ações tanto 

de provisão habitacional como do trabalho social, bem como a importância da 

realização não apenas das ações no território, mas a garantia de que as 

famílias seriam atendidas com unidades habitacionais na própria área:   

Então assim, acho que a parte mais legal do meu trabalho foi esse 
período de 2005 a 2012. Porque foi um período de muita produção, 
mas não produção de habitação apenas, acho que a gente pode 
produzir, a gente produziu habitação em Heliópolis, mas a gente 
produziu trabalho social em Heliópolis. (Entrevistada P3).   
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Observa-se que nas intervenções, o conceito apropriado pelos 

profissionais acerca do território encontra-se em conformidade com o 

apresentado na Portaria 464/2018, definido como: 

espaço onde é projetada uma intervenção urbana; é composto pelo 
espaço físico geográfico e diferentes atores com interesses nele – 
comunidade (em suas diversas representações), poderes públicos, 
movimentos sociais, agentes econômicos etc. Assim, o território é um 
conceito dinâmico, caracterizado por relações sociais, de poder, de 
convivência, e por interesses, expectativas e estratégias 
diversificadas. (BRASIL, Portaria 464, 2018). 

 

Sobre a retomada das intervenções nas glebas, destaca-se o relato da 

entrevistada: 

Ainda no começo em 2005, a gente conseguiu uma emenda 
parlamentar para a gente iniciar Heliópolis. Essa emenda parlamentar 
foi no mês de outubro, eu me lembro. Foi uma loucura, muito 
trabalho. Começamos a trabalhar o córrego na Gleba A, construir um 
alojamento. A ideia nossa nunca foi demolir esse alojamento, que era 
um alojamento de alvenaria. Era fazer e virar um equipamento, mas 
no final a gente não conseguiu. Para poder regularizar a gente teria 
que demolir ele e ter de virar área verde [...]. (Entrevistada P3).   

 
Contudo, de acordo com os relatos, a retomada dos trabalhos na área 

com as lideranças e famílias não teriam sido fáceis: 

Então, a gente volta para o território, na real, para reconstruir um laço 
com as lideranças. Porque em Heliópolis a gente tem sempre que 
lembrar que você tem a UNAS, que é a União de Associações de 
Heliópolis. Mas ao mesmo tempo, eles não são tão unidos, a gente 
sabe disso. Existe uma briga de interesses em torno das várias 
lideranças que tem lá dentro. Então a gente entra para tentar buscar 
esse espaço entre as lideranças, explicar o que era o projeto. Na real, 
a gente estava redesenhando, começando pela Gleba A e depois 
fomos para a Gleba N, que foram as duas primeiras Glebas que a 
gente interviu. Assim, o que a gente sabia é que nós teríamos que 
melhorar a situação. Nós tínhamos gente que tinha voltado a morar 
no córrego na Gleba A. A situação era muito complicada, mas ao 
mesmo tempo, a gente precisava construir novamente esse vínculo 
tanto com as lideranças como resgatar, acho que é o termo mais 
correto, é resgatar a confiabilidade da população. (Entrevistada P3). 
 
[...] no início do segundo semestre de 2005, que foi o período que os 
projetos de habitação estavam sendo retomados, porque como foi 
uma mudança de gestão, era a Marta e depois passou a ser o Serra, 
teve um período de alguns meses de transição, até formar as novas 
equipes técnicas [...]. Eu me lembro que quando eu cheguei nosso 
primeiro passo era iniciar o trabalho na gleba A [...] Era uma 
canalização do Córrego da Independência ... nós tínhamos que fazer 
uma remoção muito grande numa área que já tinha sido reocupada 
[...] Foi uma reunião polêmica, não é muito diferente dos dias atuais, 
porque quando você fala de remoção, as famílias querem entender 
quais são os direitos, e a gente teve um problema porque o auxílio-
aluguel das famílias na época, de algumas famílias que tinham sido 
removidas muito próximo dali inclusive, estava atrasado. [...] com 
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liderança, com família gritando, um pessoal muito bravo. 
(Entrevistada P5). 
 

Deve-se considerar, nesse cenário, a alteração de gestões municipais 

que acabam interferindo no planejamento e continuidade das ações. Também 

deve-se levar em conta o posicionamento dos profissionais que atuam nas 

áreas. Contudo, fica evidenciando, em virtude da questão da 

representatividade histórica das lideranças e população de Heliópolis, a 

necessidade de retomada do diálogo para que fosse viável a continuidade das 

ações do trabalho social, mediante a entrada efetiva das equipes nas áreas. 

Ainda relacionado com o avanço das intervenções nas glebas a partir 

do ano de 2005, destacam-se os relatos de duas entrevistadas: 

[...] A gente conseguiu fazer as intervenções, nós fomos fazendo a 
remoção das famílias, esse trabalho foi se ampliando, foi se 
estendendo, e a partir dali da gleba A que é um marco de 2005, os 
trabalhos em Heliópolis foram se estendendo. A gente foi para a 
gleba N em 2006, depois não lembro exatamente a ordem. A gleba A 
foi dividida em duas, quando era mais para o final a gente fez outro 
projeto, que era o Bolsão 2, teve um projeto de casas sobrepostas em 
um dos trechos de remoção que a gente fez, a gente conseguiu 
aproveitar para construir 46 casas sobrepostas, então a gente 
conseguiu levar algumas famílias para lá, e no decorrer a gente teve 
esses dois empreendimentos que era o Bolsão 2 e o da gleba N com 
parceria com o governo do Estado. Ainda não era PAC, então a gente 
tinha uma parceria com a CDHU, para a gente fazer esse trabalho, 
reassentar as famílias, enfim, elas assinavam o TPU com a gente, 
mas tinha recurso do Governo Estadual nesses empreendimentos, 
nessas construções. (Entrevistada P5). 
 

O desenvolvimento do trabalho social na área seguia um ritmo 

acelerado em função das intervenções e obras que aconteciam 

simultaneamente nas glebas já mencionadas, o que demandava uma atuação 

intensa dos profissionais alocados.   

Referente ao desenvolvimento do trabalho social, na fala de uma 

profissional entrevistada, destacou-se a remoção de famílias das áreas e 

direcionamento para moradias provisórias, tendo como enfoque o alojamento 

provisório e, posteriormente o auxílio aluguel: 

[…] Em 2005, muitas famílias eram removidas e iam para alojamento, 
e os alojamentos eram feitos em sua maioria de madeirite. […] Em 
Heliópolis na gleba A, nessa intervenção, foi feito um alojamento com 
46 unidades em alvenaria, era um cômodo de 25 metros quadrados 
com banheiro e uma lavanderia pequena que servia como uma 
moradia provisória para essas famílias que foram removidas. […] 
essa história do alojamento acaba em 2005 também, posso dizer que 
talvez tenha sido o último alojamento em 2006. Mas na gestão Serra 
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eu posso dizer com precisão que se esgota essa questão dos 
alojamentos, e aí o auxílio aluguel entra com força total. Parte das 
famílias nós colocamos no auxílio aluguel, parte das famílias foram 
para o alojamento de alvenaria muito próximo de onde eles estavam. 
Para muitas famílias este alojamento era uma salvação, porque 
grande parte morava em barraco de madeira, e não existe barraco 
que não seja precário, mas eram muito precários, tinha um caso que 
praticamente adentravam o córrego. (Entrevistada P5). 

 

Ainda de acordo com as entrevistas realizadas, as condições de 

trabalho das equipes, nesse período, eram mais precárias, inclusive, os 

plantões de atendimento aconteciam nos alojamentos: 

[…] um desses alojamentos era o nosso plantão social, então a gente 
convivia com as famílias ali praticamente como moradores. Porque 
você ia para o alojamento, não tinha ponto de apoio próximo, e a 
gente também não tinha estrutura que a gente tem hoje com 
computador, internet, nem na época da internet móvel que a gente 
conseguiu colocar aquele aparelho no computador, não existia nada 
daquilo, era totalmente no papel, e uma situação que o Trabalho 
Social ficava com o atendimento muito precário também. Imagina 
colocar um monte de assistente social para atender vários moradores 
num lugar de 25 metros quadrados! Tudo bem que as equipes se 
diluíam dentro dos seus trabalhos diários, um ia fazer selagem, o 
outro ia fazer cadastro, e inicialmente a ideia era um ponto de apoio, 
mas a gente ficava ali. (Entrevistada P3). 

 
Com base nos relatos obtidos nas entrevistas, já neste momento, se 

destacava um aumento das intervenções urbanísticas nas glebas citadas, em 

virtude dos programas aprovados e em desenvolvimento, no contexto de 

Heliópolis, contudo, verificou-se que as equipes ainda não dispunham de boas 

condições de infraestrutura para o desenvolvimento das ações com as famílias 

no território.  

A partir de 2008, o trabalho social, desenvolvido em Heliópolis, passou 

por uma reformulação, e devido à nova licitação, realizada pela Prefeitura 

municipal de São Paulo, a empresa Companhia Brasileira de Projetos e 

Empreendimentos (Cobrape)89 assumiu a responsabilidade pela 

implementação do trabalho social.  

 
89

 Conforme já mencionado, a pesquisadora teve uma atuação profissional em Heliópolis durante o 

período de novembro de 2008 a fevereiro de 2011. Destaca-se que tem uma vivência pessoal e 
profissional de parte de informações constantes nesta pesquisa. Informações gerais sobre a empresa 
consta na introdução. Disponível em: http://www.cobrape.com.br/empresa.php (Acesso em 10/07/2021).  

http://www.cobrape.com.br/empresa.php
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Um dos anexos do processo licitatório da SEHAB, Termo de 

Referência de 200890 (SÃO PAULO, 2008), apresentava as diretrizes gerais da 

Política Habitacional Municipal de São Paulo, bem como as diretrizes do 

trabalho social no âmbito do Programa de Urbanização, exigidos na 

contratação, conforme quadro abaixo: 
 

 Quadro 13: Diretrizes da Política de Habitação Municipal e do Trabalho Social  

Diretrizes Gerais da Política Habitacional 
Municipal Dd São Paulo  

Diretrizes do Trabalho Social no Âmbito do 
Programa de Urbanização 

1. Garantir a permanência das famílias nas 
áreas ocupadas sempre que não implicar em 
risco de vida para os moradores e não 
comprometer o meio ambiente; 
Promover a erradicação das áreas de risco 
ocupadas; 

2. Viabilizar, para a população de baixa 
renda, a aplicação de subsídios para o 
acesso à moradia; 
Promover a produção de unidades 
habitacionais; 

3. Promover parcerias com a iniciativa 
privada; 

4. Estabelecer parcerias com outros órgãos 
públicos municipais, estaduais e federais;  

5. Promover a melhoria das condições de 
habitabilidade de cortiços e a urbanização de 
favelas e loteamentos e sua inserção na 
malha urbana e de serviços;  

6. Estabelecer processo de gestão 
democrática nas áreas de intervenção, com 
participação de representantes das 
comunidades. 

1. Propiciar a participação da população em 
todas as etapas do processo; 

2. Assegurar o desenvolvimento do trabalho 
social na perspectiva de organização e 
autonomia das comunidades nas áreas de 
intervenção;  

3. Pautar a intervenção social no 
reconhecimento da realidade local; 
Pautar a intervenção em planejamentos e 
ações interdisciplinares;  

4. Pautar a intervenção social na visão 
integrada das demandas e dos recursos, 
articulando ações com órgãos públicos e 
privados, e com as organizações não 
governamentais;  

5. Incorporar às ações educativas a relação 
do homem com o meio ambiente;  
Implementar a Política de Acesso e Inclusão 
de Idosos e de Pessoas Portadoras de 
Direitos Especiais;  

6. Monitorar a execução dos programas e 
projetos com processos permanentes de 
avaliação. 

Fonte: Elaboração FREITAS, M.J.L.L (2021) com base no Termo de Referência (SÃO PAULO, 
2008)  

 

Para atender a essas diretrizes, a SEHAB, o planejamento do trabalho 

social, deveria envolver a proposição e a organização das ações com as 

famílias, com base em quatro processos: 
 

 

 
90 O Termo de Referência (Anexo I) trata-se de um documento elaborado pela Prefeitura Municipal de São 

Paulo incluído como anexo 1 ao Edital de Contratação, no qual são apresentadas todas as exigências 
referentes à contratação dos serviços (escopo do trabalho, objetivos, diretrizes do trabalho social, equipe 
de profissionais a serem contratados, duração do contrato, etc.) a serem seguidas rigorosamente pelas 
empresas que desejam participar do processo de Licitação. 
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Quadro 14: Planejamento do Trabalho  

Organização das Ações nos Processos 

Fase de implantação 
das obras de 
urbanização 

Acompanhamento 
social na fase pós-

urbanização 

Eixo de educação 
ambiental 

Eixo capacitação 
para o trabalho e 
geração de renda 

Englobava as 
atividades com as 
famílias durante todo o 
período de 
implementação das 
obras, desde o acesso 
às informações sobre o 
plano de obras e do 
trabalho social ao 
processo de 
organização das 
famílias no território 
para compreensão 
sobre a necessidade 
de conservação das 
melhorias implantadas, 
bem como a inserção 
das famílias nos 
serviços existentes. 

Trabalho previsto após 
a implantação das 
obras com previsão de 
no mínimo seis meses 
com famílias 
realocadas e 
reassentadas, visando 
promover ações de 
valorização e 
conservação dos 
empreendimentos e 
organização nos 
territórios. Também 
incluía os processos de 
diagnósticos, 
monitoramento e 
avaliação do trabalho 
dos programas 
implementados. 

Atividades com foco 
no meio ambiente, 
com base na Política 
Nacional do Meio 
Ambiente e na 
Política Nacional de 
Educação Ambiental, 
para promover junto 
as famílias um 
trabalho de maneira 
participativa e 
reflexiva para 
construção de 
conhecimentos sobre 
a temática, 
contribuindo dessa 
forma para uma 
melhor qualidade de 
vida e consequente 
sustentabilidade das 
intervenções. 

diretrizes para as 
ações com as 
famílias sobre esta 
temática, no sentido 
de contribuir para o 
fortalecimento 
econômico e social 
das famílias. 

 

 

Fonte: Elaboração FREITAS, M.J.L.L (2021) com base no Termo de Referência (SÃO PAULO, 
2008)  

 

O planejamento do trabalho social por processos e temáticas já 

demonstrava uma organização das ações, que serão, posteriormente, 

observadas nos normativos. 

Outro direcionamento relevante dado pela SEHAB referia-se à 

metodologia para a organização do detalhamento das ações em 

macroprocessos, conferindo um certo agrupamento das atividades, de acordo 

com as temáticas propostas, objetivos e características, a saber: Planejamento 

e entrada na área; Acompanhamento das famílias na frente de obras, moradia 

provisória e moradia definitiva; Educação Ambiental; Inclusão Social; 

Regularização Fundiária; Monitoramento e Avaliação; 

De acordo com a exigência contratual, a COBRAPE, empresa 

vencedora, elaborou o Plano de Trabalho Social para a intervenção com as 

famílias. Tal documento seguiu a estrutura, as diretrizes e os objetivos 

assumidos pela SEHAB, previamente na contratação, bem como as diretrizes 
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estabelecidas nos normativos. Em 2008, o plano englobava além das glebas já 

citadas anteriormente (A, N, K), a gleba G, e posteriormente, incorporou a 

Gleba H.  

De modo geral, os planos de trabalho consultados apresentavam uma 

estrutura bastante semelhante, com poucas diferenciações. Alteravam-se as 

informações e dados disponíveis sobre o contexto das intervenções e ações 

propostas, que mudavam conforme o andamento das obras ou mediante a 

indicação de novas áreas para atuação das equipes. A estrutura dos planos de 

trabalho englobava os seguintes elementos: Identificação; Apresentação ou 

introdução; Diretrizes para o desenvolvimento do trabalho social; Histórico da 

ocupação do complexo Heliópolis; Característica da área e dos moradores; 

Organização social existente; Projeto do trabalho social; Plano de 

reassentamento, remanejamento e relocação; Monitoramento e avaliação; 

Cronograma de Atividades; Planilha de Custo e Cronograma de desembolso:   

Percebe-se que a estrutura dos Planos de Trabalho Social estava 

alinhada com as diretrizes estabelecidas pela SEHAB e em conformidade com 

os normativos vigentes para execução do Trabalho Social. A empresa que 

desenvolvia as ações com as famílias nas áreas, mensalmente, deveria 

elaborar relatórios descritivos e avaliativos das atividades, como forma de 

mensuração e comprovação do trabalho realizado e equipes alocadas, que 

eram encaminhados ao órgão público, que os repassavam ao ente financeiro, 

no caso, a CAIXA. 

Para a execução dos serviços de urbanização, cada uma das glebas 

tinha um projeto urbanístico/obras específico, e isso incluía projetos de 

provisão de unidades e tipologias habitacionais diferenciados, demandando 

tempos distintos para execução das obras e serviços, assim como diferentes 

escritórios e construtoras. Importante mencionar que à medida que as obras 

nas glebas avançavam, novas demandas surgiam para o trabalho social, e, 

neste caso, os planos de trabalho também passavam por constantes 

atualizações e reprogramação dos recursos financeiros disponíveis.  

Por conta dos recursos federais, lançados nacionalmente, como o 

Programa de Aceleração do Crescimento, tem-se, em Heliópolis, uma 

ampliação das intervenções nas Glebas. Há de se ressaltar que além dos 
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recursos do já citado Ministério das Cidades, cujo repasse era feito pela Caixa 

Econômica Federal (CEF), existiam convênios com a (CDHU) e a contrapartida 

do município.  

Sobre a questão dos recursos, uma das entrevistadas na pesquisa de 

campo apresenta em sua fala essa diversidade de recursos presentes: 

A gente divide a Gleba K em K1 e K2. A gente faz duas licitações. E 
aí já começa a entrar o recurso do Governo Federal na parte de 
urbanização. Então nesse momento, eu diria para você que foi 
justamente na mudança para segunda gestão do Kassab, que a 
gente já consegue esse recurso e a gente começa a trabalhar a K1 e 
a K2 com recurso Federal [...] a gente trabalha questão de 
saneamento básico, infraestrutura. (Entrevistada P3). 
 
[...] não pode esquecer que a gente, é claro, trabalhou usando o 
recurso Federal. Aí nesse momento, porque veio Minha Casa Minha 
Vida. Em Heliópolis, a gente usou bastante na parte de urbanização. 
Na parte de provisão a gente sempre teve um bom relacionamento 
com a CDHU, então muita coisa que a gente fez na área de unidades 
habitacionais, a gente fez em parceria com a CDHU. A SEHAB dava 
uma parte mais uma parte grande de um aporte financeiro vinha da 
CDHU. (Entrevistada P3). 
 

Ressalta-se que, neste período, o montante de recursos destinado para 

as intervenções possibilitou uma maior abertura para o desenvolvimento das 

intervenções e ações do trabalho social com as famílias em Heliópolis. 

A partir de 2009, a organização do trabalho passou a utilizar a 

Instrução Normativa N° 8, de 26 de março de 2009, que regulamentava o 

trabalho social executado em intervenções de provisão habitacional e de 

urbanização de assentamentos precários das Ações e Programas geridos pelo 

Ministério das Cidades e o Caderno de Orientação Técnico Social (COTS), que 

tinha como finalidade apoiar as equipes técnicas no desenvolvimento do 

Trabalho Técnico Social nos Programas sob gestão do Ministério das Cidades 

operacionalizados pela Caixa Econômica Federal91.  

Nesta Instrução Normativa, o trabalho social estava organizado de 

acordo com três fases de execução:   
 

 

 
91 Nos Programas operacionalizados pela Caixa, esta tem como atribuição analisar, acompanhar, avaliar 
e atestar a execução do Projeto de TTS. E o COTS apresentava em seus anexos “informações, 
sugestões para a elaboração, implantação e avaliação desde a concepção do projeto até a etapa 
posterior à conclusão das obras e serviços. Tais orientações eram baseadas no Marco Normativo do 
Ministério das Cidades. 
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Quadro 15: Fases de execução do trabalho social   

Fase 1 
Período Pré-Obras 

Fase 2 
 Período de Obras 

Fase 3  
Período de Pós-Ocupação 

Compreende o período que 
vai da assinatura do Termo 
de Compromisso ou Contrato 
até a ordem de serviço de 
início de obras 

Inicia após a mudança das 
famílias para a unidade 
habitacional e com duração 
de 6 (seis) a 12 (doze) 
meses após a conclusão 
total das obras do projeto 

Inicia após a mudança das 
famílias para a unidade 
habitacional e com duração 
de 6 (seis) a 12 (doze) 
meses após a conclusão total 
das obras do projeto 

 

Fonte: Elaboração FREITAS, M.J.L.L (2021) com base na Instrução Normativa N° 8/2009 

 

Essa mesma normativa definiu os conteúdos para o desenvolvimento 

do trabalho social, por meio de três eixos centrais92:  

 

Quadro 16: Conteúdos do trabalho social 

Mobilização e Organização 
Comunitária 

Educação Sanitária e 
Ambiental 

Geração de Trabalho e 
Renda 

Relacionado a formação e/ou 
consolidação e capacitação 
das organizações 
representativas da 
população; estímulo aos 
processos de informação e 
de mobilização comunitária, 
de integração com o entorno 
e a autonomia das 
organizações; inserção em 
movimentos sociais e 
instâncias de controle e 
gestão social; apoio à 
participação comunitária; 
parcerias e integração com 
as demais políticas e 
programas; incentivo aos 
princípios de gestão 
condominial e a convivência 
das famílias em condomínios 

Referente a promoção do 
processo educativo que 
esclareça e valorize a 
infraestrutura implantada e 
busque mudanças de atitudes 
em relação ao meio ambiente 
e à vida saudável; promoção 
de campanhas educativas de 
saúde e de utilização e 
preservação dos serviços 
implantados evitando o 
desperdício de água e 
energia elétrica e contribuindo 
para a melhoria do orçamento 
familiar; fomento e 
implementação de atividades 
educativas ligadas à 
separação e reciclagem de 
resíduos sólidos 

Concernente a ações 
para a redução do 
analfabetismo; à 
capacitação profissional e 
à requalificação 
profissional, planejadas 
de acordo com a 
realidade socioeconômica 
dos beneficiários e 
vocação econômica local; 
estímulo à organização de 
grupos de produção e 
cooperativismo; estímulo 
a processos cooperativos 
de produção, tendo como 
referência os conceitos de 
Economia Solidária; 
estímulo a ações de 
produção artesanal com 
resíduos recicláveis 

 
Fonte: Elaboração FREITAS, M.J.L.L (2021) com base na Instrução Normativa N° 8/2009. 

 
92 Merece destaque, o fato de que a partir de 2014 com a Portaria 21 do então Ministério das Cidades, a 
atuação passou por algumas reformulações, estabelecendo os seguintes Eixos do Trabalho Social: 1) 
Mobilização, organização e fortalecimento social; 2) Acompanhamento e gestão social da intervenção; 3) 
Educação ambiental e 4) Desenvolvimento socioeconômico. E em 2018, com a Portaria 464, além desses 
eixos ocorreu o acréscimo do Eixo de Assessoria a Gestão Condominial, em intervenções do PAC e 
MCMV com recursos do FAR. 
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O acompanhamento às famílias era realizado bem antes do processo 

de remoção e se estendia por um período definido também contratualmente, 

com base nos normativos e recursos, após o seu atendimento habitacional 

definitivo, chamado de Pós-ocupação. 

Ainda neste contexto, durante a elaboração do Plano Municipal de 

Habitação 2009/2024, também foi produzido um documento específico com as 

diretrizes para o trabalho social, o qual foi incluído no referido Plano como: 

Anexo 7 Referência para o Desenvolvimento do Trabalho Social na 

Coordenadoria da Habitação da SEHAB.  

Esse documento tinha como finalidade estabelecer unidade para a 

intervenção técnica social e orientar a “contração de serviços técnicos 

especializados em elaboração, implantação, gestão, monitoramento e 

avaliação de Projeto de Trabalho Social” pela SEHAB, contendo: 1) Princípios 

e diretrizes do trabalho social em HIS; 2) Perfil do trabalhador social; 3) 

Objetivos do trabalho social; 4) Escopo do trabalho; 5) Supervisão do trabalho 

social; 6) Produtos do trabalho; 7) Componentes do custo do trabalho social; 8) 

Legislação e normatização de apoio. 

Outro importante documento que embasava a execução do trabalho 

social foi produzido no ano de 2011, mediante contratação de consultoria por 

parte da SEHAB em parceria com a Aliança das Cidades (Cities Alliance). O 

documento com título “Diretrizes do Trabalho Social em Rede” foi construído 

por Maria do Carmo Brant Carvalho93. Apresentava orientações gerais para os 

trabalhadores sociais sobre como “Mobilizar e articular redes sociais – Trabalho 

social integrado em programas habitacionais”, sendo estruturado em oito itens: 

1. Concepção - trabalho social integrado na condução de empreendimentos 

habitacionais; 2. Alguns conceitos na gestão e ação pública contemporânea; 3. 

Transversalidade: Ação interinstitucional, intersetorial e interdisciplinar; 4. O 

trabalho social incorpora uma agenda de desenvolvimento local, integrado e 

Sustentável; 5. Para saber mais: o que são redes? 6. Trabalho social: três 

dimensões interdependentes de ação; 6.1. Gestão: 6.1.1. Gestão na 

 
93 CARVALHO, Maria do Carmo Brant. Diretrizes do Trabalho Social em Rede: Mobilizar e articular 

redes sociais – Trabalho social integrado em programas habitacionais. Programas Habitacionais de 
Interesse Social em São Paulo – Melhoria da Capacidade Gerencial. PMSP, Aliança das Cidades, 2011, 
15p. 
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implantação do empreendimento habitacional (O cadastro; A escuta; As redes); 

7. Considerações finais; e, 8. Bibliografia. 

Vieira (2015) alerta que para a construção deste documento, a 

consultora teria partido das “expertises do corpo técnico em relação às tarefas 

cotidianamente desenvolvidas nas urbanizações de favelas” e que de fato só 

foram incorporadas ao documento de Diretrizes do Trabalho Social no Plano 

Municipal de Habitação (PMH)94 a categoria de “articular a construção das 

redes” (VIEIRA, 2015, p. 145). 

Contudo, de modo geral, se observa neste cenário, que a partir da 

aprovação das legislações específicas para o trabalho social, as diretrizes 

nacionais para desenvolvimento de ações com as famílias nas intervenções da 

Política Habitacional nos territórios se tornaram mais evidenciadas.  

Portanto, nota-se um alinhamento das diretrizes da gestão municipal 

com as diretrizes nacionais, visto que este utilizava como referência os 

documentos e normativos federais. Pode-se destacar que estavam alinhadas 

com o uso dos instrumentos que foram instituídos pelo Estatuto das Cidades e 

pela criação do Ministério das Cidades. Neste caso, buscava garantir o “direito 

à moradia social, priorizando as famílias de baixa renda, entre 0 e 6 salários-

mínimos, a articulação com a política urbana, a participação e organização 

social, o estímulo à autogestão e o respeito ao meio ambiente”. (SÃO PAULO, 

2008, p.7). 

É possível observar que apesar do trabalho social com as famílias ser 

realizado por meio da contratação de empresas terceirizadas, a SEHAB era 

quem estabelecia as diretrizes de planejamento, execução, acompanhamento, 

monitoramento e avaliação das ações implementadas com as famílias. 

Todo esse rol de documentos e normativas demonstrou que as ações 

realizadas com as famílias estavam devidamente normatizadas, possibilitando 

mecanismos de monitoramento e controle pelo poder público, da execução do 

trabalho social contratado.   

 
94 Em 2011 foi incorporado ao Plano Municipal de Habitação (PMH) o Anexo II - Referência para 
Desenvolvimento do Trabalho Social na Coordenadoria de Habitação da SEHAB. As diretrizes 
estabelecidas neste documento são similares as apresentadas no Anexo 7, ao texto do PMH (2009/2024). 
Vale salientar, que uma nova versão do PMH foi elaborada, estando na Câmara Municipal pendente de 
aprovação - Projeto de Lei nº619/2016. 
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Ressalta-se que o trabalho nas glebas A e N, que tinham uma longa 

trajetória de intervenções do Programa Urbanização de Favelas, anterior ao 

período desse estudo, contava com famílias em moradias provisórias 

(recebendo auxílio aluguel pela PMSP), que aguardavam o atendimento 

habitacional definitivo. Essas famílias estavam na iminência de concretização 

do seu atendimento com a unidade habitacional, e por essa razão participavam 

de ações específicas de preparação para o recebimento das unidades 

habitacionais (as unidades estavam em processo de construção e/ou 

finalização nas glebas A e N). Além de ações pertinentes aos eixos, 

participavam de atividades socioeducativas referentes à vivência coletiva em 

condomínios, custos do novo morar, normas e regras, autogestão condominial, 

constituições dos representantes dos blocos, bem como as ações relativas ao 

processo de escolha e reconhecimento das unidades /condomínios, e ao 

atendimento definitivo propriamente dito. 

O processo de formalização do atendimento habitacional, à época, era 

realizado junto ao Setor de Contratos da SEHAB, onde os moradores titulares 

assinavam o Termo de Permissão de Uso (TPU), seguido de todo o processo 

da mudança para sua nova moradia, incluindo: checklist nas unidades, 

mudança e recepção, assinaturas dos termos e instrumentais específicos e 

recebimento das chaves. Posteriormente, essas famílias eram direcionadas a 

participar das ações específicas da fase de Pós-ocupação, com todo o 

acompanhamento nas novas moradias. 

Ainda nessas glebas, famílias que já haviam sido atendidas com 

unidades habitacionais ou famílias que permaneceram nas áreas consolidadas 

com obras de urbanização e infraestrutura finalizadas participavam das ações 

específicas de pós-ocupação e ou de pós-obras. 

Na Gleba K, dividida em K1 e K2, devido às características das 

licitações, dos projetos de obras e dos recursos, as intervenções eram 

executadas por construtoras diferentes. No tocante ao trabalho social 

desenvolvido, ressalta-se que a gleba se encontrava na fase de pré-obras e 

obras. Estavam acontecendo cadastramento de famílias e selagem dos imóveis 

para posterior remoção de famílias em trechos das chamadas frentes de obras. 

Em outros trechos, superado esse rol de atividades, as equipes já realizavam o 
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acompanhamento das remoções das famílias e demolição dos imóveis, 

seguido do acompanhamento do pagamento do auxílio aluguel. Essas famílias, 

posteriormente, seriam incluídas no processo de trabalho de acompanhamento 

em moradias provisórias e preparação para o atendimento habitacional futuro. 

Na Gleba G, foram realizadas todas as intervenções relacionadas com 

a identificação das famílias, cadastramento e acompanhamento das famílias 

durante as remoções e direcionamento para moradias provisórias, seja em 

alojamento provisório ou para o auxílio aluguel disponibilizado pela PMSP, até 

que fosse realizado o atendimento habitacional definitivo. 

No que se refere às intervenções em outros espaços de Heliópolis, 

como o caso da Gleba H, Viela das Gaivotas, local denominado Ilha (este 

motivado por incêndio de grandes proporções) e Gleba L (monitoramento do 

gás metano), estas aconteceram em contextos e tempos distintos, sendo o 

trabalho social realizado nestes locais pelas equipes contratadas, conforme a 

necessidade e segundo os direcionamentos da Prefeitura e SEHAB. Portanto, 

não serão detalhadas nesta pesquisa. 

Considerando esse contexto, as equipes técnicas de trabalho que 

atuavam nas Glebas eram compostas por profissionais de diversas áreas do 

conhecimento (assistentes sociais, engenheiros, arquitetos, sociólogos, 

geógrafos, entre outros), mas ficou evidenciado que a maior parte das equipes 

era constituída por profissionais de Serviço Social. Nesse contexto, o Serviço 

Social, enquanto profissão regulamentada pela “Lei 8.662 de 1993, torna os 

profissionais desta área aptos para atuar em diversas instituições com a 

finalidade de mediar as problemáticas existentes e amenizar as expressões da 

questão social encontradas no ambiente profissional” (SANTO et al., 2014, p. 

2).  

As famílias removidas das áreas, seja para realização das obras de 

urbanização, seja para a construção dos empreendimentos habitacionais, eram 

encaminhadas para receberem o auxílio aluguel, como apoio para moradias 

provisórias, até que fossem contempladas com o atendimento habitacional 

definitivo. Na ocasião das remoções, os moradores assinavam um Termo de 

Compromisso de Atendimento Habitacional, no qual se fazia a escolha pelo tipo 

de atendimento, tendo a garantia do atendimento, posteriormente. 
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Dentre as opções de atendimento disponíveis na época, destacam-se: 

Permuta (troca interna), Verba de Apoio Habitacional; Verba para Compra de 

Moradia e Atendimento com Unidade Habitacional. 

A questão do auxílio aluguel95 foi bastante comentada pelas 

profissionais entrevistadas, tanto as que representaram o poder público como 

as da empresa contratada, devido ao tempo e complexidade que envolvia: 

Mas não existia uma estrutura para pagar o auxílio aluguel para essas 
famílias, era muito arcaico [...], era bem mais burocrático, muitas 
famílias recebiam em cheque, muitas famílias iam ao banco, sacavam 
esse dinheiro, às vezes eram assaltadas, a gente fazia tudo para 
facilitar, tinha uma agência relativamente próxima, ali na Avenida 
Anchieta, e aí muitos iam sacar o dinheiro lá e voltavam e eram 
roubados. (Entrevistada P5). 
 
Nossa, é absurdo com o número de profissionais que ficaram fazendo 
[...]. Porque era assim, você pagava auxílio aluguel, um absurdo. 
Porque não há uma intervenção social nesse momento. É 
simplesmente colher assinatura e você não precisa fazer isso com 
assistente social ou qualquer outro profissional da área social. [...] 
Dias para fazer o pagamento de uma coisa que é extremamente 
burocrática, que não é trabalho social. A gente ficava impossibilitada 
de fazer trabalho social, imagine com a equipe que ficou restrita, o 
que não foi mais difícil para eles. (Entrevistada P3). 
 

Nota-se a insatisfação da entrevistada sobre o fato de os profissionais 

de nível superior realizarem o pagamento do auxílio aluguel às famílias, que 

demandava um tempo técnico que poderia ser aproveitado em outras 

atividades com as famílias.  

No caso específico com as famílias removidas, foi identificado nos 

documentos um trabalho de “pré-ocupação” visando contribuir com a 

preparação para a ocupação das novas unidades habitacionais, assim como 

para discussão de temas relacionados à educação ambiental, cidadania, 

legislações, orçamento doméstico, autogestão condominial, vislumbrando as 

 
95 Naquele período o pagamento do auxílio-aluguel era feito aos moradores por meio da emissão de 
cheques, via construtoras atuantes na área, de acordo com o período estabelecido, seja mensal, 
trimestral ou semestral. E, posteriormente, os moradores faziam a compensação no banco específico. A 
equipe social da empresa contratada e da SEHAB elaboravam as listagens com os dados dos moradores 
titulares dos cadastros para a providência dos recursos, bem como os recibos para a prestação de contas 
ao Setor responsável na SEHAB. Os moradores tinham acesso ao pagamento do auxílio aluguel no dia 
de sua remoção da moradia, logo que liberavam os imóveis para demolição. Ressalta-se que a equipe 
social de campo acompanhava as famílias durante todo o processo de remoção, demolição e pagamento 
do auxílio aluguel, que era realizado nas dependências das construtoras. Ao longo dos anos a SEHAB 
passou a adotar, de modo a agilizar o trabalho com as famílias e, também como medida de segurança 
tanto das famílias como das equipes a disponibilização de cartão às famílias, que recebem o auxílio sem 
a necessidade de comparecer aos Plantões nas renovações, indo direto ao banco, conforme o calendário 
específico.  
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futuras despesas com condomínio, bem como as regras e normas de 

convivência, entre outras. 

Realizaram-se reuniões e oficinas temáticas para a definição de 

critérios de retorno e escolha de unidades habitacionais, bem como a 

efetivação das ações para a coleta dos documentos para a formalização dos 

atendimentos habitacionais, acompanhamento de visitas às obras e 

empreendimentos, para check-list, mudança e recepção das famílias às 

unidades definitivas e efetivação das atividades de pós-ocupação. 

O trabalho de pós-ocupação realizado com as famílias tinha como 

característica o acompanhamento das famílias nas novas moradias, por meio 

de vistorias técnicas e visitas domiciliares para orientações sobre questões 

relacionadas às unidades habitacionais e a vida em condomínio, no que diz 

respeito às normas e regras instituídas no regulamento interno, 

acompanhamento e orientação aos representantes dos blocos e condomínios.  

Eram realizados atendimentos às famílias em plantão social, 

treinamentos e capacitações sobre gestão condominial, por meio de cursos 

ministrados pelo SECOVI e oficinas temáticas. Também se destaca o trabalho 

voltado à geração de renda, realizado por meio de parceria com instituições a 

exemplo do SENAC, SEBRAE, entre outras, e na temática de meio ambiente 

com UBS, PAVS, LIMPURB, Sabesp, AES Eletropaulo, COMGÁS etc. 

 Com as famílias das áreas remanescentes, que não foi necessário o 

processo de remoção, aconteceram ações educativas sobre a segurança nas 

obras e meio ambiente, bem como visitas domiciliares para orientações gerais 

sobre os benefícios das obras de urbanização e reforço quanto à importância 

do fortalecimento comunitário. 

Ações voltadas para o fortalecimento das famílias, através do estímulo 

a criação de comissões para acompanhamento das ações do Programa, foram 

desenvolvidas ao longo da intervenção, bem como a realização de diversos 

encontros e fóruns de participação das lideranças e representações (serão 

abordados no capítulo seguinte). Depoimento dos profissionais retratam um 

pouco sobre os diálogos efetivados frequentemente com as lideranças e 

representações locais: 
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[...] Tínhamos um grupo de lideranças muito forte, muito forte mesmo, 
tínhamos associações e as nossas conversas, direcionamentos e 
toda a orientação era passada para a liderança e depois 
chamávamos a população, então foi realmente um trabalho conjunto 
com lideranças e moradores.  (Entrevistada P2).  
 
[...] Então quando o projeto da urbanização, do empreendimento que 
aquelas famílias eram destinadas, quando esse projeto estava pronto, 
então primeiramente, era apresentado a essas lideranças. Por muitas 
vezes, as lideranças avaliavam, validaram, mas teve momentos que 
não validaram. A exemplo disso foi na Gleba A, o condomínio que foi 
construído. O escritório de projetos definiu que seria construído 
aquele condomínio, mas que não fosse cercado para que ele ficasse 
inserido na cidade. E ficou bem interessante que é bem ao lado do 
Hospital Heliópolis, esse grande hospital de referência. Porém na 
apresentação as lideranças não concordaram. Depois essa conversa, 
esse projeto, foi passado também para os moradores e aí fechou. 
Então que a demanda pra lá ia, preferia que fosse cercado o 
condomínio e então prevaleceu a vontade dos 
moradores. (Entrevistada P2). 
 

Evidencia-se nas falas das entrevistadas as discussões prévias com as 

lideranças locais sobre a participação das lideranças nas discussões relativas à 

implementação do projeto, orientações e atividades realizadas com as famílias. 

Reforça-se, portanto, o fato de que Heliópolis se destaca por suas 

representações e associações comunitárias, que marcaram historicamente o 

processo de lutas do bairro.  

Dada a relevância da temática que envolvem a participação e o papel 

das lideranças no contexto do trabalho social, retomaremos estes elementos no 

próximo item, buscando contemplar as contribuições e contradições existentes. 

Em síntese, neste capítulo, observou-se uma ampliação, ao longo dos 

anos, e gestões das ações do trabalho social, em parte ocasionadas pela 

ampliação dos investimentos nas obras de urbanização e provisão habitacional 

(federais, estaduais e municipais), que incidiram também no trabalho social, 

diante da sua obrigatoriedade nessas intervenções. Neste cenário, tem-se a 

necessidade de adentrarmos um pouco mais nos aspectos do desenvolvimento 

desse trabalho social com as famílias, inclusive considerando o cotidiano das 

equipes e da amplitude das normatizações voltadas para o trabalho social. 

Ainda, neste capítulo, buscou-se apresentar as características gerais 

do trabalho social planejado e realizado no contexto das diversas intervenções 

em Heliópolis, com um foco maior na descrição do seu planejamento e 
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execução das ações propriamente ditas no âmbito da SEHAB e da atuação de 

empresas contratadas, destacando-se o período delimitado para o estudo. 

No próximo Capítulo, serão abordadas as principais características do 

trabalho social, considerando a percepção de profissionais, lideranças locais e 

moradores atendidos com unidades habitacionais. Dessa forma, tem-se a 

possibilidade de tecer algumas análises sobre a execução do trabalho social, 

considerando-se as diferentes percepções evidenciadas. 
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CAPÍTULO 4: O TRABALHO SOCIAL NA PERCEPÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS, MORADORES E LIDERANÇAS DE HELIÓPOLIS  

 
Nossas principais ferramentas, a memória e a linguagem, são 
valiosas para romper com os silêncios da história oficial, para desafiar 
as ideologias dominantes, para alimentar as lutas por igualdade e 
para manter sempre vivo e renovado o diálogo, através do exercício 
democrático da palavra. (MARTINELLI, 2019, p.31). 

 

Neste Capítulo, abordaremos alguns elementos obtidos na pesquisa de 

campo, com profissionais, moradores e lideranças de Heliópolis, que permitem 

refletir como o trabalho social implementado em Heliópolis foi percebido pelos 

diferentes sujeitos que estavam diretamente relacionados com este processo 

no período delineado pela pesquisa.  

Busca-se a partir das diferentes percepções contribuir com a reflexão 

sobre a importância do trabalho social nas intervenções da Política 

Habitacional em Heliópolis, de forma a compreender as suas principais marcas 

e contribuições não apenas para a vida das famílias diretamente beneficiadas, 

mas considerando-se a comunidade de Heliópolis como um todo. 

 

4.1 A percepção dos profissionais sobre o trabalho social  

 

Os elementos chave considerados na análise a partir da percepção dos 

profissionais foram:  

✓ Execução do trabalho social, através de empresas contratadas 

(gerenciadoras sociais) e as relações de trabalho terceirizadas; 

✓ Composição das equipes técnicas e condições materiais para execução 

do trabalho social no território; 

✓ Participação das famílias e das lideranças locais no desenvolvimento do 

trabalho social; 

✓ O trabalho social nas diferentes gestões municipais. 

Esses elementos aparecem de maneira interligada nos processos de 

desenvolvimento do trabalho social e nas análises realizadas. 
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Execução do Trabalho Social 

 

A percepção das entrevistadas sobre o trabalho social desenvolvido 

pelas equipes junto às famílias no período delimitado para a pesquisa (gestões 

Serra/Kassab), independentemente do vínculo ou regime de contratação, foi 

avaliado de maneira muito positiva.  

Destaca-se, a seguir, depoimentos obtidos com profissionais que 

exerciam cargos de chefia (coordenação e/ou supervisão) tanto a SEHAB 

como a empresa contratada: 

Eu acho que o trabalho social desenvolvido em Heliópolis deu uma 
visibilidade superinteressante na época. Muitas vezes o trabalho de 
Heliópolis foi utilizado como exemplo para trabalhar em outras áreas, 
porque conseguimos reunir, como eu disse, diversos profissionais, 
mas com uma visão totalmente social para trabalhar a questão do 
meio ambiente, valorização da vida, trabalhar a questão de mercado 
de trabalho, de inserir as famílias em programas. E é sempre 
respeitando os limites e entendimentos de cada um. (Entrevistada 
P2). 
 
[...] Vocês (os profissionais do trabalho social) ajudaram a mudar uma 
história e o mais interessante é que assim, tem toda a metodologia do 
trabalho, mas uma coisa eu acho que eu posso dizer que foi mais 
importante que a metodologia, foi querer. A equipe que estava lá 
desejava, queria muito construir uma mudança. E essa equipe 
conseguiu fazer. Acho que a gente deixou marcas aí, tanto que o 
trabalho do Heliópolis até hoje é usado como referência [...]. 
(Entrevistada P3). 
 

Destacaram-se nas falas elementos presentes como a metodologia 

utilizada, as temáticas abordadas com as famílias, diversidade e respeito aos 

profissionais, porém, aparece também uma visão voltada para o compromisso 

e o envolvimento das equipes na execução do trabalho, em realizá-lo da 

melhor forma possível. De modo geral, pode-se afirmar que a equipe estava 

comprometida tecnicamente e eticamente em desenvolver o trabalho da melhor 

forma possível, tendo em vista os objetivos estabelecidos e com foco no 

atendimento aos moradores. 

Referente ao desenvolvimento do trabalho social planejado e 

executado, as entrevistadas ressaltaram e reafirmaram que, durante o período 

de atuação profissional, o volume de trabalho com as famílias era bastante 

intenso, haja vista a quantidade de intervenções que aconteciam 

simultaneamente nas glebas, com intervenções urbanísticas e obras de 
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provisão habitacional. Sobre essa questão, apresenta-se depoimento de uma 

profissional contratada referente ao seu cotidiano de trabalho: 

O trabalho social era muito requisitado, muito importante. Demandava 
como eu já disse, um grande tempo de atuação, de dedicação e 
esforço. Acompanhávamos as famílias em todos os processos da 
intervenção, desde o momento em que chegávamos na área para 
fazer o cadastro [...]. Então todos os programas eram trabalhados na 
fase de pré-obra, obras e, também, no pós-obras, pós-ocupação. [...]. 
E paralelo a isso também íamos trazendo as famílias de volta também 
de acordo com as unidades que ficavam prontas. E aí então 
começamos a observar algumas atividades e já fazer todo o 
planejamento do pós-ocupação. [...]. Isso demandava também um 
bom tempo de trabalho, mas era bem gratificante normalmente o 
resultado era bem positivo. (Entrevistada P2). 

 

A percepção dessa profissional entrevistada é que mesmo diante da 

sobrecarga de trabalho, pela grande quantidade de trabalho e mesmo com as 

dificuldades enfrentadas ao longo das intervenções, visto que o trabalho social 

era muito requisitado, os objetivos pretendidos foram alcançados e as ações 

realizadas foram gratificantes.  

Foi possível observar a dimensão da atuação nas diversas glebas, bem 

como a diversidade de ações e atividades realizadas com as famílias. Nesse 

sentido, a execução do trabalho social demonstrou-se bastante intensa, 

considerando-se os diversos sentidos desta palavra (abundância, excesso, 

árduo etc.): 

Eu posso falar assim, como foi pensado, porque eu fiz parte dessa 
construção de como as equipes iriam atuar nos territórios. Quando a 
gente abriu o mapa de intervenções de Heliópolis que a gente viu 
aquela complexidade, aquele tamanho, que eram várias intervenções, 
[...]. Então, por ter todas as fases de um programa habitacional 
ocorrendo no mesmo território, a gente precisou dividir essas equipes 
e colocar sempre uma pessoa de referência, era como se fossem 
vários núcleos, era como se fossem várias áreas e não uma só, 
Heliópolis é como se fosse um estado e cada gleba como se fosse 
uma cidade [...]. Normalmente essas equipes, que eu me lembre mais 
ou menos, eram formadas por cinco técnicos, tinha também o físico 
de referência, dificilmente esse técnico que trabalhava ali na linha de 
remoção ia fazer pós-ocupação, só se fosse cobrir o colega que 
faltou, uma eventualidade ou em um mutirão que a gente precisasse 
fazer um trabalho e toda a equipe foi recrutada para fazer isso, mas a 
gente não misturava, uma equipe não se mistura com a outra no 
sentido de sobrepor trabalho e deixar isso bem segmentado, porque 
senão a gente não dava conta, foram se criando várias equipes 
dentro de uma só. (Entrevistada P5). 
  
Então sem planejamento, mesmo que as coisas sejam realizadas em 
apenas um local não vai ter a mesma efetividade. Mas com 
planejamento, com acompanhamento e avaliação do que está sendo 
feito constantemente dá para desenvolver um trabalho eficiente sim. 
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Como eu disse, trabalhávamos os três eixos juntos. [...]. Estávamos 
sempre buscando parceiros e sempre também buscando novidades 
pra gente desenvolver na área. As equipes, e esse não era só um 
trabalho do coordenador, do supervisor, os técnicos também se 
empenhavam nisso: em buscar novas soluções, em trazer ideias. 
Então, foi um trabalho realmente conjunto. E eu digo que deu certo, 
pois, todos estavam imbuídos no mesmo objetivo. Uma equipe 
treinada, eficiente e com planejamento. [...] A gente deixava, eu acho 
que isso é interessante falar, um técnico de referência para cada 
Gleba e daí a gente pensava juntos como desenvolver o trabalho lá. 
Então, a gente pensa assim: uma boa supervisão, com técnicos de 
referência a gente pode ir longe, o trabalho pode ser efetivo de fato. 
(Entrevistada P2). 
 

Observa-se, nas falas selecionadas, a importância dos elementos que 

fazem referência às complexidades do território com várias intervenções, que 

exigia a divisão das equipes por frentes de obras e fases dos programas. Tal 

situação pode influenciar na execução das ações de modo fragmentando, 

impossibilitando a participação dos profissionais em todos os processos da 

intervenção. 

Os depoimentos estão em acordo com os descritivos sobre o trabalho 

apresentado no capítulo anterior. Exigia-se um planejamento diferenciado, com 

participação ativa da supervisão e das equipes envolvidas para contemplar as 

necessidades e as particularidades que envolviam as famílias atendidas. 

Evidenciou-se a necessidade de organizar a equipe simultaneamente por 

frentes de trabalhos nas glebas, para conseguir dar conta dos serviços e das 

atividades baseadas nos eixos de trabalho. 

Embora a intensificação do trabalho das equipes seja notória e esteja 

presente nas falas das profissionais, a visão é a de que o trabalho pode ser 

efetivo e obter bons resultados, desde que exista uma boa equipe com 

profissionais capacitados tecnicamente para realizar um planejamento e 

implementação de metodologia e estratégias adequadas à execução das 

atividades.  

Sabe-se que para a devida implementação do trabalho social voltado 

para HIS, independente do território, exige-se além do seu planejamento, 

considerando as particularidades locais, a atuação de profissionais preparados 

tecnicamente, politicamente e eticamente que tenham o compromisso com a 

questão da garantia do acesso a direitos pela população.  
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No exercício da profissão, de acordo com os estudos de Iamamoto 

(2014, p. 611), se “exige um sujeito profissional que tenha competência para 

propor e negociar com a instituição os seus projetos, para defender o seu 

campo de trabalho, suas qualificações e atribuições profissionais”.  

Entretanto, é imprescindível a compreensão de que para que o trabalho 

social dê certo e alcance os objetivos traçados, não são suficientes o preparo 

intelectual e a intencionalidade dos profissionais. Portanto, é fundamental para 

se garantir a viabilidade de execução das ações planejadas com as famílias 

uma política pública efetiva, com orçamento e planejamento adequados por 

parte do Estado, que é de fato o responsável pela implementação e gestão das 

políticas públicas, e neste caso a Política Habitacional. 

Ficou evidenciado que os profissionais tinham a compressão do 

cenário político, econômico e social vivenciado no país e no município, que 

passava por um contexto favorável em relação aos grandes investimentos 

federais, tanto nas obras de infraestrutura, habitação e meio ambiente, como 

no fortalecimento da Política Habitacional, por meio do estabelecimento de 

legislações específicas, construção e legitimação de instrumentos, que 

ampliavam as intervenções urbanas nas cidades. 

E eu posso falar isso porque como eu trabalhei com parceria com o 
Governo do Estado e com o PAC, já era uma diferença, na época que 
a gente não tinha o PAC a gente criava esse trabalho de acordo com 
o nosso olhar, e isso continua também, mas você não tinha um eixo 
que norteasse essas ações, o PAC já traz esse pacote. E ele foi se 
aprimorando ao longo do tempo, cada vez mais ele foi melhorando, e 
exigindo das equipes relatório técnico com as evidências de todas as 
ações que eram feitas, fotos das intervenções, o perfil da demanda 
você tinha ali dentro desses relatórios, todas essas ferramentas, 
esses instrumentos vieram no pacote do PAC [...]. (Entrevistada P3). 
 
O Programa de Aceleração do Crescimento estava acontecendo, um 
momento bem interessante para habitação onde explodiu no país 
uma grande quantidade de construção de unidades habitacionais, era 
um momento de muitos recursos federais. Então foi bem interessante, 
período em que o Ministério das Cidades era bem atuante nessa 
área, o Governo Lula tinha esse interesse no PAC I, em promover 
essa questão da habitação e foi nesse momento em 2008 que a 
COBRAPE concorreu a uma licitação e ganhou. Ganhou para cuidar 
de todos os contratos de SEHAB [...]. Então nós começamos a 
desenvolver esse trabalho na favela do Heliópolis, com os recursos 
federais e como em outras grandes áreas como Paraisópolis, São 
Francisco e outras, sendo essas as três maiores favelas de São 
Paulo. E foi ai que tudo começou a acontecer, numa velocidade muito 
grande, muito interesse do governo e a gente explorando diversos 
momentos dessa urbanização. (Entrevistada P2). 
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As entrevistadas reforçaram sobre o momento vivenciado nas 

intervenções a partir do PAC, que além dos investimentos, trouxeram por meio 

dos normativos uma organização do trabalho social em eixos e padronização 

de instrumentos para acompanhamento, sistematização, controle e 

monitoramento das ações e equipes, as quais deveriam prestar conta de todas 

as etapas do trabalho desenvolvido com as famílias, por meio de relatórios com 

evidências (registros fotográficos, listas de presença, atas etc.) para a SEHAB. 

Nesse período, por causa dos investimentos em política urbana, 

presenciava-se a expansão de obras nos territórios mais precários da cidade 

de São Paulo e das ações, visto que se tinham recursos específicos para o 

desenvolvimento do trabalho social. 

 

Composição das equipes técnicas e condições materiais para execução 

do trabalho social 

 

A atuação da coordenação de HABI Sudeste, nas atividades de área, 

era constante, principalmente nas ações que envolviam negociações com as 

instituições e lideranças locais, nos encontros do Fórum de Lideranças, nas 

reuniões e diálogos com a construtora referente ao acompanhamento das 

obras e novas frente de trabalho.  

Ressalta-se que, nessas gestões, devido aos recursos disponíveis, 

conforme detalhados, no Capítulo 3, muitas obras aconteciam de forma 

simultânea nas glebas. No contexto analisado, as equipes da SEHAB 

acompanhavam a execução direto no território. 

[...] então como eu representava a gestão na época, era assistente 
social que atuava especificamente, respondia pra SEHAB. [...]. A 
Secretaria na época colocou alguns representantes que iam para 
esse território vivenciar o que o técnico da gerenciadora também 
vivenciava. Quantos dias eu ficava lá dentro da Secretaria? Dois dias, 
às vezes um, às vezes nenhum. Então por ser uma representante da 
Secretaria, eu achei muito interessante o fato da gente não ficar 
apenas numa postura de cliente que vai direcionando o trabalho de 
longe, mas diferenciar todas as relações ali, tanto do ponto de vista 
do trabalho que estava sendo executado, dos plantões, e mesmo das 
relações entre os moradores, eu acho que fez com que a gente 
conseguisse levar para a Secretaria mais elementos que pudessem 
subsidiar as necessidades do Trabalho Social. [...]. (Entrevistada P5). 
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A equipe contratada ficava alocada em escritório situado nas 

proximidades de Heliópolis, sendo acompanhada por profissionais da SEHAB, 

lotados na regional HABI Sudeste. Esses profissionais participavam do 

planejamento e do acompanhamento das equipes e realizavam diálogo e 

negociação com as lideranças locais, em análises dos estudos de casos para 

atendimentos específicos de famílias que pleiteavam direitos ao atendimento 

habitacional, diante das intervenções decorrentes na favela ao longo dos anos. 

Além disso, participavam das discussões sobre as diretrizes de atendimento 

habitacional, critérios de retorno para a formalização dos atendimentos 

habitacionais, reuniões de apresentação e discussão do projeto, de escolha da 

unidade habitacional, reuniões de obras com as equipes das construtoras, 

entre outras ações específicas que exigiam um posicionamento e tomada de 

decisão por parte da Secretaria, enquanto poder público. 

Ficou evidenciado que as profissionais efetivas que compõem o poder 

público participaram mais diretamente na construção e definição das diretrizes 

municipais, coordenação de todo o planejamento da intervenção e nos 

processos de acompanhamento, monitoramento, fiscalização, controle e 

avaliação do trabalho social implementado pelas equipes contratadas. A 

presença em área, o acompanhamento e supervisão fizeram toda a diferença. 

Quando questionadas sobre as relações de trabalho estabelecidas 

entre as equipes do poder público e os profissionais contratados, a percepção 

das profissionais revela uma relação de respeito, de troca e 

complementariedade: 

[...] Na Sudeste, nós nunca tivemos problema. [...] a contratada é 
tratada como qualquer técnico da casa é tratado. Até porque, a gente 
tem terceirizada que não são de gerenciadora, são de construtoras, 
mas trabalhavam com a gente.  Então é assim, respeita a construção 
conjunta, a gente tentava fazer isso. É claro que como a gente tinha, 
eu nunca tinha problema sério, [...] claro, não é uma coisa que eu vou 
discutir com o técnico ou com a coordenação, é uma coisa que 
extrapola, que vai acima. A gente tem o respeito pelo profissional que 
está lá, o profissional também tem as limitações impostas pela 
contratada, pela empresa. [...]. Então, assim, a relação sempre foi 
uma relação de total respeito e principalmente, eu insisto nisso, mas 
de aprendizado, sabe? De troca, a gente sempre se preocupou em 
fazer isso. E eu aprendi muito com cada um que passou lá do seu 
jeito e todos deixaram a sua marca. (Entrevistada P3). 
 
[...] Então nessa questão da terceirização que é o caso da empresa, 
da COBRAPE, nós não tivemos dificuldades. Primeiro, encontramos 
um cliente que tinha uma escuta e segundo porque também já tinha 
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as diretrizes de trabalho e nós seguíamos. Há de se falar também 
propúnhamos o tempo todo e por muitas vezes os nossos 
conhecimentos eram aceitos e aprovados. Existia um diálogo muito 
forte entre a COBRAPE e SEHAB. Acho que isso só contribuiu para o 
enriquecimento do trabalho. Eu digo até que o trabalho do Heliópolis 
foi um sucesso. (Entrevistada P2). 
 
A relação para mim ocorria de maneira tranquila. A gente conseguia 
conversar, a coordenação [...], dava liberdade. Claro, quando tinha 
algum problema ela chamava atenção, mas ela dava bastante 
liberdade para equipe social para a gente poder solicitar, conversar 
com ela.  Eu acho que foi um período que a gente conseguiu atingir o 
objetivo mesmo. [...] antigamente a gente tinha acesso rápido à 
coordenação, à Secretaria; [...] na época a gente não tinha nenhum 
problema. A gente conseguia encaminhar muito mais rápido do que 
hoje as coisas. (Entrevistada P5). 

 

Na percepção das entrevistadas, havia um alinhamento entre as 

equipes no sentido de realizar o planejamento conjunto, troca de saberes e de 

conhecimentos e, também, o reconhecimento por parte das equipes 

contratadas de que as diretrizes do trabalho estavam definidas. Naquele 

contexto, o diálogo era valorizado, sendo possível realizar a discussão e 

proposição de sugestões, que permitiam o cumprimento das ações planejadas. 

Uma das entrevistadas ressaltou algumas dificuldades vivenciadas no 

cotidiano de execução do trabalho social mais voltado para o relacionamento 

com as equipes responsáveis pelas obras e implementação das intervenções 

urbanísticas dos projetos.  

[...] então, não tem como dizer que o Trabalho Social não era 
enxergado, não era legítimo, ele era. Mas eu acho que sempre um 
trabalho feito com muita dificuldade, não só ali pelas vivências do 
nosso dia a dia [...], mas fazer com que as outras equipes 
entendessem o que era o Trabalho Social, eu acho que é o maior 
desafio. Porque muitas vezes você não trabalhava com urbanização 
só com assistente social, você trabalhava com urbanização para 
atender à necessidade das obras, isso é muito importante considerar. 
Você tinha que remover para vir a obra de urbanização, você tinha 
que remover para um engenheiro que estava ali pressionando a 
equipe, resolver o problema dele, problema técnico, e as equipes não 
estavam preocupadas com isso neste momento, não que o Trabalho 
Social não se preocupasse com a obra, havia uma preocupação, mas 
antes da obra existem pessoas, “então vamos resolver o problema 
das pessoas para você entrar com a sua obra”. [...] Então, acho que 
era legítimo, porém, com muitos desafios, e o maior deles era fazer 
com que as equipes de obras, que eram compostas por engenheiros 
na sua grande maioria, entendessem o papel do assistente social 
dentro desse trabalho. Até hoje é o maior desafio [...]. Eu ia para a 
reunião de obras, não queriam saber, era para tirar as famílias para 
avançar a obra. E aí, o que as pessoas querem no final, o que a 
gestão quer? Quer mostrar a obra feita em tempo recorde. [...] não é 
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simples você fazer isso e tinha uma incompatibilidade com essas 
equipes, a gente sofria uma pressão muito grande. (Entrevistada P5). 

 

Na percepção da profissional, revela-se o tensionamento entre a obra e 

o trabalho social, entre as intervenções urbanísticas, e os interesses das 

famílias e o ritmo do trabalho social. Essa tensão se expressa na pressão para 

a remoção das famílias nos trechos das obras. Reporta para as pressões feitas 

à equipe social por parte da gestão em entregar as obras em tempo recorde. 

Entretanto, o trabalho social com as famílias, quando envolve remoção, nem 

sempre acontece de forma rápida, dadas as dificuldades enfrentadas pelas 

famílias em encontrar casas para alugar, principalmente famílias numerosas. 

Situação que altera toda a vida familiar, desde mudança de escola, 

distanciamento do local de trabalho, rompimento dos laços de vizinhanças, 

cuidados, o cotidiano sofre drástica alterações etc., além dos medos e 

inseguranças que perpassam o processo. 

Outro fator agravante nos processos que envolvem remoções e 

intervenções urbanas em favelas é a valorização imobiliária da região, que 

encarece os aluguéis, mesmo em caso de imóveis precários. 

Observa-se uma consolidação do trabalho social contratado por meio 

de gerenciadoras sociais, construtoras, consultorias e assessorias técnicas, 

com a contratação de equipes para a execução de todo o processo de trabalho, 

desde a realização de cadastros, levantamentos e diagnósticos das famílias 

residentes nas áreas e nos perímetros definidos para as obras, na elaboração 

dos Planos de Trabalho e, posteriormente, na execução de todas as ações 

planejadas com as famílias e demais atores envolvidos no território, bem como 

no monitoramento e avaliação das intervenções.  

Deve-se considerar o fato de que essa questão da terceirização dos 

serviços relacionados com a implementação das políticas públicas não tem 

ocorrido apenas na política habitacional, trata-se de um fenômeno presente na 

sociedade capitalista, e que foi intensificado ao longo dos anos 1990, a partir 

das políticas econômicas adotadas pelo governo.  

Segundo os estudos de Paz e Diniz: 

Os anos 1990 chegam intensificando processos de reestruturação 
produtiva e do Estado, de redução dos gastos sociais e de 
investimentos em infraestrutura, de restrição do poder do trabalho à 
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luz da programática neoliberal, impulsionando o desmonte das 
políticas de habitação e das equipes de trabalho social em diversas 
prefeituras. As privatizações e a transferência de responsabilidades 
estatais para o setor privado implantaram a terceirização como um 
modelo de gestão perverso, no qual o projeto, a obra, o trabalho 
social, a fiscalização, o gerenciamento de todas as ações passam a 
ser contratados por meio de processos licitatórios. As consequências 
desse modelo de gestão foi uma fragilização dos órgãos estatais na 
sua competência de controle estratégico das políticas, como agente 
regulador das relações que se estabelecem na sociedade. (PAZ; 
DINIZ, 2020, p. 40). 
 

A questão que se levanta refere-se ao papel do Estado como 

responsável pela implementação das políticas públicas e sociais, como 

garantidor de direitos, que diante do avanço capitalista, tem se tornado, ao 

longo dos anos, cada vez mais distante das questões sociais. 

As contradições que envolvem as discussões referentes ao processo 

da terceirização se evidenciam, visto que, de um lado, estudiosos e 

pesquisadores da pauta habitacional e urbana discutem sobre a fragilização 

dos órgãos públicos na implantação e gestão das políticas públicas; de outro 

lado, a contratação de empresas terceirizadas possibilita a geração de 

empregos, visto que tem se tornado um amplo campo de trabalho, de atuação 

profissional, não apenas para assistentes sociais, mas para trabalhadores 

sociais de distintas áreas do conhecimento (sociólogos, psicólogos, geógrafos, 

historiadores, arquitetos, engenheiros, advogados, educadores ambientais, 

além de profissionais de nível médio, entre outros)96.  

Deve-se também considerar o fato de que as empresas contratadas 

dispunham de melhores condições materiais e infraestrutura para o suporte 

necessário à efetivação das ações, por conta do contexto favorável no cenário 

nacional e municipal, em relação aos investimentos e recursos públicos 

disponíveis para execução das intervenções. Situação que foi constatada nas 

falas das profissionais: 

O PAC vem com mais recurso ainda, mais possibilidades [...] Eu acho 
que houve um investimento muito grande dentro do Trabalho Social 
com a renda do PAC, uma contratação de assistentes sociais em 
massa, eu lembro que foi uma grande oportunidade para as 
assistentes sociais terem uma possibilidade de trabalho, na época 
foram mais de 100 contratações, acho que 200 técnicos, não só para 
Heliópolis, estou falando como um todo, mas pra Heliópolis também a 

 
96 Contudo, deve-se ter atenção em relação as atribuições privativas do assistente social, que não devem 

ser desrespeitadas, merecendo destaque a elaboração de relatórios sociais para estudos de casos, 
emissão de parecer social, atendimentos individualizados no Plantão social, etc. 
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gente entrou com uma equipe muito grande, só Heliópolis tinha mais 
de 30 técnicos contratados para dar esse suporte todo com a entrada 
do PAC [...]. (Entrevista P5). 

 

Tem-se, neste cenário, a obrigatoriedade do trabalho social nas obras 

de urbanização de favelas e saneamento como componente da política 

habitacional e, com isso, a possibilidade de ampliação nos quadros de 

profissionais à disposição da Secretaria de Habitação, para a implementação 

dos Planos e projetos de Trabalho Social. Contudo, essa ampliação da mão de 

obra qualificada não se deu no âmbito público, e sim no privado.  

 
Então é assim, se eu for pensar em infraestrutura logo no início, a 
gente não tinha. Quando a gente começa a ganhar uma equipe, aí 
vem uma nossa contratada, no caso foi a COBRAPE, no começo a 
gente trabalhou também sem infraestrutura, a gente trabalhava sem 
ter o mínimo necessário. [...] Heliópolis era um projeto especial para a 
Secretaria. Então, sendo um projeto especial, a gente acabou 
conquistando com as construtoras, não é uma infraestrutura oferecida 
diretamente pela Prefeitura, porque quem oferecia, conforme está no 
escopo do contrato, no Termo de Referência do contrato com as 
construtoras, caberia a ela dar essa infraestrutura. Então a gente 
passou a ter um espaço para a gente trabalhar, a gente passou a ter 
computadores, a gente passou a ter uma estrutura. (Entrevistada P3). 
 
Naquele momento a gente tinha um escritório, que era o canteiro, 
com computadores para poder desenvolver o trabalho, onde a gente 
podia elaborar os relatórios sociais, ter a toda questão de material, de 
arquivo para poder atender as famílias, para fazer relatório, poder 
elaborar o planejamento semanal, mensal, onde eram feitas as 
reuniões. Na época fazíamos reuniões com a coordenação, com o 
SEHAB, a gente poderia também na Secretaria fazer várias reuniões; 
o plantão social nós tínhamos um local onde nós atendíamos a 
população. Então, eu acredito que naquele período a gente tinha 
bastante recurso para poder atender a população. [...] (Entrevistada 
P4). 

 

As condições de trabalho e infraestrutura, na percepção das 

profissionais, remetiam tanto para a questão dos recursos humanos, quanto 

materiais, o que envolvia a quantidade de profissionais alocados para a 

realização do trabalho social, bem como os espaços, materiais e equipamentos 

disponíveis para as equipes. Conforme já mencionado, o momento era 

favorável em termos de orçamento público para a execução dos programas. 

No que se refere aos profissionais que compunham as equipes 

técnicas multidisciplinares, de diversas áreas ligadas ao social, vivenciam em 

seu cotidiano situações ligadas à questão social, com destaque para o Serviço 
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Social, que lida diariamente com as suas várias expressões “tais como os 

indivíduos as experimenta no trabalho, na família, na área habitacional, na 

Saúde, na assistência social pública etc.” (IAMAMOTO, 2004, p. 28). Foi 

possível constatar que esses profissionais buscaram assegurar que as famílias 

atendidas tivessem acesso a informações adequadas e a atividades com base 

nos princípios, critérios e diretrizes estabelecidos, independentemente da 

categoria profissional.   

Entretanto, apesar da diversidade e importância de outras categorias 

profissionais, merece destaque a relevância do assistente social. Como ficou 

evidenciado na trajetória do trabalho social na habitação, o profissional de 

Serviço Social sempre ocupou um lugar de destaque nessa política. Nas falas 

das entrevistadas, é notória a relevância desse profissional junto às famílias 

atendidas: 

A meu ver as principais demandas eram primeiro, assegurar que 
essas famílias teriam o direito à habitação [...] eu acho que o principal 
ali era identificar as famílias que tinham esse direito e assegurar esse 
direito a elas. Quem fazia isso era o assistente social, não tinha outro 
profissional para fazer isso. Então acho que se tem alguma coisa que 
resume a nossa ação e a nossa importância, era assegurar o direito à 
moradia de quem estava sendo alvo de intervenção. O olhar do 
trabalho do técnico social ali era imprescindível porque não era só 
remover família. [...] Então o atendimento habitacional, tanto o 
provisório quanto definitivo ficava muito sob a guarda do assistente 
social, era ele que de fato era o profissional que estava ali na linha de 
frente para que esses dois momentos da população fossem 
assegurados. Outra demanda muito importante era assegurar que 
todas as famílias fossem removidas de forma digna, acho que o 
assistente social vinha com esse papel. (Entrevistada P5). 
 
Era um trabalho muito de perto mesmo, muitas visitas domiciliares, 
muitos relatórios, muitos plantões sociais, estudos de caso para que 
nenhuma injustiça fosse cometida, embora a gente atenda muitas 
famílias ao mesmo tempo, então de ter um olhar diferenciado de cada 
ser humano, acho isso que trazia para o trabalho de Heliópolis o 
diferencial no atendimento. (Entrevistada P2). 
 

Para se compreender o significado social da profissão de Serviço 

Social, nesse contexto, faz-se necessário que também sejam apreendidas as 

condições e as relações sociais que lhe dão sentido histórico (IAMAMOTO, 

2004), pois, a profissão, conforme a autora, encontra-se situada no processo 

de produção e reprodução das relações presentes na sociedade, e suas 

atividades apresentam relações antagônicas. 
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Gomes e Pelegrino afirmam que em sua atuação profissional, no 

contexto de favelas, o assistente social se destaca, posto que exerce um papel 

importante na mediação entre o poder público e a população, possibilitando 

“[...] interferir tanto na reprodução da força de trabalho, via manipulação dos 

recursos destinados à população, quanto na reprodução ideológica das 

relações sociais capitalistas” (GOMES; PELEGRINO, 2005, p. 219). 
 

O trabalho social na política urbana, exercido por assistentes sociais 
sob a direção do projeto ético-político, deve estar orientado na 
perspectiva do direito à cidade. Nesse sentido, o desafio está na 
apropriação do “seu significado social no processo de reprodução das 
relações sociais, ante às profundas transformações que se operam na 
organização e consumo do trabalho e nas relações entre o Estado e a 
sociedade civil com a radicalização neoliberal” (IAMAMOTO, 2009, p. 
368), refletidas na questão urbana. O que impõe apreender as 
determinações políticas, econômicas e sociais que demarcam as 
condições objetivas do trabalho do/a assistente social na sociedade 
brasileira contemporânea, para qualificar a intervenção profissional na 
multidimensionalidade da problemática social que se revela no 
espaço urbano, numa perspectiva de totalidade. (CFESS, 2016, p. 
41). 

 
Considerando essas questões, Gomes e Pelegrino advertem os 

assistentes sociais para algumas armadilhas que podem se deparar em suas 

atuações profissionais: 

Ainda que sejam privilegiados na ação instâncias e momentos 
diversos de discussão com a população acerca dos novos padrões a 
serem adotados, e mesmo quando não se observa ao longo desse 
trabalho a expressão de maiores resistências, o profissional poderá 
ser surpreendido pela repetição cotidiana de antigas práticas, o que 
indica a complexidade envolvida na alteração da relação entre a 
população e o espaço que essa ocupa. (GOMES; PELEGRINO, 2005, 
p. 234). 

 
Historicamente, se sabe que o processo de urbanização de favelas 

“além de um conjunto de modificações urbanísticas pretende levar um novo 

conjunto de padrões de comportamento, normas e valores que passa a ser 

imposto como correto, desejável à população residente nas áreas beneficiadas” 

(GOMES; PELEGRINO, 2005, p. 234). 

Considerando a profissão inserida na divisão social e técnica do trabalho, 

Guerra afirma que: 

 

O espaço reservado ao Serviço Social, como um ramo de 
especialização do trabalho coletivo, é o de dar respostas, buscar 
prontamente soluções à pluralidade de questões que lhe são 
colocadas, para que necessita de fundamentos teórico-
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metodológicos, conhecimentos e saberes interventivos, habilidades 
técnico-profissionais, procedimentos teórico-metodológicos e de uma 
perspectiva ética com clara orientação estratégica. (GUERRA, 2012, 
p. 41). 

 

Participação das famílias e das lideranças locais  
 

Para o desenvolvimento do trabalho social, torna-se fundamental a 

compreensão a respeito da participação social. Essa expressão e, ao mesmo 

tempo exigência, encontra-se enfatizada em todas as diretrizes e princípios 

gerais da Política Habitacional, assim como no conjunto de normativos e 

manuais que dizem respeito ao trabalho social. 

Na pesquisa de campo, os profissionais foram questionados sobre a 

participação, tanto das instâncias de representação local e/ou das lideranças 

constituídas, como também das famílias, nas ações e atividades 

desenvolvidas. 

Referente a essa temática, as percepções sobre os tipos, os níveis e 

até os interesses relacionados com participação, mostraram diferentes 

perspectivas para o contexto das intervenções e que merecem destaque. 

No que tange às percepções sobre a participação das instâncias de 

representação local e/ou das lideranças constituídas: 

[...] criamos o Fórum de Lideranças de Heliópolis, porque assim: as 
lideranças elas queriam ser de alguma forma contempladas nas suas 
reivindicações para as Glebas de forma muito pontual. E aí era 
complicado. E aí a gente forçou com muita dificuldade, que um Fórum 
de Lideranças, juntar essas lideranças era complicado. Porque é 
cada um com seu interesse, cada um olhando para o seu umbigo, 
que uma outra coisa séria ou olhando para o seu lado que vai 
entender o melhor para eles. Eu brigava muito com eles no bom 
sentido, de que estava lá para fazer um Fórum de Lideranças 
pensando nas lideranças, mas eu estava lá para que as lideranças 
representassem a vontade da população. [...]. E, aí vem as 
particularidades, é uma área muito grande que você precisaria talvez, 
ter conselhos menores por área, por território e depois juntar esse 
Conselho numa coisa maior. (Entrevistada P3). 
 
[...] eu quero falar um pouquinho das Associações porque assim, 
cada Gleba de Heliópolis tinha um grupo de lideranças. Tinha uma 
associação, era ali que conversava, era ali que pensava e era ali que 
definia. Na Gleba A tinha a associação, na Gleba M também, na H, na 
K. E na Gleba K era a UNAS e era uma associação muito forte. Nós 
tínhamos um trabalho em conjunto, por muitas vezes utilizamos até o 
espaço da UNAS para fazer o Plantão Social por um longo período 
até e recebíamos todo o apoio. [...] a gente passava para associação, 
para depois a gente repassar para a comunidade. Então o impacto 
era bem interessante porque primeiro a gente amadurecia tudo para 
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depois passar para a população. Então eram duas linguagens 
diferentes que se uniam e saia a diretriz do que seria ser feito. 
(Entrevistada P2). 

 
A percepção dos representantes nas reivindicações e discussões 

pertinentes ao projeto apresenta divergências, no que se refere aos conflitos e 

dificuldades em encontrar uma unidade nas discussões, visto que as lideranças 

demonstravam interesses distintos para as glebas de Heliópolis.  

Contudo, reforça-se que, mesmo havendo divergências, era essencial 

a discussão prévia com as lideranças sobre o andamento das ações do projeto, 

e, posteriormente, se efetivava o diálogo com as famílias. 

Outra entrevistada destaca: 

[...] “é uma área extremamente politizada”, era a frase que todo gestor 
da Secretaria de Habitação falava ao fazer referência a Heliópolis. 
Então a área tem um traço de participação popular que já é dela, e 
que isso ficava mais evidente ao passo em que o poder público 
adentrava aquele território com suas intervenções, e eles se 
mostravam mais participativos ainda para entender o que estava 
acontecendo e representar essa população. O que eu percebia é que 
todos os líderes apesar de divergirem um com o outro e ter até uma 
disputa “ah, eu comando essa gleba, o outro comanda a outra”, tinha 
um pouco essa questão que ficava meio sensível até para o social 
administrar, mas todo eles tinham algo comum, que era ter a certeza 
de que nenhum morador ali sairia sem ter o seu atendimento 
garantido. A luta deles por moradia sempre foi muito representativa, 
acho que os grandes movimentos de moradia também estavam ali em 
Heliópolis. [...] eles eram tão participativos que eu acho que 
ultrapassava um pouco limite, entrando um pouco no Trabalho 
Social. Sem sombra de dúvidas é uma área, um trabalho que teve 
muita representatividade independente do poder público querer ou 
não. Então, para trabalhar melhor em Heliópolis tinha que 
necessariamente passar pelo crivo das lideranças. (Entrevistada P5, 
grifos da pesquisadora). 

 
[...]Todas essas lideranças tinham acesso ao gabinete da 
Superintendente, todas elas tinham acesso direto com as 
coordenações do projeto e do Trabalho Social, então havia um canal 
bem instituído de fala entre essas lideranças e o poder público, existia 
e ponto, e fazia parte do trabalho. Mas a construção mesmo dos 
projetos num primeiro momento não era feita ali com eles, a gente 
apresentava o projeto, não construía necessariamente com a 
população, depois veio o conselho gestor, numa relação muito 
complexa que acho que não fez tanto parte assim de Heliópolis, acho 
que a gente nem chegou a formar o conselho gestor, mas eu não me 
recordo da gente trabalhar esse sistema diretamente, ou 
constantemente, até porque as lideranças tinham tanto acesso que 
era uma construção ali todos os dias de algo permanente que acho 
que era até mais forte do que o próprio conselho. (Entrevistada P5). 

 

Além da importância das discussões e da participação efetiva das 

lideranças em todos os processos das intervenções, tanto urbanísticas, quanto 
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sociais, também está presente nas falas selecionadas a preocupação da 

entrevistada quanto às interferências de lideranças inclusive no trabalho social.  

Referente a essa questão, tem-se a preocupação com a questão dos 

atendimentos individuais às famílias, nos quais os profissionais devem levar em 

consideração, em todos os procedimentos adotados nos atendimentos 

provisórios, reassentamentos, remanejamentos, além da garantia da questão 

do sigilo profissional, com base no Código de Ética do/a Assistente Social97. 

Diante de toda a complexidade que envolve a atuação no território e 

suas contradições, o profissional ainda tem que lidar, em seu cotidiano, com as 

mediações no sentido de fazer com que as organizações e lideranças locais 

atuantes em todo processo interventivo compreendam os papéis e os princípios 

ético-políticos defendidos e pautados nas questões ligadas à ética e na 

questão do acesso da população ao direito à moradia.  

 Contudo, a maioria dos profissionais ressaltou a participação das 

lideranças na luta pela garantia dos atendimentos habitacionais às famílias e o 

papel exercido no acompanhamento das intervenções urbanísticas realizadas 

nas áreas. Destaca-se, ainda, a menção feita por uma das profissionais ao 

acesso direto que as lideranças teriam ao gabinete. Evidenciam-se, portanto, a 

relevância e a representatividade das lideranças no contexto de implementação 

das intervenções em Heliópolis.  

No que concerne à participação das famílias, a percepção das 

entrevistadas apresenta diferenciações:   

Quando a gente entrou na Gleba A, a gente procurou uma liderança 
da Gleba A [...] nos apresentamos, e a gente vem para fazer a 
urbanização. Na real, essa urbanização não foi bem construída com a 
população. Porque a gente precisa falar isso de uma forma clara. A 
gente não discutiu onde ia passar o viário, onde não ia. Quem ia sair, 
quem não ia sair. Também, eu acho é assim, uma coisa bastante 
complicada você fazer isso. Você fazer isso significa você conseguir 
que todos entendam, e o ser humano tem um problema, cada um 
quer jogar com a casa do outro, que seja removida e não a minha. É 
uma coisa bastante difícil. [...]. Mas não vou mentir não para você, a 
coisa foi construída com a população? Porque assim, totalmente não 
foi, foi muito pontualmente e com muita dificuldade. (Entrevistada P3). 

 

 
97 O Capítulo V do Código de Ética apresenta: Art. 15 - Constitui direito do assistente social manter o 

sigilo profissional. Art. 16 - O sigilo protegerá o usuário em tudo aquilo de que o assistente social tome 
conhecimento, como decorrência do exercício da atividade profissional. Parágrafo único - Em trabalho 
multidisciplinar só poderão ser prestadas informações dentro dos limites do estritamente necessário. 
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A percepção dessa entrevistada, sobre a participação das famílias, 

demostra que a participação das famílias no processo de construção das 

intervenções de urbanização não foi muito efetiva, entendendo-se, neste caso, 

os projetos executivos. Em sua opinião, a urbanização, mais especificamente 

as remoções, são levadas para o lado individual, o que dificultaria as 

intervenções. Neste caso, a participação teria acontecido de maneira pontual e 

com certa dificuldade.   

Ainda no que diz respeito à participação, outra entrevistada afirmou 

que: 

Eu acho que as famílias não tinham uma atuação nas discussões de 
projetos, essas discussões específicas que tratavam muito do projeto 
eram apresentadas muitas vezes numa única reunião, e nos plantões 
sociais quando elas queriam entender o que estava acontecendo ali 
na remoção. Mas dizer que essas famílias participavam de uma forma 
muito ampla dentro da construção desse trabalho, na minha avaliação 
não havia uma participação, mas elas eram muito atuantes no sentido 
de buscar informações. Então se isso for considerado como uma 
participação ativa, que é a busca pelo plantão social, que era 
entender o que tava acontecendo, mas isso individualmente. [...] Você 
tem a liderança que muitas vezes nem vai ser alvo de intervenção, 
mas como se comunica muito, é muito articulado e muitas vezes é 
legitimado por aquelas famílias, por aquele grupo de moradores que 
serão alvo de intervenção, essa liderança acaba sendo um 
intermediador, participando e conversando, provocando algumas 
reuniões. (Entrevistada P5). 
  
Foi um trabalho intenso, onde a participação era efetiva, com um 
grande número de pessoas, mais de mil unidades que entregamos só 
em 2011, nem estou citando períodos anteriores, de 2008 a 2010 
porque tivemos também. Em 2012 também a gente teve entrega mas 
no ano de 2011 com todo esse trabalho, foram mais de mil unidades. 
E sempre junto com as famílias, definindo, decidindo, vendo a melhor 
forma. (Entrevistada P2). 
 
[...] o momento de maior participação era na época da apresentação 
do projeto, que as famílias tinham interesse na questão da remoção, 
e para mim, de fato é o pré-ocupação, quando o morador percebe 
que ele vai ser atendido, aí a maior participação é nesse momento. 
Quando o morador passa a morar no apartamento, aí aquele 
momento muda porque ele já recebeu as chaves do apartamento [...]. 
Quando ele mora no apartamento, ele vai verificar as prioridades 
dele, “será que essa reunião para mim é prioridade?”, se eu tiver que 
fazer outra coisa, o morador de repente vai dar prioridade a arrumar a 
casa dele, a sair, tem inúmeras situações, é conforme o momento. 
(Entrevistada P4). 

 

As falas acima selecionadas demonstram que, na percepção das 

entrevistadas, a participação da população estava mais relacionada com a 

presença nas ações do trabalho social.  
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Sob esse ponto de vista, destacaram-se períodos em que há uma 

maior participação dos moradores, com relevo para as ações e atividades que 

antecedem as formalizações dos atendimentos habitacionais, chamados de 

pré-ocupação. Também foi considerada, enquanto participação, a busca 

individual dessas famílias para atendimentos individuais nos plantões sociais, 

para esclarecimentos de dúvidas sobre o projeto, sobre a moradia, entre outros 

temas de interesse pessoal.  

É indispensável para a efetivação do trabalho social a garantia da 

participação das famílias beneficiadas em todos os momentos da intervenção, 

desde a elaboração dos projetos, execução das obras, até o trabalho de pré e 

pós-ocupação nas novas moradias, conforme podemos observar abaixo:  

Eu acho que essa parte do trabalho social na habitação ela é a mais 
interessante. Porque você tá levando ali uma qualidade de vida, você 
está levando saúde, você está levando dignidade para as pessoas. E 
aí você passa isso para as pessoas numa linguagem bem 
simplificada trazendo aí numa história, numa vivência, numa 
dinâmica, mostrando essa valorização, o quanto é importante a 
participação delas porque daqui a pouco elas vão tomar conta da vida 
delas inteiramente, inclusive arcar com custos. Então isso é passado 
o tempo todo e com muito cuidado e sempre pensando naquelas 
famílias que têm uma dificuldade maior e a gente tentando fazer essa 
inserção em algum programa da cidade. (Entrevistada P2). 

 

Esse depoimento resume a percepção que as profissionais entendiam 

como sendo fundamental, ou seja, a participação das famílias para que de fato 

houvesse uma apropriação de toda intervenção que estivesse sendo realizada 

no território. 

No entanto, nos depoimentos, evidenciou-se que, em relação à 

discussão e aprovação prévia dos projetos e intervenções urbanísticas, não 

havia uma participação efetiva dos moradores. Estes eram apresentados 

inicialmente para as lideranças locais, mas quando já estavam elaborados. A 

discussão sobre o projeto e participação se dava no âmbito da sua 

implementação. 

De modo geral, ficou evidenciada a importância da participação local 

tanto das lideranças como dos moradores nas ações do projeto, visando de 

fato a mudança da realidade de vida das pessoas da comunidade.  
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Trabalho social nas diferentes gestões municipais 
 

No que se refere às situações relacionadas com as alterações das 

gestões municipais, as profissionais que trabalhavam na SEHAB, seja 

funcionária efetiva, seja contratada, avaliam que de modo geral que existe uma 

descontinuidade quando ocorre a mudança de gestão política, conforme pode 

ser visto no depoimento: 

Nessa gestão que você fala de 2005 a 2012, quando lança o PAC, o 
PAC não vem em 2005, ele foi lançado em 2007-2008, então aqueles 
dois primeiros anos de gestão a gente tava conduzindo num formato, 
ele expande, [...] então o município tinha que atender no formato que 
o Governo Federal pedia. Claro, ele tinha condição de administrar o 
recurso, mas ele tinha que atender algumas regras, e quais eram 
essas regras? Era esse formato do Trabalho Social, eram os eixos do 
Trabalho Social [...] tem uma mudança dentro da própria gestão, mas 
em razão do Governo Federal, o município se adéqua a uma 
realidade que o país estava vivendo, isso foi para vários municípios 
na verdade, não foi só para São Paulo especificamente. (Entrevistada 
P5). 
 
Estamos avaliando a era Kassab e Serra, mas como eu já disse, 
como estou a muito tempo nessa caminhada, muda totalmente. Eu 
acho que conforme a gestão muda, conforme o partido muda, são 
outros interesses, nova forma de trabalho. Muitas vezes já observei 
desmontes em programas, em projetos super bons para 
comunidades, super sérios, que desmobilizaram por conta de troca de 
governo. Achei que por muitas vezes foi uma perda enorme para a 
população, então eu avalio sim, que tudo depende de quem está, no 
momento que está. Entrevistada P2). 
 
Pode acontecer sim, conforme muda a gestão, a gestão pode vir com 
outro pensamento. Normalmente, pode continuar com o Trabalho 
Social, mas pode ocorrer alterações. [...] tem as questões das 
limitações em relação ao financeiro também, que podem mexer com 
atuação do Trabalho Social. A gente fica à margem, a gestão pode 
solicitar um outro andamento e a questão financeira do país também 
porque se tem uma restrição orçamentária, automaticamente vai se 
restringir essa questão do atendimento social. (Entrevistada P4). 
 
Então, nós observamos e verificamos que Serra e Kassab seguiram 
as mesmas diretrizes [...].  (Entrevistada P2). 
 

As profissionais apontam que há de fato alterações, mas somente 

quando se muda a direção política, no caso os partidos políticos. No entanto, 

reforçaram que no período que envolveu as gestões de Jose Serra e Gilberto 

Kassab não foram perceptíveis alterações nos direcionamentos políticos das 

intervenções em Heliópolis.  

Por outro lado, as alterações que se observam quando se mudam as 

gestões podem ser vistas de vários ângulos, considerando-se que embora haja 
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continuidade dos programas, estão presentes no direcionamento político das 

intervenções e que podem interferir na forma de desenvolvimento do trabalho 

social.  

Outro aspecto notado refere-se aos normativos instituídos que 

deveriam ser utilizados, independentes das gestões e, por fim, a questão 

orçamentária, que afeta a execução da política, conforme as prioridades 

definidas pelo governo em cada gestão.   

 

4.2 A percepção das moradoras sobre o trabalho social  

 

Há de se considerar a relevância da percepção das moradoras 

entrevistadas e atendidas com unidades habitacionais, uma vez que estes 

passaram por todo o processo de atendimento de desenvolvimento das 

intervenções. Vivenciaram todos os períodos, desde o conhecimento sobre o 

início do projeto, da necessidade de remoção de sua moradia na favela, os 

atendimentos habitacionais provisório e definitivo, até a adaptação e criação de 

novas experiências, novos vínculos e vivências coletivas em seu novo local de 

moradia. 

Nesse sentido, os elementos elencados para análise da percepção das 

moradoras sobre as intervenções e trabalho social são: 

✓ O contexto do atendimento habitacional; 

✓ Participação nas ações e atividades do trabalho social; 

✓ Percepção sobre o trabalho social; 

✓ As intervenções da Política Habitacional e as principais contribuições. 

 

O contexto do atendimento habitacional 

 

Quando questionadas sobre o contexto do atendimento habitacional, 

destacam-se, a seguir, falas que compõem as memórias das moradoras: 

Entrevistada M1: 

A minha casa [...] na realidade eu não morava numa área de risco, 
nem era um barraquinho pequeno, a minha casa saiu para abrir rua, 
pra sair lá na rua de trás. [...]  

 
No meu caso, eu tinha minha casa, não era uma casa bonita, mas era 
construída, ela já era de alvenaria, o espaço era grande. Quando eu 
vim para esse, que era tudo muito pequeno, por exemplo meus 
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móveis, na época que eu vim não coube nada [...]. Quem tinha um 
barraquinho bem pequenininho, foi muito maravilhoso, muito bom, 
muito valoroso mesmo, até porque, para conseguir esse espaço foi 
uma grande luta. Já as pessoas que tinham a casa maior, que não 
queriam sair do local, sofreram como eu. Mas com o tempo a gente 
se adaptou, hoje eu amo minha casinha. eu amo meu local, eu amo 
Heliópolis, eu amo tudo aqui.  
 

Entrevistada M2:   

Então, eu morava na Rua 16 de Dezembro, e quando a gente mudou 
pra lá o [...] falou que nós não tínhamos projeto. Aí depois com dois 
anos, acho que foi em 2003, que a gente mudou, dois anos depois já 
veio o projeto para derrubar, aí a gente fez o cadastro, deram um 
tempo para a gente tirar as coisas, nós ficamos quase por último, 
porque o auxílio aluguel era muito pouco, e aí o pessoal crescia o 
olho e não queria o que a Prefeitura pagava e nós não conseguia 
cumprir. [...] 
 
Eles foram lá, falaram que iam derrubar, que iam fazer prédio, foi 
difícil ir para o aluguel, eu imaginava “a Prefeitura vai fazer isso mas 
aquele valor não vai ser suficiente”. Uma dificuldade que a gente 
enfrentou foi a mudança, porque o que eles pagavam para a gente 
para alugar um quarto e cozinha, era muito apertado para quatro 
pessoas, foi muito difícil. Outra coisa, no lugar da minha casa 
construíram prédio, mas eu não peguei lá, peguei aqui, na época lá 
era para outras pessoas, eu achei isso um pouco errado, perdeu o 
sentido, porque eles falam primeiro “não, vai ficar”, mas aconteceu 
que a gente não ficou no mesmo lugar [...] 
 

Entrevistada M3: 

Quando eles vieram, na verdade foi na época que eu tive um AVC, aí 
minha filha veio e me tirou daqui que eu morava em uma rua que era 
ruim para andar, devido ao AVC. Aí ficou lá meu esposo com elas. Aí 
quando veio eu morava lá em cima, porque eu não podia ficar ali, mas 
eles me trouxeram para mim ver e tudo. Mas, meu marido que 
assinou tudo, meu marido que assinou todos os papéis. Minha casa 
era embaixo e em cima era de uma filha minha. Mas demorei uns 5 
anos para pegar o apartamento, acho que foi isso, de 4 para 5 anos, 
se eu não me engano.  

 
Eu quis a remoção. Quis e ainda briguei muito com vocês, porque 
tinha uma filha minha morava logo aqui, depois que derrubou as 
casas, ficou só a casa da minha filha, que era a casa que ela morava 
em cima, aí [...] não queria dar o da minha filha, foi um “rolo” danado.  

 

Percebe-se, nos relatos, que as intervenções marcaram a vida das 

moradoras e os seus reflexos permanecem visíveis com o passar dos anos.  

De um lado, aspectos como resistência aos processos de remoções e 

deslocamentos involuntários, que interferem não apenas na demolição 

simplesmente da moradia, mas alteram as questões de vínculos com os 

territórios, com os laços de solidariedade construídos com as pessoas que 

ocupam e compartilham esses espaços; outro aspecto presente tem relação 
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com os investimentos pessoais feitos em suas moradias, que podem não ter 

um aspecto de beleza, mas que simbolizam os esforços e ganhos pessoais, 

como símbolo de uma melhor condição de vida. 

De outro lado, evidenciam-se também as situações que envolvem as 

moradias precárias e insalubres, e que motivam as famílias ali residentes a não 

só desejarem sair daquele espaço, mas a lutarem para que isso aconteça, 

como uma forma de melhoria das condições de vida e acesso a um direito 

fundamental, que é a moradia digna. 

Nesse caso, as trajetórias de vidas dos sujeitos caracterizados como 
igualmente pobres ou vulneráveis passam a indicar peculiaridades 
diferenciadas nos modos, nos tempos, nas apreensões, nas reações 
que cada qual construiu. Embora apresentando as mesmas 
demandas, trata-se de sujeitos diferentes e, portanto, é possível que 
suas condições semelhantes exijam respostas distintas. (KOGA, 
2011, p.357-359). 

 

Os relatos apresentam, portanto, as contradições que são vivenciadas 

no cotidiano do trabalho social nas urbanizações de favelas, que demonstram 

que a aceitação/rejeição de determinada intervenção, dentro de uma 

coletividade, depende das condições individuais e materiais das famílias 

presentes em determinado território.  

A questão dos critérios estabelecidos de retorno para as unidades 

habitacionais, na gestão, e que não teriam sido cumpridos, também foi citada 

numa das falas, além do tempo de permanência no auxílio aluguel.  

Como sabemos, assistentes sociais não são os únicos responsáveis 
pelo trabalho social, ao contrário, precisam reconhecer e qualificar-se 
para a interlocução com diferentes sujeitos que interagem e disputam 
esse lugar: funcionários do Estado em suas diferentes esferas de 
poder; profissionais de distintas formações; movimentos sociais; 
assessorias técnicas; empresas gerenciadoras; ONGs etc. 
(RAICHELIS, 2020, p.8). 

 

Observa-se que grande parte dos aspectos presentes nas falas das 

moradoras, apesar de estar presente no seu cotidiano, não depende e não é de 

competência dos profissionais no âmbito do trabalho social. São aspectos que 

estão numa relação mais ampliada e de responsabilidade do poder público, 

visto que envolvem diretrizes de gestão e orçamento, no âmbito dos programas 

implementados. 
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Outro aspecto que merece destaque é que se comparadas as datas em 

que foram realizadas as entrevistas e o período em que as moradoras foram 

atendidas com as unidades habitacionais (entre os anos de 2008 e 2010), 

significa que se passaram entre treze e quinze anos. Com isso, nota-se que a 

resistência observada naquele contexto da remoção, com o tempo, se 

transformou na aceitação e/adaptação à realidade, e, também ao contrário, 

mudanças nas condições de vida e saúde de moradores que estavam 

satisfeitos com o seu atendimento, revelam-se incompatíveis. 

 
Participação nas ações e atividades do trabalho social 

 
Com relação à participação nas ações e atividades do trabalho social, 

quando indagadas, as moradoras responderam que: 

 
Na realidade, na época eu era representante de rua, eu era 
representante na época da Almirante Nunes, e tinha sim o plantão 
social. Na época tinha o plantão social nos alojamentos, quando os 
alojamentos saíram elas foram atender numa casa, não lembro o 
endereço, mas tinha sempre aquele local para elas atenderem, a 
equipe que atendia no social. Eu não lembro direito o nome delas, 
mas a gente tinha uma boa amizade, tudo que a gente queria saber, 
alguma informação, alguma coisa, a gente tinha que ir no plantão 
social. Elas convocavam a gente para reunião, por exemplo, se fosse 
reunião na gleba A, elas próprias vinham com aquele convite, 
entregavam para gente em reunião ou passava para a gente para 
entregar o convite, e na realidade o convívio da gente com as 
pessoas do social foi sempre muito bom. O momento que era ruim 
mesmo, de discussão e tudo [...]. (Entrevistada M1). 

 
Eu lembro que na época dos empreendimentos, eu sempre 
trabalhava à noite, quem ia mais era o meu esposo, acho que a gente 
ficou três anos no aluguel  da Prefeitura, foi 2006, que a gente saiu, 
foi desocupado o barraco, [...] quando começaram os 
empreendimentos e a gente foi morar de aluguel, aí tinha as reuniões, 
geralmente não dava para eu participar de todas elas porque eu 
trabalhava à noite, eu tinha que dormir, então meu marido que ia, eu 
participei de poucas. Quando foi para entregar aqui mesmo foi na 
parte da manhã, eu consegui vir participar, vim olhar primeiro, eles 
chamavam a gente pra vir olhar primeiro, depois uns 20 dias antes da 
entrega eu vim receber, foi isso. (Entrevistada M2). 

 
Eu ia no plantão quando eu precisava, quando eu não precisava eu 
não ia, eu não fiquei muito em cima das meninas. E como eu era do 
Movimento, eu sabia qual era a dificuldade, então não adiantava ficar 
em cima. (Entrevistada M3). 

 

Ficou evidenciado nas falas selecionadas que a questão da participação 

nas ações e atividades, em sua maioria, acontecia de acordo com o interesse 
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de cada família, nas intervenções em andamento e/ou temáticas discutidas 

pelas equipes nas áreas. Neste caso, nos momentos em que se desenvolviam 

as ações, participava um representante daquela família que tivesse maior 

disponibilidade.  

De um lado, as moradoras que tinham uma ligação com as lideranças e 

movimentos instituídos na área já ocupavam um papel mais ativo, como o caso 

da Moradora M1, que representava sua rua e, inclusive, apoiava na divulgação 

das ações realizadas, incentivando as demais famílias a participarem. No caso 

da moradora M3, salienta-se que esta detinha um conhecimento da realidade 

das intervenções e que buscava as equipes apenas em caso de necessidade.  

A percepção das moradoras sobre a questão da participação condiz com 

a visão de algumas profissionais, que associaram a participação das famílias 

com a sua frequência nas ações e atividades.  

Entretanto, a participação deve envolver não apenas a presença nas 

ações, mas a possibilidade das famílias estarem cientes dos seus direitos e de 

como reivindicá-los, além de contribuir para sua organização coletiva. 

[...] a habitação não se restringe a oferta ou construção de casas e 
linhas de financiamento, mas ao conjunto de serviços urbanos e a 
inclusão da participação dos moradores no processo, no qual o 
trabalho social tem papel chave na mediação, propulsão da 
participação e organização autônoma da população. (PAZ; DINIZ, 
2020, p.36) 

 

Deve-se acrescentar o fato de que a questão da participação dos 

moradores fazia parte das requisições presentes nos normativos que 

fundamentavam o trabalho social, e a comprovação, pelas equipes sociais, à 

Prefeitura e ao ente financiador (por meio de relatórios e evidências – listas de 

presença, registros fotográficos, entre outros), de que as ações eram de fato 

realizadas e contavam com a presença do público destinatário das 

intervenções.  

 

Percepção sobre o trabalho social 

No que se refere à percepção sobre o trabalho social, destacam-se 

algumas falas das moradoras: 
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Entrevistada M1: 

Esse trabalho é sempre muito rico em aprendizado, porque na época 
não era você querer ser representante de rua, tinha votação, as 
pessoas votavam na gente, por exemplo, tinha várias pessoas e 
aquela pessoa que tinha mais voto se tornaria o representante da rua, 
que foi o meu caso na época, a gente foi eleita pelos moradores para 
ser representante daquela rua. Eu acho que eu tenho um papel muito 
bom e muito bonito na comunidade, porque você está ali para ajudar, 
tentar dialogar por exemplo com o município, com o pessoal que tá 
trabalhando, interferindo na área. É sempre uma luta, mas a gente é 
sempre a favor do bem-estar do morador.  
 
Eu vou ser bem sincera com você, tinha pessoas que atendiam a 
gente super bem, mas tinham outras que não atendiam legal não. 
Porque também varia muito de pessoa para pessoa, cada uma tem a 
sua maneira e o seu jeito de atender, não é verdade? Tem aquela 
que você se identifica mais, tem aquela que já é mais agressiva com 
palavras, na maneira de atender, mas eu nunca tive problema com o 
plantão social não, graças a deus. Sempre me esclareceram muito 
bem o que eu perguntei.  
 
Teve uma equipe, eu não me lembro muito bem o nome das pessoas, 
até porque já faz tempo, e também, sempre que mudava de prefeito 
mudavam também as pessoas, mas teve uma equipe, teve uma 
pessoa que eu me identifiquei muito, quando eu mudei para a minha 
casa aqui, eu acho que ela não era assistente social, era uma das 
pessoas que ajudavam em mudanças [...] ela foi tão compreensiva, 
tão doce, tão meiga, que na época eu chorei, eu me descabelei, e eu 
tive aquele carinho dela, entendeu? Ela era sempre muito legal. E 
para mim foi bom, teve os momentos bons e também teve os 
momentos ruins, como em tudo o que a gente faz.  
 

Relatos da Entrevistada M2:  

Fizeram um ótimo, eles eram todos educados, nunca destrataram a 
gente, um trabalho muito bom que eles realizaram, fizeram a parte 
deles, trabalharam direitinho, o que eu pude compartilhar e presenciar 
eles fizeram um trabalho bem feito. Assim, orientaram […]. É claro 
que orientar é uma coisa, mas entregar não depende deles, quanto 
às orientações deles não tinha dúvidas, mas o projeto depende 
Construtora, da outra equipe que fez, né?… O trabalho da equipe do 
social não tem o que reclamar, às vezes eu precisava ir em reunião, 
mas ia chegar um pouco atrasada, eles me davam a declaração de 
porque eu cheguei atrasada. (p.9) 
 
Então, que foi mais importante foi que eles iam lá falar com a gente, 
atender a gente pra tentar voltar para o lugar de onde a gente saiu, e 
o que eu lembro é só isso, eles orientavam bem a gente. Não tem o 
que lembrar muito, eu só tenho isso mesmo pra falar, que o 
importante é que eles sempre fizeram um trabalho legal, sempre 
apoiaram a gente, sempre conversavam com a gente, iam na nossa 
casa avisar quando tinha reunião, pra falar quando ia sair, sempre 
receberam a gente, fizeram o trabalho deles certinho do jeito que a 
gente gostava, sempre fomos bem atendidos. O que eu não gostei 
mesmo foi do projeto.  
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Relatos da Entrevistada M3: 

A do gás, a gente veio, eles vieram mostrar para a gente onde podia 
furar e onde não, como era o condomínio, como que ia ser. 
 

Para mim foi bom, eu gostei. Eu tinha muita amizade com as 
meninas, [...]. Eu participava de reunião na Cohab.  
 

[...] Elas vieram, eu participei umas três vezes de reunião com elas 
aqui nos prédios, elas ensinando as coisas, foi bom, não foi ruim não.  
 

 

Destaca-se nessas falas o papel do trabalho social de informação e 

orientação. A percepção das moradoras sobre o trabalho social realizado 

também aparece nas falas de modo particular, considerando-se inclusive o 

nível de participação e envolvimento de cada uma neste processo.  

Percebe-se uma associação do trabalho social realizado com a 

execução e implementação dos projetos urbanísticos e qualidade das 

construções físicas das unidades habitacionais. Situações que se não forem 

discutidas e aprovadas previamente, antes da implantação das obras, não 

podem ser alteradas posteriormente. No entanto, nem sempre é dada essa 

possibilidade.  

Notou-se ainda a citação de nomes de profissionais que atuaram 

durante os atendimentos (tanto em seus aspectos positivos como negativos), 

mesmo com o tempo decorrido das intervenções, que por conta da questão do 

sigilo e para evitar maiores exposições, foram suprimidas.  

No espaço profissional, chegamos muito perto da experiência de 
cada dia dos sujeitos com os quais trabalhamos [...] em contextos 
diversos da vida, como na luta pela saúde, moradia, sobrevivência, 
enfim, do cotidiano de luta e resistência. (MARTINELLI; LIMA, 2019, 
p.104). 

 

Demonstra-se a relevância dos vínculos que se constroem durante o 

desenvolvimento do trabalho social nas intervenções em territórios. Sabe-se 

que na implementação do trabalho social, os profissionais, especificamente, o 

assistente social, adentram no espaço mais íntimo das famílias, que é a sua 

moradia. Neste caso, as formas de abordagem e as orientações repassadas 

sob a ótica dos direitos deixam suas marcas  

De outro lado, deve-se também considerar na avaliação o fato de que a 

satisfação por determinada ação ou serviço se demonstra condicionada ao 

atendimento parcial ou integral das necessidades individuais, que envolve esse 

contexto da moradia. 
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As intervenções da política Habitacional e as principais contribuições 

 
Quando questionadas sobre as intervenções da política Habitacional em 

Heliópolis: 

Eu acho esses programas que foram implantados em Heliópolis muito 
bons [...] não foi aquele grande avanço, mas teve, de tudo teve um 
pouco. E por que de tudo teve um pouco? Porque teve luta. 
(Entrevistada M1). 

 

Eu acho muito legal umas partes, e outras não, mas foi muito legal o 

que eles fizeram. Uma parte que eu acho, sobre a questão dos 

apartamentos, que tirou gente de casas com mais espaços e colocou 

em casas menores, com menos espaço, essa parte eu não aprovei 

muito, porque você sair do seu canto e morar com um monte de 

pessoas que você não conhece é difícil. Então, os problemas que a 

gente enfrenta aqui nos prédios é diferente de você ter a sua casa, 

mesmo que fosse lá numa viela. (Entrevistada M2)  

 

Eu presenciei, eu achei bom, tirou os barracos, foi bom a parte deles 

de ter vindo construir, fazer as casinhas. Eu tenho uma amiga que 

mora lá ainda no mutirão das casinhas, eu achei bom, eles virem tirar, 

virem urbanizar tudo, melhor do que aquele monte de barracos, uma 

bagunça danada. (Entrevistada M3) 

Comparando-se com a realidade de formação da favela, que era 

marcada pela precariedade urbana e falta de serviços, na percepção da 

moradora M1, as intervenções estão relacionadas com a questão da luta, que 

sempre marcou a história de Heliópolis.  

Já a percepção da moradora M2 ficou mais focada nos aspectos da sua 

moradia em si. Na sua visão, a casa na viela, antes da remoção, era maior do 

que o apartamento construído pelo programa. Acrescentou em seu 

posicionamento os problemas também decorrentes da vida coletiva no 

condomínio.  

Por outro lado, a moradora M3 rememorou que a urbanização 

possibilitou a remoção dos barracos que antes existiam na favela. Situação 

comentada na história de Heliópolis, no Capítulo 2.  

Referente à percepção das contribuições das intervenções para as suas 

vidas, considerando o antes e o depois das intervenções, temos os seguintes 

depoimentos: 

A minha trajetória de vida é uma trajetória muito boa em Heliópolis 
[...]. Cheguei a morar em uns barraquinhos ruins, bem precário 
mesmo, na época sem saneamento básico, sem nada, e na luta, e 
trabalhando, e graças a Deus eu consegui me mudar para outro 
espaço, que foi onde derrubaram a minha casa, e hoje me sinto um 
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pouco realizada na minha nova casa com a minha família, e é isso, 
Heliópolis é um bairro de lutas, um bairro educador.  (Entrevistada 
M1). 
 
[...] a pessoa que morava numa área de risco, num barraquinho bem 
pequenininho na área do rio, quando veio para essas casinhas foi 
muito bom, porque eles moravam num comodozinho só, muitas vezes 
nem tinha banheiro, era tudo lá dentro do rio mesmo. (Entrevistada 
M1). 
 
A mudança de não estar pagando aluguel [...]. É bom ter seu teto, 
mas não é bem o que eu queria, assim não, eu preferia ter mudado 
pra uma casa mesmo, até eles andaram procurando se não queria 
trocar por casa, mas a gente não conseguiu, não tinha muito tempo 
de ir la ver as casas. Apartamento mesmo não era bem o que eu 
gostaria de morar. Tem morador que mora em cima da gente, não 
respeita, pula, arrasta as coisas, não tem horário, não tem nada, essa 
parte é ruim, mas é o que conseguimos, infelizmente ninguém tem 
que fazer nada, mas que não é legal, não é não. (Entrevistada M2. 

 
[...] mas tem muito benefício, é muito bom o que foi feito aqui, apesar 
das pessoas mudar das casas pros prédios, muitos moradores 
continuam se sentindo nos barracos entendeu [...], mas tem coisa 
muito legal. Se as pessoas, os moradores colaborassem seria bom, 
mas não colaboram, eles saíram de um barraco para um prédio, mas 
continuam com a mente no barraco. (Entrevistada M2). 
 
Para mim é bom, eu gosto daqui, meu problema é só escada porque 
eu desço com cadeira de rodas, subo com cadeira de rodas, para 
mim ficar ruim, mas o resto para mim tá bom, eu gosto, não tem 
barulho, é mais sossegado, não tem problema de toda hora estarem 
batendo na sua porta [...], eu acho bom. (Entrevistada M3) 
 
Eu gosto de morar aqui, a única coisa ruim é esse funk, muito 
barulho, muita polícia dando tiro, uma confusão, ultimamente uma 
multidão, a gente não está tendo liberdade nem para ficar no portão. 
(Entrevistada M3) 
 

Percebeu-se que a questão da satisfação / insatisfação das moradoras, 

em relação ao atendimento de sua necessidade primordial que é a moradia, 

esteve sempre presente nos depoimentos. Há o reconhecimento de que a 

situação de precariedade de moradia em barraco, em área de risco ou aluguel, 

melhorou após as intervenções e a mudança, mas, ao mesmo tempo, não são 

suficientes, há questões de convivência entre vizinhos, de acessibilidade, 

adequação do espaço que precisam ser levadas em consideração. 

Observa-se que esses elementos estiveram presentes nos diálogos com 

as entrevistadas, visto que apesar de abrangerem o resgate da história do 

período de seu atendimento, acabaram refletindo também o momento atual de 

suas vidas. Nota-se uma interferência nos posicionamentos, em virtude do 

tempo decorrido do atendimento e das alterações nas condições de vida.  
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Contudo, de modo geral, as moradoras reconhecem as alterações que a 

urbanização propiciou ao território de Heliópolis.  

Na época que eu cheguei aqui há 30 anos, não tinha saneamento 
básico, era tudo muito difícil, a gente morava nos barracos, eu mesma 
cheguei a morar em um barraco que a gente pisava assim no chão, 
era umas madeiras que a gente colocava, e o esgoto subia, é 
verdade, era muito difícil. As pessoas não tinham água em casa, tinha 
que procurar algum tipo de mina de água para poder pegar água. 
Hoje eu me orgulho de morar em Heliópolis. [...] pode-se dizer que 
Heliópolis está urbanizado, não é à toa que é Nova Heliópolis, mas 
para esse Heliópolis ser o que é hoje é muita luta, luta dos 
moradores, luta das associações, tem várias associações que lutam 
por Heliópolis, mas a que eu conheci mesmo desde o início foi UNAS. 
[...] Heliópolis é um orgulho para a gente! Quando você chegava aqui 
há 30 anos atrás, você tinha até medo de ir atrás de trabalho porque 
se você dissesse que era de Heliópolis, as pessoas não queriam 
pegar a gente para trabalhar, porque era da favela, era de Heliópolis. 
Hoje tudo mudou, [...] e eu sou feliz porque eu faço parte desse 
grãozinho de arroz que faz parte dessa luta. (Entrevistada M1).  
 
 

Ressalta-se o processo de história de lutas e de organização da própria 

população, sendo dado destaque pela moradora M1 à participação da UNAS 

nesse processo de lutas por melhorias. Com todas as transformações 

evidenciadas e comparando-se com a atualidade, a moradora relata que existe 

uma “nova Heliópolis”. 

Podemos observar que além da mudança no território, as vidas das 

moradoras e o seu cotidiano também foram afetadas diante de todas as 

intervenções físicas ocorridas no território de Heliópolis, como, por exemplo, a 

nova moradia (alguns preferiram casa ao invés de apartamento) com total 

infraestrutura, segurança dentro e fora do território, implantação de 

equipamentos sociais com grande reconhecimento para o fortalecimento dos 

moradores através das associações existentes, respostas inclusive das suas 

lutas históricas.  

 

4.3 A percepção das lideranças sobre o trabalho social  

 

Em todo o processo interventivo que envolve a Política Habitacional em 

territórios, as representações locais, sejam elas compostas por associações, 

movimentos sociais, lideranças ou representantes reconhecidos e legitimados 
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pela população, apresentam um papel preponderante e de extrema 

importância.   

O incentivo e legitimação desse sistema representativo da população 

encontra-se incluído nos normativos que são utilizados pelo trabalho social, 

com destaque para a Portaria 464/2018, que logo em seu Anexo I - 

Disposições Gerais, Item 2 – Objetivos, Subitem 2.2 - Objetivos Específicos, 

declaram que: 

2.2.1 Fomentar processos de liderança, a organização e a 
mobilização comunitária, contribuindo para a gestão democrática e 
participativa dos processos implantados.  
2.2.2 Estimular o desenvolvimento da cidadania e dos laços sociais e 
comunitários. 
2.2.8 Articular a participação dos beneficiários com movimentos 
sociais, redes, associações, conselhos mais amplos do que os das 
áreas de intervenção, buscando a sua inserção em iniciativas mais 
abrangentes de democratização e de participação.  
2.2.9 Fomentar a constituição de organizações representativas dos 
beneficiários e fortalecer as já existentes.  

  

Eder Sader, em sem livro “Quando novos personagens entraram em 

cena”, nos apresenta uma reflexão sobre a questão dos “movimentos 

populares”, durante os anos de 1970 e 1980, na região de São Paulo. Nesse 

livro, o autor destaca a criação de “um novo sujeito social e histórico”. No 

Prefácio do livro, Marilena Chauí, fazendo referência a esse novo sujeito 

apresenta que: 

Se trata de um sujeito coletivo e descentralizado, portanto despojado 
das duas marcas que caracterizam o advento da concepção 
burguesa da subjetividade: a individualidade solopista ou monádica 
como centro de onde partem ações livres e responsáveis e o sujeito 
como consciência individual soberana de onde irradiam ideias e 
representações, postas como objetos domináveis pelo intelecto. O 
novo sujeito é social; são os movimentos sociais populares em cujo 
interior indivíduos, até então dispersos e privatizados, passam a 
definir-se e reconhecer-se mutuamente, a decidir e agir em conjunto e 
a redefinir-se a cada efeito resultante das decisões e atividades 
realizadas. (CHAUÍ apud SADER, 1988, p.10) 

 

Entende-se, portanto, que o agir coletivo deve estar acima do agir 

individual, característica assumida pelos moradores de favelas e 

assentamentos precários no contexto das lutas, seja pelo direito à moradia 

digna, seja por meio da consolidação do seu espaço de moradia na busca por 

condições de infraestrutura e serviços públicos. E, conforme já apresentado 

nesta pesquisa, Heliópolis possui um histórico marcante nesse sentido. 
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A pesquisa de campo, realizada com lideranças locais de Heliópolis, 

possibilitou refletir sobre a percepção concernente às intervenções da Política 

Habitacional e ao trabalho social realizados.  

Nesse processo analítico, alguns elementos foram considerados: 

✓ Lutas e organização das lideranças/moradores; 

✓ Participação nas ações e avaliação do trabalho social; 

✓ Principais contribuições e desafios das intervenções da política 

habitacional e programas habitacionais executados. 

Ficou explicitado na pesquisa que as lideranças entrevistadas não são 

apenas conhecedoras do contexto de formação, consolidação dos processos 

de lutas pela permanência na terra em Heliópolis e das intervenções do poder 

público realizadas internamente, mas vivenciaram e participaram ativamente 

desses momentos históricos. 

 

Lutas e organização das lideranças/moradores 

 

Embora existam divergências em algumas temáticas, as lideranças têm 

a percepção sobre a importância da luta organizada pelas entidades em prol da 

comunidade.  

Você sabe muito bem como é comunidade, as intervenções você tem 
que falar “vai ser assim, vai ser assado”, e você tem que acompanhar, 
[...] Se a gente não fizer como liderança, outro não vai fazer, e quem 
vem fazer, vem de cima para baixo. Então, para que não venha de 
cima para baixo ou outras pessoas queiram vir criar história em cima 
de nossa história, é melhor a gente que está aqui assumir nosso 
papel e fazer com que as coisas aconteçam dentro da comunidade. 
(Entrevistado L2). 
 
Aqui sempre teve Fórum. [...] a gente sempre tentou construir junto. É 
lógico que tem umas entidades que acham que são maiores, que são, 
menores, eu acho o seguinte: independente de ser maior ou menor, 
toda entidade que tem um trabalho em Heliópolis tem que ajudar a 
construir, tem que fazer essa discussão junto, eu não acredito que é 
dividindo isso ou aquilo. Então por exemplo, já foram criados vários 
fóruns, inclusive para aquele terreno da Sabesp, para a área de lazer, 
a gente tinha um fórum das entidades, a gente sempre tinha votação. 
É lógico que tem hora que ele funciona melhor, tem hora que 
funciona menos, [...] ora com mais atuação, ora menos, mas a gente 
tem essas entidades no papel, tem articulação. (Entrevistado L3). 
 

Uma das lideranças enfatiza que, por ser da comunidade, conhecer 

melhor a realidade e as necessidades, tem-se maior condição de questionar e 
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discutir, para que as coisas não aconteçam de “cima para baixo”. A outra 

liderança chama atenção para as distintas entidades, que independentemente 

do tamanho e representatividade, devem aproveitar os espaços coletivos 

constituídos e se articular em busca de melhorias para a comunidade. Ambos, 

tem a compreensão sobre a relevância do papel que as lideranças podem 

desempenhar junto à organização das famílias, nas lutas por melhorias 

coletivas. 

Do ponto de vista de algumas lutas engendradas a favor da comunidade 

durante as intervenções, principalmente no que se referia aos critérios de 

atendimentos às famílias, as lideranças têm uma percepção similar: 

Por isso que a gente fala, o pessoal está dentro do escritório, muda 
as regras, e depois vêm querer empurrar as regras para a gente [...] 
eles criam os decretos, passa pelos conselhos lá e depois vem falar 
com a população. Então a gente brecou muita coisa nesse sentido, 
porque não era justo você pegar uma família que tinha oito pessoas 
por exemplo, que já tinha bisneto, e colocar todo mundo num 
apartamento só. Isso gerava um documento para o social e o social 
levava para jurídico, para o setor da Habi e muitas coisas a gente 
conseguia reverter aqui, até para liberar a frente de obra, para não ter 
problema com morador, x ou y, a gente sempre conseguiu reverter 
esse quadro. (Entrevistado L2). 
 
Eu acho que se a gente não tivesse acompanhado e não tivesse 
pressionando, não teria sido feito da forma que foi feito. Por que que 
a gente acompanhava? a Prefeitura tinha uma outra forma de fazer o 
atendimento. Vamos supor, mora mais de três ou quatro famílias, eles 
queriam atender não por família [...]. A gente falou não. Cada família 
é uma família. E isso aí garantiu fazer o que fosse feito. (Entrevistado 
L3). 
 

Essas situações se referem ao fato de que, em Heliópolis, em algumas 

glebas, o atendimento habitacional foi concedido às famílias que residiam na 

mesma moradia, diferentemente dos critérios assumidos nas intervenções, cujo 

atendimento acontecia por imóvel. Ambas as lideranças assumiram defesa e 

luta por esse tipo de atendimento. 

Outras situações relacionadas a critérios e garantia dos atendimentos às 

famílias são relatadas: 

Outra briga que tinha aqui [...] é quem estava na frente as casas era 
melhor. Então, por exemplo, quem estava na frente da rua não queria 
sair, porque suas casas eram melhores. Quem estava no fundo, no 
barraquinho, queria sair. Então, tudo isso, a gente, essa equipe, 
estava acompanhando. Tinha hora que parecia que a gente estava à 
favor da Prefeitura, mas não era, mas dizendo para ele que o projeto 
era maior que a casa dele. Se ele não conseguisse sair, o outro não 
ia ser atendido, porque tinha toda essa dinâmica do todo. Não é uma 
coisa só, dessa ou daquela. (Entrevistada L2). 
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As tratativas e negociações entre as lideranças e Sehab eram 

constantes para se garantir que as famílias que passavam pelo processo de 

remoção de suas moradias fossem encaminhadas para receber auxílio aluguel, 

tivessem assegurados o seu atendimento com unidade habitacional. 

Tal situação corrobora com o entendimento anterior dos profissionais 

sobre as questões para além da coletividade, que embora as situações dos 

moradores no território fossem semelhantes, as tratativas dos atendimentos e 

encaminhamentos exigiam o conhecimento das particularidades dos sujeitos. 

E, nesse caso, era constante o apoio das lideranças na negociação e 

convencimento das famílias nos processos interventivos, em benefício da 

coletividade. 

Deve-se, também, elucidar, neste cenário de intervenções no território, 

as discordâncias internas sobre as intervenções, que geravam insatisfação e 

alguns momentos tensos, inclusive situações de ameaças. Nem sempre a 

atuação das lideranças e suas entidades estavam alinhadas com os mesmos 

interesses, ou até mesmo com os interesses de todos os moradores.  

[...] o trabalho da gente sabe como é né? Alguém vai desagradar, 
sempre alguém vai vir conversar, e ameaça de morte não foram nem 
uma, nem duas não, foram várias, infelizmente isso é constante na 
vida da gente até hoje, você tenta fazer um trabalho sério, você leva 
as coisas mais a sério, da forma mais honesta possível que seja que 
a gente tente fazer na comunidade, mas sempre tem aquelas 
pessoas que não gostam do seu trabalho [...] meu papel é trabalhar 
em prol da comunidade para melhorar até quando eu tiver vivo, poder 
melhorar a vida do outro, não só a minha, não só da minha família, 
mas melhorar a da família do meu vizinho, dos outros vizinhos e da 
comunidade como um todo. (Entrevistado L2). 
 
[...] Eu sempre fui muito incisivo em falar “gente, independente da 
gestão, o dinheiro que está lá é do munícipe, é nosso, vai ser gasto 
conosco, tem que gastar dinheiro, não adianta ficar brigando aqui, 
pode brigar, falar de ideologia política, vocês podem falar o que 
quiserem, mas que vai sair o projeto, vai”. E foi assim aos trancos e 
barrancos que nós fizemos. (Entrevistado L2). 

 

Participação nas ações e avaliação do trabalho social 

 

Quando indagadas sobre a participação nas ações e atividades do 

trabalho social, as lideranças ressaltaram que sempre tiveram contato, tanto 

com a equipe de gestão da SEHAB, quanto acompanharam as equipes de 

campo nas ações efetivadas nas glebas: 
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Nós sempre tivemos contato com ambas as partes, mas o contato era 
direto com vocês, equipe social, vocês estavam na área; é lógico, 
tinha o Fórum das Entidades, tinham as discussões do que ia 
acontecer, o que não ia acontecer, a gente dava nossas opiniões, era 
muito importante esse Fórum, tanto com a Diagonal quanto com a 
Cobrape e também com a Prefeitura. [...] nós estávamos dentro da 
comunidade o tempo inteiro, você sabe muito bem como era aqui, 
visitar as famílias em cada gleba que ia ser feita intervenção, então 
nós tínhamos que estar juntos. (Entrevistado L2). 
 
Acho que a participação popular nessa época foi muito construída 
junto com todo mundo, tanto as lideranças como os próprios 
moradores que vinham para saber, era demolição pra tudo quanto era 
lado, então todo mundo queria saber como ia ficar sua vida, e nós 
conseguimos reunir muita, muita gente. E até o próprio poder público, 
com a Diagonal, com setor da Secretaria, teve junto com a gente 
também nessa construção. Quer dizer que só a liderança estar aqui 
na comunidade, a gente também tem que contextualizar as outras 
pessoas, [...]. Mas tanto o pessoal da Diagonal como da Cobrape veio 
dar sua contribuição e passaram uma boa barra e sufoco aqui junto 
com a gente também. (Entrevistado L2). 
 
As assistentes sociais que tinha, tinha umas melhores, outras 
pegando mais duro. Então a gente acompanhava o tempo inteiro. E 
até por coisa do banco em si, elas não podiam fazer sem a gente. 
Aquilo que eu estava te falando, tinha que ter a Prefeitura, mas tinha 
que ter os agentes sociais, que não eram os agentes da saúde, mas 
que era o pessoal da associação acompanhando, para em tese 
validar o que eles estavam fazendo. (Entrevistado L3). 
 
 

A questão da participação aparece associada, tanto com os momentos 

de discussão, junto ao poder público, sobre as intervenções e diretrizes para os 

atendimentos das famílias, quanto em relação ao acompanhamento da 

execução das atividades realizadas pela equipe social em todos os processos 

da intervenção. Nota-se que as lideranças conheciam de perto as profissionais, 

mencionando o nome das empresas contratadas. 

Tal situação também foi evidenciada, anteriormente, nas falas das 

profissionais. Observa-se um papel de “fiscalização” do trabalho realizado 

pelos profissionais, por exemplo, numa das falas em que a liderança menciona 

a expressão “validar” o que estava sendo feito.  

Destaca-se outro depoimento: 

No contexto geral participamos, até porque direta ou indiretamente 
estávamos ligados tanto à Secretaria quanto ao trabalho de vocês, 
porque a gente estava aqui também no dia a dia. [...] uma coisa que a 
gente vê muita resistência às vezes da parte técnica era achar que a 
lideranças queriam fazer o trabalho da equipe técnica. Por exemplo, a 
gente nunca foi nesse pensamento, [...] às vezes as pessoas 
achavam que a gente tinha que estar junto, que a gente ia junto, eu 
falei “não galera, esse momento é um momento do técnico, o que 
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tiver de problema que a gente possa interferir e ajudar, pode passar 
para o pessoal técnico, vamos discutir, vamos brigar, vamos lá 
chorar, vamos tentar arrumar um meio termo aí para ninguém sair 
prejudicado, mas a parte técnica de trabalho de vocês nós 
acompanhamos pari passu, junto com vocês ali na lateral, vocês 
executando o trabalho de vocês e nós auxiliando um pouco isso”, 
porque isso a gente tem em todas as comunidades, se não tem a 
figura muito daquela liderança que as famílias confiam, tecnicamente 
não vai se fazer um bom trabalho. (Entrevistado L2). 

 

Observou-se que essa situação corrobora as falas das profissionais, ou 

seja, de que as ações e atividades tinham o acompanhamento constante das 

lideranças locais, independente das glebas. Tem-se que, por um lado, a 

presença constante das lideranças assegurava a circulação e “segurança” das 

equipes internamente, seja nas atividades coletivas com as famílias, seja no 

acompanhamento mais individual, como no caso das visitas domiciliares e 

vistorias. Por outro lado, poderia interferir nos encaminhamentos a serem 

dados às famílias, quando consideradas as particularidades das famílias.  

 

Principais contribuições e desafios das intervenções da política 

habitacional e programas habitacionais executados  

 

No que se refere às principais contribuições do trabalho social destaca-

se: 

Eu acho que contribuíram para acesso ao direito à moradia. 
Contribuiu pelo direito da gente lutar para rua ter um CEP, contribuiu 
para o cara receber sua correspondência, isso contribuiu. 
(Entrevistado L2). 

 

Essa questão de ter um endereço, um CEP, tem se mostrado muito 

presente não apenas na fala da liderança, mas presente na literatura urbana. 

Quando incentivadas a avaliarem o trabalho social realizado, as 

lideranças emitiram os seguintes posicionamentos  

[...] Acho que naquela época nós tínhamos um trabalho conjunto, com 
tudo o que eu acabei de falar, acho que minha avaliação é muito boa, 
é ótima, porque nós aprendemos muitas coisas. [...] a gente viu que a 
empresa e as pessoas que estavam aqui, assistentes sociais, sempre 
fizeram seu trabalho da melhor forma possível. Então minha 
avaliação é ótima daquele período, tenho saudades daquele período, 
até por conta do trabalho que foi desenvolvido, nós não temos mais 
isso em Heliópolis, nós não temos mais a presença das assistentes 
sociais na comunidade, tendo em vista o volume de obras que não 
tem, que caiu bastante. (Entrevistado L2). 
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Acho que foi cansativo mas eu acho que foi positivo, porque tinha a 
participação popular. Eu acho que quando existe mais de um 
interesse, existe o conflito. O conflito é feito para resolver. Nem 
sempre é possível resolver do jeito que a gente quer, mas a maioria 
das vezes, foi resolvida. Porque acho que essa questão das 
organizações acompanhar ela tem que acompanhar qualquer 
processo. Até para ter legitimidade do poder público. O Poder público 
perde quando ele não tem Participação Popular. (Entrevistado L3). 

 

Evidenciou-se que a percepção do trabalho social e do papel das 

equipes aparecem sempre associada com as intervenções. 

Importante destacar que, em suas falas, as lideranças apenas se 

referiam aos profissionais atuantes, à época, como assistentes sociais. Isso 

demonstra uma associação do trabalho social com a atuação do assistente 

social. 

Mesmo ressaltando as diferenças, a Liderança L1 avaliou de forma 

muito positiva o trabalho realizado pelos profissionais que atuaram no contexto 

pesquisado. Por outro lado, a Liderança L2 se refere a um determinado período 

em que, na visão dele, havia assistentes sociais agindo de forma inadequada, 

a fim de conseguir a liberação das áreas para a execução das frentes de obras. 

Sobre o trabalho social realizado, embora tenha enfatizado a existência dos 

conflitos ao longo dos processos, avaliou de forma positiva, porém fez uma 

associação deste com a participação popular, como forma de legitimidade do 

trabalho para o poder público. 

Nota-se que há contradições nas percepções do processo participativo 

das lideranças, por exemplo, questão dos conflitos, embates, enfrentamentos 

de um lado, de outro lado, a relação com as equipes na efetivação do trabalho 

social, que também lidavam com as complexidades que envolvem a 

intervenção com as famílias e toda a dimensão de processos em 

desenvolvimento.  

Neste caso, a percepção das lideranças sobre o trabalho social 

desenvolvido encontra-se sempre associada ao contexto das intervenções das 

distintas gestões municipais. Mesmo quando as lideranças retornavam em 

suas memórias as situações que vivenciaram no período delimitado no estudo, 

visto que a pesquisa remontou a um período entre 13 e 15 anos, em muitos 

momentos fizeram a ligação e comparação das intervenções e gestões 

anteriores, evidenciando inevitavelmente os posicionamentos políticos. 
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Seguindo o viés das intervenções habitacionais nas diferentes gestões 

em Heliópolis, uma liderança destacou:   

Eu acho que se você pegar num contexto geral todos eles tiveram 
sua contribuição para você melhorar um pouco a qualidade das 
pessoas, das famílias aqui. [...]. Se você pegar a diferença do 
conjunto Cingapura depois e a intervenção que teve na Tiradentes 
por exemplo, você vê a diferença da Coronel Silva Castro onde 
ficaram os outros conjuntos. Você “pega” o Bacarelli que está com o 
circuito fechado, tem uma quadra dentro, é um conjunto mais 
harmonioso. Você “pega” aqui também a Tiradentes que é um 
conjunto mais fechado, tem a quadra, tem a área de lazer, tá um 
pouco mais harmonioso. É uma coisa que não foi feita no Cingapura 
antigo do Paulo Maluf. Por exemplo; você “pega” o Rui Ohtake, os 
redondos, foram projeto muitos bons que melhorou sim a qualidade 
de vida das pessoas. Então se você perguntar qual foi o melhor, no 
contexto, acho que o formato de cada um deu a caracterização 
melhor de cada espaço que nós conseguimos aqui dentro na 
comunidade. (Entrevistado L2). 
 
Tem duas coisas que foram começadas na Marta, mas que o Kassab 
que concluiu - porque tem isso também, às vezes um que começa e o 
outro termina -,  que foi a canalização desses dois córregos, que para 
nós também era muito triste, a gente tinha um córrego aqui no 
Sacomã que toda vez que enchia, que dava enchente, as pessoas 
sofriam, até morreram pessoas, e tinha um outro córrego lá na ponta 
da favela, ali na passarela, que também era outra tristeza. Então para 
nós isso foi tão importante também como a questão da Habitação [...]. 
Então, para nós também a questão da infraestrutura ser feita, às 
vezes se você não fez habitação, esses dois córregos pra nós foi uma 
luta muito boa. (Entrevistado L3). 
 

Entende-se como inevitável a comparação das lideranças entre as 

distintas intervenções, contudo, é relevante destacar a percepção de que a 

Política Habitacional não está relacionada apenas com a provisão habitacional, 

mas envolve infraestrutura urbana local, que atenda à população. 

Considerando o contexto das intervenções específicas no período 

delimitado (2005-2012), tem-se o depoimento: 

 
[...] eu não sei se a gente consegue englobar isso em contexto 
nacional até por conta dos financiamentos, mas você percebia dessa 
Política Habitacional naquele período que os gestores [...] estavam 
alinhados em procurar recursos para fazer os projetos, não só para 
Heliópolis pois teve outras comunidades que foram contempladas 
naquele período, mas não sei se no contexto também cabe falar um 
pouco, até porque tinha uma grana que vinha do Governo Federal. 
No meio do caminho você começa a entender que o Governo Federal 
financiou acho que cerca de 60% de cada obra, então tinha um valor 
que vinha do PAC para as obras [...]. Então eu entendo o seguinte [...] 
tinha um dinheiro destinado para muitas obras no Brasil inteiro, e São 
Paulo pegou o dinheiro fez seus projetos sabiamente, atendeu com 
políticas públicas o local a que foi destinada essa grana. E outra coisa 
também que eu percebi muito é que eles foram muito atrás de 
dinheiro lá fora, não ficavam aqui esperando o dinheiro do Governo 
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Federal fazer uma obra, as próprias participações da Sabesp em 
alguns momentos junto com a Secretaria, é importante falar porque 
muitas intervenções da Sabesp aqui foram uma “via de mão dupla”, 
tanto a Sabesp foi beneficiada como a comunidade através da 
Secretaria foi beneficiada também, então essas coisas a gente tem 
que ter uma certa frieza para falar o que foi feito, e é mérito para 
quem tem mérito, mérito para quem fez, mérito para quem ajudou a 
construir, não adianta falar que não, foi feito. Nós acompanhamos e 
tá aí para quem quiser ver. Mas a Política Habitacional na época foi 
uma coisa muito construída desde Brasília, o Estado de São Paulo e 
a cidade de São Paulo, acho que foi feito um conjunto de ações que 
beneficiaram muito e muitas famílias em São Paulo inteiro, no Estado 
e no Brasil. (Entrevistado L2). 

 

Há um alinhamento com as discussões feitas anteriormente e já 

apontadas nesta pesquisa, sobre a conjuntura que envolve os recursos 

federais por meio, principalmente, do PAC, que incidiu maiores intervenção no 

contexto pesquisado.  

No entanto, ainda considerando as lutas e reivindicações, na visão de 

uma das lideranças, nem todas foram alcançadas nas intervenções, e 

constituem-se enquanto desafios:  

Tem lutas que foram em partes conseguido, e lutas que são 
históricas, por exemplo, nós temos aqui Imperador que hoje é gleba 
F, que a gente sempre briga para ter intervenção lá. Nós temos uma 
briga desde “Cristo para cá”, estou brincando, mas desde a Erundina, 
por exemplo, que é intervenção na B, quanto na Delamare [...] da 
Lagoa que é um lugar que é absurdo [...]. Uma outra coisa que o 
pessoal se engana, quem passa ali fora vê o Heliópolis e fala “está 
tudo urbanizado” e não está tudo urbanizado, tem uma parte de 
Heliópolis, uns 15%, um pouco mais ou um pouco menos, que precisa 
fazer urbanização e intervenção. (Entrevistado L3). 
 
Enquanto não fizer a regularização fundiária, nós ficamos sempre 
inseguro. [...] Prefeitura não faz porque não quer. Porque poderia 
dizer até uma outra coisa, porque ele é irresponsável, porque nós já 
demos o caminho das pedras. As associações já apontaram por onde 
começar. Por que não começa pelos prédios? Por que que não faz as 
pequenas intervenções no campo, para poder ter coisa concreta, para 
mostrar para os outros?  [...]. A gente quer regularização fundiária, a 
gente quer contrato de compra e venda para esses prédios mais 
velhos, a gente quer que as coisas fiquem claras. E por isso que a 
nossa briga, não é que a gente não quer nada de graça, a gente quer 
fazer parte. (Entrevistado L3). 

 
Já no contexto de inserção à cidade, acho que fica muito aquém 
ainda porque a gente vê ainda a sociedade, não vou falar 
“marginalizada” porque eu não sei se é essa a palavra, mas você vê 
ainda o apherteid que tem, a gente tá dentro de um local que é um 
bairro dentro de São Paulo, que é um local que é ainda pensado 
como favela. Para nós, o contexto diminui se é favelado ou se é 
comunidade, mas ainda para a sociedade infelizmente nós vemos 
isso, a gente vê isso no dia a dia. Então inserir essas famílias à 
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cidade, no meu ponto de vista num contexto geral, não contemplou. 
(Entrevistado L2) 

 

Além da questão do não atendimento às lutas das lideranças, destacam-

se, nesse depoimento, as carências de urbanização ainda existentes em 

Heliópolis, que mesmo diante do contexto histórico de intervenções, não foram 

suficientes para a resolução das condições de moradias e infraestrutura local.  

Também apareceu a questão da regularização fundiária como um forte 

desafio a ser enfrentado pelas lideranças, associações e moradores, visto que 

se tem, desde a sua formação, entre as primeiras lutas a questão da “terra”, 

que permanece sem uma solução definitiva, em favor dos moradores. 

Outro desafio alertado refere-se à inserção na cidade que, de acordo 

com a percepção dos entrevistados, as intervenções ainda não foram 

suficientes, visto que envolvem situações que vão além da urbanização e 

provisão habitacional em si. Envolvem elementos estruturais de uma sociedade 

capitalista desigual, excludente e discriminatória, onde se mantém a 

segregação do espaço urbano e o estigma direcionado às “favelas”.  

Neste cenário, não apenas nas falas das lideranças, dos profissionais e 

moradores, mas também na literatura urbana, têm-se apresentado discussões 

pertinentes à questão da violência e atuação do tráfico de drogas nos territórios 

em processo de urbanização, ou seja, nas favelas e assentamentos precários. 

Há de se considerar o estigma presente na sociedade sobre esses espaços.  

Evidencia-se, portanto, a necessidade de intervenções por parte do 

poder público, que mesmo com os investimentos feitos naquele contexto, bem 

como as intervenções anteriores e subsequentes, mesmo assim não foi 

possível atender à totalidade da favela, no que se refere à urbanização, 

provisão habitacional, infraestrutura e condições adequadas das moradias. 

Isso posto, nos faz recordar o trecho do Sader (1988, p. 314):  

[...], mas a verdade é que toda representação passada contém 
“ilusões”, porque, sendo contemporânea dos acontecimentos que 
representa, não pode dar conta deles em sua totalidade, nos 
desdobramentos que ainda estão ocorrendo, e é levada pelas 
necessidades da ação, a supor uma ideia geral sobre seu significado. 
  

Embora a luta tenha sido sempre intensa, muitas vezes motivada pelas 

conquistas adquiridas, percebe-se que nem sempre as reivindicações serão 

contempladas em sua totalidade. Lembranças de intervenções passadas, 
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comparadas com a realidade, causam a sensação de que as lutas devem ser 

continuadas. Conforme, a percepção do antes e depois: 

[...] então, o antes é a gente tá dentro da comunidade, crescer e 
entender que no processo nós iríamos ter que lutar pelo nosso 
espaço e lutar para melhorar a qualidade de vida de todos que 
estavam aqui e de todos que chegaram aqui. E o depois é tudo que 
nós conquistamos, porque além da moradia nós conquistamos muita 
coisa até aqui. Conquistamos as intervenções desde o Jânio 
Quadros, vem a Erundina, Maluf, Pitta, Marta, Serra-Kassab, Haddad. 
Nesse contexto nós tivemos muitas conquistas em Heliópolis. Não tô 
falando só da moradia, nós estamos hoje num bairro, uma “cidade” 
com 200 mil pessoas aqui dentro, então, nós temos uma área 
comercial muito grande, nós temos vários projetos importantes aqui 
dentro. Temos o Bacarelli, temos os projetos sociais que a UNAS faz 
nos seus atendimentos, nas diversas glebas, temos o trabalho da 
Ação Comunitária [...], tanto na área da moradia, como na área da 
formação, da capacitação das pessoas. Estamos hoje no G10, o G10 
é um contexto das maiores favelas do Brasil [...]. Então o depois é 
isso, é a conquista que ainda está por vir, que mantém a nossa luta. 
[...]. Heliópolis hoje tem uma comunidade muito grande, falta muitas 
intervenções para melhorar, mas nós continuamos na luta, acho que 
o depois é isso. (Entrevistado L2) 

 
Eu acho que foram muitas. Por exemplo, hoje você não tem mais 
quase barraco, você tem 85% de urbanização, mesmo que tenha 
algum problema, tem a luz. No passado tinha muito, hoje não é que 
não tenha mais preconceito, mas diminuiu um pouco o preconceito. 
Tem um monte de coisas que foram avançadas. Que eu acho que 
faltou movimento popular de habitação, pensar em área de lazer e 
esporte, que hoje nós estamos com pé no peito, não tem porque não 
se pensou nisso há 30 anos atrás. A gente até pensou na questão da 
escola, no posto de saúde, mais uma área de lazer, a gente não se 
deu conta que aquilo ali 20 anos depois e ia ter toda essa coisa. Hoje 
a gente vê que os jovens fazem o funk, a gente não pode sair contra 
funk, ele não tem área de lazer, não tem área de esporte. Então acho 
que daqui para frente, quando se pensar num empreendimento 
qualquer, precisa pensar em área de lazer e em área de esportes. 
(Entrevistado 3) 
 

As lideranças destacaram em suas falas sobre a importância das 

intervenções realizadas, entretanto também enfatizaram que mesmo existindo 

lutas históricas para determinadas glebas de Heliópolis, estas não chegaram a 

ser contempladas nos projetos, com melhorias de infraestrutura urbana e 

habitacional. Ainda reforçaram que na atualidade, percebem a falta de atenção 

dada em suas reinvindicações a outras necessidades da comunidade, que não 

foram priorizadas nos projetos, como o caso dos espaços de lazer e esporte.  

Entendemos que o texto de Eder Sader se aplica a essa realidade, 

mesmo o autor se referindo a um contexto específico da história dos 

movimentos, nas décadas de 1970 e 1980, marcadas pelo autoritarismo: “[...] a 
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diversidade de movimentos, produzida pela diversidade das condições que 

envolvem cada um, é reproduzida pelo empenho existente em manter essa 

autonomia”. (SADER, 1988, p. 311).  

Então, percebe-se que as lideranças entrevistadas, as quais 

representam instituições específicas, cada uma a seu modo, além de toda a 

luta coletiva presente em suas histórias de vida, também buscam se firmar no 

contexto local, e ao mesmo tempo manterem-se autônomas diante das 

distintas conjunturas vivenciadas.  

Então todos os prefeitos que passaram aqui, todos, do Maluf até 
agora, não podem dizer que a gente não apresentou, a maioria não 
concordou com o que a gente apresentou. Até porque a Prefeitura 
tem coisa que é deles e a gente sabe o que quer, por exemplo: a 
gente não entende que a Prefeitura fez o Heliópolis, a gente 
quem fez o Heliópolis, fomos nós! - quando eu digo, nós, eu tô aqui 
há menos tempo, mas tô aqui há 30 anos, mas e quem veio para cá 
desde quando Heliópolis se criou? Se tivesse deixado Heliópolis do 
jeito que era, aqueles campos vazios, Heliópolis não tinha valor 
nenhum. (Entrevistado L3). 

 

Nota-se que a dimensão territorial, política e social, de Heliópolis, fez 

com que existissem, de um lado, uma diversidade de problemas e conflitos de 

interesses, e de outro, instâncias constituídas “de” e “para” a realização de 

lutas.  

São situações que abrem espaço para a criação e consolidação de 

distintas associações, entidades, representantes e lideranças. Observa-se que 

estas estabelecem relações com o poder público, seja de alinhamento ou 

afastamento, dependendo do contexto político e econômico em que se inserem 

as distintas gestões municipais.  

Desse modo, depreende-se que a luta coletiva também é marcada por 

contradições, divergências políticas, diferentes pontos de vistas e conflito de 

interesses sobre uma determinada situação, além de desconfianças em relação 

ao poder público no cumprimento dos programas e projetos propostos.  

No dizeres de Paz e Diniz (2020, p. 35): 

Nessa embocadura, o trabalho social na habitação é também um 
campo de disputa de projetos, concepções e recursos no cotidiano 
das gestões públicas e dos programas habitacionais, permeado pelas 
contradições presentes na sociedade e nas políticas públicas, 
pressionado pelos diferentes interesses dos atores envolvidos nos 
processos de implementação da política urbana e de habitação. A 
tensão entre os interesses do mercado da construção civil e 
imobiliário e o direito à moradia, defendido pelos movimentos de 
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moradia, ou ainda entre interesses das diferentes gestões públicas e 
mesmo eleitorais e o direito à cidade e acesso à moradia digna têm 
permeado e atravessado os projetos e equipes de trabalho social, 
exigindo posicionamentos e estratégias. 

 
São muitos elementos que se interligam ao trabalho social e 

demonstram, que apesar de sua relevância, existem conflitos e tensões 

presentes nas relações sociais que se estabelecem com os diversos sujeitos, 

interferindo diretamente no cotidiano das famílias nos territórios. 

Nesse sentido, as distintas percepções dos profissionais, moradores e 

lideranças apresentadas, refletem as experiências individuais vivenciadas por 

cada sujeito, diante de um contexto de intervenções e lutas baseadas nos 

benefícios coletivos. E, tentar compreendê-las constitui-se numa tarefa árdua, 

pois há contradições em todos os processos de trabalho, e principalmente nas 

relações estabelecidas entre os próprios sujeitos.  

Portanto, buscamos, neste capítulo, a partir das distintas percepções 

relatadas aqui, refletir sobre o trabalho social desenvolvido no contexto das 

intervenções habitacionais, em Heliópolis, no período de 2005 a 2012, 

destacando-se as principais contribuições para as famílias e territórios, bem 

como os desafios ainda presentes no âmbito da implantação da política 

Habitacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Esta dissertação possibilitou a reflexão sobre o trabalho social nas 

intervenções da Política Habitacional realizadas em Heliópolis/SP, no período 

de 2005 a 2012. Com este estudo, buscou-se compreender os limites, 

principais marcas e contribuições do trabalho social para a vida das famílias 

beneficiadas e do território, a partir da percepção dos profissionais, moradores 

e lideranças locais.  

Neste estudo, além da pesquisa de campo, foram considerados os 

registros em documentos produzidos pelos profissionais no âmbito da 

execução do poder público. Soma-se a esse processo, a vasta bibliografia, 

literatura urbana e estudos já realizados por estudantes, pesquisadores e 

profissionais. 

Para tanto, fez-se necessário desenvolver um percurso histórico em 

torno da inserção do trabalho social na política habitacional ao longo dos anos 

que, certamente, sempre foi provocada pela expansão urbana, que levou a 

maioria da população pobre a ocupar os espaços urbanos mais precários das 

cidades, entre eles, as favelas. Nesse sentido, observou-se que a questão 

habitacional vem sendo discutida com maior interesse tanto pelas instituições 

do Estado como pelas organizações da sociedade civil, devido ao crescimento 

alarmante das grandes cidades.   

Foi possível observar que a partir da criação do Estatuto das Cidades, 

em 2001, do Ministério das Cidades, em 2003, e demais legislações 

específicas para a habitação de interesse social, ocorreram avanços na 

execução e implementação da Política Habitacional. Há de se considerar, 

inclusive, o avanço nas legislações e mecanismos de discussão que tratam da 

questão, como o caso da Política Nacional de Habitação, Estatuto das Cidades 

(Lei 10.257/2001), os Planos Nacional, Estadual e Municipal de Habitação e, 

sem dúvida, os conselhos e o Plano Diretor (Lei Municipal 13.430, de 

13/09/2002).  

Outras análises, presentes no Capítulo 1, também demonstraram que 

as políticas públicas, inclusive a habitacional, nas distintas gestões políticas, 

tanto federais, estaduais, como municipais, sempre foram desenvolvidas em 
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função dos interesses do capitalismo e das políticas neoliberais que 

influenciaram as decisões tomadas pelos distintos governos, que vêm tratando 

a questão da moradia enquanto mercadoria e não como um direito social. 

Depreende-se, por meio da pesquisa qualitativa e empírica que, desde 

o seu processo de formação, Heliópolis tem passado por intervenções do poder 

público e, consequentemente, do trabalho social, visto que desde a sua 

implantação, por meio dos alojamentos provisórios, as famílias foram atendidas 

por assistentes sociais. Tais situações foram verificadas no Capítulo 2, no qual 

também foi possível rememorar a importância da constituição e fortalecimento 

de um sistema de representação comunitária do território, incluindo os 

movimentos sociais. Evidenciou-se que a população de Heliópolis conseguiu 

manter-se na terra, em grande parte, devido às próprias lutas e enfrentamentos 

coletivos contra o poder público e disputas paralelas (grileiros), as quais foram 

organizadas internamente na busca por melhorias no espaço habitado, mas 

também por direitos fundamentais, como saúde, educação, habitação, entre 

outros.  

A percepção de alguns profissionais que atuaram diretamente com as 

famílias no contexto da habitação de interesse social permite admitir que as 

intervenções públicas, em especial as relacionadas com a política habitacional, 

possibilitaram, à grande parcela da população, uma melhoria nas suas 

condições de vida, considerando o acesso a novas moradias, conforme 

visualizado nos dados relativos à provisão habitacional no contexto de 

Heliópolis.  

Os depoimentos dos profissionais, moradores e lideranças 

demonstraram as melhorias percebidas nos aspectos urbanísticos da favela, 

comparando-se os “barracos” construídos no período de ocupação da área, 

com os avanços trazidos pelos programas, por meio da instalação dos serviços 

de água e energia, a autogestão na construção de moradias, a urbanização, 

canalização dos córregos, aberturas de vielas e implantação dos serviços 

públicos.  

Constatou-se a presença marcante e a relevância do trabalho social no 

sentido de orientar e acompanhar as famílias durante todos os processos 

interventivos e execução das obras, visando contribuir com o acesso da 
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população a seus direitos, em especial à moradia digna e a melhores 

condições urbanas no espaço. Nesse processo, foi notória a consciência da 

maioria dos entrevistados em torno da questão da luta coletiva em prol dessas 

realizações. Tais análises e percepções encontram-se demonstradas nos 

capítulos 3 e 4.  

Nesse contexto, revelou-se o papel de destaque para o trabalho social, 

que mesmo diante das contradições enfrentadas pelos profissionais que o 

realizam, em especial os assistentes sociais, nos dizeres de Antunes (2009) e 

reafirmado por Raichelis (2018), os quais enquanto trabalhadores compõem “a 

classe que vive do trabalho”, enfrentam em seu cotidiano os dilemas de 

trabalhar para o estado em distintos contextos políticos e econômicos, e na 

perspectiva de garantia do acesso das famílias a seus direitos 

constitucionalmente assegurados. 

Demonstrou-se, neste estudo, que o trabalho social foi desenvolvido ao 

longo dos anos, em Heliópolis, seguindo-se as diretrizes de cada gestão 

pública, dos programas e projetos implementados e se adequando aos 

avanços trazidos pelas legislações federais e municipais, que passaram a 

versar especificamente sobre a matéria do trabalho social em ações de 

Habitação de Interesse Social. 

O trabalho social seguia diretrizes e normas tanto federais como 

municipais, além do acompanhamento e fiscalização da Caixa Econômica 

Federal, e, por essa razão, o planejamento e a execução das ações eram 

realizados de forma conjunta entre as equipes da SEHAB e da empresa 

contratada no período estudado.  

A análise dos resultados obtidos no estudo referentes ao trabalho 

social, considerando as colaborações trazidas pelos profissionais nos permite 

afirmar que: 

✓ Os desafios postos aos profissionais que desenvolveram o trabalho 

social com as famílias, na favela de Heliópolis, independente do contexto de 

atuação têm gerado sentimentos distintos e até opostos: satisfação e frustação; 

de realização e incerteza; de fortalecimento e insegurança; entre outros; 

✓ Notou-se uma intensificação do trabalho realizado no contexto das 

glebas, em função dos grandes investimentos e obras que remetem para a 
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efetivação de intervenções simultâneas. Tinha-se como finalidade o 

atendimento aos prazos estabelecidos para a implantação das obras de 

urbanização, infraestrutura e provisão habitacional. Sabe-se que essa 

intensificação do trabalho pode gerar uma fragmentação das ações e das 

próprias equipes atuantes, pois, diante das diversidades das intervenções e 

dos cronogramas das obras (que eram diferentes de acordo com cada 

intervenção nas várias glebas), interferia diretamente no tempo de 

planejamento e execução, bem como na quantidade das ações efetivadas com 

as famílias; 

✓ O trabalho social na habitação estava sempre atrelado aos tempos das 

obras que, em muitas situações, interferiam no desenvolvimento qualitativo e 

quantitativo dessas ações com a população. Entende-se, portanto, que a 

intensificação de atividades com as famílias, tendo como foco atender às 

requisições das obras, muitas vezes, impossibilitava a execução de outras 

ações com as famílias, para além das aberturas de frentes de obras, remoção 

e auxílio aluguel, como atividades de capacitação e qualificação profissional e 

de educação ambiental;  

✓ O posicionamento dos profissionais acerca de determinados temas está 

relacionado com o tipo de função assumida ao longo das gestões, ou seja, 

coordenador geral do trabalho e de equipes; coordenador do trabalho social de 

campo; supervisor de equipe e pelo técnico que está executando o trabalho 

social. Neste caso, observou-se que, embora as equipes da Sehab 

acompanhassem o trabalho pari passu, a sua atuação se efetivava nas 

atividades de planejamento, coordenação e supervisão das ações, nas 

tomadas de decisões e na articulação com as lideranças, enquanto a execução 

do trabalho direto, no cotidiano com as famílias era feito pelas equipes da 

empresa contratada; 

✓ As relações estabelecidas entre as equipes de trabalho do poder público 

e da empresa contratada aconteceram de maneira respeitosa, na base do 

diálogo e construção coletiva dos planejamentos, com relativa autonomia para 

a execução das ações no território. Apesar de vivenciarem dificuldades, 

conflitos inerentes ao processo de intervenções em territórios, nas questões 

relacionadas aos direcionamentos de equipes em nível de gestão e na 
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construção das relações entre contratante e contratada. Percebe-se que 

Heliópolis possui um histórico antigo de atuação de empresas terceirizadas 

(gerenciadoras sociais) no desenvolvimento do trabalho social, ao longo das 

intervenções, mais precisamente desde a gestão de Paulo Maluf; 

✓ Ficou evidenciado um certo descompasso e discordância entre as 

equipes responsáveis pela execução das obras com a equipe social, 

principalmente no tocante ao avanço das obras no contexto das glebas. Notou-

se a existência de uma forte pressão em relação à necessidade de abertura de 

frentes de obras, em contraponto com as dificuldades das famílias na liberação 

seus imóveis para demolição. Nesse sentido, parte das famílias demorava a 

sair dos imóveis por conta da especulação imobiliária (aumento nos valores 

dos aluguéis), além das dificuldades de famílias numerosas ou com crianças 

pequenas em conseguirem locar imóveis nas proximidades, cujo valor 

repassado pela prefeitura fosse suficiente para a sua cobertura; 

✓ Evidenciaram-se dificuldades em relação à participação das famílias em 

todas as fases do trabalho social planejado, principalmente, após a conclusão 

do atendimento habitacional. Demonstrou-se que após “resolver” a situação de 

sua “moradia”, as famílias passam a ter maior autonomia em suas decisões em 

priorizar as atividades que despertam maior interesse. Tal fato, reforça alguns 

desafios presentes, desde a prestação de contas do trabalho realizado pelas 

equipes contratadas, bem como a realização do trabalho de pós-ocupação com 

as famílias; 

✓ Outra questão notada refere-se ao desafio de manter os moradores das 

áreas de urbanização participantes e atuantes em todas as fases dos projetos. 

Em alguns casos, os projetos de obras e urbanização passam por 

reprogramações, gerando atrasos nas entregas dos empreendimentos e isso 

contribui para certo descrédito das famílias em relação às equipes que estão 

desenvolvendo os trabalhos no dia a dia. Fez-se necessário desenvolver 

estratégias de mobilização, comunicação e informações, instituindo-se canais 

permanentes de diálogo com a população e seus representantes; 

✓ Ficou comprovada a importância da organização coletiva dos 

moradores, por meio de seus representantes, lideranças locais, movimentos 

organizados e entidades constituídas em todo o processo de luta por direitos e 
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melhorias nas condições do espaço urbano, tanto nas questões de 

infraestrutura, como nas melhorias das condições de habitabilidade da 

população etc., embora fossem visíveis as disputas e interesses nos distintos 

contextos políticos que, por vezes, interferiam no cotidiano de execução do 

trabalho social e nos atendimentos às famílias, inclusive com acesso direto ao 

gabinete da SEHAB; 

✓ A relevância e contribuições do trabalho social para a vida das famílias 

são referendadas por todas as profissionais entrevistadas, sempre na 

perspectiva de acesso a direitos e como forma de contribuir para que as 

famílias tivessem uma moradia digna: 

Até mesmo, antes na escolha do apartamento já era um momento 
emocionante porque a pessoa foi removida [...] ela passou por vários 
anos no aluguel e chegou o momento da entrega da chave. O 
momento de entrega das chaves para mim é o momento mais 
emocionante, onde a família consegue ter sucesso, aquele momento 
de estar recebendo a casa própria, a tão sonhada casa própria, 
apesar de terem que pagar as parcelas do TPU, é aquele momento 
da dignidade... “agora eu tenho endereço, agora eu tenho a minha 
casa, agora ninguém vai poder invadir minha casa, ninguém vai me 
remover, eu tenho meu apartamento, agora é uma vida diferente, 
porque onde eu morava tinham áreas que o esgoto ficava a céu 
aberto, onde eram várias casas”; tiveram moradias que não estavam 
em situação tão insalubre, mas a grande maioria estava, então as 
famílias foram removidas para ter uma diferença na vida delas [...] 
para que elas tivessem atendimento de uma moradia digna mesmo. 
(Entrevistada P4). 

 
Com esse relato, a entrevistada revela que o momento mais marcante 

e compensador de todo o trabalho social se vivencia no momento de efetivação 

do acesso das famílias ao direito à moradia digna, representado pelo 

atendimento habitacional e recebimento das chaves.  

Embora com contradições e conflitos, a percepção dos profissionais é 

que foram cumpridos os objetivos pretendidos nos projetos e planos de 

trabalho, dentro das diretrizes e do escopo definido no contexto pesquisado. 

A análise dos resultados obtidos na pesquisa empírica com as 

moradoras, a respeito de como compreendem o trabalho social realizado, e se 

elas percebem quais as contribuições trazidas pelas intervenções para as suas 

vidas e para o território, permitem algumas reflexões:   

✓ O trabalho com famílias apresentou situações de aceitação ou rejeição 

pelas ações da Prefeitura, pois algumas famílias não aceitam o fato de que a 
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casa que construíram e residem com seus familiares esteja numa área, onde a 

terra, não lhes pertence, pelo menos nos termos das legislações vigentes do 

parcelamento e uso do solo. E, parte dos moradores não veem nas moradias 

construídas pela Prefeitura um lugar adequado para a sua família. Por outro 

lado, deve-se considerar que existem famílias que não veem a hora de sair da 

“favela” e ocupar esses espaços construídos, devido às condições precárias de 

suas moradias anteriores, que produzem insegurança de várias ordens, sejam 

físicas em função de intempéries naturais (enchentes, alagamentos, 

desmoronamentos etc.), seja do ponto de vista das condições materiais, no que 

se refere à estrutura em locais impróprios e sem condições mínimas e dignas 

de habitabilidade (insalubres, madeira, sem ventilação etc.). Enfim, tais 

situações podem divergir, de maneira constante, seja por gleba, setor, lote ou 

quadra; 

✓ Evidencia-se que a localização e as condições das moradias interferem 

na aceitação das famílias ao projeto, e revelam as questões individuais para 

além da coletividade. Sem contar com a possibilidade de quebra nos vínculos 

estabelecidos com outras famílias no território e com o seu próprio local de 

moradia, visto que os que possuem casas com melhores condições estruturais 

investiram tempo e recursos financeiros em função do sonho da “casa própria”; 

✓ Outra dificuldade enfrentada no cotidiano das famílias refere-se ao 

cumprimento das regras estabelecidas na vida coletiva pelos moradores em 

geral, bem como na manutenção dos custos com o novo morar, visto que a 

nova moradia em condomínio pressupõe o respeito à coletividade, com normas 

e regras instituídas, inclusive em legislações específicas. Desse modo, 

evidenciaram-se situações conflituosas no cotidiano tanto das famílias, quanto 

dos profissionais durante a efetivação do trabalho social; 

✓ Observou-se que as moradoras percebem o trabalho social realizado 

pelas equipes de maneira respeitosa e positiva, no âmbito do 

acompanhamento e orientações, durantes as ações e atividades que estas e 

suas famílias participaram, contudo, estavam presentes mais assiduamente 

nas ações referentes ao atendimento às suas necessidades individuais, que 

neste contexto tinha relação direta com o atendimento habitacional; 
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✓ Também foi notória a insatisfação de parte das famílias com as novas 

moradias, em seus aspectos físicos e estruturais, seja em relação ao projeto da 

planta dos condomínios e apartamentos, seja referente ao tamanho das 

unidades e qualidade das construções; 

Vale uma ressalva de que se comparado o tempo de residência das 

entrevistadas nas novas moradias, com a data de realização da pesquisa 

empírica, fez com que em alguns questionamentos, parte das moradoras 

informasse que não lembrava ou lembrava pouco de algumas particularidades. 

Tornou-se evidente também, que parte das percepções das entrevistadas 

estava focada muito na sua condição atual, seja em relação com a moradia, 

com o território (violência, a questão das drogas, funk etc.) ou mesmo com as 

suas situações pessoais, principalmente, em relação às questões de saúde e 

idade (perda de mobilidade).   

As entrevistas realizadas com as lideranças locais também permitiram 

análises importantes e que podem contribuir, inclusive no direcionamento de 

futuras ações do trabalho social nos territórios; 

✓ A diversidade de lideranças existentes no território não significa 

necessariamente um alinhamento de objetivos comuns, ao contrário, se 

observa cenários de disputas e de interesses políticos. A capacidade de 

interferência das lideranças nas intervenções pode estar relacionada ao tipo de 

ligação com a gestão pública vigente; 

✓ Quanto maior a influência política dos representantes das entidades 

consolidadas no território, maior a chance de reconhecimento destes junto às 

famílias e, também nas gestões públicas. Evidenciou-se que as lideranças 

locais tinham acesso aos gestores, bem como interferência em situações de 

atendimentos habitacionais na área; 

✓ O acompanhamento das lideranças durante as intervenções em 

Heliópolis foi imprescindível, visto que por conhecerem a realidade e as 

relações de poder estabelecidas no território, possibilitaram a entrada das 

equipes nas diversas glebas para o desenvolvimento do trabalho social com as 

famílias; 

✓ A participação das lideranças era efetiva não apenas nas atividades e 

ações com as famílias, mas também em momentos específicos da intervenção, 
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como no fórum de lideranças, momentos de discussões dos projetos, entradas 

em novas frentes de obras etc., situações que envolviam as novas atividades 

planejadas nas glebas;  

✓ Há lideranças que defende a necessidade de se pensar em formas de 

remuneração a estas durante os projetos, nos casos em que se fizer 

necessário o acompanhamento das atividades de campo por período mais 

prolongado;  

✓ O tempo de permanência e de atuação do profissional na área de 

intervenção pode interferir na criação de um vínculo maior com as famílias e na 

construção de uma relação de confiança na execução do trabalho social no 

território. Tal situação apareceu nas memórias das lideranças, em virtude das 

trocas das equipes técnicas, tanto por parte da Prefeitura nas mudanças de 

gestão, como alterações nas gerenciadoras contratadas para a realização do 

trabalho social; 

✓ Embora tenha sido perceptível diferenças de posicionamentos das 

lideranças em relação aos assistentes sociais, que atuaram ao longo das 

intervenções, o trabalho social foi avaliado de maneira positiva, considerando 

as ações e atividades realizadas em relação à preparação das famílias para as 

novas moradias, nas fases de pré e pós-ocupação nas unidades habitacionais. 

Deve-se considerar o fato de que as lideranças entrevistadas, devido a 

seu histórico de lutas e reivindicações no território, puderam acompanhar as 

gestões municipais, as intervenções e execução dos distintos programas e 

projetos executados em Heliópolis. Observou-se que as opiniões proferidas 

sobre determinadas temáticas são subjetivas e envolviam posicionamentos 

políticos muito bem definidos e defendidos.  

Embora sejam notórias as divergências, é inegável o engajamento 

dessas lideranças no contexto de lutas e conquistas por melhorias em 

Heliópolis. 

O recorte temporal de análise delimitado para o estudo, que remeteu 

para os anos de 2005 a 2012, permitiu entender que o trabalho social realizado 

estava regulamentado em normativos específicos e alinhado com as diretrizes 

nacionais, que propiciaram uma maior organização dos processos temporais e 

agrupamentos temáticos, contudo, não se constituiu numa prática inovadora. 
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Segundo pode ser observado nos documentos e nas falas dos profissionais 

entrevistados, a Sehab já vinha desenvolvendo ações focadas na participação 

e organização da população e temáticas específicas que envolvessem o 

trabalho intersecretarial. 

Neste cenário, a perspectiva dos entrevistados sobre o trabalho social 

desenvolvido com as famílias, no período da pesquisa, se mostrou “bastante 

positiva”, apesar de evidenciar inúmeras dificuldades e contradições 

vivenciadas tanto no contexto de implementação da Política Pública, no caso 

específico da Habitação, quanto do território com as dimensões sociais, 

políticas e econômicas de Heliópolis. Sabe-se de sua história marcada por 

fortes lutas, organização popular, representações e interesses políticos 

distintos e até mesmo de violência.   

Torna-se evidente, que para se compreender o trabalho social nas 

diversas glebas, devem-se levar em consideração as especificidades de cada 

local de atuação (território), o seu histórico de ocupação, suas culturas, 

vivências, o modo como as pessoas se estabeleceram, as questões de 

parentesco e amizades, ou seja, os laços e a identidade construída, e as 

relações de poder instituídas. 

Entende-se que tanto os gestores públicos, no nível de planejamento e 

monitoramento da execução da política pública, como os profissionais que 

estão na ponta, desenvolvendo as ações específicas, são constantemente 

desafiados a inovarem suas formas de mediação no território. Para a 

implementação dos programas e projetos devem buscar estratégias para 

alcançarem a confiança da população, diante de uma realidade marcada pela 

falta de acesso a direitos fundamentais, além da precariedade das condições 

de moradia, falta de acesso à cidade e aos serviços públicos de infraestrutura. 

Em seu cotidiano, os profissionais se deparam com fenômenos 

presentes na sociedade, os quais devem ser analisados como consequência 

dos processos econômicos, políticos, sociais e culturais, como a violência, 

racismo estrutural, exploração sexual de crianças e adolescentes, pobreza, 

aumento da população que vive nas ruas etc. Enfim, pessoas que vivem em 

situação extrema de risco e vulnerabilidade social, estando excluídos dos 
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processos produtivos, e como já discorrido anteriormente, terminam morando 

nas favelas.   

Neste cenário, é possível reafirmar que os assistentes sociais têm um 

maior destaque, pois estes lidam em seu cotidiano profissional com as várias 

expressões da questão social “tais como os indivíduos as experimenta no 

trabalho, na família, na área habitacional, na Saúde, na assistência social 

pública etc.” (IAMAMOTO, 2004, p. 28). 

Entretanto, refletindo sobre as dificuldades de intervenção profissional 

Gomes e Pelegrino destacam que: 

Com a globalização e a restrição dos direitos sociais impostas pelo 
neoliberalismo, as alternativas de atuação profissional passam a ser 
determinadas por novos processos econômicos e políticos, devendo, 
portanto, ser conectados às possibilidades de radicalização da 
democracia, do ponto de vista político e do ponto de vista das 
condições materiais de trabalho e de vida. Daí a necessidade de 
discutir o trabalho social que tem sido importante instrumento de 
mediação entre a população e as instituições públicas. (GOMES; 
PELEGRINO, 2005, p. 19-20) 

 

Apesar das dificuldades e dos desafios apontados, conclui-se sobre a 

relevância do trabalho do assistente social na área da habitação. Esse 

profissional, por meio do seu conhecimento da realidade social, está apto a 

lidar não só com as questões vivenciadas no cotidiano da favela, mas com as 

diversas expressões da “questão social”, pois este vem se apropriando, ao 

longo de sua formação acadêmica e profissional, dos conhecimentos históricos, 

teóricos e metodológicos indispensáveis à sua atuação. É capaz de 

acompanhar e orientar as famílias de forma ética e seguindo as diretrizes e 

legislações pertinentes. 

O fato é que esse tema se torna bastante relevante, considerando-se o 

contexto de desmonte e retrocesso dos direitos sociais adquiridos 

constitucionalmente e por intermédio de grandes lutas sociais feitas pelos 

grupos e movimentos sociais organizados da sociedade.  

Desse modo, podem ser levados adiante para uma discussão mais 

detalhada na academia, por estudantes e profissionais de serviço social, de 

forma a trazer contribuições para o debate, não apenas acadêmico, mas nos 

diversos espaços sócio-ocupacionais, de forma a promover o reconhecimento e 

valorização do trabalho social e dos profissionais que o efetivam junto às 
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famílias das comunidades, favelas e assentamentos precários, pois sem ele, 

dificilmente, qualquer obra urbanística planejada será implementada com êxito 

nos mais distintos territórios.  

Por ser tratar de um tema complexo, não se pretendeu esgotar as 

discussões nesta dissertação, mas fornecer alguns elementos para embasar as 

discussões sobre o trabalho social. Nesse sentido, se observaram alguns 

desafios no contexto de Heliópolis, que exigem além da atenção direta do 

poder público, um olhar atendo na continuidade de estudos e pesquisas 

referentes à: 

1. A questão da Regularização Fundiária nas glebas e empreendimentos, 

visto que desde a sua formação, a população e as entidades representativas 

de Heliópolis lutam pela terra, seja para permanecer ou para ter a sua 

propriedade de fato. Situação essa que ainda parece longe de uma solução, 

mas que merece atenção especial por parte do poder público; 

2.  A situação das famílias de Heliópolis, que ao longo das intervenções 

urbanísticas, nas gestões públicas, passaram pelo processo de remoção e 

demolição de seus imóveis nas glebas e que permanecem recebendo o 

Auxílio Aluguel, aguardando a conclusão do atendimento habitacional. Tal 

situação reverbera para a necessidade de discussões sobre o déficit 

habitacional no município de São Paulo, e o recorte para Heliópolis; 

3. Apesar de não ter sido abordada com veemência, neste estudo, a 

questão da intersetorialidade das políticas públicas, é fundamental para o 

êxito de qualquer intervenção realizada nos territórios. Conforme evidenciado, 

Heliópolis é marcada por atuações de distintas políticas, fruto do processo de 

lutas coletivas e intervenções do poder público, contudo, diante das 

necessidades ainda latentes, cabe um estudo mais detalhado sobre a temática;  

Tal questão se justifica diante das responsabilidades que vêm sendo 

atribuídas e cobradas dos assistentes sociais em relação à solução de diversas 

situações vivenciadas em seus atendimentos com a população, que dependem 

de uma atuação direta do poder público, por meio de suas diversas 

Secretarias. Portanto, os profissionais que desenvolvem o trabalho social, além 

de todos os envolvidos, gestores públicos, parceiros e usuários, devem 

compreender que o Trabalho Social:   
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É necessariamente multidisciplinar, intersecretarial, articulador das 
ações, com ênfase nos processos organizativos e educativos, 
combinando o coletivo com o individual. Por outro lado, o trabalho 
social não é o único responsável pelas ações e resultados dos 
programas. A responsabilização do trabalho social pelo que dá certo 
e especialmente pelo que não dá certo nos programas habitacionais é 
um equívoco, pois há inúmeros fatores intervenientes e 
responsabilidades compartilhadas pelos diversos agentes públicos e 
privados e pelas diversas intervenções públicas e privadas (PAZ, 
2008, p. 253). 

 

 Um dos desafios mais relevantes refere-se à necessidade de uma 

maior integração entre os órgãos responsáveis pela implementação das 

diversas políticas públicas: Habitação, Saúde, Educação, Assistência, 

Segurança, entre outros. Nesse sentido, o planejamento da atuação no 

território deveria ser realizado de maneira integral e não fragmentada. O 

trabalho das equipes sociais, vinculadas aos programas de urbanização, por si 

só, sem essa integração não consegue abarcar as demandas apresentadas 

pelos moradores; 

4. Outra temática refere-se ao contexto político e econômico vivenciado no 

Brasil, que diante do avanço das políticas neoliberais e conservadoras, nos 

últimos anos, em que ha cortes nos orçamentos destinados às políticas 

públicas, desmonte de direitos, diminuição e ou extinção de canais 

democráticos de participação dos movimentos populares e conselhos. 

O cenário político instalado no país, a partir do ano de 2016, com a 

mudança no Governo, provocado pelo impeachment da Presidenta Dilma 

Rousseff, culminou em alterações nas prioridades e diretrizes, assumidas pelo 

então presidente Michel Temer, como desmonte de direitos, através de 

reformas da previdência e dos direitos trabalhistas, atingindo também os 

programas com financiamentos do PAC e PMCMV. Tais mudanças, no 

contexto político, foram agravadas durante a gestão do então Presidente Jair 

Messias Bolsonaro; 

5. Em âmbito local, destaca-se o Plano Municipal de Habitação, que se 

encontra na Câmara Municipal sob o Projeto de Lei nº 619/2016, ainda 

pendente de votação e aprovação, que pode dificultar o planejamento e 

execução da política habitacional. Além das discussões em torno da revisão do 

Plano Diretor Estratégico, que vem ocorrendo em contexto de pandemia, pelo 
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novo Coronavírus (SARS-CoV-2), causador da COVID-19, devido às medidas 

de distanciamento social adotadas, que pode dificultar a participação popular 

nas discussões relativas às intervenções habitacionais. 

Considerando os conteúdos abordados nesta pesquisa, conclui-se que, 

embora existam dificuldades e desafios para o trabalho na área da Habitação 

de Interesse Social, é possível reafirmar a relevância do Trabalho Social nesse 

contexto.   

Em virtude da dimensão territorial e populacional de Heliópolis, dado o 

seu porte de cidade, aliada à omissão por parte do poder público com o avanço 

das ocupações durante o seu processo de formação e consolidação, tem-se 

que a questão da terra, do ponto de vista legal, ainda não foi solucionada.  

Demonstrou-se que, a despeito de que todas as gestões municipais de 

Heliópolis tenham passado por algum tipo de intervenção, desde o processo de 

urbanização, com obras de infraestrutura, consolidação de moradias e provisão 

de diversos conjuntos habitacionais, com diferentes tipologias, foi possível 

constatar que estas não conseguiram solucionar, em sua totalidade, a questão 

da urbanização, da infraestrutura urbana, do atendimento de toda demanda 

com provisão habitacional, do acesso às políticas públicas e da regularização 

fundiária.  

Portanto, existe, um longo e árduo processo a ser ainda percorrido, 

para que as gestões municipais, por meio de políticas públicas efetivas, em 

particular a Política da Habitação, resolvam a problemática habitacional, 

existente em Heliópolis.  
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APÊNDICES 

Apêndices A e B - Roteiros de Entrevista Exploratória 
 
Apêndice A 

 
ROTEIRO DE ENTREVISTA EXPLORATÓRIA COM PROFISIONAIS 

 
 

Entrevista: n.  ________                     Data da entrevista: _____/_____/______ 
 
 
I – IDENTIFICAÇÃO 
1. Nome: _______________________________________________________ 

2. Profissão: _____________________________________________________ 

3. Período da atuação profissional: __________________________________ 

 

II - TRABALHO SOCIAL 

4. Em sua opinião como o trabalho social era compreendido na gestão da 
Prefeita Marta Suplicy (2001-2004)? 

5. Fale como o trabalho social estava inserido no âmbito da Política 
Habitacional municipal.   

6. Como se dava a atuação dos profissionais no desenvolvimento do Trabalho 
social na escala territorial? Quais eram as diretrizes estabelecidas? 

7. Quais as requisições e demandas do Trabalho Social nesse período? 

8. Você percebe alterações nas configurações do trabalho social de acordo 
com a política de governo?  

9. Quais os limites e possibilidades do trabalho social nos distintos contextos 
políticos? 

 

III - TRABALHO SOCIAL 

10. Como o Trabalho Social atravessa as diferentes gestões? Períodos 
Históricos: 

• 1989-1992 – Luiza Erundina; 

• 1993-2000 – Paulo Maluf (1993-1996) / Celso Pitta (1997-2000); 

• 2001-2004 – Marta Suplicy; 

• 2005-2012 – José Serra (2004-2005) / Gilberto Kassab (2006-2012); 

• 2013-2016 – Fernando Haddad. 

11. Na sua opinião quais as principais marcas do Trabalho Social na Gestão 
de Marta Suplicy? 
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Apêndice B 

 
 ROTEIRO DE ENTREVISTA EXPLORATÓRIA COM REPRESENTANTE 
 

Entrevista: n.  ________                     Data da entrevista: _____/_____/______ 
 

I - IDENTIFICAÇÃO 

1. Nome: _______________________________________________________ 

2. Profissão: _____________________________________________________ 

3. Em que ano você veio morar na Favela de Heliópolis? Quanto tempo você 
morou na favela? 

 

II – CONTEXTO HISTÓRICO E PRINCIPAIS LUTAS 

4. Qual era o contexto político nesse período? Existiam muitos conflitos e 
projetos em disputas? 

5. Quais as principais histórias e bandeiras de lutas e reivindicações da 
população moradora da favela do Heliópolis naquele período?  

6. Na sua concepção quais foram as principais conquistas obtidas por meio das 
lutas e reivindicações dos moradores/lideranças? 

 

III – INTERVENÇÕES DA POLÍTICA HABITACIONAL E O TRABALHO 

SOCIAL 

7. Você participou das lutas por melhores condições de infraestrutura urbana 
(urbanização e regularização) da Favela de Heliópolis? 

8. Em sua opinião quais os principais moradores/lideranças/organizações da 
sociedade civil que representam a história de lutas e conquistas da Favela de 
Heliópolis? 

9. Você conhece os programas e os projetos relacionados à Habitação de 
Interesse Social no âmbito da Política Pública implementados na Favela de 
Heliópolis nas diferentes gestões (1989 a 2016)? 

10. Em sua opinião houve participação dos moradores/lideranças na definição 
dos programas e projetos implementados? Em quais? 

11. Em sua opinião algum Programa ou Projeto teve maior relevância para o 
contexto de Heliópolis? 

12. Você conhece ou participou de ações relacionadas ao desenvolvimento do 
Trabalho Social ao longo da implementação dos Programas e projetos? 

13. Quais organizações da sociedade civil e/ou lideranças locais você indicaria 
para participar de roda de conversa sobre a temática e o contexto histórico 
desta pesquisa? 
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Apêndices C, D e E – Roteiros de Entrevista da Pesquisa de Campo 
  
Apêndice C 

 
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO – PUC-SP 

PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL  
 

PROJETO DE PESQUISA 
O TRABALHO SOCIAL NA POLÍTICA DE HABITAÇÃO: ESTUDO SOBRE AS 

INTERVENÇÕES NA FAVELA DE HELIÓPOLIS/SP (2005-2012) 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTA  

PROFISSIONAIS QUE ATUARAM EM HELIÓPOLIS (2005-2012)   

 

Data da entrevista _____/______/2020 

I - Dados do Entrevistado (a) 

 

Nome:  

Formação acadêmica: 

Instituição / Empresa:  

Período de atuação profissional em Heliópolis:  

Cargo/função: 

Situação atual de Trabalho: 

 
II – Contexto da atuação profissional na Favela de Heliópolis no período 
de 2005 a 2012   

 

1. Como se deu a sua inserção profissional na Favela de Heliópolis?  

2. Fale um pouco sobre a sua trajetória profissional na gestão do Prefeito José 
Serra (2005-2006)? 

3. Fale um pouco sobre a sua trajetória profissional na gestão na gestão do 
Prefeito Gilberto Kassab (2006-2012) 

 

III – Intervenções da Política Habitacional de Interesse Social na favela de 
Heliópolis nas gestões dos Prefeitos José Serra (2005-2006) e Gilberto 
Kassab (2006-2012) 

 

4. Quais programas e projetos relacionados à Habitação de Interesse Social, 
foram implementados na favela do Heliópolis durante as gestões dos Prefeitos 
José Serra (2005-2006) e Gilberto Kassab (2006-2012)? 
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5. Quais instâncias de participação dos moradores existiam nessas gestões? 

6. Como se dava a participação dos moradores na definição dos programas e 
projetos nos períodos citados? 

 

IV – O Trabalho Social desenvolvido com as famílias em Heliópolis nas 
gestões dos Prefeitos José Serra (2005-2006) e Gilberto Kassab (2006-
2012) 

 

7. Em sua opinião como o trabalho social estava inserido no âmbito da Política 
Habitacional nas gestões dos Prefeitos José Serra (2005-2006) e Gilberto 
Kassab (2006-2012)? 

8. Quais eram as diretrizes que fundamentavam o trabalho social no âmbito do 
Programa Urbanização de Favelas e demais programas habitacionais em 
desenvolvimento naquele período? 

9. Quais as requisições, demandas e atribuições do Trabalho Social nessas 
gestões? 

10. Como se dava a participação da população nas ações do trabalho social? 

11. Como se dava a atuação dos profissionais assistentes sociais no 
desenvolvimento do Trabalho social na escala do território?  

12. Quais as condições efetivas de trabalho disponíveis aos assistentes sociais 
para desenvolvimento do trabalho social junto às famílias? 

13. Em sua opinião como se estabeleciam as relações de trabalho entre os 
profissionais de carreira (funcionários públicos) e os profissionais contratados 
(empresas terceirizadas) no planejamento e na execução do trabalho social?  

  

V – Marcas, desafios e contribuições do Trabalho Social  

 

14. Como você avalia a realização do trabalho social mediante a contratação 
de empresas terceirizadas?  

15. Como você percebe as alterações nas configurações do trabalho social de 
acordo com a política de governo?  

16. Quais as principais limitações do trabalho social no contexto do Programa 
de urbanização de Favelas? 

17. Quais os principais desafios do trabalho social nos distintos contextos 
políticos e territórios? 

18. Em sua opinião quais foram as principais contribuições e marcas do 
trabalho social desenvolvido na Política Habitacional de Interesse Social na 
favela de Heliópolis?  
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Apêndice D 

 
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO – PUC-SP 

PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL  
 

PROJETO DE PESQUISA 
O TRABALHO SOCIAL NA POLÍTICA DE HABITAÇÃO: ESTUDO SOBRE AS 

INTERVENÇÕES NA FAVELA DE HELIÓPOLIS/SP (2005-2012) 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTA - LIDERANÇAS DE HELIÓPOLIS   

 
Data da entrevista _____/______/2020 

I - Dados do Entrevistado (a) 

 

Nome:  

Idade: 

Identidade de gênero:  

Estado civil: 

Naturalidade:  

Escolaridade: 

Profissão:  

Tempo de moradia em Heliópolis:  

Representante de qual instituição:  

Tema de interesse / lutas: 

    
II – Contexto histórico e principais lutas na Favela de Heliópolis  

 

1. Conte um pouco sobre as principais lutas por infraestrutura urbana 
(urbanização e regularização) e por moradia em Heliópolis? 

2. Como se deu a sua inclusão nesse processo de lutas?  

 
III – Intervenções da Política Habitacional de Interesse Social na favela de 
Heliópolis nas gestões dos Prefeitos José Serra (2005-2006) e Gilberto 
Kassab (2006-2012)   

 

3. Quais programas e projetos relacionados à Habitação de Interesse Social, 
foram implementados em Heliópolis durante as gestões dos Prefeitos José 
Serra (2005-2006) e Gilberto Kassab (2006-2012)? 

4. Quais eram as principais lutas e reivindicações dos moradores e lideranças 
nestes períodos? 
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5. Conte um pouco como os moradores e as lideranças estavam organizados e 
como participaram das lutas / reinvindicações nas gestões dos Prefeitos José 
Serra (2005-2006) e Gilberto Kassab (2006-2012)?  

6. Em sua opinião algum Programa ou Projeto teve maior relevância para o 
contexto da favela de Heliópolis durante essas gestões? 

7. Quais foram as principais contribuições das intervenções da Política 
Habitacional de Interesse Social nesse período? 

 
IV – Percepção do entrevistado sobre o Trabalho Social   

 

8. Você participou de ações relacionadas ao Trabalho Social desenvolvido 
pelos assistentes sociais nos Programas e projetos em Heliópolis durantes as 
gestões dos prefeitos José Serra e Gilberto Kassab (2005 a 2012)? 

9. Fale um pouco sobre a sua participação nas atividades do trabalho social 
desenvolvidas pelas equipes técnicas contratadas nesse período?  

10. Como se dava o contato com a equipe social responsável pelas ações do 
trabalho social? 

11. Como você avalia o trabalho social realizado pelos assistentes sociais 
nessa época? 

12. Quais foram as principais contribuições do trabalho social para a vida das 
famílias e para o desenvolvimento local? 

13. Em sua opinião as intervenções relacionadas à política habitacional e ao 
trabalho social contribuíram para o acesso ao “direito à cidade”?  

14. Considerando o antes e o depois das intervenções da Política Habitacional 
de Interesse Social e do trabalho social em Heliópolis, em sua opinião quais 
foram as principais conquistas obtidas? 

15. Quais os principais desafios e expectativas enfrentados pela população de 
Heliópolis hoje no que se refere à Política Habitação de Interesse Social? 
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Apêndice E 

 
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO – PUC-SP 

PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM SERVIÇO SOCIAL  
 

PROJETO DE PESQUISA 
O TRABALHO SOCIAL NA POLÍTICA DE HABITAÇÃO: ESTUDO SOBRE AS 

INTERVENÇÕES NA FAVELA DE HELIÓPOLIS/SP (2005-2012) 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTA  

MORADORES ATENDIDOS COM UNIDADES HABITACIONAIS DE 
INTERESSE SOCIAL EM HELIÓPOLIS 

 
Data da entrevista _____/______/2020 

I - Dados do Entrevistado (a) 

 

Nome:  

Idade: 

Identidade de gênero:  

Estado civil: 

Naturalidade:  

Escolaridade: 

Tempo de moradia em Heliópolis:  

Ano do atendimento com unidade habitacional em Heliópolis:  

Local do atendimento habitacional / Empreendimento: 

Total de pessoas que moram na residência: 

Profissão: 

Situação de trabalho atual:  

   

II – Percepção do entrevistado (a) sobre as intervenções da Política 
Habitacional de Interesse Social na favela de Heliópolis 

 

1. Quando você veio morar em Heliópolis?  

2. Quais os principais desafios e expectativas enfrentadas por você em 
Heliópolis? 

3. O que você conhece sobre as intervenções referentes à Habitação de 
Interesse Social em Heliópolis?  

4. Conte um pouco sobre o seu atendimento com unidade habitacional 
definitiva: 
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III – Percepção do entrevistado sobre o Trabalho Social  

 

5. Como você e/ou sua família realizava contato com a equipe social 
responsável pelas ações do trabalho social? 

6. Você participou de quais atividades pertinentes ao trabalho social?  

7. Como você descreveria a sua participação nas ações do trabalho social? 

8. Como você avalia o trabalho social realizado pelos técnicos sociais 
/assistentes sociais durante todo o período que envolveu o seu atendimento 
com a moradia? 

9. Em sua opinião quais foram as principais contribuições do trabalho social 
para o seu acesso ao direito à moradia?  

10. Como você percebe hoje a sua vida e da sua família em Heliópolis após as 
intervenções da Política Habitacional de Interesse Social e do trabalho social?   
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Apêndice F- Termo de Consentimento Livre Esclarecido 
 

 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Eu, Maria Joelma Libório de Lima Freitas pesquisadora e aluna do 

Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) estou desenvolvendo a 

pesquisa intitulada “O Trabalho Social na Política de Habitação: Estudo 

sobre as Intervenções na Favela de Heliópolis/SP (2005-2012)” sob 

orientação do Professora Doutora Rosangela Dias Oliveira da Paz. 

A pesquisa tem como objetivo estudar o trabalho social na Política 

Habitacional, considerando as intervenções realizadas na favela de 

Heliópolis/SP no período de 2005 a 2012, visando compreender os seus 

limites, suas principais marcas e contribuições para a vida das famílias 

beneficiadas. Dessa forma será necessário identificar e analisar a 

compreensão dos profissionais, lideranças e população beneficiada referente à 

Política de Habitação e ao trabalho social. 

Gostaria de convidá-lo (a) a participar voluntariamente desta pesquisa, 

sem qualquer incentivo financeiro e com objetivos estritamente acadêmicos. 

Nesse sentido, a sua participação consistirá em entrevista, com utilização de 

roteiro de perguntas semiestruturado que poderá ser gravada (áudio e/ou 

vídeo), mediante autorização e assinatura deste documento. O acesso e a 

análise aos dados coletados serão restritos à pesquisadora e orientadora do 

presente estudo. Destaca-se que você terá o direito ao sigilo, anonimato e a 

retirada do consentimento a qualquer tempo, sem ônus ou prejuízo algum.  

Vale ressaltar que este trabalho é objeto de análise do Comitê de Ética 

em Pesquisa da PUC-SP, que consiste em um colegiado interdisciplinar, com 

autonomia (múnus público) para verificar e acompanhar se as pesquisas que 

envolvam seres humanos de forma direta ou indiretamente de qualquer área do 

conhecimento e qualquer nível de formação, não são passíveis de colocar os 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social 

http://www.pucsp.br/
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seus participantes (voluntários) em uma situação de risco, desconforto, 

constrangimento, exposição indevida, conforme as normativas éticas nacionais 

em vigor, para citar uma delas a Res. CNS/MS nº 466/2012 complementada 

pela Resolução CNS/MS nº 510/2016.  

Reafirma-se que uma de suas mais importantes funções é a defesa 

dos interesses e direitos das pessoas que participam da pesquisa, no que 

tange a respeitabilidade e dignidade, de forma que ao decidir participar da 

pesquisa esta pessoa não seja prejudicada ou tenha seus direitos violados. 

Informo ainda que se você precisar sanar alguma dúvida acerca de sua 

participação neste estudo poderá entrar em contato com a pesquisadora nos 

seguintes meios de contato: telefone (11)98601-8592; e-mails 

joelmaliborio@yahoo.com.br e RA00220415@pucsp.edu.br. Também, se for de 

seu interesse poderá entrar em contado com o Comitê de Ética em Pesquisa 

da PUC/SP Monte Alegre pelo telefone (11) 3670-8466, pelo e-mail: 

cometica@pucsp.br e ainda pessoalmente no endereço sito à rua Ministro 

Godoy, 969 - sala 63C, térreo do Prédio Reitor Bandeira de Mello, Perdizes, 

São Paulo/SP, CEP 05015-001, de segunda a sexta-feira, no horário das 9h às 

18h. Para contato com o Programa de Estudos Pós Graduados em Serviço 

Social o endereço é Rua Ministro Godói, 969, Perdizes - 05015-000 - São 

Paulo / SP, e-mail: sssocial@pucsp.br.  

 

Consentimento Pós-informação:  

 

Eu,______________________________________________________, 

declaro, por meio deste termo, que concordei em ser entrevistado(a) na 

pesquisa intitulada “O Trabalho Social na Política de Habitação: Estudo 

sobre as Intervenções na Favela de Heliópolis/SP (2005-2012)” 

desenvolvida pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP e 

que fui informado (a) que a pesquisa é orientada por Rosangela Oliveira Dias 

da Paz e que poderei contatar a pesquisadora a qualquer momento que julgar 

necessário por meio do telefone nº: (11) 98601-8592 ou e-mail: 

joelmaliborio@yahoo.com.br. Afirmo que aceitei participar por minha própria 

vontade, sem receber qualquer incentivo financeiro e com a finalidade 

mailto:joelmaliborio@yahoo.com.br
mailto:cometica@pucsp.br
mailto:joelmaliborio@yahoo.com.br.
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exclusiva de colaborar para o sucesso da pesquisa. Fui informado(a) dos 

objetivos estritamente acadêmicos que, em linhas gerais é estudar o trabalho 

social na Política Habitacional na favela de Heliópolis/SP entre os anos de 

2005 a 2012, de forma a entender principalmente as suas contribuições para os 

beneficiários. Também fui esclarecido(a) de que o uso das informações por 

mim oferecidas estão submetidos às normas éticas destinadas à pesquisa 

envolvendo seres humanos, da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP) do Conselho Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde. Minha 

colaboração se fará de forma anônima, por meio de entrevista semi-estruturada 

e será gravada a partir da assinatura desta autorização. O acesso e a análise 

dos dados coletados se farão apenas pela pesquisadora e sua orientadora. 

Estou ciente de que, caso eu tenha dúvida ou me sinta prejudicado(a), poderei 

contatar a pesquisadora responsável ou sua orientadora no Programa de 

Estudos Pós Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo PUC/SP, situado na Rua Ministro Godoy, 969 - Perdizes CEP 

05015-000- São Paulo - SP.  

A pesquisadora principal da pesquisa me ofertou uma cópia assinada 

deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, conforme recomendações 

da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP). Fui ainda informado(a) 

de que posso me retirar dessa pesquisa a qualquer momento, sem prejuízo 

para meu acompanhamento ou sofrer quaisquer sanções ou constrangimentos. 

  

São Paulo, _____ de _________________ de _______.  

 

Assinatura do(a) participante: ______________________________ 

 

Assinatura da pesquisadora: ______________________________ 

 

 

 

Rua Ministro Godoi, 969, Perdizes - 05015-000 - São Paulo - SP - sssocial@pucsp.br      

 


